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APRESENTAÇÃO

Como parte integrante das atividades do projeto de mobilidade acadêmica financiado 
pela CAPES e FAPITEC (PROJETO PROMOB AUXPE 1410/2015), intitulado “Direitos 
Humanos na Democracia Contemporânea: velhos e novos embates - PROMOB UNIT/
UnB/UFBA” estava prevista a publicação dos trabalhos desenvolvidos no âmbito das 
articulações dos Programas de Pós-Graduação em Direito da Universidade Tiradentes 
(UNIT), em Ciências Sociais da Universidade Federal da Bahia (UFBA), e em Política 
Social da Universidade de Brasília (UnB).

Neste sentido essa segunda coletânea de textos é parte do resultado do PROMOB e 
apresenta produções de discentes e docentes que se debruçam sobre a questão urbana 
como uma das principais congregadoras dos principais dilemas democráticos da con-
temporaneidade. 

Organizado por Verônica Teixeira Marques e Perci Coelho de Sousa, o livro traz re-
sultados dos debates e discussões realizadas durante a disciplina de Tópicos Especiais em 
Direitos Humanos, disciplina ministrada pelos professores, no ano de 2017 no Mestrado 
de Direitos Humanos da UNIT. Na disciplina que teve foco na Política Urbana foram dis-
cutidos os processos de globalização e as teorias da política urbana, o que permitiu tratar 
a democracia contemporânea a partir: a) da participação política; b) dos movimentos so-
ciais; c) das contestações políticas; d) do desenho das instituições politicas em contextos 
democráticos e; e) do processo de produção de políticas públicas urbanas.

Com textos dos professores e seus alunos, além de interlocutores que participaram de 
debates juntos ao curso durante o desenvolvimento do projeto, essa coletânea traz a repre-
sentatividade de docentes e discentes dos seguintes Programas de Pós-Graduação:

•• Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Tiradentes – UNIT; 
•• Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da Universidade Federal da Bahia 
– UFBA;

•• Programa de Pós-Graduação em Política Social da Universidade de Brasília – UnB;
•• Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da Universidade Federal de Sergipe 
– UFS;

•• Programa de Pós-Graduação em Sociedade, Tecnologias e Políticas Públicas do 
Centro Universitário Tiradentes - UNIT/AL;



•• Programa de Pós-Graduação em Sociologia da Universidade Federal de Alagoas - 
UFAL;

•• Programa de Pós-Graduação em Estudos Urbanos e Regionais da Universidade Fe-
deral do Rio Grande Norte - UFRN.

Com 13 capítulos, essa coletânea é aberta com o texto “Democracia e Representação: 
dilemas da participação no Brasil”, dos discentes Diego Matheus Oliveira de Menezes 
e Gabriela de Matos Messias. Nesse primeiro capítulo os alunos discutem sobre como 
o aperfeiçoamento das democracias contemporâneas depende de condições sociais que 
tornem a participação política do cidadão comum mais efetiva.

No segundo capítulo, intitulado “O terceiro setor na democracia contemporânea: 
ongs & relações institucionais”, a pesquisadora Marina Félix de Melo busca dar luz às 
relações democráticas que envolvem o universo de trabalho do terceiro setor, a ver quais 
são seus pontos de conexão com as outras variantes da realidade, nomeadamente, Estado, 
Mercado e o próprio Terceiro Setor. 

As autoras Gleise Prado da Rocha Passos e Carolina Olmedo Méndez buscam com-
preender os efeitos da gestão participativa de políticas públicas para o desenvolvimento 
da cultura cívica e da democracia através da experiência de conselhos gestores, anali-
sando esse tipo de participação social tanto em nível institucional quanto em nível das 
práticas político-culturais, no capítulo intitulado “Os desafios da gestão participativa em 
políticas públicas: uma análise sobre conselhos gestores”.

No texto “Os movimentos sociais e os reflexos dos paradigmas entre modernidade e 
pós-modernidade” Mildes Francisco dos Santos Filho, Gabriela Maia Rebouças, e Verô-
nica Marques discutem como os movimentos populares que se espalharam pelo mundo 
desde 2011, em especial as insurreições ocorridas no Brasil em 2013, conhecidas como 
“jornadas de junho” foram/são influenciadas pela transição da modernidade para a pós-
-modernidade, no contexto urbano atual.

Os discentes David Dias Garcez de Castro Doria e Laira Correia de Andrade Vieira no 
texto “Os movimentos sociais urbanos e o plano diretor participativo como uma forma 
de efetivação do direito à cidade”, relacionam as problemáticas da questão urbana com a 
questão social, a partir dos conceitos de território urbano e cidadania.

Em “Escalas de justiça na democracia: uma reflexão sobre as lutas dos movimentos 
de juventude negra e dos quilombolas no Brasil”, Lorena Monteiro, Joana Tereza Vaz de 
Moura e Pedro Simonard propõem uma reflexão sobre como a proposta tridimensional 



de justiça de Nancy Fraser incorporou-se na atuação e na ação dos grupos em suas lutas 
pela ampliação de direitos nas últimas duas décadas no Brasil.

Tiago Soares Vicente e Maria Victoria Espiñeira González em “Associativismo e par-
ticipação: as associações comunitárias de moradores no planejamento urbano de Ara-
piraca/AL” apresentam resultados da análise realizada sobre a atuação das Associações 
Comunitárias de Moradores no planejamento urbano de Arapiraca, especialmente nos 
processos relacionados à construção e revisão decenal do Plano Diretor.

No capítulo “Liberdade de trânsito: o serviço de ônibus urbano aracajuano à luz da 
geografia crítica”, Danielle Carvalho Rebouças, Camila de Cerqueira Silva Macário e 
Rhuan Cambuí Machado evidenciam as “diferentes cidades” existentes na capital sergi-
pana e seus contrastes, analisando-as à luz da Teoria crítica dos Direitos Humanos.

Já em “População em situação de rua: políticas e serviços”, Ákilla Taylane Brito dos 
Santos, Rosa Angélica dos Santos e Maria da Conceição Vasconcelos Gonçalves apresen-
tam algumas reflexões sobre as políticas, os serviços socioassistenciais para a população 
de rua, enfatizando a sua vinculação com o desenvolvimento do capitalismo.

No texto “Rolezinhos e sua repressão jurídica”, Moacir Silva do Nascimento Junior e 
Sâmya Santana Santos buscam verificar em relação aos “rolezinhos” o grau de violação 
de direitos em razão dos jovens serem proibidos de ingressar em locais públicos, notada-
mente shoppings centers das grandes metrópoles brasileiras.

Em “Formação em serviço social num contexto de consolidação da contrarreformada 
educação superior no Brasil”, Vera Núbia Santos parte do princípio que o momento atual 
no Brasil encerra um ciclo em que o desmonte da Educação Pública chegou ao ápice e 
há que se buscar novas formas de luta para o enfrentamento das mazelas que o distan-
ciamento do Estado na oferta e controle das políticas públicas trará para a garantia dos 
direitos de cidadania.

Em  “Desafios metodológicos da ‘abordagem estratégico-relacional’: passos alternati-
vos rumo ao estudo das instituições públicas”, os autores Renato Luis P. Miranda e Lucia-
na Santana, apresentam a “abordagem estratégico-relacional” como alternativa teórica, 
meta-teórica e analítica de estudo das instituições públicas, considerando a interdepen-
dência entre as macroestruturas e os microprocessos na sua composição.

Por fim, essa coletânea é fechada com o capítulo “A ‘crise’ do transporte público brasi-
leiro propagado pela Política Nacional de Desenvolvimento Urbano- PNDU: uma análise 
crítica-reflexiva baseada no Materialismo Histórico Dialético de Marx e Engels”. Nele os 
autores Perci Coelho de Souza, Sâmia Suyane Cunha Coelho e Georges Elias Azar Filho 



discutem, a partir da literatura marxista, a política urbana no atual estágio de desenvol-
vimento do Estado Capitalista a partir da análise do pelo Plano Nacional de Desenvolvi-
mento Urbano (PNDU).

Desejamos a todos uma ótima leitura!!!!!
Verônica Teixeira Marques e Perci Coelho de Souza
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1 DEMOCRACIA E 
REPRESENTAÇÃO: DILEMAS  

DA PARTICIPAÇÃO  
NO BRASIL

Diego Matheus Oliveira de Menezes1

G. Gabriela de Matos Messias2

Introdução

A ciência política desenvolveu uma robusta literatura sobre a relação entre demo-
cracia e representação, com questões cada vez mais complexas e desafios que estão lon-
ge de se esgotar. Partindo desse arcabouço teórico, procuramos enfatizar que o aperfei-
çoamento das democracias contemporâneas depende de condições sociais que tornem 
a participação política do cidadão comum mais efetiva. Primeiro, apresentamos uma 
breve discussão sobre a relação entre democracia e representação política, apontamos 
os limites das atuais instituições representativas e recuperamos elementos que podem 
tornar a representação democrática. Em seguida, discorremos sobre as experiências de 
institucionalização da participação política no Brasil, bem como sobre os projetos polí-
ticos que disputam os sentidos da participação e, em especial, da atuação do movimento 
relacionado com a luta pela moradia e pelo direito à cidade.

Representação democrática e participação

Desde a clássica democracia grega até as versões contemporâneas, aconteceram pro-
fundas transformações na estrutura das sociedades e a reunião dos cidadãos para a to-
mada de decisões tornou-se impraticável. O modelo representativo apareceu como um 
redutor dos custos das decisões democráticas (pois cada homem responde por vários) 
e um divisor de águas entre o significado original de governo democrático e sua versão 
moderna (DIAS, 2004).
1 Doutorando em Ciências Sociais pela Universidade Federal da Bahia (UFBA) com período de mobilidade acadê-
mica na Universidade de Brasília (UnB), é mestre (2015) e bacharel (2013) em Ciências Sociais pela Universidade 
Federal da Bahia. E-mail: ego.matheus@gmail.com 
2 Doutoranda e mestra em Ciências Sociais pela Universidade Federal da Bahia. Possuiu graduação em Ciências 
Sociais pela mesma instituição. E-mail: gabrielammessias@hotmail.com 

mailto:ego.matheus@gmail.com
mailto:gabrielammessias@hotmail.com
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Não obstante, as democracias representativas têm apresentado questões que mostram 
a insuficiência conceitual e empírica do mecanismo eleitoral quanto à garantia plena de 
realização do interesse público (AIRES, 2009). A partir dos anos 1970, os estudos po-
líticos mostraram que, ao passo que as instituições democráticas foram adotadas pelo 
mundo, elas também desfrutavam de legitimidade decrescente. Existe uma forte concor-
dância quanto ao valor da democracia, mas os cidadãos não se sentem representados. 
(MIGUEL, 2005). Esse é um fenômeno que atinge, de maneira menos ou mais acentuada, 
as novas e as velhas democracias eleitorais, nas quais aparece uma “crise do sentimento de 
estar representado, que compromete os laços que idealmente deveriam ligar os eleitores a 
parlamentares, candidatos, partidos e, de forma mais genérica, aos poderes constitucio-
nais.” (MIGUEL, 2003, p.124). 

De acordo com Miguel (2005), a resposta oferecida pelas instituições democráticas 
aos problemas em torno da representação tem sido a accountability, especialmente sob a 
forma de controle dos representantes pelos representados. Neste caso, o momento eleito-
ral assume importância porque efetiva dois mecanismos centrais nas democracias: a au-
torização e a própria accountability. Isto é, os cidadãos autorizam que outros ajam em seu 
lugar, ao passo que os representantes precisam prestar contas de seus atos. Para Miguel, 
tal aposta não tem resolvido os dilemas da representação, por causa da reduzida capaci-
dade de supervisão dos constituintes sobre os seus representantes, da complexidade das 
questões públicas e do fraco incentivo à qualificação política e ao controle sobre a agenda. 
E a autorização eleitoral enfrenta problemas relacionados a formas de manipulação e as 
influências do poder econômico e da mídia. O que se tem é uma avaliação impressionista 
do impacto da ação governamental sobre a vida de cada indivíduo ou apenas formas de 
controle sobre a corrupção, exilando de vez a apreciação de políticas substantivas. 

Conforme Miguel (2017, p.25), a accountability e a autorização são mecanismos fun-
damentais a quaisquer formas de representação que se queiram democráticas, sobretudo 
porque a representação implica em algum rebaixamento do ideal democrático original e 
introduz desigualdades. De tal modo, reflete as desigualdades sociais que se expressam 
no perfil diferenciado dos representantes políticos em relação à média da população, 
como também aparece sob a forma de desigualdade de acesso aos espaços de exercício 
de poder. Os mecanismos de autorização e accountability indicam a consciência dessa 
desigualdade e os riscos que ela implica. Por isso, eles são elementos necessários à re-
presentação democrática, sem os quais se tem apenas “uma forma renovada de patrono 
político, em que pessoas com acesso a espaço decisório ‘protegem’ indivíduos ou grupos 
que deles estão afastados”.  
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Como Wood (2003) ressalta, o capitalismo altera o significado da cidadania, tornando 
possível uma forma de democracia cuja igualdade formal de direitos políticos tem efeito 
mínimo sobre as desigualdades ou sobre as relações de dominação e de exploração em 
outras esferas, o que resulta em uma democracia esvaziada de conteúdo social. Nesses 
termos, ela observa a redução da presença popular no governo, ao passo que se mantém 
o privilégio de acesso ao poder entre as elites.

Cabe resgatar que concepção corrente de democracia baseia-se na ideia clássica dos 
gregos de governo do povo e no processo eleitoral para a escolha dos governantes. Porém, 
existe alguma incompatibilidade entre essas duas faces das atuais democracias (MIGUEL, 
2002), pois as suas instituições centrais, as eleições e o parlamento, são estranhas à de-
mocracia grega e, até o século XVIII, eram consideradas aristocráticas (MIGUEL, 2005). 
Os gregos, especialmente os atenienses, introduziram a democracia direta, que garantia 
a possibilidade de participação de todos os cidadãos nos negócios comuns. Ao compare-
cerem à Assembleia, eles discutiam e votavam os assuntos governamentais. Todos os ci-
dadãos que desejassem poderiam participar da Assembleia e a isegoria garantia o direito 
de fala a qualquer um destes que estivesse presente. Para os cargos da administração do 
governo, eles utilizavam o sorteio para mandatos rotativos, e a liderança política se dava 
de forma direta e pessoal. Para fazer parte dessa elite, era necessário ter desempenho pú-
blico na Assembleia, que era aberta a todos os cidadãos. O sistema funcionava de modo a 
inviabilizar a formação de uma elite institucionalizada (FINLEY, 1998). 

Para os antigos, as eleições não eram parte da essência da constituição democrática, 
uma vez que favoreceriam os notáveis, os ricos e bem-nascidos. Porém, em última instân-
cia, eles poderiam recorrer a uma eleição para ocupar funções que exigissem competência 
técnica, como cargos financeiros ou militares mais importantes (WOOD, 2003). De outro 
modo, o sorteio garantia a realização do princípio da igualdade entre aqueles considerados 
cidadãos, por permitir uma presença maior do homem comum no processo decisório e 
porque os candidatos à liderança estavam submetidos a uma supervisão mais estrita dos 
populares. Ninguém precisava ser liderado já que a isegoria garantia direito igual à fala na 
assembleia. Ainda que mulheres, escravos e estrangeiros fossem excluídos da cidadania, as 
principais decisões politicas eram tomadas na assembleia popular, que era soberana. Por-
tanto, o povo (os cidadãos) governava. (MIGUEL, 2002).

Em comparação com o modelo grego, a democracia representativa não é um governo 
que se exerce pelo povo, mas por uma elite politica selecionada para traduzir a vontade 
popular e a partir dela governar (DIAS, 2004). Isto é, em nenhum regime democrático 
contemporâneo o povo realmente governa, pois as decisões são tomadas por uma minoria  
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que, geralmente, é mais rica e mais instruída do que os cidadãos comuns. Assim, a par-
ticipação popular costuma ocorrer a cada nova eleição, quando os cidadãos escolhem os 
seus governantes entre as opções apresentadas pelos grupos organizados. É evidente que 
não se trata de defender a aplicação do modelo grego, visto que ele é inviável na atuali-
dade, por aspectos como expansão do território e da população, mas também por conta 
das restrições à cidadania diante das exigências de inclusão existentes nas sociedades 
contemporâneas (MIGUEL, 2002). No entanto, é importante ressaltar que a apatia e a 
desinformação política nos regimes eletivos contemporâneos não podem ser combatidas 
por uma estrutura de oportunidades que reduz a efetividade de ação política do cidadão 
comum.

Os fundadores do governo representativo não se importaram com o fato de que as 
eleições pudessem resultar em uma distribuição desigual de posição de poder, o que im-
portava era que o método permitisse igual direito ao consentimento (MANIN, 2010). 
Pois, as eleições deveriam resultar na atribuição de autoridade pelo consentimento dos 
governados, refletindo o princípio fundamental do pensamento político moderno de que 
o título de origem sobrenatural ou superioridade natural não dava legitimidade aos go-
vernantes (MANIN, 1995).

Ademais, havia o entendimento de que os representantes eleitos deveriam estar em 
uma posição superior aos eleitores quanto à riqueza, talento e virtude. Os fundadores do 
governo representativo procuraram medidas para que os representantes estivessem num 
patamar mais elevados do que as pessoas comuns, aquilo que Manin (2010) chamou de 
princípio de distinção. Para esse autor, isto revela a natureza não democrática do governo 
representativo em seus primeiros tempos, característica usualmente observada pela res-
trição do direito ao voto, com pouca atenção as diversas provisões, arranjos e circunstân-
cias que asseguravam que os representantes viessem de posições sociais mais elevadas do 
que os seus eleitores.

Manin (1995) explica que o sistema eletivo não requer semelhança entre governados 
e governantes, estes últimos podem ter características distintas daqueles que os elegeram, 
contanto que haja consentimento para governar. Isso mostra que os fundadores do gover-
no representativo não viam incompatibilidade entre a representação e o governo de elites. 
Portanto, as eleições não sugerem uma identidade entre representados e representantes, 
mas o povo pode exercer certa influência sobre as decisões do governo, destituindo do 
poder aqueles cuja orientação não lhe agrade. Assim, se o governo representativo se tor-
nar um governo de elites, os cidadãos podem decidir qual elite exerce o poder.
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A esse respeito, Miguel (2002), comenta que os fundamentos que distanciam as duas 
faces da democracia, mencionadas acima, pode ser encontrado nos pressupostos em-
prestados da chamada teoria das elites. Sem pretender recuperar de forma aprofundada o 
contexto de discussão do pensamento elitista, cabe destacarmos que, na ciência política, 
Vilfredo Pareto (1848-1923), Gaetano Mosca (1858-1941) e Robert Michels (1876-1936) 
sãos considerados os percursores do pensamento elitista. Esses autores veem a política 
como uma prática de lideranças, que são escolhidas pelos cidadãos por meio do processo 
eleitoral. Mas, conforme Miguel (2002), especialmente depois dos escritos de Schumpe-
ter, predominou o modelo de democracia reduzida ao voto, no qual o ato de governar 
é considerado uma atividade de minorias, negando a possibilidade de qualquer forma 
substantiva de soberania.

Pateman (1992) observa que a teoria da democracia moderna, que tem Mosca e Mi-
chels como expoentes (acrescentamos aqui Pareto), procurou contrapor-se aos seus an-
tecessores ao rejeitar o ideal de participação na política. Formou-se uma vertente cuja 
preocupação voltava-se à estabilidade do sistema político e com as condições necessárias 
para mantê-lo em funcionamento, sobretudo por causa das experiências do totalitarismo 
e do cenário pós-guerra. Nesse momento, a sociologia política trazia questionamentos 
sobre a realização do conceito de democracia em sociedades mais complexas. As pesqui-
sas mostravam que havia falta de interesse pela política e por suas atividades, bem como 
atitudes não democráticas amplamente difundidas na sociedade. Esses elementos contri-
buíram com a rejeição dos postulados até então desenvolvidos para pensar a democracia. 
Para novos teóricos, a visão do homem democrático era uma ilusão sem fundamento e o 
aumento da participação abalaria a estabilidade do sistema político. 

Conforme Pateman (1992), Schumpeter consolida esse ponto de vista e apresenta uma 
nova definição para a democracia, que a reduz a um arranjo institucional para chegar às 
decisões políticas. A característica fundamental do método democrático é a competição 
pela liderança em eleições livres. Os únicos meios de participação aberta ao cidadão são as 
eleições e a discussão, sendo que o controle do eleitorado sob as lideranças costuma acon-
tecer apenas em cada nova eleição, quando é possível escolher um líder alternativo.  Para 
que esse método funcione precisa-se que um número suficiente de cidadãos participe do 
processo de escolha das lideranças. Portanto, temos uma concepção de democracia no qual 
o papel do povo é basicamente o de escolher os líderes dos governos através de eleições. 

As formulações de Schumpeter foram bem aceitas em textos posteriores sobre o tema, 
que Pateman (1992) caracteriza como teoria contemporânea da democracia. Nessa linha, 
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o método democrático também é definido como a competição pelos votos do povo, em 
eleições livres e periódicas. É nesse momento que a maioria dos cidadãos exerce algum 
controle sobre os seus líderes. Os grupos ativos, que pressionam nos períodos entre as 
eleições, também podem exercer influência sobre os eleitos. A igualdade política refere-
-se ao sufrágio universal e a igualdade de oportunidades de acesso a canais de influência 
sobre os líderes. E a participação ocorre através das eleições e remete a ideia de proteção, 
pois os indivíduos protegem-se contra as decisões arbitrárias dos líderes eleitos e prote-
gem seus interesses privados. 

Pateman (1992) não aceitou essa compreensão e procurou pensar a democracia do 
ponto de vista de uma participação mais robusta, sem restringir-se fundamentalmente 
ao sufrágio. As instituições representativas são tidas como insuficientes à prática demo-
crática, por isso, a participação precisa ser estimulada em outras esferas da vida, que 
não se limitem aos espaços institucionais dos governos. O envolvimento dos cidadãos 
nas decisões em diferentes áreas da sociedade, sobretudo nas decisões que são tomadas 
em seus locais de trabalho, contribui com a existência de uma sociedade participativa. 
Pateman entende que o treinamento social proporciona o desenvolvimento de atitudes, 
habilidades e qualidades psicológicas necessárias à participação em espaços mais amplos, 
como os governamentais. Assim, a participação tem um caráter educativo, para sermos 
mais exatos:

A participação promove e desenvolve as próprias qualidades que lhe são necessá-
rias; quanto mais indivíduos participam, melhor capacitados eles se tornam para 
fazê-lo. As hipóteses subsidiárias a respeito da participação são que ela tem um 
efeito integrativo e de que auxilia a aceitação de decisões coletivas. (PATEMAN, 
1992, p.61)

Para Miguel (2017), existem duas virtudes no modelo de participação apresentada 
por Pateman. Primeiro a democratização da vida cotidiana exige formas de autogestão, 
que promovem mais controle das pessoas sobre suas vidas e favorecem a ampliação co-
letiva da autonomia em relação à colonização do poder e do dinheiro. Segundo, tem-se a 
virtude da educação política. Pateman inspira-se em pensadores como Jean Jaques Rou-
sseau e John Stuart Mill, que entendiam que o envolvimento na política tem um caráter 
pedagógico, uma vez que os indivíduos tem a oportunidade de ampliar suas perspectivas, 
sem manterem-se confinados em seus afazeres particulares. Assim, a participação precisa 
ocorrer de forma direta nos locais da vida cotidiana, pois o cidadão comum passará a 
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informar-se adequadamente a fim de contribuir com o processo de tomada coletiva de 
decisões que lhe afeta diretamente.  Com mais controle sobre sua própria vida e mais 
entendimento sobre a política e a sociedade, o cidadão comum têm as condições ne-
cessárias para o desenvolvimento da capacidade de interlocução com os representantes 
políticos e de fiscalização de seus atos, fortalecendo accountability, já que o treinamento 
desde as esferas mais básicas proporciona a qualificação política.

Miguel (2017) esclarece que Pateman não propôs que a participação se tornasse um 
substituto à representação política, mas que poderia aprimorá-la. Portanto, é incorreto 
entender o seu modelo como equivalente à democracia direta, o que se defende é o forta-
lecimento dos vínculos entre os cidadãos e mais qualidade para a representação a partir 
das oportunidades de participação. A ideia é que, ao ter acesso aos locais de tomada de 
decisão final, ocorra também transferência de capacidade decisória efetiva do topo para 
a base, embora parte importante das decisões continue a cargo dos representantes eleitos. 
Posto isso, na próxima seção discutiremos sobre as experiências participativas desenvol-
vidas no Brasil, traçando paralelos com os estudos participacionistas e apontando apro-
ximações e distanciamentos.

Experiências participativas no Brasil

A partir do processo de redemocratização, o Brasil experimentou arranjos institucio-
nais inovadores, que foram responsáveis por ampliar a participação da sociedade civil 
nos processos de elaboração, fiscalização e/ou implementação de políticas públicas. Nas 
últimas décadas, consolidou-se um diversificado arcabouço institucional responsável por 
facilitar o acesso de organizações da sociedade civil nos arranjos decisórios. (AVRITZER, 
2009; DAGNINO et. al., 2006; LÜCHMANN, 2013).

Decerto, esses novos instrumentos não surgiram de forma espontânea, mas a partir 
de um longo processo de disputa política, sobretudo por conta da Constituinte em 1988, 
que apareceu como uma janela de oportunidade para a reformulação das instituições 
existentes. A redemocratização, ao possibilitar a repactuação entre atores diversos, viabi-
lizou a disputa em torno do modelo de democracia a ser construído. Como bem aponta 
Dagnino, Olvera e Panfichi (2006), projetos políticos antagônicos, como o democrático-
-participativo e o neoliberal se arvoraram em disputar os limites da nova democracia.

Dentre as diversas instituições participativas destacam-se experiências, como os con-
selhos gestores de políticas públicas, os orçamentos participativos e as conferências te-
máticas. Os conselhos gestores, que são colegiados participativos paritários compostos 
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por representantes estatais e da sociedade civil (GOHN, 2000), têm atuação relacionada 
com o acompanhamento e formulação de políticas públicas e ações governamentais se-
toriais. Os conselhos vigoram como esfera de negociação permanente em determinada 
área, tendo em vista que a sua atuação é ininterrupta, a partir de ciclos nos quais novos 
representantes são eleitos a cada conferência temática.

As conferências temáticas são fóruns periódicos consultivos, que tem a prerrogativa 
de indicar direcionamentos normativos relativos a pautas setoriais. Integradas por um 
sistema de tiragem de delegados ocorrem tanto na esfera municipal, quanto na estadual 
e federal. Já os orçamentos participativos são instrumentos especializados na discussão e 
decisão em torno dos orçamentos públicos. Avritzer (2003) os define como espaços auto-
-regulados, que garantem a universalidade participativa no âmbito local e possibilitam a 
revisão nas prioridades de recursos públicos.

De maneira geral, diversos estudos abordam o tema da efetividade da participação e 
os impactos das diversas instituições participativas na democracia brasileira. As análises 
consideram a capacidade de incluir novos atores no processo decisório (CUNHA, 2007; 
ALMEIDA e TATAGIBA 2012;), de ampliar o acesso a recursos e serviços públicos (SIL-
VA, 2010), de garantir a efetividade deliberativa (AVRITZER, 2009), de proporcionar o 
aprendizado (FEDOZZI, 2009; RIBEIRO e BORBA, 2011) e de diversificar os processos 
de accountability a partir de interfaces societais transversais (VERA, 2011), como tam-
bém observam os impactos na organização e nos repertórios dos atores políticos (TATA-
GIBA 2012). 

Os estudos sobre possíveis efeitos das instituições participativas nas políticas públicas 
e nos serviços públicos têm como enfoque procurar compreender como os “processos de 
institucionalização de espaços e de mecanismos de discussão coletiva e pública operacio-
nalizam (ou não) princípios democráticos.” (LUCHMANN, 2013, p. 13). A esse respeito, 
um importante campo de pesquisa aponta que a trajetória da construção de arranjos par-
ticipativos e o sentido do conceito de participação não são lineares, pois diversos atores 
mobilizam a ideia de participação em prol dos mais variados projetos. 

Destaca-se nessa análise o conceito de projeto político apresentado por Dagnino, Ol-
vera e Panfichi (2006, p. 38), que designa “os conjuntos de crenças, interesses, concepções 
de mundo e representações do que deve ser a vida em sociedade, que orientam a ação 
política dos diferentes sujeitos.”. Os projetos políticos são coletivos e contém visões do 
que deve ser a vida em sociedade, estão vinculados à ação política e assumem inúmeras 
formas. Dentro da sociedade civil existe uma pluralidade de atores sociais organizados a 
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partir de construções identitárias e projetos políticos. Assim, para esses autores, a socie-
dade civil é uma arena de disputa de atores sociais com perspectivas e interesses diversos. 
Da mesma forma, o Estado apresenta níveis significativos de heterogeneidade, contendo 
dentro de si a disputa projetos políticos antagônicos.

A partir da redemocratização, múltiplos projetos políticos passam a mobilizar e 
disputar o conceito de participação, notadamente o projeto neoliberal e o democráti-
co-participativo. Dagnino (2004) aponta que a aparente convergência na utilização de 
referências comuns esconde uma “confluência perversa”, por camuflar um antagonismo 
inconciliável relacionado a noções incompatíveis sobre a participação da sociedade civil 
na coisa pública. Mais especificamente, a autora explica que:

Essa identidade de propósitos, no que toca à participação da sociedade civil, é evi-
dentemente aparente. Mas essa aparência é sólida e cuidadosamente construída 
através da utilização de referências comuns, que tornam seu deciframento uma ta-
refa difícil, especialmente para os atores da sociedade civil envolvidos, cuja partici-
pação se apela tão veementemente e em termos tão familiares e sedutores. A disputa 
política entre projetos políticos distintos assume então o caráter de uma disputa de 
significados para referências aparentemente comuns: participação, sociedade civil, 
cidadania, democracia. A utilização dessas referências, que são comuns, mas abri-
gam significados muito distintos, instala o que se pode chamar de crise discursiva: 
a linguagem corrente, na homogeneidade de seu vocabulário, obscurece diferenças, 
dilui nuances e reduz antagonismos.  (DAGNINO, 2004, p. 139) 

O projeto político neoliberal funda-se na progressiva redução do papel do Estado 
sob o argumento de combate à ineficiência da gestão estatal, a partir de um modelo em-
presarial de tomada de decisão, no qual as responsabilidades públicas são gradualmente 
transferidas para setores da esfera privada (LUCHMANN, 2012). Em especial, no go-
verno de Fernando Henrique Cardoso, arranjos participativos foram reformulados com 
o intuito de facilitar a transmissão da gestão para o “terceiro setor”, delegando o papel 
do Estado em políticas sociais, na égide da reforma gerencial (TATAGIBA, 2003). Desse 
modo, mobiliza-se o discurso de ampliação da participação política como argumento 
para a redução das capacidades estatais e, paradoxalmente, da própria possibilidade de 
controle social. Assim, ao delegar a gestão de projetos, políticas e ações governamentais 
para organizações privadas, restringe-se a possibilidade dos demais setores da sociedade 
civil influenciarem no processo de gestão da coisa pública. Segundo Tatagiba:
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[…] um dos principais desafios da democracia gerencial parece ser combinar parti-
cipação política com uma democracia de baixa intensidade [...] o que está em jogo 
não é a mudança das condições de dominação, mas a possibilidade de administrar 
de forma eficiente os recursos financeiros, materiais e humanos existentes. O que se 
busca, como horizonte de expectativas, não é a partilha do poder de governar, mas 
a dissolução desse poder na gerência eficiente (TATAGIBA, 2006, p. 14). 

Diante dessa constatação, salientamos que o conceito de participação defendido pela 
teoria participacionista é inconciliável com o modelo delegativo proposto pela democra-
cia gerencial. A argumentação de Pateman (1992) remete à interação de cidadãos comuns 
com estruturas políticas presentes na vida cotidiana, tendo em vista que desigualdades 
materiais e políticas teriam um impacto relevante no estímulo à apatia de setores da po-
pulação. Ao invés disso, o paradigma neoliberal, reforça as desigualdades sociais e polí-
ticas a partir do esvaziamento da noção de cidadania e amplia o distanciamento de ho-
mens e mulheres comuns dos espaços de tomada de decisão. Assim, deteriora capacida-
des estatais em benefício de interesses privados, apresentando-se como empecilho para 
a efetivação do modelo participativo proposto por Pateman. De outro modo, o projeto 
democrático-participativo apresenta perspectiva divergente à democracia gerencial, pois 
“o princípio de participação da sociedade se tornou central como característica distintiva 
desse projeto, subjacente ao próprio esforço de criação de espaços públicos.” (DAGNINO, 
2005, p. 47). 

Ao longo da recente democracia brasileira, diversos atores se articularam no intuito 
de ampliar a capacidade de influência da sociedade civil nas esferas estatais, alargando 
os arranjos institucionais já existentes ou inovando a partir de novos instrumentos. No 
governo Lula, mais especificamente, houve uma significativa reformulação no modelo 
participativo, no intuito de se distanciar das experiências gerenciais e refundar os ins-
trumentos que possibilitam a ampliação da inserção da sociedade civil. As instituições 
participativas passam a se consolidar como experiências relacionadas à formulação e 
acompanhamento de políticas públicas, enfraquecendo o caráter de gerenciamento de 
interesses privados.

Apesar disso, a corrente teórica participacionista perdeu espaço como alternativa crí-
tica às democracias liberais, e o que persistiu no debate político relaciona-se mais com 
um conjunto de experiências institucionais do que com elaborações teóricas. Segundo 
Miguel (2017), as novas experiências surgiram a partir do modelo de orçamento partici-
pativo. Esse modelo de participação surgiu em meio ao desencanto com as instituições e 
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conseguiu promover espaços de capacitação política mais densos do que as eleições, mas 
também trouxe os vícios da participação política tradicional. Ao ampliar as instâncias de 
representação, o orçamento participativo não transferiu efetivamente o poder decisório 
final ao cidadão comum, centrou-se na distribuição de parte reduzida de recursos orça-
mentários do Estado, sem estender-se a outras esferas da vida, como os locais de trabalho. 
Além do que, carece de aprimoramento dos mecanismos de accountability nos diferentes 
níveis em que o ocorre a participação.

Contudo, Miguel (2017) considera que esse tipo de oportunidade de participação é 
importante para que os grupos subalternos façam-se ouvir entre si e por quem exerce 
o poder, para melhorar a qualidade da relação entre representantes e representados, e 
desenvolver qualidades importantes à atividade política e à compreensão do mundo so-
cial, sobretudo naqueles que estão submetidos à hierarquia de autoridade nos espaços de 
produção e têm menos treinamento na atividade política e na tomada de decisões da sua 
vida cotidiana.

A experiência com o orçamento participativo, entretanto, foi paulatinamente dissol-
vida em novos espaços de interlocução entre sociedade civil e o Estado, sugiram os con-
selhos e as conferências setoriais de políticas públicas nas diversas instâncias de governo. 
Segundo Miguel (2017), isso implicou alguns movimentos complementares. Houve re-
dução dos requisitos da representação democrática, com o abandono das exigências de 
autorização e accountability, para dar lugar à ideia de uma representação autoinstituída: 
quando o representante afirma-se porta-voz de uma causa ou de uma população, sem que 
haja uma interlocução válida com quem se supõe representar, pois a posição é admitida 
por quem já ocupa os espaços decisórios. Ao dispensar a participação popular direta, o 
modelo não exige que os representantes prestem contas às bases, o que importa é a pureza 
de suas intenções e os resultados que forem alcançados, que são medidos pela melhoria 
das situações individuais, já que não há interesses coletivos e nem são factíveis demandas 
por mudanças estruturais.	

Miguel (2011, p. 29) salienta que o desafio de uma representação democrática não se 
resolve por soluções aparentemente fáceis ou apenas por uma nova engenharia institu-
cional, depende de “condições sociais mais propícias à participação política e ao exercício 
autônomo de direitos e competências.”.  Para Miguel (2017), o aprimoramento da repre-
sentação também exige interlocução e compromisso de responsividade às preferências 
dos representados e estímulo a mecanismos menos formais de autorização e accountabi-
lity, que podem surgir das relações cotidianas das lideranças com suas bases.
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O resultado limitado dos arranjos institucionais participativos reforça o argumento 
de Pateman de que a ampliação da participação e diminuição das desigualdades são pro-
cessos indissociáveis. Apesar da diversificação do arcabouço institucional, as assimetrias 
no acesso aos espaços de tomada de decisão reproduzem e reforçam o distanciamento do 
cidadão comum às esferas públicas. A inovação presente nas teorias participacionistas 
está, sobretudo na proposta de combinar instrumentos participativos, mecanismos de 
accountability e o combate às desigualdades como cerne fundante de outro modelo de so-
ciedade. Nessa perspectiva, a teoria participacionista se apresenta como crítica às noções 
que reduzem a participação a mecanismos institucionais, ignorando a correlação entre 
desigualdades políticas e sociais.

Todavia, é necessário cuidado para não confundir a análise sobre os insipientes resul-
tados obtidos com os novos espaços de ampliação da participação, com a própria trajetó-
ria de pressão e ação política dos atores que compõe o projeto democrático participativo. 
Se é verdade que o novo arcabouço institucional não logrou em obter os resultados al-
mejados, diversos atores políticos combinaram pressão institucional e extrainstitucio-
nal no intuito de mobilizar noções radicais de participação política. Dentre as diversas 
experiências articuladas, em particular chama a atenção, pela centralidade do ideário 
participativo na construção de sua narrativa como movimento social, a luta pela moradia 
e pelo direito à cidade. 

A partir da década de 70, a crescente mobilização de atores sociais urbanos culminou 
no processo de formação das primeiras organizações de luta por moradia (FERREIRA e 
FERREIRA, 2011). Apesar de atuação inicial restrita no âmbito local e baixa densidade 
nos laços intra-organizacionais, ao longo das décadas seguintes, a ebulição de grupos 
diversificados e o diálogo entre atores de âmbitos distintos da sociedade civil (organi-
zações populares, setores da academia, grupos autogestionários, movimentos de bairro, 
etc), possibilitou a formação de uma rede bem articulada em torno da luta pela reforma 
urbana. 

O movimento de moradia tem sido apontado pela literatura como um dos princi-
pais movimentos sociais urbanos, responsável pela luta do direito à moradia digna e pela 
reforma urbana (TRINDADE, 2012; GOHN 2000). A ideia de moradia digna é funda-
mentada na concepção de moradia como “mercadoria especial”, relacionada ao interesse 
social (BONDUKI, 1994). Entre os principais elementos aglutinadores referentes às nar-
rativas e identidades comuns está a questão da luta pelo direito à cidade (SAULE, 2006). 

Segundo Lefebvre (2008), o direito à cidade está relacionado com o rompimento da 
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ordem capitalista que organiza a produção do espaço urbano. O desenvolvimento do 
capitalismo nos centros urbanos teve como consequência a aniquilação da convivência 
entre diferentes grupos sociais, a partir do processo de segregação (TRINDADE, 2012). 
Tendo isso em vista, a apropriação do espaço para reversão do valor de troca para valor 
de uso, passa a ser fundamental como utopia para um novo modelo de sociedade.

Harvey (2012) aponta para os vínculos entre controle democrático e direito à cidade, 
a partir das potencialidades do controle social do excedente de capital. A gestão desigual 
do excedente e a privatização de seu gerenciamento reforçam as desigualdades entre clas-
ses sociais e limita o acesso à vida urbana plena. Nas palavras do autor:

A resposta para esta questão é simples, em princípio: maior controle democrático 
sobre a produção e utilização do excedente. Como o processo urbano é o principal 
canal de utilização do excedente, estabelecer uma administração democrática sobre 
sua organização constitui o direito à cidade. Em toda a história capitalista, parte 
do excedente foi taxada e, na fase social-democrática, a proporção à disposição do 
Estado se elevou significativamente. O projeto neoliberal, nos últimos trinta anos, 
foi orientado para a privatização daquele controle (HARVEY, 2012, p. 86)

A consonância entre um modelo democrático redistributivo de gestão urbana e outra 
lógica de organização da vida social apresenta-se como caminho fértil para a construção 
de um projeto político de ampliação da participação. Decerto, a mobilização em torno da 
luta pelo direito à cidade possibilitou ao movimento de moradia um proveitoso diálogo 
entre a ideia da gestão participativa com a noção de função social da cidade (SAULE 
e UZZO, 2009). Em consequência, o combate às desigualdades passa a orientar a ação 
política na medida em que a refundação da cidade só seria possível com a reversão da 
segregação social no âmbito de uma profunda reforma urbana.

Como principal iniciativa em torno de uma plataforma por uma reforma urbana subs-
tantiva, funda-se na década de 1990 o Fórum Nacional de Reforma Urbana (FNRU). Sua 
pauta central consiste em propor outro modelo de gestão da cidade, defendendo o caráter 
indissociável entre redistribuição e ampliação da participação. Assim, nas últimas déca-
das alcançou importantes conquistas como a criação do Ministério das Cidades e a im-
plementação de novas diretrizes e normas relacionadas a instrumentos de ampliação de 
participação, que culminaram no Estatuto das Cidades (FERREIRA e FERREIRA, 2012).

Apesar disso, a reformulação de instrumentos institucionais não logrou em garantir 
resultados consistentes no âmbito de uma ampliação substantiva da participação política. 
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O progressivo enfraquecimento do novo arcabouço institucional, bem como a baixa capa-
cidade de influenciar na gestão de recursos minou o impacto transformador das medidas 
supracitadas. Todavia, em vez de arrefecer sua demanda por ampliação da participação, 
inúmeros atores da rede do movimento passaram a reforçar sua atuação, combinando a 
atuação nos novos espaços com estratégias de participação inovadoras. Conforme Trin-
dade (2014), o movimento de moradia têm desenvolvido experiências voltadas à amplia-
ção da participação em âmbitos extrainstitucionais. Com o intuito de superar a díade 
legal/ilegal, as ocupações urbanas de imóveis ociosos, na perspectiva que proporcionam 
outras formas de gestão do espaço comum, alargam a noção de participação e expandem 
os limites demarcados pelas esferas institucionais. 

O ideário de participação política mobilizado pelo movimento busca combinar o alar-
gamento de arranjos institucionais com práticas disruptivas aprendidas ao longo da traje-
tória da luta política travada. Possibilita pressão constante, apesar dos recursos limitados, 
convergindo na multiplicidade de sua estratégia política. Além disso, ao mobilizar o con-
ceito de direito à cidade, reforça o caráter transformador da participação, sem reduzi-lo 
à institucionalidade Argumentamos, portanto, que ao ampliar a ideia da participação a 
partir da construção da luta pelo direito à cidade, a narrativa proposta pelo movimento 
de moradia se assemelha às noções dos teóricos do participacionismo. Assim como em 
Pateman, a superação das desigualdades sociais e políticas aparecem como indissociá-
veis, orientando a ação política em direção a outra forma de gestão e organização da 
esfera urbana.

Por fim, concluímos que a representação democrática depende de condições sociais 
que promovam a ampliação dos espaços de participação, controle e inclusão da socie-
dade nos negócios públicos. De algum modo, as experiências e propostas em torno das 
instituições participativas têm observado essa necessidade, mas, assim como o modelo de 
representação eleitoral, elas se mostraram insuficientes para garantir a igualdade e a efe-
tividade da participação do cidadão comum na política e assegurar que a democracia se 
aproxime de sua forma mais substantiva, como a ideia de governo do povo pelo povo. Nes-
sa direção, entendemos que a corrente participacionista, que tem Pateman como uma das 
principais influências, muito acrescenta para aperfeiçoamento das atuais democracias, 
sobretudo por defender que a participação precisa ser entendida como um mecanismo 
de educação política e que as desigualdades sociais de todo tipo têm implicações sérias no 
envolvimento da população nas questões públicas. Desse modo, precisamos vislumbrar e 
garantir condições iguais de vida e de participação nas esferas mais básicas da sociedade, 
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até alcançarmos a participação nas esferas governamentais; disseminar o interesse pela 
política, fornecendo qualidade na informação e no conhecimento do mundo social e da 
própria política; e promover a efetividade de direitos e garantias individuais e coletivas.
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Marina Félix de Melo1

As ONGS, o Estado e o Mercado

As discussões acadêmicas mais recentes sobre Direitos Humanos envolvem aspectos 
da realidade que superam as altercações mais genéricas de enfrentamento do termo “di-
reitos humanos” como sendo algo “positivo” ou “negativo” para modelos sociais contem-
porâneos. Na tentativa de nos afastarmos destas dicotomias quase comerciais, buscamos 
neste capítulo apresentar como a temática pode ser analisada de um ponto aparentemen-
te distanciado, todavia, não menos importante para compreensão de processos democrá-
ticos globais. Tratamos do Terceiro Setor e do universo das ONGs, buscando identificar 
os pontos de tensão destas organizações com o Estado e com o Mercado, considerando 
que estas trabalham direta ou indiretamente com as temáticas de direitos humanos, seja 
na militância substantiva, seja de uma forma mais instrumental pragmática a partir de 
missões e objetivos sociais diversos. O que pretendemos é trazer ao leitor uma reflexão 
sobre o eixo que conecta os três setores já tradicionais da sociedade (Estado, Mercado e 
ONGs) para que consideremos aspectos aparentemente subterfugiados dos debates sobre 
movimentos sociais, democracia e processos globais.  

O seguinte texto estrutura-se como parte argumentativa da investigação “Profissiona-
lização nas Organizações Não-Governamentais” (Melo, 2013), realizada a partir de reali-
dades brasileira e portuguesa. No referido trabalho, objetivamos perceber as consequên-
cias do atual fluxo de profissionalização institucional das ONGs para estas organizações. 
Um de nossos eixos analíticos centrou-se na relação de tais entidades com o Estado e com 
o Mercado, setores responsáveis por parte substancial do financiamento de ONGs.

1 Professora Adjunta do Instituto de Ciências Sociais e do Programa de Pós-Graduação em Sociologia da Universi-
dade Federal de Alagoas/UFAL.
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Ao pensarmos no funcionamento do terceiro setor estamos a refletir, invariavelmente, 
sobre sua relação com os demais setores e, antes disso, sobre quem são estes outros dois 
setores em um contexto amplo de interpretações. Optamos por mostrar alguns dos dados 
relacionados à sustentabilidade das ONGs no tocante ao seu arrolamento com esses ou-
tros setores antes mesmo de dissertarmos sobre as “bolhas de gás” que se colocam entre 
tais relações. Tipologias generalizadas de terceiro setor não passam à realidade como 
estanques quando há não apenas uma “confusão” sobre o que é o terceiro setor diante de 
determinados contextos, mas também de que entidades podem assim ser chamadas e sob 
que implicações práticas.

Essas significações sobre “quem é quem? E, diante de quem?” nada mais são do que 
uma das maiores inquietações da sociologia desde seu nascimento: a de entender as re-
lações sociais. Aqui, essas relações passam pelas instituições sociais e seus quadros de 
possibilidades. A forma como uma ONG X percebe a intervenção estatal na sociedade, 
por exemplo, pode não ser a mesma que uma ONG Y e isso altera o quadro de relações 
de um sistema, mesmo porque, ela não só entende o que venha a ser um Estado, mas 
também sobre si diante deste, à frente de um cenário de possibilidades e impossibilida-
des. Sem querermos aprofundar os impactos que essa suposta leitura institucional de self 
acarreta - não somente por parte das ONGs, mas também do Estado, do Mercado e de 
tudo o que os rodeia – tentemos isolar os principais pontos de tensão entre ONGs e Es-
tado, a considerar a lógica institucional do terceiro setor como ponto importante àqueles 
que nele trabalham.

As ONGs e o Estado

Notemos que as relações entre ONGs e Estado dizem respeito, substancialmente, ao 
tema da sustentabilidade das ONGs, entrementes, não apenas a isso. Sustentabilidade do 
terceiro setor não é sinônimo de sustentabilidade financeira, haja vista que esta última é 
mais restrita e, embora fortemente marcada como elemento decisivo de funcionamento 
das entidades, não engloba todos os elementos acessados cotidianamente pelos agentes 
atuantes nas instituições, a exemplo de valores éticos e ideológicos a serem considerados 
nas tomadas de decisão (que indiretamente influenciam no fator ‘dinheiro’ das ONGs, 
ainda que este não seja o elemento de partida). Entretanto não podemos, sob nenhuma 
hipótese, minimizar o conflito da relação financeira entre Primeiro e Terceiro setores 
porque é este o ponto pelo qual podemos visualizar a materialização dessa relação, pelo 
impacto, no Brasil, do Estado sob os recursos destinados a ONGs. Logo, problematize-
mos a partir desse enfoque. 
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“Receber ou não receber recursos do Estado? Eis a questão” (de partida). A sustentabi-
lidade é um fenômeno amplo, ligado a ideologias e concepções éticas situadas em tempos e 
formatos, isto é, nos contextos em que se inserem as instituições. Embora a literatura mais 
recente sobre sustentabilidade de ONGs, sobretudo a voltada aos agentes, deixe soar que 
quando uma ONG não consegue subsídios do Estado é porque precisa se articular de dife-
rentes maneiras para consegui-los, ela não tende a questionar que para muitas organizações 
não é ponto pacífico aceitar tais recursos, tampouco lutar por eles em um universo de com-
petição de editais governamentais de fomento às entidades. Essa questão nos veio à pauta, 
especialmente, quando em nosso estudo exploratório encontramos, no Recife-BR, uma 
ONG composta por agentes portadores de título superior que diziam formar uma organi-
zação que não queria receber o título de Oscip porque não lhe convenia receber recursos 
governamentais para não ser rotulada como instituição de terceirização do Estado, de fazer 
o que é dever desse Estado. Longe de estar morto esse assunto, mesmo porque o sentimos 
cotidianamente, estando ou não em campo, a pergunta “mas as ONGs não estão a fazer um 
trabalho que deveria ser arranjado pelo Estado?”, visualizamos que há uma tendência dessa 
resistência ser atrelada a ONGs mais antigas e oriundas dos movimentos sociais a conside-
rar que, no Brasil por exemplo, o marco de ONG como anti-Estado perdurou mesmo após 
o fim da ditadura militar.

De acordo com Ruth Cardoso, as resistências, ou mesmo o que ela chama de precon-
ceitos sob a influência do Estado nas organizações, são fruto de “uma história passada 
de conflito e oposição entre um Estado autoritário e uma sociedade civil denunciadora 
e reinvidicativa” que precisam ser superadas (CARDOSO, 1997, p. 10).  Ela assume que 
existe certa desconfiança do terceiro setor em relação a parcerias com o governo (mas 
não estende-se às razões), embora disserte que “o lugar das ações do governo (...) está cla-
ramente demarcado”. De maneira semelhante, a Associação Brasileira de ONGs (Abong), 
ao retomar nos textos em que publica o percurso do acesso das ONGs a fundos estatais 
desde a Constituição de 1988 no Brasil, coloca:

Ao longo de mais de duas décadas, abrandaram-se de fato as resistências das ONGs 
às parcerias com governos e, atualmente, a Abong assume como bandeira um mar-
co legal que estabeleça regras republicanas para o acesso de organizações da so-
ciedade civil aos fundos públicos. Entretanto, mesmo contando com um consenso 
interno ampliado, esse ainda não é um assunto livre de controvérsia e conflitividade 
para o campo das ONGs, uma vez que outros atores sociais, outrora mais alinha-
dos politicamente com esse campo, insistem na desconfiança da aproximação das 
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ONGs aos órgãos de governo ou aos recursos públicos, interpretando-as como pri-
vatização ou cooptação. (Abong, 2010, p. 10) 

O motor da desconfiança permanece oculto na fala acima a desenhar uma contradição 
porque, ainda que nos pareça que a resistência tenha diminuído com o correr do tempo, 
se ela existe é devido a traços mais fortes que tocam à sustentabilidade do terceiro setor, a 
colocar em cheque a sustentabilidade financeira desses casos particulares. 

Como versa Coelho (2001), essas discussões se colocam em um momento no qual 
repensa-se o papel do Estado e suas funções. De acordo com a autora nota-se que, nos 
países em que as relações Estado-ONGs se estreitam, tende haver um “florescimento” 
dessas últimas. “Foi assim no Brasil, quando as agências governamentais passaram a ne-
gociar com os movimentos sociais durante o processo de democratização e estes se multi-
plicaram, pois sabiam que teriam acolhida e seriam ouvidos” (p. 150). Mais curioso é que, 
se “estreitam-se” as relações, é porque há algo a estreitar, algo pré-existente em alguma 
medida. No caso brasileiro, a relação aperta-se antes do boom de profissionalização das 
organizações na década de 1990, todavia, praticamente não havia problematizações de 
orientações políticas e/ou definição de metas, tendo meramente um repasse pequeno 
e pontual de verbas, cenário que muda significativamente, sobretudo à luz e atenção da 
opinião pública.

O exemplo do modelo estadunidense, com fatia bibliográfica apoiada nas tradições 
da Teoria da Escolha Racional, não deixa de colocar a relação Estado-ONGs como ponto 
de conflito, todavia, percebendo tal relação como um jogo de soma zero (quando um dos 
lados sempre perde), o que alimenta uma hipótese conflituosa. De acordo com a TER, 
o terceiro setor só existe porque governo e Estado não chegam de maneira suficiente às 
necessidades sociais, sistema esse que reforça o aparecimento de free-riders2 (p. 153). 

Por outra abordagem, Salamon et al., mostra os limites da teoria do conflito: denota 
como de acordo com tal perspectiva o terceiro setor deveria ter diminuído com a expan-
são do Estado de bem estar social e, nos Estados Unidos, o que se notou não foi sua dimi-
nuição, todavia, sua desaceleração, o que não significa estagnação mas, ainda, crescimen-
to (Salamon et.al. in Coelho, 2001, p. 154). Para ele, a teoria do conflito não atende a seis 
pontos fulcrais na análise da relação Estado-ONGs: 1. Na descrição da realidade (quando 
em verdade existem mais elementos de cooperação do que de conflito); 2. Nos diferentes 
níveis em que a relação pode existir (considerando as diferenças entre regiões, objetivos 

2 Grosso modo, aqueles que usufruem dos direito coletivos conquistados por outrem sem colaborarem para sua 
manutenção.  
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de atuação e contextos); 3. Nos diferentes níveis de função (que diz respeito às finalida-
des, a ver que, em maioria, as organizações estabelecem parcerias com os governos para 
um foco de atuação específico); 4. Quanto ao financiamento e à prestação de serviços (os 
governos não têm de, necessariamente, ter em mãos as duas atividades: “os autores que 
defendem o paradigma do conflito muitas vezes confundem o fato de o governo financiar 
com o de prestar efetivamente o serviço” (p. 155); 5. No impacto da história (embora 
transformação ao longo dos anos, em vários países constatou-se que a relação Estado-en-
tidades é antiga, algo não considerado pela teoria do conflito, que tende a posicionar o 
terceiro setor em uma “época de ouro” desfeita quando do fortalecimento de um suposto 
Estado de bem estar social); e 6. Nas diferentes tradições nacionais (p. 154-156).  

A crítica à teoria do conflito consoante à esfera “Primeiro e Terceiro setores”, já traba-
lhada por Salamon et. at., foi pensada também sob o ponto do que é possível a essa reali-
dade a partir da construção de quatro modelos de relacionamento pautados em supostos 
Estados de bem estar sociais. Vejamos: 1. O governo desempenharia todas as funções (o 
que elevaria o preço do Estado, da tributação); 2. O terceiro setor desempenharia tais 
funções; 3. Modelo dualista: os dois trabalhariam, mas separadamente; e 4. Modelo de 
Cooperação, em que ambos trabalhariam juntos. Este último, um modelo ideário, equili-
brado, é o modelo de discussão de parte significativa da bibliografia destinada ao terceiro 
setor brasileiro, ainda que este não esteja situado nas mesmas estruturas governamentais 
estadunidenses de que trata Salamon, quando explica um modelo cooperativo de uma 
cidade nos Estados Unidos, Pittsburgh, que antes tinha uma má qualidade de vida as-
sociada à Cubatão-SP3 (Brasil), e que hoje é considerada a segunda melhor cidade em 
qualidade de vida do País, na qual o terceiro setor representa expressivo segmento de sua 
economia (p. 158). 

Hoje em dia, como o governo municipal não oferece serviços educacionais de cre-
che e pré-escola, quem realiza esse atendimento são entidades privadas e do tercei-
ro setor. O Board of Education (secretaria de educação municipal) repassa verbas e 
subsidia as atividades educacionais dessas organizações. (p. 160)

Esse modelo, notadamente percebido ao caso de Pittsburg, passa pelas discussões po-
lêmicas sobre os deveres do Estado, sobre até que ponto suas funções podem ser tercei-
rizadas. Há cooperação, mas a distribuição de trabalhos e desempenhos nessa relação 

3 A cidade, situada na Baixada Santista no Estado de São Paulo, foi considerada pela ONU na década de 1980 como 
a cidade mais poluída do mundo. Posteriormente, em 1992, recebeu da ONU o título de “Cidade Símbolo da Recu-
peração Ambiental”.   
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passam pelos processos de especialização e, consequentemente, terceirização.
No Brasil, esse tema foi discutido no furor da década de 1990 em dois seminários que 

marcaram as discussões posteriores do terceiro setor no País: Em 1995, “Organizações 
não-governamentais: solução ou problema?” e, em 1996, “III Encontro Ibero-America-
no do Terceiro Setor”4. Consideramos os resultados dessas conferências, distintos, como 
pontos importantes de análise na medida em que se criaram controvérsias no terceiro 
setor que geraram discussões sobre o advento desse então “novo” membro da socieda-
de, especialmente com o “boom” da profissionalização na década de 1990. No primeiro 
congresso, retomou-se o paradigma do conflito, sobretudo a partir de um modelo es-
tadunidense de sociedade: “Gonçalves e Menescal, por exemplo, argumentaram que as 
ONGs não devem atuar como prestadoras de serviços coletivos, porque esta deve ser 
uma função do Estado, embora reconheçam a crise do modelo do welfare state” (p. 162). 
Nessa visão, as ONGs perderiam seus papéis políticos e reinvidicatórios. Já autores como 
Rubem César Fernandes e Fúlvia Rosemberg (1996), no mesmo seminário, apontam que 
um modelo de cooperação entre Estado e ONGs possibilita dimensões de cidadania ao 
propositar caminhos e possibilidades, num cenário em que uma parceria das ONGs com 
o Estado não significa, necessariamente, a transferência de funções do Estado para a so-
ciedade civil. Nessa argumentação, soma-se a defesa da expressão que fora substancial-
mente difundida à altura, de que “as ONGs chegam onde o Estado não alcança”. Por outra 
via, o congresso de 1996, de amplitude macro, com trabalhos produzidos a partir de ex-
periências para além das brasileiras, traz esses impasses colocados em 1995 a um campo 
de heterogeneidade mais complexo, levando autores como Salamon, Rifkin e Dulany a 
tentarem fechar campos de definições e conceitos sobre os impasses vistos anteriormente. 
Isso, obviamente, não fecha conclusões pontuais sobre o “devir a ser” das organizações, 
mas carrega as possibilidades de debates e traz ao Brasil espaço de problematização, a 
partir de suas experiências, que não é isolado.  

De toda forma, esses debates quando tentam demonstrar as relações entre as organi-
zações e o Estado findam por recorrerem ao tema dos mecanismos de controle e avalia-
ção dos serviços prestados. Aqui, o que se mostra como uma necessidade implícita, no 
Brasil foi por muito tempo (sobretudo antes da década de 1990) algo ausente na cultura 
administrativa do terceiro setor. Notadamente, essa cultura administrativa vem a mudar 
de direção significativamente, também, porque existe nessa relação os mecanismos de 

4 Ambos geraram publicações com a síntese das discussões. A primeira, organizada por Hebe Gonçalves e a segunda, 
por Evelyn Ioschpe. 
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resistências já esboçados. A palavra accountability entra no cenário como indicadora de 
controle, qualidade de serviços e credibilidade na relação.

Essa valorização do accountability é fortemente notada, como coloca Coelho, quando 
as ONGs se mostram resistentes a esse tipo de “selo”, de controle, para obterem recursos 
proveniente do primeiro setor (p. 167). Tal observação sustentada pela autora é interes-
sante, porém, acrescentamos que essa resistência não parte só de um dos lados, mas sim, 
de ambos, certa vez que as relações não são transmissivas lineares, mas se dão pelo “bate 
e volta” conjuntural de todos envolvidos.  

Por outro lado, quando falamos dessas relações dissertamos, necessariamente, sobre 
as possibilidades de canais das ONGs frente ao Estado, o que é também entender “em que 
termos o não privilégio da participação em canais institucionais da política efetivamente 
ocorre” (Teixeira, 2003, p. 51). Grosso modo, se considerarmos que o Estado possui uma 
margem de coação razoável na sociedade, de tomada de decisões e manipulação de pode-
res, convém perpassarmos, ainda que brevemente, pelas principais medidas do governo 
brasileiro, nomeadamente à altura da década de 1990, datada como necessária à atenção 
pelas razões já explicitadas e, especialmente, por ter sido ao longo do governo de Fer-
nando Henrique Cardoso (1994-2002) que se viu a chamada Reforma do Estado e uma 
demanda significativa de leis que consideravam as ONGs, como as Leis de Organizações 
Sociais (1998) ou de Oscips (1999).

Durante o governo FHC no Brasil, o então ministro da Administração e da Reforma 
do Estado, Bresser Pereira, trabalhou no sentido de que “a globalização da economia e 
a própria crise do Estado exigiriam que a reconstrução do Estado fosse um elemento 
central da agenda política dos anos 1990” (Barreto, 1999). Tal perspectiva buscou reduzir 
o tamanho do Estado. Foi o boom de privatizações, terceirizações e “publicizações” que, 
para Bresser Pereira, dizem respeito a organizações não-estatais assumindo funções de 
prestação de serviços (Pereira in Teixeira, 2003, p. 85). Na altura, o Programa Comuni-
dade Solidária5 calhou como um incentivador das relações entre as ONGs e o Estado ao 
propor uma substituição dos modelos assistencialistas de intervenção por políticas mais 
sustentáveis. Como salienta Teixeira, um dos maiores pontos de impasse aos novos canais 
institucionais foi o de trazer a figura governamental mais pontualmente ao cenário das 
ONGs, ao mesmo tempo em que as organizações tendiam a ver no governo FHC uma 
política neoliberal contra a qual lutavam. 

No contexto da Reforma, visava-se não tanto preocupar-se em agir diretamente na 

5 O Programa, que fazia parte do conjunto Rede de Proteção Social, foi presidido pela primeira-dama do País, a 
cientista social Ruth Cardoso e, ao fim de 2002, substituído pelo Programa Fome Zero do governo Lula. 
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competição internacional, mas criar as condições para que a economia brasileira tor-
nasse-se internacionalmente competitiva. Suas características mais expressivas, como 
assinala Azevedo, são 1. descentralização do ponto de vista político; 2. descentralização 
administrativa; 3. organizações com poucos níveis hierárquicos; 4. pressuposto da con-
fiança limitada; 5. controle por resultados, a posteriori; 6. administração voltada para o 
atendimento do cidadão. (Pereira in Azevedo, [1996 (2011)], p. 5). Seus objetivos centrais 
foram o de facilitar o ajuste fiscal e tornar mais eficiente a administração dos recursos 
públicos, bem como o de criar as ‘organizações sociais’ a partir das premissas da des-
centralização e da flexibilização administrativa, no ensaio de fortalecer a competência 
administrativa estatal e dar autonomia a essas OSs. (Azevedo, 2011, p. 6). Logo, as or-
ganizações sociais ficaram na posição de mediadoras entre o Estado e a sociedade civil. 
Entrementes, Azevedo elabora duas questões que resumem muitas das que poderiam ser 
formatadas acerca do ideário da Reforma. São elas: 1. “E a cultural nacional? Temos um 
contexto capacitante, fruto da trajetória sócio-cultural e política de nossa nação, que fo-
mente esse caráter mais democrático e participativo de gestão?”; e 2. “Qual a real medida 
do desenvolvimento?” (p. 14-15). Essas duas questões, imbricadas, nada mais são do que 
os reflexos das “bolhas de gás” provenientes das relações estatais com o terceiro setor à 
altura do boom de expectativas da década de 1990 e que são, sucessivamente, espelhos da 
contradição de uma relação anterior, da qual tratamos, sobre os pontos de conexão entre 
Estado e ONGs. 

O exemplo da Reforma do Estado só existiu porque havia demanda contextual: um 
terceiro setor em crescimento e a falta de regulamentação deste último ao alcance do 
governo (o que é interessante para observarmos que ONGs e Primeiro Setor vêm se apro-
ximando pelos mais diferentes motivos). Ao mesmo passo em que tais medidas tendem 
a funcionar como ferramenta de aproximação entre governos e entidades, a fazer com 
que essas participem mais das formulações das políticas públicas, elas também tendem 
a alimentar o velho dilema de que o terceiro setor passa a assumir responsabilidades que 
caberiam ao Estado. A contradição aqui parece inevitável e, embora possamos imaginá-
-la sob a relação das ONGs com o Mercado e com a cooperação internacional, no caso 
de seu arrolamento com o Estado, ela salta ao debate justamente porque é capaz de sair 
de uma perspectiva prática racional (de trocas, meramente) para um plano político-i-
deológico maior, notadamente, quando percebemos que muitas ONGs que estão a atuar 
na sociedade há anos passaram pelos movimentos sociais e de reivindicações políticas  
outras, de onde elas surgiram no Brasil, da noção de ONG como anti-estado, de um Esta-
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do repressor saído de uma ditadura militar. Depois, este dilema finda por tornar-se limite 
em certa altura da relação. Como versa Teixeira, um critério a pensar sobre tais limites 
seria analisar até que ponto essas ONGs participam da definição e elaboração dessas po-
líticas (2003, p. 141). Acrescentaríamos ao pensamento da autora outra pergunta: com 
o papel que cumpre o Estado de, grosso modo, controlar a sociedade (com mecanismos 
coercitivos) a definição dessas políticas é verticalizada do Estado para as ONGs? No jogo 
de interesses, ambos buscam ganhar algo com a outra parte, mas essas partes são equili-
bradas? Em tese, a resposta seria não, pois, como visto pela pergunta retórica, a coerção, 
o elemento poder, diz muito a respeito do que é possível, notadamente quando voltamos 
ao tema da sustentabilidade financeira dessas instituições. Todavia, não podemos gene-
ralizar, tampouco extremar esses limites, para não ficarmos sem perceber como algumas 
entidades, por exemplo, se movem no sentido não apenas de prestarem serviços dentro 
das ONGs, mas também de fomentarem a melhoria de tais serviços no Estado, como é o 
caso do Coletivo Feminista que presta saúde pública dentro da organização mas que se 
envolve em articulações para a melhoria do atendimento a mulheres em hospitais públi-
cos (p. 141).   

Teixeira elabora três modelos de encontro entre Estado e ONGs. Numa tipificação, 
tentou detectar características distintivas dessas relações e aglutinar pontos de conver-
gência. O primeiro tipo é caracterizado por certa informalidade, que envolve pressão e 
monitoramento por parte das ONGs em relação ao Estado, bem como a proposição e 
acompanhamento dos passos dos órgãos do governo. O segundo, de formatação mais 
“clássica”, se faz quando a ONG presta um serviço e o Estado se relaciona com ela apenas 
para monitoramento das atividades contratadas, assim, os projetos das entidades são ou 
não aprovados pelas instâncias governamentais que decidem e avaliam seus rendimentos 
(relações mais mercantilizadas). O terceiro, mais horizontalizado, diz respeito às relações 
que envolvem trabalho mútuo, logo, um modelo mais participativo que não dispensa a 
formalidade de contratos, mas onde há espaço para críticas de ambos os lados e a divisão 
de responsabilidades pelas intervenções sociais realizadas. (p. 146). 

Em suma, percebemos que os principais elementos que dizem respeito ao tipo de 
relação estabelecida entre governos e organizações são o projeto político proposto pela 
relação, o poder de fato que cada uma das partes exerce, bem como os graus de empenho 
e participação das pessoas envolvidas na relação. Haja vista que os vínculos são diferentes 
de acordo com as relações estabelecidas, pois dependem de dimensões analíticas diversas, 
as dificuldades encontradas tanto pelas entidades quanto pelo Estado mudam de caso a 
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caso. No entanto, endossamos alguns pontos percebidos por Teixeira relativamente cons-
tantes no tocante a essas dificuldades. O principal deles é a “burocracia estatal” sentida 
não apenas pelas ONGs, mas como demonstra a autora, também pelos que fazem parte 
dos órgãos estatais. Seguido a isso, o “despreparo e a falta de sensibilidade” do Estado 
acerca de problemas específicos detectados pelas ONGs6. Depois, a alta rotatividade de 
governos e programas dentro do Estado que gera insegurança nas relações. (p. 163-169). 

Vejamos tais situações por outra faceta das relações institucionais: a relação das orga-
nizações com o Mercado: 

As ONGs e o Mercado 

Outra seção de influência na sustentabilidade das organizações é o segundo setor, o 
Mercado. Frequentemente, encontramos na literatura destinada às ONGs perspectivas 
como a de que a empresa do futuro deve agir de forma responsável em seus relaciona-
mentos internos e externos (Tachizawa, 2002).

Os novos tempos caracterizam-se por uma rígida postura dos clientes voltada à 
expectativa de interagir com as organizações que sejam éticas, com boa imagem 
institucional no mercado, e que atuem de forma ecologicamente responsável (p. 
56).

Neste espaço, surgem disputas entre as empresas (numa lógica de marketing social), 
que formam verdadeiras competições por espaço e visibilidade, a exemplo do Prêmio 
Valor Social, que nomeia como campeãs as firmas que mais se destacam em categorias 
como “relações com a comunidade” ou “respeito ao meio ambiente”, lógica fortemente 
endossada no Brasil desde a ECO 92. 

Em 1982 surge o Prêmio Eco (também conhecido como Prêmio de Contribuição Em-
presarial ou Prêmio Empresa e Comunidade). Representações como estas são pontuadas 
pelo fomento de uma “filantropia empresarial” que envolva o Mercado, a todos, e não ape-
nas os empresários, em nível pessoal. As dimensões do prêmio criaram forma e imagem: 
“Trata-se não apenas da instauração de novas práticas, mas também da construção de 
outras imagens sobre o empresariado. O Prêmio Eco funciona exatamente como instân-
cia na qual essa imagem se elabora e se divulga” (Paula; Rohden, 1998, p. 176). No Brasil, 

6 Consideramos aqui que se são elas que estão em campo de atuação, seriam as que mais poderiam localizar os 
problemas sociais, embora essa tese não seja ponto pacífico, principalmente, quando algumas ONGs se apresentam 
como despreparadas para atuarem em determinadas áreas pelos motivos mais diversos: “(...) muitas vezes projetos 
não são aprovados porque as ONGs não sabem fazer um projeto e parecem não conhecer bem a população a ser 
atingida” (Teixeira, 2033, p. 166-167).    
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uma pesquisa realizada pelo Gife (Grupo de Instituições, Fundações e Empresas) entre 
seus associados revela que metade dos pesquisados tende a rejeitar a expressão “filantro-
pia empresarial”, por conectá-la às noções de assistencialismo, paternalismo e caridade. 
Embora não haja uma expressão ainda consensual para designar tais modelos de ação, é 
comum escutarmos expressões como “participação social”, “ação social empresarial”, “in-
vestimento social” e, principalmente, “responsabilidade social”. A esses termos, surgem 
ações como a da Latasa, líder na fabricação de embalagens de cervejas e refrigerantes no 
Chile, Argentina e Brasil, que possui um programa de coleta e reciclagem do lixo como 
“estratégia para proteger a imagem do produto”, ao passo que fatura com a reciclagem. De 
forma semelhante, há o caso da empresa de água mineral Luso, em Portugal, que recolhe 
o lixo reciclável do Eco Ponto (ponto público de reciclagem) e utiliza para si esse material. 
Caso polêmico porque, a priori, entende-se que esse lixo deveria ter um designo social 
para catadores ou algum outro fim de integração social para além de sua reciclagem e do 
bem ambiental que, depois, finda por ser altamente lucrativo para e empresa7. 

Em verdade, tais polêmicas são enquadradas na própria lógica de Mercado do sistema 
econômico vigente, a pensar que tal sistema conta cada vez mais com a presença do terceiro 
setor em suas ações. Se quando dissertamos sobre a relação ONGs-Estado falamos substan-
cialmente da ideologia que recorre tais relações, da resistência de entidades em receberem 
recursos públicos por não quererem ser um braço dos governos, noção que faz refletir as 
capacidades e o papel do Estado, na relação ONGs-Mercado algo diferente já passa. Toda-
via, diferente sim, mas com elementos reflexivos em comum8. 

A relação ONGs-Mercado poderia ser entendida por uma perspectiva simplista de 
que as ONGs não possuem demasiado problema ideológico em receber ou não recursos 
privados porque, em tese, o Mercado ali está para gerar lucro e a ele não compete as 
responsabilidades públicas/sociais que cabem ao primeiro setor, ainda que tais recursos 
privados gerem renúncias fiscais. Por uma questão prática-racional, as entidades podem 
decidir se querem ou não receber tais recursos. Podem elencar preceitos éticos que exi-
gem como ponto de decisão para receberem estes subsídios. Ainda assim, não seria tão 

7 In: BERNARDO, Carlos. Doutoramento Honoris Causa: Homenagem ao Comendador Marcel de Botton. 
(Dono da empresa Luso). Braga, 11 de abril de 2011. Disponível em: http://umonline.uminho.pt/uploads/eventos/
EV_3944/20110415653673784278.pdf
8 Tangencialmente, há de se considerar que a crise econômica do mundo pós-guerra, nos anos 1970, abriu espaço 
para o desenvolvimento de ideias liberais, sobretudo, quando o mercado não é regido por um conjunto orgânico 
de propósitos unitários, mas sim pelo sistema de preços. A isso, salta a perversidade da contradição do sistema 
econômico-financeiro: “o problema é que não podemos culpar ninguém pela injustiça produzida pelo mercado. Ao 
tolerarmos um sistema em que todos são livres para escolher sua ocupação, ninguém é culpado de que os resultados 
não correspondam exatamente ao esperado” (Teixeira, 2003, p. 75-76).
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fácil a questão: ONGs da área da saúde podem recusar-se, por códigos éticos, a receber 
fomentos de empresas de cigarros, mas com isso ficam sem condições de seguirem suas 
atividades, dilema que se coloca como uma tomada de decisão delicada, não tão distinta 
das ONGs que recusam recursos estatais. No mesmo veio temos, na mencionada tese 
de doutorado, em campo, o exemplo de uma ONG que recebe recursos vindos de uma 
empresa multinacional que possui um instituto social a qual ela é atrelada. Todavia, essa 
multinacional foi vista há alguns anos pela crítica como uma das empresas que não res-
peita os direitos trabalhistas nos Estados Unidos, logo, com referências sociais negativas. 
Ao perguntarmos ao coordenador de marketing da ONG se haviam restrições aos finan-
ciamentos, a resposta evidencia ambiguidades tais como:

Isso é uma discussão. De certa forma sim. Nos EUA existe certo preconceito com o 
Wall Mart, por ele explorar os funcionário ou por não valorizar a mulher, né? Mas 
a nossa relação com eles... na verdade já tinha uma relação nossa com o Bompreço, 
que foi o grupo que o Wall Mart comprou (...) e a gente entendeu que a proposta 
dele (Wall Mart) aqui era muito mais ampla que nos EUA. Então a gente viu que 
não teria nenhum choque nesse sentido. O presidente do Wall Mart se deparou com 
uma situação ruim no Pantanal e começou a perceber o impacto que a empresa dele 
tinha no mundo. Então teve essa mudança de comportamento do Wall Mart. Aqui 
no Brasil ele tá fazendo um trabalho exemplar. Tanto que outras grandes empresas 
tão despertando pra isso... porque eu acho que  a finalidade do trabalho deles é 
fundamental... (Coord. de Marketing de ONG, out. 2008).

A maior dificuldade ao depararmo-nos com quadros assim é separar quais são as 
necessidades práticas das ONGs quando elas precisam tomar decisões frente a contextos 
tais que envolvem os conteúdos de suas missões numa racionalidade não totalmente ins-
trumental e que, nisso, envolvem questões éticas mais profundas. Da mesma forma que 
o Estado pode ser “atacado” por financiar instituições a fazerem seu serviço, as empresas 
também criam institutos sociais que são apoiados em si, mas onde há uma separação 
entre o que é a marca e o que é o instituto social, embora, seguramente, esse segundo car-
regue o nome e a publicidade do primeiro. O ex-diretor-presidente do Instituto C&A de 
Desenvolvimento Social, Antônio Martinelli, cita Charles Handy ao versar sobre o papel 
do que ele chama de empresa-cidadã:

Enquanto uma empresa não abraçar uma causa maior e mais abrangente do que 
o enriquecimento dos acionistas, terá poucos líderes de peso; é mais provável en-
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contrá-los nas arenas das ONGs do Terceiro Setor. Se esse for o caso, o Terceiro 
Setor poderá ser o local de treinamento empresarial e talvez político (Handy in 
Martinelli, 2000, p. 81) 

A contradição que daí advém é: até que ponto uma ONG “acredita”, se faz “crer”, que 
esse tipo de discurso procede nas relações que ela mantém com o Mercado? Quando o 
discurso acima pode mascarar a perversidade do sistema, que alimenta-se dessa pers-
pectiva de intervenção social ao passo que o que há são relações de troca, meramente, 
que não podem ferir os interesses do segundo setor? Ou, ao revés, porque pensar que o 
Mercado necessariamente é a voz calculista do lucro e da mais-valia relativa ainda que 
esteja em atividades paralelas, como as cumpridas pelos institutos das grandes empresas? 
Ainda, nessa relação, o Mercado é um vilão que do terceiro setor busca apenas isenção e 
imunidade de impostos, visibilidade estratégica e/ou qualquer elemento que possa sus-
tentar sua perseguição ao lucro?

O emaranhado dessas questões nos traz que a complexidade da relação ONGs-Merca-
do é apenas diferente da ONGs-Estado, o que não implica que seja menos contraditória 
em suas bases, a começar que o Mercado gera solidariedade e que as atividades paralelas 
mencionadas acima são, pois, ações filantrópicas ligadas aos objetivos últimos das empre-
sas e por elas determinados. Ademais, tais questões são um reflexo de que, em verdade, 
não existe uma polaridade entre “bem” e “mal” nos interesses do Mercado, até porque as 
estratégias de funcionamento das firmas de segundo setor precisam também ter por base 
a operacionalização do sistema em que se inserem. Não há como “julgarmos”, “acreditar-
mos”, que não procede a perspectiva de Handy citada acima sobre a participação social 
das empresas, tampouco, que essa seja infundada nas possibilidades de funcionamen-
to do sistema econômico vigente. A perspectiva da chamada “responsabilidade social” 
opera igualmente como um produto (um produto ideológico) a ser manipulado, bem 
como na sensibilização de quem com este trabalha, nas missões que os agentes atuantes 
levantam e a que se dedicam. Em suma, o que aqui propomos é uma desmistificação do 
elemento Mercado como ator favorável ou não à relação com as organizações, vendo-o 
como um plano estratégico que por mais que comporte sensibilização, é operado por 
diretrizes objetivas e práticas de ação.  

Martinelli (2000) salienta a importância de que sejam distinguidos comércio e so-
cial. A empresa utiliza-se de práticas comerciais como marketing, promoção e publi-
cidade, que são alguns dos passos à chegada do lucro. Já os recursos destinados a cau-
sas sociais não passariam por essas lógicas, tampouco seriam repassados ao preço dos  
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produtos e serviços oferecidos. A não diferenciação entre essas esferas estimula, como sa-
lienta o autor, o surgimento de projetos híbridos “marqueteiros”, com “efeitos colaterais” 
que comprometem a imagem do Mercado como fomentador de responsabilidade social. 
(p. 85). 

Se numa relação de troca ambas partes agregam valor às suas práticas, as ONGs ga-
nham os recursos para o funcionamento de suas entidades e, para além destes, a visibi-
lidade, o fato de terem o financiador X ou Y que implica, muitas vezes, numa caracte-
rização positiva ou negativa da instituição já que, por exemplo, nem toda organização 
consegue receber recursos de determinadas empresas, sobretudo, porque estas tendem 
a acompanhar e fiscalizar os projetos nos quais injetam dinheiro etc.  As firmas, por 
suposto, recebem: 1. valor agregado à imagem da empresa; 2. nova fonte de motivação e 
escola de liderança para os funcionários; 3. consciência coletiva interna e; 4. mobilização 
de recursos disponíveis. (p. 86). Esses ganhos são melhores percebidos quando a relação 
ONGs-Mercado ocorre no âmbito da parceria, assim como com o Estado, e não no assis-
tencialismo, entendendo esse último como um incentivo de recursos por parte do Estado 
nas ONGs sem um acompanhamento ou trabalho conjunto, estando a instituição social 
a cumprir uma mera prestação de serviços. 

Essas dimensões ocorrem ao mesmo tempo em que as pessoas envolvidas na empresa 
podem ser reconhecidas como parte da “sociedade/comunidade” atendida pelas políti-
cas sociais empresariais. Podem ser funcionárias e mesmo consumidoras dos produtos 
desta empresa, ou ainda viverem no ambiente de onde são extraídas as matérias primas 
de produção. “Quando consideramos isso, a linha que distingue ‘empresa’ e ‘sociedade/
comunidade’ torna-se menos natural e visível” (PAULA; ROHDEN, 1998, p. 180). Co-
munidade e empresa co-habitam o mesmo universo e as contradições dessas relações 
tendem a estreitar-se, e complexificar-se, ao passo que as interações se estabelecem no 
mundo da “responsabilidade social”. 

Se não verificamos na realidade um aspecto simplista de que as reflexões ideológi-
cas que tangenciam as relações ONGs-Mercado não existem, ou que estas seriam fruto 
apenas dos momentos em que as ONGs pensam em receber ou não recursos estatais (e 
como), tampouco entendemos que as relações das ONGs com o Mercado sejam, ne-
cessariamente, como as com os governos. Contudo, percebemos que as relações com o 
Mercado tendem a pairar, especialmente, sobre uma racionalidade instrumental9. Fala-

9 Racionalidade instrumental concebida aqui, grosso modo, como uma racionalidade científica que tem por objetivo 
a dominação do homem e da natureza para fins lucrativos, altamente associada às noções de cálculo e quantificação, 
a gerar o que Habermas entende como um processo centrado na lógica estratégica, típica das modernas sociedades 
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mos então de interesses que passam do apenas manter um nome relacionável a práticas 
sociais, mas também, que diz respeito ao interesse que o Mercado possui em isenção e 
imunidade de impostos, por exemplo, que já são, em si, uma comunicação das ONGs e 
do Mercado com o Estado, que viabiliza tais direitos e, indiretamente, influencia na rela-
ção ONGs-Mercado. Eis a complexidade eminente da relação dos três setores que, embo-
ra existam os limites de percepção e margem de manobra das instituições sobre serem ou 
não financiadas pelo Mercado ou pelo Estado, fazem parte, mesmo que indiretamente, de 
um sistema de relações menos raso ao que geral se supõe.  

A racionalidade instrumental, consoante ao Mercado mas que não necessariamente 
carrega elementos mercantis, parte de um processo organizacional que considera cálcu-
los e opera a partir de um cenário de possibilidades. “Em sociedades capitalistas o setor 
empresarial sempre acessa recursos estatais, sem que isso seja um problema, parecendo 
ser apenas uma lógica quase natural” (Abong, 2010, p.25). Suposto nos é que a perspecti-
va mercadológica não tende a sair da lógica lucrativa - gênese de sua existência – e, ainda, 
é capaz de trazer sua cultura organizacional aos quadros do terceiro setor.

Numericamente, o impacto empresarial no universo da Abong, por exemplo, é de 
que apenas 4,3% das entidades têm seus sustentos eminentemente de fontes do Mercado 
(entre 81 e 100% da sustentabilidade financeira dessas ONGs). Todavia, se nesse quadro 
são apenas menos de 5% das organizações que se mantêm apenas à beira do Mercado, 
este corrobora expressivamente com o sustento financeiro nas entidades mesmo quando 
não é o financiador principal. Cerca de 57,4% das instituições da Abong recebem recur-
sos empresariais que respondem a até 20% de suas finanças (Abong, 2010, p.68)10. Logo, 
o impacto não é necessariamente universal e exaustivo, mas se faz presente de forma a 
atingir grande número de ONGs que carregam os emblemas e os nomes dessas empresas 
em suas listas de colaboradores. Esses valores são também fruto da própria flexibilidade 
mercadológica e de sua tática de visibilidade, o que notadamente figura-se como uma 
estratégia de marketing.

Nessas relações, as interseções entre ONGs, Mercado e Estado são, principalmente, 
mais que triangulares ao passo que as próprias ONGs se relacionam entre si, bem como 
com as conhecidas agências de cooperação internacionais que são, ao fim e ao cabo, 
também terceiro setor. Pensemos nesse terceiro, e tão próximo, elemento de diálogo das 
ONGs: elas e elas; o terceiro setor diante das variações de seu próprio escopo. 

ocidentais. Esta se opõe à racionalidade substantiva, situada no ‘mundo da vida’, em uma ação comunicativa, que 
confere solidariedade e identidade aos atores a partir de uma esfera também simbólica. (Melo, 2011).
10 Ver tabelas apresentadas no tópico 1.4.3.
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As ONGs e as ONGs 

Ao ponderarmos a relação ONGs-ONGs acabamos por falar sobre as redes sociais 
que são estabelecidas por essas entidades. Tais redes não são, necessariamente, restritas 
a instituições do terceiro setor, como visto em páginas acima. Percebemos que a relação 
ONGs-ONGs pode ser colocada, de maneira genérica, sob dois enfoques que agora to-
mamos à atenção: 1. Das redes que essas ONGs estabelecem com demais organizações, 
bem como com organizações do Estado e/ou Mercado e; 2. Das redes que são formadas 
envoltas às agências de cooperação internacional. Essas últimas são aqui tomadas por 
ONGs que possuem como principal foco de atuação a administração e repasse de fundos 
ao funcionamento de outras entidades (Exemplos: OXFAM, ICCO, Save the Children, 
MISEREOR, Pão para o Mundo etc). Por questões de gestão, essas agências não tendem 
a executar as intervenções sociais por si, diretamente, mas repassam a outras a prestação 
de serviços, sendo as beneficiadas com os recursos escolhidas a partir de modelos de se-
leção múltiplos. Sobre a grande importância das relações das ONGs entre si, porque por 
essas redes trocam visibilidade, informações, e recursos diversos11, nossos olhos voltam-
-se agora ao modelo de funcionamento das agências de cooperação internacionais com 
as entidades (as beneficiadas). Nota-se que, os recursos administrados pelas agências de 
cooperação têm origem no Mercado, no Estado e/ou em blocos econômicos extensos, a 
exemplo da União Européia. Entretanto, os governos, bem como os mercados, podem ter 
agências de organização de fundos, isto é, organizações administrativas para ações sociais 
pontuais, no que aí deixaríamos de falar de uma relação ONG-ONG para voltarmos a 
uma relação ONG-Estado, por exemplo. Porém, os modelos de gestão desses órgãos ten-
dem a ser diferenciados, a seguir uma linha das agências internacionais de terceiro setor, 
quadro que, como parece, atrita e complexifica a relação entre os três setores, na qual 
não há meramente relações diretas, mas sim, relações múltiplas e simultâneas nas quais 
o mesmo ator pode representar papéis também diversificados num dado plano de ações.

Ainda que este tópico não seja dedicado às redes que as organizações estabelecem 
entre si e com os demais setores, nos cabe uma atenção rápida ao que entendemos por 
redes para percebermos a lógica das agências num cenário mais amplo.

De acordo com Warren, os integrantes dos movimentos sociais tendem a conceber uma 
rede como uma categoria empírica, a exemplo de uma imagem de novas formas de arti-
culações solidarísticas e políticas da sociedade civil (2002, p. 63). A essas redes liga-se à 

11 Lembrando que as redes não são exclusivamente de cooperação, havendo competição entre as entidades em de-
terminados contextos, como visto no tópico referente à Sustentabilidade.
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noção de capital social, como um motor a esse primeiro fenômeno. Breno Fontes entende 
capital social como aquilo criado quando as relações entre os indivíduos mudam de ma-
neira a facilitar a ação (1999). O estoque de capital social em uma comunidade é um passo 
imprescindível à sustentabilidade das organizações voluntárias, certa vez que se encontram 
estruturadas nas comunidades sob a forma de redes os empreendimentos destinados a fins 
públicos, de onde surgem as identidades e laços na ideia de comunidade que se transfor-
mam em esforço conjunto à produção de bens comuns. Fontes acrescenta que, atualmen-
te, as associações possuem “padrões difusos de recrutamento, baseadas em estruturações 
identitárias que perpassam fronteiras antes bastante importantes para seu sucesso” (p. 225).  

Por outra mão, uma rede pode ser visualizada por seus sentidos morfológico, simbóli-
co ou de empoderamento, bem como pela relação entre estes. (Warren, 2002, p. 67). Par-
tindo por uma visualização morfológica, temos por Castells e Mance que uma rede não 
tem centro, isto é, ela trabalha por uma lógica binária de inclusão e exclusão de maneira 
que se um de seus nós, uma interconexão de partes, deixa de desempenhar sua função à 
estrutura, ele desaparece e essa rede se redefine, multiplica-se em outras unidades, assim 
como ocorrem com células nos processos biológicos. Este aspecto elementar de compor-
tamento da rede, entretanto, as distingue por princípios como intensividade, extensivi-
dade, diversidade, integralidade e realimentação (p. 68). Uma rede em si não é virtuosa 
ou desvirtuosa, mas nela entram elementos simbólicos necessários à sua lógica, pois, sua 
estrutura é passível de existência independentemente de seus objetivos ulteriores, capazes 
de organicizar e empoderar redes sociais, à vista que, por exemplo, redes totalitárias são 
diferentes de redes libertárias políticas. 

De acordo com Warren, as redes de economia solidária, à guisa de exemplo, são al-
ternativas para que as entidades saiam de uma relação filantrópica dependente exclusiva-
mente do voluntariado e criem possibilidades de autogestão (p. 75). Não apenas a existên-
cia de redes, mas a consciência, a percepção das organizações em como lidar com essas na 
colaboração do desempenho das funções das instituições, tem modificado a gerência das 
ONGs na medida em que podem se interconectar por meios solidarísticos, simbólicos 
e estratégicos. “As razões para que se estabeleçam parcerias variam, mas, normalmente, 
refletem alguns resultados padrão e universais: trabalho em rede; intercâmbio mútuo de 
lições aprendidas; complementaridade; maior valor agregado; maior legitimidade social; 
maior visibilidade.” (UNESCO, 2011). Igualmente, Bebbington (2002) salienta como a 
capacidade de articulação em rede e cooperação entre organizações diz respeito à produ-
ção de conhecimento das ONGs sobre as realidades em que se inserem sob diferentes as-
pectos, isto é, da percepção que podem ter ao que lhes favorecem mediante suas missões 
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e objetivos (o que veremos adiante como uma dimensão analítica da profissionalização 
institucional das ONGs). 

Ainda sob a perspectiva de redes e de como se colocam as ONGs nessa lógica, há 
também o lado “perverso” em que deixa-se escapar as unidades das partes a compor cer-
to corporativismo dentro do terceiro setor. Esses elementos se materializam por críticas 
acerca do comportamento, da tomada de decisões, de entidades face a circunstâncias que 
dizem respeito a outras entidades que fazem parte da mesma rede de interesses. Preo-
cupação tomada ao plano das ONGs mas que, ao fim e ao cabo, estende-se aos demais 
setores e ao que é passível de análise em redes sociais. Um exemplo dessa inquietação:

La ONG A con una misión determinada critica a diversas instituciones, pero nunca 
a la ONG B, pues comparten a la misma gente en el directorio. Comparten los mismos 
espacios, ambientes, grupos, clubes, etc. La colusión y coordinación es más probable. Así 
no hay competencia ni división de poderes. Todos se amelcochan en un sólo grupo de in-
tereses similares. Más aún, no sólo comparten espacios a través de la presencia que ya tie-
nen en diversas ONGs, sino que entran en colusión: forman consorcios o conglomerados, 
“ONGs de ONGs”, algunas incluso con participación de empresarios. Claro, una pregunta 
de cajón en este tema, clásico de lo que es el buen gobierno corporativo, es ¿cómo así se 
pueden fiscalizar? Cuando alguien actúa mal en alguna institución, ¿cómo se desmarcan 
de quien actuó mal si ya tienen una fuerte relación con esa persona? (Rendon, 2008). 

Hodiernamente, sobretudo à exposição dos escândalos no Brasil com o envolvimento 
de ONGs em “redes” de corrupção, marcadas com as perdas de cadeiras nos ministérios 
dos Esportes e do Turismo no ano de 2011, o fato de as ONGs assim se articularem e 
poderem estabelecer acordos de financiamento sob tal nexo não tira das redes um papel 
protagonista das relações do terceiro setor consigo e com os demais setores, haja vista 
como ocorre a solidariedade internacional nesses termos. Antes de pensarmos nas agên-
cias de cooperação internacionais como ONGs de ONGs, citadas acima, há de se abrir 
um parêntese para a confusão que há sobre o termo, pois, muitos Estados, ancorados em 
diferentes tipos de governos, possuem suas próprias agências de cooperação internacio-
nal, que levam o nome do País e que dele recebem recursos públicos para a manutenção 
de suas propostas. Isso, em primeira instância, refere-se ao plano diplomático das nações, 
em visibilidade nas relações internacionais desses países. Por outra parte, não estamos 
a dizer que essas agências atuem isoladamente, pelo contrário e como posto sobre a di-
nâmica de redes, as agências governamentais de cooperação tendem a estreitar relações 
com instituições diversas, dentro e/ou fora de seus países.       

http://en.wikipedia.org/wiki/Corporate_governance
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O Brasil possui a Agência Brasileira de Cooperação, ligada ao Ministério das Relações 
Exteriores, com projetos de intervenção no Haiti e na África Subsaariana, por exemplo. 
Em seu site da internet, encontra-se um guia de apresentação de projetos sociais que  
podem ser propostos por outras organizações a serem desenvolvidos com seus fundos. 
Nesse mesmo formato, a Espanha possui a Agencia Española de Cooperación Internacio-
nal para el Desarollo (AECID), ligada ao Ministério de Asuntos Exteriores y de Coopera-
ción e que tem projetos guiados pelas preocupações da ODM (Oito Objetivos do Milênio, 
PT; Oito Jeitos de Mudar o Mundo, BR). A Alemanha, de outro lado, tem a Deutsche 
Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit que, em verdade, é uma organização 
que auxilia na gestão governamental, mas se dissocia em certa medida da representação 
estatal: “As a federal enterprise, we support the German Government in achieving its 
objectives in the field of international cooperation for sustainable development” (2011). 
Depois, há o exemplo de Portugal, que possui a Cooperação Portuguesa, associada ao 
IPAD – Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento. Por este último caso notamos 
como os quadros de atuação entre os setores se fundem ao passo que, em relatório insti-
tucional, a Cooperação Portuguesa tece sobre as atividades desempenhadas pelo Estado 
e pelas organizações da sociedade civil.  (Cooperação Portuguesa, 2011). 

As maneiras de ação das entidades diante das possibilidades da cooperação inter-
nacional têm sido reflexo de uma trajetória peculiar, como demonstrado, e que tem um 
percurso pontuado desde a Guerra Fria e seus impactos políticos globais. Deste even-
to, viu-se que as relações com organismos de cooperação internacionais podem ocorrer 
como uma cooperação bilateral (entre governos); uma cooperação multilateral (institui-
ções sustentadas por conjuntos de governos como o Banco Mundial, a União Europeia); 
ou uma cooperação não-governamental, em que os protagonistas são as ONGs de ONGs 
do norte, que possuem projetos voltados, sobretudo, ao sul. 

A cooperação bilateral acontece quando um país ajuda outro diretamente para a 
realização de projetos ou de programas de desenvolvimento. Nesse tipo de coope-
ração muitas vezes o país doador tenta favorecer seus interesses imediatos, notada-
mente os comerciais, ligando-os à ajuda através de empréstimos. A ajuda multilate-
ral acontece quando um país coopera para a realização de projetos em outros países 
por intermédio de organizações internacionais como a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) ou o Unicef (Lyra, 2005, p. 51).

Aparte as instituições formalmente ligadas aos ministérios e aos Estados há, como 
dissemos, o que chamamos de ONGs de ONGs: agências de cooperação internacional 
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que são reconhecidas e se auto-denominam agências de ajuda a demais organizações, às 
quais repassam verbas necessárias à execução de projetos de intervenção social dos mais 
diversos tipos, projetos esses que podem ser de responsabilidade de execução de outras 
ONGs. À ilustração, tomamos instituições que fazem parte da rede de entidades com as 
quais trabalhamos em nosso estudo de campo: a OAK Foundation, criada em Genebra 
em 1998, que buscou meios de trabalhar com a distribuição dos recursos de áreas de 
comércio livre: “Os recursos da Oak Foundation vêm de Alan Parker, que ajudou a esta-
belecer o dever de negócios grátis Shoppers, uma rede de varejo de sucesso em que ele 
foi um dos quatro principais acionistas.” (OAK Foundation, 2011). Embora a Agência 
tenha escritórios espalhados em sete países, ela conta com apenas 54 funcionários. Outro 
exemplo é a Misereor, que vem da Obra Episcopal da Igreja Católica Alemã, tem mais 
de 50 anos de atuação e tem atividades voltadas ao auxílio de projetos desenvolvidos em 
Ásia, África e América Latina. 

Essas organizações são sustentadas pelos Primeiro e Segundo setores, entretanto, 
também pelas diferentes lógicas econômicas que permeiam o terceiro setor, a exemplo de 
doações diretas da população. Basta entrarmos nos sites das organizações para que veja-
mos em suas páginas iniciais as maneiras de doar em pró das causas sociais a que se dedi-
cam. Igualmente, esses sites são seguidos dos mecanismos de controle e manutenção da 
credibilidade, como relatórios e informações sobre as intervenções sociais realizadas: “A 
Misereor aplica os seus recursos de forma responsável, econômica e rendosa, e regular-
mente presta contas aos seus doadores. Isto vale tanto para os doadores do setor privado 
como também para os do setor público. A nível interno e externo, um controle em múl-
tiplas etapas garante a gestão transparente dos recursos financeiros.” (Misereor, 2011). 

Existe uma grande dificuldade em delimitarmos/tipologizarmos as ONGs, conside-
rando-se a diversidade de organizações que assim podem ser nomeadas. Quando tenta-
mos pensar em suas relações com os demais setores, o mínimo que tentamos é separar 
quem são os setores para percebermos como eles se comportam num determinado cená-
rio de interações. O que seria, grosseiramente, isto:
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Figura 01:

No modelo acima temos os três setores; seus pontos duplos de intercessão; e o ponto de 
intercessão múltipla, central, entre eles. Isso, todavia, não significa que no ponto de inter-
cessão múltipla haja apenas relações, mas também, há aí uma confusão de papéis, ao mes-
mo passo em que as relações são mais próximas e mais tensas no plano das trocas, o que 
faz com que os setores trabalhem cada vez mais nos planos de intercessão duplos ou triplos 
do que, apenas, dentro de seus próprios setores isolados, como visto pela figura abaixo, que 
além de representar as relações com mais extensão, ainda possui fronteiras porosas:

Figura 02:
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Com essas representações hipotéticas queremos dizer que no plano das agências de 
cooperação internacional, por vezes, torna-se difícil escriturar instituições como sendo 
do terceiro setor12, quando, em verdade, muitas são organizações paralelas ao Estado (ou 
ao Mercado), mas que na prática são altamente vinculadas e esses. Essas instituições de 
que agora falamos são, sobretudo, porosas e não há uma delimitação global de encaixe e 
categorização destas como “aqui é governamental porque ligada diretamente a determi-
nado ministério e aqui não, é de terceiro setor porque apenas se utiliza de recursos de tais 
ministérios”. Podemos dizer que essa dificuldade de categorização das agências de coo-
peração internacionais deve ser tratada a partir de seus casos mais particulares porque 
embora estas sigam um modelo quase universal de atuação, são criadas e regidas por suas 
especificidades e olhares locais. Essa foi a forma mais razoável que encontramos de lidar 
com o termo a partir de contextos práticos. A falta de clareza sobre em qual dos setores 
se alocam algumas dessas agências se mostra como um dos limitadores da presente tese 
(porque ficamos “presos” a análises em planos micros, pois não há pesquisas anteriores 
sobre o mapeamento internacional dessas instituições), ao mesmo tempo em que corro-
bora com as percepções teóricas que compartilhamos com os autores da literatura mais 
contemporânea sobre ONGs (Landim, 2002; Teixeira, 2003 et al.) de que, atualmente, as 
relações entre os três setores são mais complexas do que em geral se supõe. Nota-se, ain-
da, como figurado no segundo desenho, que não tratamos apenas de linhas porosas ou de 
interpenetrações, mas, também, de um espaço maior ocupado por tais interpenetrações, 
passando a dar mais visibilidade e extensividade às atuações indissociáveis.

O terceiro setor não tende a gerar “lucros” sozinho (tomamos o lucro, em verdade, 
a mais valia, como o acúmulo de capital que gera mais acúmulo de capital), assim, fica 
ligado aos outros dois setores. Entrementes, a mostrar que isso não é uma regra, existem 
as parcelas de recursos vindas de doações, ao exemplo do Programa Criança Esperança 
que angaria recursos em pró de projetos sociais via Unesco. De acordo com os dados da 
Abong consoantes à sustentabilidade de suas associadas (2010), essas doações diretas 
representam uma parcela baixa de sustentabilidade financeira13 quando comparada às 
fontes diversas de financiamento, o que mostra ainda grande dependência das ONGs de 
ONGs aos recursos do Estado e do Mercado (sobretudo Estado). Ou seja, a Abong (2010) 
dá-nos o panorama das associadas e lá coloca na categoria “cooperação e solidariedade 

12 No modelo, o terceiro setor também pode ligar-se a outro galho, o da sociedade civil, com quem estabelece agen-
das e mobiliza recursos.
13 A maioria das ONGs (de 81 a 100% das associadas à Abong) tem nas doações diretas menos de 5% do financia-
mento total.
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internacional” essas organizações, todavia, não especifica de onde essas agências anga-
riam seus fundos, o que nos move a buscar cada uma e ver que seus modelos de gestão 
financeira são semelhantes ao conjunto mais restrito das associadas da Abong, compos-
tas, sobretudo, por entidades que executam diretamente os projetos que desenvolvem. 

O próprio exemplo da Unesco já é emblemático nesse tom, pois, no Brasil, a Comissão 
Nacional da Unesco funciona no Ministério das Relações Exteriores, no Itamaraty: “Dil-
ma Rousseff, se reuniu, em Paris, com a Diretora-geral da UNESCO, Irina Bokova. Dilma 
Rousseff falou de sua satisfação pelo encontro com a primeira mulher a dirigir a Organi-
zação e prometeu firme apoio brasileiro à UNESCO: ‘Podem contar com o Brasil’, afirmou 
Dilma a Irina Bokova.” (UNESCO, 2011). A relação da instituição com o Estado brasileiro, 
e com o Governo, soa como mais um exemplo das conexões complexas de que falamos. 

Edwards e Hulme lembram das limitações em termos de estudos mais precisos e foca-
dos no quadro de ONGs que executam atividades internacionais, nomeadamente, sobre 
as agências de cooperação internacionais. “It finds that much of the case for emphasizing 
the role of NGOs/GROs rests on ideological grounds rather then empirical verification” 
(1998, p. 6). Da mesma forma, entendem que a concentração em um só tipo de financia-
mento, seja ele estatal, empresarial ou das agências de cooperação do terceiro setor, tende 
a ser prejudicial às entidades na medida em que podem nutrir um sistema de mera pres-
tação de serviços, já que, para os autores (com quem corroboramos) as ONGs chegam 
onde o Estado não alcança. (p. 18-19). 

Considerações Finais

Em suma, frisamos neste texto sobre as relações entre os três setores e, em especial, 
das ONGs a partir do terceiro setor, é que as relações ONGs-ONGs são um grande marco 
do que estivemos por versar: que as relações entre as ONGs com qualquer tipo de insti-
tuição é notadamente complexa na medida em que os papéis dessas organizações não são 
consenso e nem pontos estanques nos quadros sociais. Em outras palavras, não significa 
que, em um plano empírico, as ONGs se comportem (exatamente de forma estanque/
fechada) de acordo com nossas tipificações que nada mais são do que o “esperado” das 
instituições, o que está dentro de uma racionalidade presumível após consideração de 
um conjunto de dimensões analíticas que nos indicam o que são as ONGs e como se 
comportam na sociedade. Entretanto, a complexidade que aqui se coloca está em quando 
esse ponto plástico molda-se diante de determinados fatores, como ter um dado tipo de 
relação com o Mercado que pode ou não incitar financiamentos com outras ONGs ou 
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como a posição que uma entidade toma diante de situações externas, a exemplo de que ti-
pos de projetos executar face à missão pretendida. Esses elementos são os que desenham 
a complexidade maior e determinante de quando olha-se para as relações entre os três 
setores, o que passa a ser ainda mais plástico quando enxergamos a movimentação do 
terceiro diante dos dois primeiros, já legitimados, grosso modo, no tocante às estratégias 
e possibilidades de articulação. As relações ONGs-ONGs ilustram como pelo próprio 
terceiro setor é possível encurtar caminhos de ligação dessas entidades com o Estado e 
com o Mercado, bem como é possível a ligação dos três setores em teias/redes que, mais 
que paralelas, são entrepostas. Como consequência desse processo, a representação de 
papéis no universo das instituições tende a confundir-nos cada vez mais, pois, os discur-
sos (focados no social) mesclam-se desde as preleções governamentais ao das empresas 
privadas que, à guisa de exemplo, têm fundações que ali portam-se como ONGs. Ao fim e 
ao cabo, as relações Estado-Mercado-ONGs são alimentadas por uma moeda de câmbio 
comum: a prestação social. Esta prestação social tem buscado, nomeadamente em função 
da atual crise política brasileira, alargar os espaços de discussão sobre direitos humanos, 
dentre outros temas, quebrando a polarização de discursos que maculam direitos envol-
vidos nos processos acima apresentados, de interconexão entre setores e de seus respec-
tivos interesses sociais nos processos democráticos conjunturais. 
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Introdução

Falar em participação institucional da sociedade civil em políticas públicas no Brasil 
contemporâneo não pode ser feito sem considerar questões como a reestruturação do Es-
tado, a reorganização da sociedade civil e o processo de redemocratização do país. O papel 
clássico do Estado de provedor de serviços públicos passou por alterações que implicaram 
em diferentes tipos de sua atuação, inclusive contraditórias3. Dentre essas mudanças, está 
uma maior abertura a participação cidadã na gestão dos recursos públicos. Nesse senti-
do, vimos surgir novos espaços e práticas participativos como conselhos gestores, fóruns, 
conferências de políticas públicas, Orçamentos Participativos, dentre outros. Os conselhos 
gestores podem, inclusive, ser considerados como a grande novidade nas políticas públi-
cas brasileiras nos últimos anos (GOHN, 2011a).

A generalização das experiências participativas no Brasil provocou uma série de aná-
lises sobre a contribuição destas para o desenvolvimento da democracia, na tentativa de 
compreender a participação política para além da questão eleitoral (AVRITZER, 1994; 
AVELAR, 2004; LÜCHMANN, 2006)4. 

1 Doutora em Ciências Sociais e professora do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Sergipe. Áreas 
de Atuação: Sociologia, Direitos Humanos, Segurança Pública, Participação Social, Políticas Públicas, dentre outras. 
e-mail: grpassossh@gmail.com.  
2 Graduanda em Ciências Sociais da Universidade Federal de Sergipe. e-mail: comcarolita25@hotmail.com. 
3 No caso da segurança pública, por exemplo, percebe-se na sociedade contemporânea um comportamento contra-
ditório do Estado, um movimento pendular: de um lado, o endurecimento e a busca de segurança pela repressão; de 
outro, uma maior aproximação da população através de programas de policiamento que se fundamentam na partici-
pação civil, a exemplo do policiamento comunitário (PASSOS, 2011). 
4 Para Avrtizer (1994), por exemplo, os espaços participativos seriam espaços democratizantes porque pressionam o 
Estado e o sistema político a se adaptarem à nova concepção de institucionalidade democrática.

OS DESAFIOS DA GESTÃO 
PARTICIPATIVA EM POLÍTICAS 

PÚBLICAS: UMA ANÁLISE SOBRE 
CONSELHOS GESTORES

3
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Contudo, é importante observar que a análise das novas formas de institucionalização 
da participação civil na esfera estatal (e uma possível democratização desta esfera) não 
pode prescindir de levar em conta o fato de que os espaços participativos não se res-
tringem às dimensões institucionais. Nessa perspectiva, outras variáveis como a cultura 
política, a relações de poder e os conflitos de interesse são cruciais para a compreensão 
da relação Estado-sociedade nesses mecanismos participativos.

Democracia, Participação e Políticas Públicas na sociedade contemporânea

De modo geral, a participação política pode ser entendida como tomar parte numa 
relação de poder relacionada a fins públicos, envolver-se em atividades da vida política, 
desde conversas com amigos e familiares sobre assuntos políticos até fazer parte de go-
vernos ou ser membro de um movimento social (AVELAR, 2004). 

Em termos de teoria política, a concepção de democracia participativa se refere a um 
conjunto de pressupostos normativos e dispositivos institucionais através dos quais se 
promove igual participação dos membros de uma comunidade política num processo 
político autônomo, porém restrito, em que se decidem as questões de cooperação social 
e os objetivos da mesma (ZAMARRÓN DE LEON, 2006). Mas, deve-se ressaltar que 
participação, não é um conceito estável na teoria democrática. Ela pode estar orientada 
para a proteção de interesses individuais ou ao bem comum, para a legitimidade ou es-
tabilidade do sistema. Isso vai variar de acordo com os argumentos de legitimidade, com 
as condições socioculturais nas quais esta participação está inserida e os mecanismos 
participativos que respondem a estes elementos.

Tradicionalmente, os fundamentos da participação estiveram ligados a dois tipos 
clássicos de concepções de democracia: a liberal e a republicana.

Na concepção liberal, pressupõe-se a busca de interesses privados dos indivíduos 
com base num conjunto de direitos protegidos pelo Estado. Participar, nesse sentido, tem 
como objetivo o fortalecimento da sociedade civil e significa contribuir com as funções 
de um Estado guardião dos interesses particulares. Aqui, os atributos morais dos cida-
dãos são menos requeridos e os interesses dos indivíduos podem ser assegurados mesmo 
sem uma cidadania participativa. 

Na concepção republicana, por sua vez, a participação na política não serve apenas 
para controle do poder estatal, mas principalmente como um processo de autodetermi-
nação dos cidadãos. A ideia é que os cidadãos se tornem sujeitos politicamente responsá-
veis e comprometidos com o bem comum. Isso significaria dizer que a participação teria 
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uma função educativa e integradora. 
Tanto o modelo liberal quanto o republicano concebem a participação como neces-

sária. A diferença é que, enquanto no modelo liberal a participação é um instrumento 
para garantir a função protetora do Estado, no modelo republicano, a participação é vista 
como um fim em si mesmo. Na perspectiva liberal, os indivíduos podem controlar po-
deres do governo mediante direitos democráticos, como é o caso das eleições periódicas 
e da liberdade de imprensa (ZAMARRÓN DE LEON, 2006). No caso da lógica republi-
cana, as associações civis, por exemplo, contribuiriam para os governos democráticos 
por causa de seus efeitos internos sobre os indivíduos (inculturação de hábitos de coo-
peração, solidariedade e espírito público) e externos (promoção da colaboração social) 
(PUTNAM, 2000; SANTOS, 2002). 

A teoria democrática contemporânea trouxe novas vertentes que buscaram conciliar 
as liberdades civis com os direitos de participação e desembocaram em propostas de no-
vos modelos de democracia (democracia paritária, democracia includente, democracia 
deliberativa etc.). Uma dessas novas vertentes é a Teoria Participativa que se baseia em 
alguns pressupostos fundamentais, tais como: compreende a esfera política de forma am-
pliada (o princípio democrático deve aplicar-se a toda forma de ação social); considera a 
participação dos cidadãos como crucial para a democracia e um meio fundamental para 
o desenvolvimento humano; entende a participação como mecanismo de legitimação das 
decisões coletivas; percebe na participação uma função educativa. 

Carole Pateman (1992), representante da corrente participacionista, considera a teo-
ria democrática contemporânea quase antidemocrática por defender a não participação 
do homem comum como justificativa para a estabilidade da vida política. Um argumento 
defendido pela autora é o de que a participação capacita o indivíduo a compreender as 
conexões entre as esferas pública e privada:

O homem comum poderia ainda se interessar por coisas que estejam próximas de 
onde mora, mas a existência de uma sociedade participativa significa que ele es-
taria mais capacitado para intervir no desempenho dos representantes em nível 
nacional, estaria em melhores condições para tomar decisões de alcance nacional 
quando surge a oportunidade para tal, e estaria mais apto para avaliar o impacto 
das decisões tomadas pelos representantes nacionais sobre sua própria vida e sobre 
o meio que o cerca. No contexto de uma sociedade participativa o significado do 
voto para o indivíduo se modificaria: além de ser um indivíduo determinado, ele 
disporia de múltiplas oportunidades para se educar como cidadão público (PATE-
MAN, 1992, p. 146).
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Seguindo esse argumento, a função principal da participação conforme teoria demo-
crática participativa é educativa, isto é, a participação capacita os indivíduos que par-
ticipam na medida em que estes se inserem nas práticas participativas: aprendemos a 
participar, participando.

O cientista político americano Robert Dahl (2001) afirma que os países democráticos 
mais antigos promoveram educação cívica através do investimento em educação formal 
suficiente para assegurar a alfabetização, entretanto, na prática, os cidadãos costumam 
adquirir educação cívica, além da educação formal, através da competição partidária e 
do pertencimento a organizações de interesse (o que proporciona recursos, habilidades 
políticas e conhecimento especializado). 

Seguindo este raciocínio, dentre essas organizações de interesse na sociedade brasi-
leira, poderíamos pensar nos Conselhos Gestores de políticas públicas; o que, segundo a 
socióloga brasileira Maria da Glória Gohn (2001a), apenas é possível se, primeiro, enqua-
drarmos tais conselhos no desenvolvimento histórico de algumas formas de participação 
social do passado recente do país e, depois, compreendermos a importância das novas 
formas de participação institucionalizadas nos marcos de novas formas de relações go-
verno-sociedade civil5.

Para Gohn (2011b), na verdade, vários países da América Latina passaram nas duas 
últimas décadas por um processo relevante de reorganização da participação civil em 
espaços públicos, no Brasil se destaca pelo fato de

apresentar inúmeras inovações democráticas no período selecionado tais como os 
conselhos gestores, as conferencias nacionais, câmaras e fóruns de participação, tra-
tando de temas como a água, alimentação, Orçamentos Participativos; ou políticas 
sociais a setores denominados como vulneráveis, em processos de inclusão social 
– como os afrodescendentes, povos indígenas, mulheres, crianças e adolescentes, 
idosos, portadores de necessidades especiais etc. (p.224-225).

Após quinze anos de ditadura militar, o país retornou lentamente à democracia com 
a abertura política em 1979 até chegar à promulgação da Constituição Federal em 19886. 
Pode-se dizer que a partir do início dos anos 1980 o país passou a experimentar um prota-

5 Conforme a autora, os conselhos gestores são estruturas que, por força de lei, integram-se com os órgãos públicos 
vinculados ao Poder Executivo, voltados para políticas públicas específicas, responsáveis pela assessoria e suporte ao 
funcionamento das áreas em que atuam (GOHN, 2011b).
6 O processo de reabertura à democracia teve início em 1979 quando o general-presidente João Figueiredo (1979-
1985) decretou anistia geral aos condenados por crime político e aos acusados pela prática de tortura. Em 1980, ele 
restabeleceu as eleições diretas para governador.



Volume II

57

gonismo das novas formas de associativismo civil; o que configurou, por conseguinte, no-
vas formas de integração entre Estado e sociedade. Formou-se uma esfera societária que 
demandou direitos civis, políticos e sociais e de esferas autônomas de negociação com os 
atores do Estado e do mercado. Surgiram novos tipos de movimentos que problematiza-
vam questões relativas à moral e da ética na política, além de pleitearem demandas univer-
sais como igualdade racial e de gênero, defesa do meio ambiente etc. (AVRITZER, 1994). 

Com o retorno da democracia, a sociedade civil passou a se apropriar gradualmente 
dos instrumentos do Estado de Direito para exigir estruturas públicas e legais voltadas 
para o cidadão e a consolidação da sociedade de forma democrática. 

A reabertura política e as consequentes condições para o surgimento de novos de ato-
res que passaram a pressionar a administração pública a se abrir à participação popular 
provocou novos debates a respeito da democracia no Brasil contemporâneo, especial-
mente por que a participação política tem sido evocada como instrumento de legitima-
ção e fortalecimento das instituições democráticas (AVELAR, 2004). 

Os desafios da participação à luz de uma experiência 

Entre 2013 e 2014 a pesquisa “Participação social e cultura cívica: uma análise da 
participação social nas políticas públicas e seus efeitos para a democracia” analisou doze 
conselhos gestores (seis municipais e seis estaduais) em Sergipe: Conselho Municipal dos 
Direitos da Mulher; Conselho Municipal da Terceira Idade; Conselho Municipal dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente; Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência; Conselho Municipal de Assistência Social; Conselho Municipal de Se-
gurança Alimentar; Conselho Estadual dos Direitos da Mulher; Conselho Estadual dos 
Direitos e Proteção do Idoso; Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescen-
te; Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiências; Conselho Esta-
dual de Segurança Alimentar e Nutricional e Conselho Estadual de Assistência Social.

O principal objetivo dessa investigação foi compreender os efeitos da gestão parti-
cipativa de políticas públicas para o desenvolvimento da cultura cívica e da democracia 
através da experiência de conselhos gestores, analisando esse tipo de participação so-
cial tanto em nível institucional quanto em nível das práticas político-culturais.

Além de pesquisa documental e observação participante em reuniões, foram aplica-
dos questionários7 aos representantes da sociedade civil que compunham os diferentes 
conselhos.

7 Foram aplicados 44 questionários, dos quais 15 foram aplicados nos conselhos municipais e 29 nos estaduais.
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Os conselhos gestores pesquisados dividem-se em conselhos de política e conselhos 
de direitos. Os primeiros são aqueles que fiscalizam, deliberam e promovem políticas  
institucionalizadas na Constituição Federal, enquanto os segundos são aqueles que lutam 
pelo direito de cada segmento. 

Tabela 1 – Quantidade de questionários respondidos pelos representantes da sociedade civil nos 

conselhos municipais e estaduais

Fonte: Pesquisa de campo (2013-2014)

Em relação à composição, a maioria tem composição paritária8, isto é, o número de 
representantes da sociedade civil é igual ao de representantes do Estado. Em geral, os 
conselhos estão organizados em plenário ou colegiado, a presidência, vice-presidência, 
secretaria executiva e comissões de trabalho. 

A representação dos governos municipal e estadual é feita por indicação dos respecti-
vos gestores das pastas/áreas às quais os conselhos correspondem. Um detalhe importan-
te é que muitas vezes essas nomeações são feitas sem que a pessoa seja consultada; o que, 
segundo alguns entrevistados, faz com que alguns indicados não apareçam nas reuniões, 
uma vez que não queriam participar voluntariamente.

8 As exceções encontradas foram os CMTI, CONSEA, CEDPD, CONSEAN.

Conselhos Total 
Conselheiros

Total de Representantes 
da Sociedade Civil

Total de 
Questionários 

aplicados
%

CMTI

CMAS

CMDPcD

CMDCA

CONSEA

CMDM

CEDIPI

CEAS

CEDPD

CEDCA

CONSEAN

CEDM

13

26

32

14

30

14

20

18

15

18

24

20

7

13

16

7

20

7

10

9

7

9

16

10

3

7

1

1

3

---

4

8

5

2

4

6

42,8 

53,8 

6,25

14,28

15

---

40

88,8

71,4

22,2

25

60
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No caso dos representantes da sociedade civil, a forma predominante de ingresso é 
através de eleição em fórum e/ou plenária que obedece a um edital previamente elaborado.  
Nesse momento, diversas entidades - sindicatos, universidades, ONG’s, dentre outras - 
inscrevem seus representantes que serão submetidos ao processo de eleição. Em geral, 
o presidente e o vice-presidente são escolhidos dentre os conselheiros para mandato de 
um ano podendo ser reconduzido por igual período; em cada mandato fica assegurada a 
alternância entre a representação da sociedade civil e o Governo.

Tabela 2- Composição dos Conselhos Municipais e Estaduais

Sigla Paridade
Total de 

Conselheiros

Representantes 
da Sociedade 

Civil

Representantes 
do Poder  

Local
Fonte documental 

CMTI

CMAS

CMDPcD

CMDCA

CONSEA

CMDM

CEDIPI

CEAS

CEDCA

CEDPD

CONSEAN

CEDM

Não

Sim

Sim

Sim

Não

Sim

Sim

Sim

Sim

Não

Não

Sim

13 

26 

32

14

30

14

20

18

18

15

24

20

7

13

16

7

20

7

10

9

9

7

16

10

6

13

16

7

10

7

10

9

9

8

8

10

Regimento Interno

Regimento Interno

Regimento Interno

Lei de Criação

Lei de Criação

Regimento Interno

Regimento Interno

Regimento Interno

Regimento Interno

Lei de Criação

Regimento Interno

Regimento Interno

Fonte: Pesquisa de campo (2013-2014)

Os conselheiros tinham em média 47 anos de idade e 2 anos de tempo de participação 
no conselho. A maioria era composta de mulheres (72,72%), pessoas casadas (52,27%), 
com nível superior (56,81%), emprego remunerado (68,18%), renda familiar entre um 
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e cinco salários mínimos9, com residência própria e que já tinha participado (75%) ou 
estava participando (65,90%) de outro conselho ou algum tipo de associação civil. Em 
termos de profissão predomina a de Assistente Social10. 

Os entrevistados destacaram a relevância social do conselho e sua capacidade de pro-
mover soluções para os problemas práticos que atingem diretamente os públicos a eles des-
tinados como os principais motivos para ingressarem nesse espaço participativo. Recor-
damos aqui um caso presenciado durante a pesquisa que ilustra bem o uso dos conselhos 
como meios alternativos de resolução dos problemas enfrentados por públicos específicos. 
O Governo Federal havia lançado em 2009 um programa habitacional chamado “Minha 
casa, minha vida”, que previa uma cota especial de vagas para deficientes e idosos. Aqui em 
Sergipe, os CEDIPI e CEDPD receberam denúncias de que em uma cidade do interior do 
estado não foram abertas as inscrições de vagas contemplando esse público. Após pressões 
desses conselhos, a entrega do condomínio residencial em questão foi interrompida, um 
novo cadastramento foi aberto e o sorteio dessas moradias foi realizado em praça pública, 
garantindo a participação dos deficientes e idosos.

A respeito dos desafios da gestão participava nos conselhos, encontramos logo de 
início algumas dificuldades relativas ao seu próprio funcionamento. 

Os conselhos funcionavam em prédios públicos e tinham sua infraestrutura mantida 
pelo Estado, a exemplo de serviço de telefonia e internet, materiais de escritório, móveis 
e computadores. Na pesquisa de campo, observou-se uma ocasião em que o telefone e 
internet de um dos conselhos municipais tinham sido cortados por falta de pagamento 
da prefeitura, além da reclamação de um presidente de conselho sobre a má qualidade do 
papel higiênico fornecido. Outro fato foi que, apesar de os conselhos municipais funcio-
narem em dois turnos, o Conselho de Segurança Alimentar cujo escritório funcionava 
somente à tarde porque a secretária do conselho teve um corte na sua “gratificação” e 
decidiu em acordo com a presidência diminuir também seu horário de expediente. Ne-
nhuma dessas situações foi encontrada nos conselhos de esfera estadual.

Outra dificuldade observada foi a de que os presidentes dos conselhos representan-
tes da sociedade civil não se sentiam habilitados para atuar nas suas funções; o que os 
levou a formar uma Comissão Permanente de Presidentes de Conselhos Municipais 
(CPPM) com o objetivo de ser um espaço de capacitação para eles e de intercâmbio de 

9  Na época um salário mínimo era R$ 724,00.
10  Profissões citadas: Assistente Social (11), Aposentado (3), Professora (3), Psicólogo (2), Doméstica, Jornalista (2), 
Cuidadora de Idosos e crianças, Docente, Advogado (2), Policial Militar, Bancário (2), Serviços Gerais, Enfermagem 
(2), Merendeira, Nutricionista, Dona do lar, Secretária, Pedagoga, Lavradora, Segurança, Motorista, Trabalhador 
rural. 
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informações sobre seus municípios. Os conselheiros argumentavam que os represen-
tantes do poder público, por estarem diretamente inseridos na esfera estatal tinham 
mais conhecimento técnico e específico do que eles; o que se tornava um problema na 
hora em que era preciso debater determinados assuntos nas reuniões.

Os conselhos gestores pesquisados também padecem com a falta de assiduidade tanto 
dos representantes da sociedade civil quantos dos representantes do Estado. Presencia-
mos, por exemplo, o cancelamento de algumas reuniões por falta de quórum. É claro que 
o absenteísmo não é um problema exclusivo a estes conselhos. Trata-se de uma prática 
corriqueira em outras instâncias participativas. Outra pesquisa sobre Conselhos Comu-
nitários de Segurança11 indicava também a dificuldades desses espaços de manterem seus 
membros presentes e atuantes e de sustentar o interesse da população de seus bairros 
em participar das reuniões sobre as questões de segurança em sua comunidade; ainda 
assim concluiu que “apesar da pouca participação popular efetiva que ainda caracteriza 
os conselhos de segurança, a sua atuação contribuiu para a democratização das políticas 
de segurança” (PASSOS, 2011, p.70).

A apatia política, aliás, não é exclusividade nem mesmo da sociedade brasileira. Uma 
possível explicação para a permanência dessa apatia política pode ser o fato de que, ape-
sar do aumento do número de países que se governam democraticamente, “parcelas 
consideráveis das populações destes países recém-democratizados não estão seguras da 
superioridade da democracia e seus valores em comparação com as práticas autoritárias 
vigentes no passado recente” (KAHN, 1997, p. 177).

Durante a observação participante, ficou claro ainda que a falta de engajamento dos 
representantes estatais é um dos principais pontos de tensão com os representantes civis. 
A queixa dos conselheiros entrevistados quanto à falta de interesse desses representantes 
em relação às ações dos conselhos era recorrente, a exemplo do caso em que o CEDPI 
pensou em realizar uma ação alusiva ao dia internacional de luta contra a violência ao 
idoso, mas como a data seria um dia domingo, teve que mudar a ação porque os repre-
sentantes estatais afirmaram não irem participar porque não ganhariam hora extra para 
estar lá no final de semana12. 

Outro ponto de tensão consiste na divergência de interesses quanto à aprovação de de-

11 São conselhos formados por moradores de bairros que funcionam como elo entre a polícia e o restante da comu-
nidade. Não interferem diretamente na atuação dos órgãos estatais, mas são espações de debate da gestão pública em 
termos de segurança (PASSOS, 2011). 
12 Isso sem falar das inúmeras vezes em que presenciamos os representantes do governo usando o celular durante 
a reunião, saindo da sala com frequência para atender ligações ou indo embora apressadamente logo que a reunião 
acaba.
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terminadas pautas. Em uma conversa informal com a presidenta de um dos conselhos, a 
mesma manifestou o quanto tem sido difícil trabalhar no conselho e fazer seu papel dian-
te da falta de apoio do poder público, por isso ela muitas vezes se mobilizava para fazer 
força contrária às pressões dos representantes estatais em algumas votações: “eles pensam 
que eu vou fazer o que eles querem, mas não é assim, e eles sabem o que eu tenho voto”, 
disse a presidenta tirando de uma gaveta uma lista com mais de trezentas assinaturas de 
pessoas a favor de sua demanda. 

As situações relatadas exemplificam bem que o fato de que as relações entre Esta-
do e Sociedade Civil são sempre perpassadas por conflitos. Lígia Lüchmann (2006), por 
exemplo, alerta para a necessidade de pensar essas experiências participativas como es-
paços perpassados por conflitos, diferenças de interesses e de recursos, ao que a autora 
chamou de “conflitos inconciliáveis” que, para ela, parecem ser

o nó ou o desafio central das propostas deliberativas. Ou seja, se os conflitos con-
ciliáveis são passíveis de solução através de espaços públicos dialógicos e plurais, 
os conflitos inconciliáveis pedem o acionamento de mecanismos estratégicos que 
tendem a fazer aumentar as vantagens do poder governamental, na medida em que 
se constitui em esfera especializada na adoção desta lógica (p.24).

Uma explicação para a natureza e os graus desses conflitos implica em vários fatores, 
mas pode-se destacar um crucial: “o conflito e a tensão serão maiores ou menores depen-
dendo do quanto compartilham - e com que centralidade o fazem – as partes envolvidas” 
(DAGNINO, 2002, p. 280).

Os dados coletados mostraram que a relação entre o Estado e os representantes da 
sociedade civil nos conselhos em questão é, de fato, atravessada por uma lógica manipu-
ladora do poder público que insiste em sobrepor suas demandas (geralmente de interesse 
imediato) ao interesse da comunidade ali representada; como ocorria nas situações ob-
servadas em que a rotineira ausência dos representantes estatais nas reuniões era rompi-
da quando havia interesse do Estado na aprovação de alguma pauta. 

A constatação de que o poder público segue bastante refratário a atuação dos conselhos 
não diz respeito apenas à experiência aqui analisada, mas se repete no país de modo geral:

Apesar de a legislação incluir os conselhos como parte do processo de gestão des-
centralizada e participativa, e constituí-los como novos atores deliberativos e pari-
tários, vários pareceres oficiais assinalaram o caráter apenas consultivo dos conse-
lhos, restringindo suas ações ao campo da opinião, da consulta e do aconselhamen-
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to, sem poder de decisão ou deliberação. A lei vinculou-os ao Poder Executivo do 
município, como órgãos auxiliares da gestão pública. Nos municípios sem tradição 
organizativa-associativa, os conselhos passaram a ser apenas uma realidade jurídi-
co-formal, e muitas vezes um instrumento a mais nas mãos dos prefeitos e das eli-
tes, falando em nome da comunidade, como seus representantes oficiais, não aten-
dendo minimamente aos objetivos de serem mecanismos de controle e fiscalização 
dos negócios públicos (GOHN, 2001b, p.231).

O que podemos concluir

A nova relação entre Estado e sociedade no Brasil contemporâneo, vinculada à pro-
posta democrática de gestão dos recursos públicos, encontra-se entrecruzada por diver-
sos fatores que a tornam uma questão de análise complexa: posturas contraditórias do 
poder público (centralização e descentralização), apatia política, disputas de interesses e 
recursos, dentre outros.

No que se refere ao estudo de caso aqui tratado, não obstante as pressões contrárias 
de um Estado que continua resistindo a dividir seu poder com a sociedade civil, os con-
selheiros avaliaram positivamente o funcionamento dos conselhos e destacaram que a 
existência e atuação destes é crucial para promover o debate público sobre os problemas 
que afetam a sociedade. Mencionaram também a expectativa de que a atuação desses 
espaços participativos torne a política mais eficiente para a solução desses problemas. 

O fato é que não podemos prever o futuro, mas talvez possamos ter esperança no 
que aposta um ditado popular do nosso país: “água mole em pedra dura, tanto bate até 
que fura”.
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Introdução

As transformações nas relações sociais, econômicas e culturais dos últimos tempos 
indicam que o desenho do mundo perdeu os contornos que a modernidade pretendeu 
firmar. A desigualdade fragilizou as populações, que enfrentam o risco e precariedade 
nesse período chamado de pós-modernidade. Diante dessa nova configuração, as lutas 
por sobrevivência e emancipação fomentaram as insurreições populares, que ganharam, 
no entanto, dimensões fragmentárias, não sendo uníssono o quadro de reivindicações, 
assim como não existe a figura do grande “inimigo”, identificado outrora como o centro 
do poder global. 

Desse modo, esse texto foi construído como um ensaio e busca refletir sobre as ques-
tões postas para os movimentos populares na segunda década do século XXI, a partir dos 
pontos positivos e negativos das experiências do Occupy Wall Street, primavera árabe e 
das jornadas de junho de 2013 no Brasil.

O presente texto reflete sobre como os movimentos populares que se espalharam pelo 
mundo desde 2011, em especial os protestos ocorridos no Brasil em 2013, conhecidos 
como “jornadas de junho” e em que medida refletem a transição da modernidade para 
a pós-modernidade. É preciso pensar como a insatisfação popular ganhou as ruas do  

1 Mestre em Direito Humanos pela Universidade Tiradentes, Professor de Direito Penal. E-mail: mildesadvocacia@
hotmail.com 
2 Doutora em Direito, Professora do Mestrado em Direitos Humanos da UNIT/SE, do Mestrado em Sociedade, 
Tecnologias e Políticas Públicas da UNIT/AL, pesquisadora do Instituto de Tecnologia e Pesquisa – ITP. E-mail: 
gabrielamaiar@gmail.com
3 Doutora em Ciências Sociais, Professora do Mestrado em Direitos Humanos da UNIT/SE, do Mestrado em Socie-
dade, Tecnologias e Políticas Públicas da UNIT/AL, pesquisadora do Instituto de Tecnologia e Pesquisa – ITP. E-mail: 
veronica.marques@hotmail.com 

MODERNIDADE, 
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mundo, sendo vários países palco de mobilizações populares, onde milhares de pessoas 
foram às ruas reivindicando mudanças, não só econômicas, como estruturais.

A “primavera árabe” foi berço desses movimentos, começou com as revoluções do 
Egito e Tunísia e espalhou-se pelo oriente médio, Grécia, Londres e chegou aos EUA, 
onde recebeu o nome de Occupy Wall Street (ZIZEK, 2012, p.15).

Já o Brasil apenas vislumbrou movimentação semelhante nas Jornadas de Junho de 
2013. Inicialmente movidos pela insatisfação com o transporte público, tendo como pau-
ta a questão da mobilidade urbana e valor da tarifa de transporte público desproporcio-
nal em relação à qualidade, a massificação dos atos trouxe um rol amplo de problemas, 
como as deficiências nos serviços públicos (educação, saúde, dentre outros) e busca por 
maior moralidade da classe política.

Essas insurreições populares são consequências da transição da modernidade para 
a chamada pós-modernidade? A tendência mundial de desregulação econômica gerou 
o agravamento das desigualdades. Diante da realidade global, a população tem ido rei-
vindicar suas demandas, ainda que sem o intermédio de grupos organizados ou partidos 
políticos.

Assim, esse texto com características ensaísticas discute essa transição da modernidade 
para a pós- modernidade, com foco nos reflexos dessa passagem nas insurreições popula-
res, em especial aquelas que se alastraram pelo globo com grande adesão popular, como é o 
caso do Occupy Wall Street, primavera árabe e jornadas de junho no Brasil.

Da modernidade à pós- modernidade

A modernidade nasce carregada de sonhos e promessas, seu projeto de sociedade 
contempla uma concepção de sujeito universal, norteado pela razão. O mundo assume a 
visão antropocêntrica, separando o homem da natureza e, consequentemente, colocan-
do-o num patamar de superioridade (REBOUÇAS, 2012, p.14).

A racionalidade era o ponto distintivo desse período, visto que havia a crença na pos-
sibilidade de transformar o mundo através da razão, a qual tinha um compromisso com 
a neutralidade e a objetividade. 

Boaventura Santos (1999, p.77) afirma que “[...] o projeto da modernidade é um pro-
jeto ambicioso e revolucionário. As suas possibilidades são infinitas, mas, por o serem, 
contemplam tanto o excesso das promessas como o déficit do seu cumprimento”.

O projeto moderno trouxe consigo imensas expectativas. Entretanto, o sonho não se 
concretizou, a razão não tornou o mundo um lugar mais livre ou seguro. Pelo contrário, 
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após duas guerras mundiais, devastação do ambiente natural do planeta e aumento das 
desigualdades sociais, a vida parece cada vez mais insegura e com reduzidas chances de 
exercício de uma liberdade material.

As promessas não cumpridas deixaram uma sensação de vazio. Desse espaço vago 
nasce a ideia de pós-modernidade. Boaventura de Sousa Santos (1999) retrata o caminho 
percorrido pela modernidade até chegar à pós- modernidade, mostrando como no cerne 
dessa transição está estruturado o “neoliberalismo”. A população vê seu espaço reduzido 
em favor do crescimento do mercado e das suas relações de poder. Em decorrência dessa 
redução do papel do Estado e do cidadão, em 2011 foram desencadeadas revoltas popu-
lares em diversos países do globo, à exemplo da “primavera Árabe” e do “Occupy Wall 
Street”4. Mesmo com a diferença de cenários, algumas pautas convergem como questões 
econômicas e maior participação popular (JOFFÉ, 2011, p. 30). 

Durante vários séculos imperou uma noção de poder central, assim, na época colo-
nial, o continente europeu ditava as regras. Posteriormente, os Estados Unidos da Amé-
rica do Norte personificaram o centro do poder, melhor dizendo, o local de comando do 
modo ocidental de vida. 

Nesse sentido, os grupos de resistência identificavam de forma clara o inimigo a ser 
combatido, aquele que sujeitava através da força ou pela difusão de métodos de normali-
zação toda forma de construção de mundo divergente dos seus comandos.

Bauman (1998, p.32) sustenta que o fim do período conhecido como Guerra Fria con-
sagra esse momento de indefinições. Segundo Bauman “o mundo pós- moderno está-se 
preparando para a vida sob a condição de incerteza que é permanente e irredutível”. 

O maniqueísmo da lógica moderna perdurou até o término da divisão do mundo em 
blocos, o socialista e o capitalista. Inaugurou-se, então, a chamada nova desordem mun-
dial (BAUMAN, 1998, p.33).  

Ainda sobre a dissolução das certezas, Bauman em entrevista concedida à emissora 
de televisão Globo News, afirma que o século XXI vivencia um interregno, isto é, um 
período de indefinição. As regras da modernidade não satisfazem as necessidades, pois o 
contexto mudou. Surge, assim, uma constante insegurança.

Não existe mais a separação clara entre os vilões e heróis (REBOUÇAS, 2012). Da 
mesma forma, não é possível apontar com precisão quem é o inimigo, ou seja, o detentor 

4 Em 2011 surgiram ao redor do globo movimentos que dos espaços públicos, tendo como uma das principais pautas 
a questão da desigualdade social. Várias cidades receberam os “ocupas”, mas o occupy Wall Street teve maior reper-
cussão por atacar o ponto central do capitalismo financeiro. Os manifestantes se apresentavam como representantes 
dos 99% contra o 1% detentor da maior parte das riquezas. (PESCHANSKI, 2012,p. 24)
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do poder hegemônico. A figura do opressor, o líder que precisa ser combatido para que 
seja possível modificar as estruturas, não é mais centralizada. 

Não há mais um centro de poder, os Estados- nação enfrentam uma crise de sobera-
nia, esta sendo transferida para meio não tradicional, alguns autores defendem a existên-
cia de uma “soberania imperial” (NEGRI, 2009 p.12).

Reflexo da transição nas insurreições populares

A segunda metade do século XX  foi marcado pela polarização ideológica. De um 
lado, situavam-se as nações socialistas (URSS, Cuba, etc.). Do outro, os as nações do blo-
co capitalista, capitaneadas pelos EUA. Os conflitos internos nos países dos dois blocos 
contavam com esse elemento dicotômico. A partir da queda do muro de Berlim e, con-
sequente, derrubada da URSS, ocorreu a expansão processo de globalização (SANTOS, 
2012, p.4-5).

Questões aparentemente locais influenciam o mundo inteiro, agora interligado. No 
início de 2011 protestos com grande adesão popular ganharam as ruas de países árabes, 
como o Egito, Tunísia e Líbia. Outro movimento com dimensões quantitativas semelhan-
tes ocorre na parte final do ano. O Occupy Wall Street começou nos Estados Unidos da 
América, considerado o centro do capitalismo moderno. 

No caso do Brasil, em 2013 as ruas foram tomadas por uma massa de insatisfeitos. 
As chamadas Jornadas de Junho movimentaram milhares de pessoas pelo país, contendo 
pautas específicas, como o preço da tarifa do transporte público, e pautas gerais, como o 
combate à corrupção.

Assim, as discussões aqui apresentadas sobre a Primavera Árabe, o Occupy Wall Street 
e as Jornadas de Junho buscam compreender o contexto em que ocorreram tais movi-
mentos, buscando possíveis conexões entre eles e observando as características da transi-
ção para pós-modernidade nessas manifestações.

As pautas jornalísticas ao retratar o oriente são restritas a questões econômicas e reli-
giosas. Por isso, a ocidente assistiu perplexo àquelas imagens, em especial do Egito, onde 
milhares de pessoas foram às ruas na chamada Primavera Árabe. 

Cada nação apresenta características distintas, mas a principal bandeira era a luta pela 
liberdade, especialmente liberdades civis e políticas. Tendo em vista que vários países 
daquela região eram governados por regimes autoritários e e repressivos (MORENO, 
2011, p.81-82).
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Outra característica distintiva entre as revoltas do séc. XX e XXI é o papel das redes 
sociais, pois estas serviram como meio de articulação dos encontros, propagação das 
ideias e pautas, além de expor para o ocidente e organismos internacionais as violações 
aos direitos humanos. 

Inaugurando um período totalmente novo, no qual essa tecnologia é uma arma de de-
fesa dos movimentos sociais pelo globo percebe-se como afirma Tufte (2013, p.61) que “as 
novas mídias digitais exercem um papel central nesses movimentos sociais contemporâ-
neos, circulando a informação, abrindo espaços para críticas sociais e facilitando novas 
formas de mobilização social. Neste sentido, 2011 foi um ano seminal [...]”

Todavia, questões econômicas e sociais também integraram as reivindicações. No ce-
nário do mundo globalizado. A ênfase dada na luta por instituições democráticas não 
restringiu abrangência da pauta. A solução de questões socioeconômicas como, por 
exemplo, os preços dos alimentos e da energia foram postas em discussão (FERABOLLI,  
2012, p.102)

Ainda em setembro de 2011, aconteceu o chamado Occupy Wall Street, fortemente in-
fluenciado pela crise econômica de 2008. A crise afetou de maneira direta os países mais 
ricos do planeta, em especial os EUA (CAVA, 2012, p.54). 

Žižek (2012) afirma: “foi o ano em que sonhamos perigosamente em duas direções: 
houve sonhos de emancipação, que mobilizaram manifestantes em NY, na praça Tahir, 
em Londres e Atenas, e houve sonhos destrutivos e obscuros”.

O lema do movimento trazia o elemento flagrante: a luta de classes se percebia pela 
percentual simbólico de 99% de uma população mundial comum, que trabalha para so-
breviver, em oposição ao 1% que concentra a maior parte da riqueza mundial.

Engana-se quem afirma que a luta era simplesmente por uma redistribuição de rique-
zas, o movimento almejava novos canais políticos, no intuito de garantir outro modelo 
político com maior participação popular: de acordo com Bruno Cava (2012, p.52) “essas 
pessoas quiseram e querem outra forma, outro espaço e outro tempo para a política, e 
decidiram assumir a própria força e construir elas mesmas esse tempo-espaço.”

Já a onda de protestos que tomou do país em junho de 2013, conhecida como “Jor-
nadas de junho”, começou com a pauta de reivindicação restrita ao transporte público. 

O MPL-SP (Movimento Passe Livre de São Paulo) organizou atos contra o aumento 
de R$0,20 na passagem. Inicialmente, atos contaram com número reduzido de pessoas. 
A situação somente foi modificada com a divulgação pelas redes sociais da repressão 
violenta feita pela polícia paulistana (GARREL, 2013, p.5-6).
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A partir daí, milhares de pessoas saíram às ruas, não só na capital paulista, mas em 
todos os estados da federação, massificando e fortalecendo as reivindicações. 

As manifestações de junho de 2013 trouxeram para as ruas as reivindicações de par-
cela significativa da população, em especial a juventude, que contou com a internet com 
as mídias digitais como aliada nesse processo, muitas comparações foram feitas com a 
“Primavera Árabe” (NUNES, 2014, p.83), em razão da utilização das redes sociais em 
favor do movimento (RODRIGUES, 2013, p.32).

A crescente adesão popular aos protestos trouxe consigo uma diversificação na pauta, 
que acabou englobando o combate à corrupção e insatisfações gerais com a prestação de 
serviços básicos, como saúde, saúde e segurança. 

De acordo com Boaventura Santos (2011, p.14), no Brasil “aquela construção jurídi-
co-institucional tende a aumentar as expectativas dos cidadãos de verem cumpridos os 
seus direitos e garantias consignados na Constituição”.

A atuação dos militantes adeptos do estilo Black Bloc no Brasil foi alvo de distorções, 
pois não se trata de um grupo fechado voltado a essa prática, mas de indivíduos dispersos 
e optantes pela tática (GARREL, 2014, p.9). A crescente campanha de medo realizada 
pela mídia e reforçada pelos governantes, sem uma reflexão sobre as causas daquelas 
atitudes, levou as ações policiais a serem mais violentas.

Da mesma forma, o retrato traçado pelos meios de comunicação dos acontecimentos 
levou parte da população a repudiar as manifestações populares, visto que houve uma 
generalização e os manifestantes eram vistos como “vândalos” ou “baderneiros”, numa 
clara demonstração do que Zaffaroni (2012, p.305) chama “criminologia midiática”. 

Paralelamente ao crescimento do enfrentamento nas ruas, começou uma movimen-
tação legislativa no sentido de definir os delitos de terrorismo e criar no Código Penal 
o delito de “desordem em local público”, no intuito de criminalizar os atos cometidos 
durante as manifestações. 

Ruy Almeida Neto (2013, p.47) defende que “no contexto das insurreições populares, 
o triunfo das demandas representam uma derrota, em maior ou menor grau, das classes 
dominantes que detêm o poder político e exercem o controle do Estado”.

Ao analisar as mencionadas insurreições populares, percebe-se que, mesmo inseridas 
em contextos sociais diferenciados, existem pontos de convergência. Dentre eles é possí-
vel destacar o uso da internet, ausência de liderança e fragmentação da pauta.

Sobre a utilização das redes sociais, esse aspecto propiciou a massificação das mani-
festações. No caso brasileiro, foram marcados eventos pela rede social chamada facebook. 
O ambiente digital usado como meio de propagação de ideias e articulação popular.
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Com relação à ausência de liderança, Boaventura Santos (1999, p.88-89) aponta que 
há uma tendência de enfraquecimento dos sindicatos, como intermediários na relação 
com o Estado e o patronato. Além disso, os partidos de esquerda adequaram seu discurso, 
reduzindo o viés ideológico.

Importante pontuar a tendência de fragmentação das pautas, pois, como não há um 
inimigo a ser combatido, as reivindicações têm sido direcionadas à concretização de di-
reitos, em especial direitos humanos. Diferente do contexto do século passado, no qual 
as disputas eram do capitalismo em face do socialismo. Em suma, a luta era pelo modo 
de organização socioeconômico que melhor resultado produzisse no contexto moderno.

Desse modo, há uma dificuldade enfrentada pelos movimentos sociais e insurreições 
populares em definir o objetivo de sua luta, enquanto na guerra fria o alvo era o sistema 
capitalista e o centro do poder era a América do Norte, atualmente, outras questões são 
postas, o poder está fragmentado, os Estados não controlam o fluxo econômico.

 
Considerações que não são finais

O período pós-moderno traz consigo não somente as frustrações do homem moderno, 
como também novas formas de abordar os antigos problemas são propostas. Uma con-
cepção multicultural vai surgindo como resposta ao fracasso da concepção universalista.

Sob a perspectiva moderna, vive-se uma desordem mundial, o mundo das dicoto-
mias, com heróis e vilões bem demarcados, cedeu espaço para uma visão fragmentária, 
um não-lugar, cheio de incertezas, como também de oportunidades.

Esse cenário transformou a forma como os movimentos populares passaram a mani-
festar suas reivindicações, posto que há uma fragmentação nas pautas, não sendo possí-
vel identificar uma corrente ideológica uníssona nesses grupos, mas apenas uma luta por 
melhores condições de vida. 

O panorama é contraditório, visto que a população aderiu de forma massiva aos mo-
vimentos, mas a ausência de um foco definido dificultou a efetiva satisfação das reivin-
dicações.

Com base no exposto, a transição da modernidade para a pós-modernidade não se 
restringiu a modificar relações econômicas e sociais, enveredando, ainda, pelas lutas 
empreendidas pela população. Existem aspectos positivos, como a capacidade de reunir 
milhares de pessoas pela satisfação das suas necessidades básicas. Contudo, há também 
aspectos negativos, como a falta de foco e a ausência de propostas concretas para a solu-
ção dos problemas.
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Laira Correia de Andrade Vieira2 

Introdução

O presente artigo tem por objetivo relacionar as problemáticas da questão urbana com 
a questão social, sendo teoricamente mediadas pelo conceito de território urbano, haja 
vista que este pode ser definida sob o viés social, bem como pelo conceito de cidadania.

Dessa forma, o tema proposto justifica-se com base na importância da perspectiva 
crítica de que a cidade não é só o lugar do planejador, mas também dos sujeitos que in-
teragem criticamente e reagem politicamente, muitas das vezes contrariamente às inten-
ções desse planejamento feito dentro de gabinetes que não consideram a voz dos excluí-
dos da cidade. Ou seja, os movimentos sociais são aqueles sujeitos que dão objetividade e 
concretude aos direitos à cidade, de forma que faz-se necessário que com o planejamento 
urbano sejam considerados os âmbitos político, social, econômico, cultural etc. Na rea-
lização da pesquisa utilizou-se, especialmente, a análise de documentos, livros e artigos 
científicos, a partir de consulta diretamente nos livros e sites especializados.

O desenvolvimento foi dividido em quatro tópicos, os quais foram escritos de forma 
dissertativa. O primeiro cuida da geografia crítica, analisando conceitos-chave acerca do 
que é território, urbanização, planejamento urbano etc.	

O segundo tópico discorre sobre os movimentos sociais urbanos, a partir da sociolo-
gia crítica, conceituando-os e explicando de que forma estes contribuíram para a forma-
ção das cidades, bem como para o exercício do direito à cidadania. 

1 Mestrando do Programa de Pós-Graduação em Direitos Humanos da Universidade Tiradentes. Graduado em Di-
reito pela Universidade Tiradentes (2010). Especialista em Direito Tributário pela Universidade Federal da Bahia 
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lairacorreia123@hotmail.com
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O terceiro tópico tratou do estatuto da cidade e dos planos diretores, decorrentes do 
Estado Democrático de Direito, bem como acerca da ineficácia destes, trazendo a dife-
rença dos planos abstrato e concreto, e a contradição entre a cidade real e a cidade legal.

Por fim, o quarto tópico trouxe a relação entre a confecção dos planos diretores e os 
movimentos sociais urbanos, porquanto a participação popular seja um vetor de concre-
tização do direito à cidadania e, consequentemente, do direito à cidade.

Do conceito de territorio, urbano e urbanização

Para iluminarmos o caminho a ser traçado neste artigo cientifico é preciso definir 
logo de início a perspectiva sobre a qual será tratado o tema, ou seja, o seu enquadra-
mento teórico. Nesse sentido, para tratarmos da questão urbana utilizaremos aqui do 
conceito de território, da geografia crítica utilizado por Milton Santos (2001) , bem como 
as contribuições lançadas por Henri Lefebvre (1975), na construção teórica do Direito à 
Cidade. 

O ponto de partida é a geografia crítica, que supera a conceituação ordinária dessa 
ciência que em resumo analisa somente o espaço físico, a materialidade geográfica. Mais 
do que isso, a geografia crítica, busca interpretar essa materialidade por via do papel das 
formas sociais, jurídicas e politicas, arraigadas de ciência, técnica e informação.

Assim, falar em território em sentido estrito pode ser descrito como o nome político 
do espaço de um país, que fica sujeito a sucessivas transformações. Desse modo, insta 
esclarecer que nos interessa é refletir sobre o espaço utilizado/ocupado, o que acarreta 
inclusive numa análise sistemática da formação do território. 

Superando a concepção inicial de que ao falarmos de território estaríamos nos refe-
rindo a espaço estático, sem vida. Para reconhecer o território como espaço de ação. De-
ve-se chamar atenção para essa definição, porquanto, para conhecer a realidade a partir 
do território, é preciso tratamento analítico, interrogando a razão da sua própria consti-
tuição no momento histórico atual.

Serão necessárias ferramentas para nos auxiliar na compreensão do passado, do pre-
sente e também do futuro do território, e para isso servimos do conceito de tecnosfera e 
psicosfera trazido por Milton Santos (1999, p. 204):

A tecnosfera se adapta aos mandamentos da produção e do intercâmbio e, desse 
modo, frequentemente traduz interesses distantes; desde, porém, que se instala, 
substituindo o meio natural ou meio técnino que a precedeu, constitui um dado 
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local, aderindo ao lugar como uma prótese. A psicosfera, reino das ideias, crenças, 
paixões e lugar da produção de um sentido, também faz parte desse meio ambiente, 
desse entorno da vida, fornecendo regras à racionalidade ou estimulando o imagi-
nário. Ambas – tecnosfera e psicosfera – são locais mas constituem o produto de 
uma sociedade bem mais ampla que o lugar. Sua inspiração e suas leis têm dimen-
sões mais amplas e complexas.

Tais conceitos são importantes para relacionarmos a estrutura produtiva do espaço 
ocupado, aliado a uma base técnica e econômica dos processos de produção. Para Milton 
Santos (1993) tecnosfera e psicosfera são redutíveis entre si. O meio geográfico graças a 
técnica e ciência condiciona os novos comportamentos humanos, tecnosfera e psicosfera 
são assim, dois pilares com os quais o meio científico – técnico introduz a racionalidade, 
a irracionalidade e a contra-racionalidade, no próprio conteúdo do território.

Feita as considerações acerca do território, é preciso delimitar teoricamente o fenô-
meno da urbanização, para isso, entretanto, é preciso reconhecer sua intrínseca relação 
com a industrialização. Não que antes dela, não tenha existido cidade ou que não havia a 
técnica. Em verdade, sem dúvida alguma a cidade precedeu a indústria.

Mas foi surgimento do modo de produção industrial que fez modificar toda a dinâ-
mica no espaço geográfico. Foi por via da industrialização que se fez as migrações do 
rural para a cidade, que foram modificados os meios de produção, no qual a opressão 
foi substituída pela exploração e onde o valor de uso foi substituído pelo valor de troca.

A vida urbana, segundo Lefebvre (2001, p. 22), “concentra os meios de produção e 
além disso pressupõe encontros, confrontos das diferenças, conhecimento e reconheci-
mentos recíprocos (inclusive no confronto ideológico e político) dos modos de viver, dos 
padrões que coexistem na cidade”. 

Contudo, esse modo de viver urbano ameaçava os detentores dos meios de produção, 
já que a cidade em movimento facilitava as reinvindicações da classe trabalhadora. Foi 
então traçado um plano para expulsar o proletariado e destruir a urbanidade, através da 
criação dos vazios urbanos e impondo um novo conceito do habitar, que Segundo Lefe-
bvre (2001, p. 23):

Até então, “habitar” era participar de uma vida social, de uma comunidade, aldeia 
ou cidade. A vida urbana detinha, entre outas, essa qualidade, esse atributo. Ela 
deixava de habitar, permitia que os citadinos-cidadãos habitassem.
(...)
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Pretendiam conceder-lhes assim uma vida cotidiana melhor que a do trabalho. As-
sim, imaginaram, com o habitat, a ascensão à propriedade. Operação notavelmente 
bem sucedida (ainda que suas consequências politicas nem sempre tenham sido 
aquelas com as quais os promotores contavam). O fato é que sempre se atingiu o 
resultado, previsto ou imprevisto, consciente ou inconsciente. A sociedade se orien-
ta ideológica e praticamente na direção de outros problemas que não aqueles da 
produção. A consciência social vai deixar pouco a pouco de se referir a produção 
para se centralizar em torno da cotidianidade, do consumo. Com a “suburbani-
zação” principia um processo que descentraliza a Cidade. Afastado da Cidade, o 
proletariado acabará de perder o sentido da obra. Afastado dos locais e produção, 
disponível para empresas esparsas a partir de um setor de habitat, o proletariado 
deixará se esfumar em sua consciência a capacidade criadora. A consciência urbana 
vai se dissipar.

O ponto nodal da nossa perspectiva será também a travessia pela qual a cidade se de-
teriora para dar vez a sociedade urbana, assim é necessário compreender os fenômenos 
que se dão a partir de suas contradições. 

A questão da moradia, que surge de maneira imediata, esconde os problemas do seu 
conjunto. O urbanismo, então, é reduzido para meio, se presta a ajustar a produção de 
mercadorias, bem como o seu consumo. Não passa de um instrumento de organização.

O mundo da mercadoria segue a lógica do valor de troca, a do dinheiro de tal forma 
que essa forma de racionalizar, se torna indiferente a vida urbana, ela reduz o encontro 
à forma do comércio, do consumo. A lógica urbana tem outro sentido, ela é baseada no 
valor de uso, na obra e não no produto. Dessa maneira, o urbano só pode ser interpreta-
do, na busca e pela intensificação da vida urbana, e pela realização efetiva da sociedade 
urbana.

Assim, analisando o território a partir do espaço ocupado, levando em consideração 
não só a materialidade geográfica, mas também conjuntamente a ela, a ação humana na 
sua forma social, politica e jurídica.  

Analisando tanto a tecnosfera (mundo dos objetos) quanto da psicosfera (espaço da 
ação), que conjuntamente num único sentido, se tornam um sistema moderno de comu-
nicação como parte do aparelho institucional criado para o desenvolvimento de estraté-
gias de controle do território, é que iremos avaliar de que modo a construção desse urba-
no poderá voltar a ser o que foi em sua essência, a volta do verdadeiro sentido do habitar.
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Movimentos sociais urbanos e a construção da cidadania

Feita a análise acerca da geografia crítica, faz-se necessário compreender de que forma 
os movimentos sociais influíram no processo de urbanização, bem como a maneira como 
tal contribuição implicou no que diz respeito ao direito à cidadania.

Dessa maneira, tem-se que os movimentos sociais são compostos por agentes sociais 
que buscam uma transformação na sociedade civil, com enfoque em atividades que vi-
sam à construção e ampliação da cidadania, com base na ação coletiva.

A definição dos movimentos sociais depende do paradigma utilizado, de forma que, 
quando se fala no paradigma europeu, que é o que mais se aproxima da realidade brasilei-
ra, tem-se que este se divide em dois segmentos: a teoria dos novos movimentos sociais e 
as teorias marxistas de análise dos movimentos, que predominaram durante a década de 
1970 (MAGALHÃES, GIL; 2008; p. 6). Os autores aduzem ainda que:

A teoria marxista volta-se mais para o estudo dos processos históricos globais e das 
contradições e lutas entre as diferentes classes sociais, partindo assim, de um estudo 
das categorias classes sociais, lutas, experiências, conflitos, reprodução da força de 
trabalho, Estado, dentre outros.
A teoria dos novos movimentos sociais parte de explicações voltadas para o âmbito 
político e para os microprocessos da vida cotidiana, a fim de se observar a política 
dos novos atores sociais. Aqui as categorias de análise se centram nas discussões 
sobre cultura, identidade coletiva, interação política, redes sociais e conceitos afins 
(MAGALHÃES, GIL; 2008; p. 6).

Nesse ínterim, tem-se que o exercício da cidadania decorre diretamente da participa-
ção popular no exercício dos direitos estabelecidos na Carta Magna. Contudo, embora 
se tenha os direitos assegurados na Constituição Federal, não há uma efetividade plena 
destes, haja vista que, aqui, contata-se um Estado marcado pelo chamado clientelismo, 
com a consequente participação escassa da população na política. Esse panorama decorre 
da instabilidade da democracia brasileira.

Dessa forma, durante o período da Primeira República Brasileira (1889-1930), a ci-
dadania era precária, de forma que a política nacional era voltada apenas para a elite 
burguesa, em prejuízo da camada mais pobre. Em 1945, tem-se uma melhora, no que diz 
respeito aos direitos políticos. Contudo, não há avanços quanto aos direitos sociais. Ou 
seja, há uma construção da cidadania com cidadãos dependentes de um Estado que “doa” 
direitos de acordo com seus interesses.
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Em 1964, há uma supressão de direitos, por conta da ditadura, e é nesse cenário que 
surgem movimentos sociais que lutam por melhorias urbanas. Em 1985, vem o período 
de redemocratização do Brasil. Destarte, é a partir desse processo de redemocratização, 
com o fim da ditadura, que movimentos sociais voltam a ser discutidos, surgindo de uma 
nova forma, ou seja, voltados para os direitos sociais e da cidadania. Outrossim, pode-se 
inserir nesse contexto as lutas acerca do processo de urbanização. À vista disso, Helion 
França Moreira (2008, p. 6) menciona que:

Desta maneira, na década de 1970, são reaquecidas as discussões sobre este ideário, 
reaparecendo movimentos com expressiva participação popular com o engajamen-
to de entidades representativas de engenheiros, arquitetos e demais categorias com-
prometidas com o chamado Movimento da Reforma Urbana.

Assim, os movimentos sociais foram de suma importância para a criação de novos 
espaços políticos, de forma que muitas conquistas da Constituição de 1988 foram de-
correntes da pressão popular, fazendo com que os conceitos de participação e cidadania 
andassem juntos, e “através de suas formas de luta e organização, esses movimentos alar-
garam as fronteiras da política ao buscarem o controle de suas próprias formas de vida ao 
invés de permanecerem sob o controle das instituições políticas” (MAGALHÃES, GIL; 
2008; p. 9).

Contudo, ainda nos dias de hoje, o exercício da cidadania está restrito a uma parcela 
da sociedade, haja vista que grande parte da população não tem acesso aos direitos for-
malmente estabelecidos, apresentando-se, assim, uma democracia limitada.

Embora o processo de urbanização tenha se dado durante o regime republicano, o 
contexto urbano não superou a herança colonial e escravista, sendo notáveis as caracte-
rísticas imperiais no processo de formação das cidades. Nesse ínterim, “destaca-se o pa-
pel da aplicação da lei para manutenção de poder concentrado e privilégios, nas cidades, 
refletindo e ao mesmo tempo promovendo, a desigualdade social no território urbano” 
(MARICATO, 2003, p. 151).

Posteriormente ao desenvolvimento dos movimentos sociais, em 1990, acontece a 
chamada ruralização social. Ou seja, houve uma queda nas manifestações urbanas, que 
ficaram fragmentadas e dispersas. Por conta disso, atualmente, há um grande dificuldade 
para organizar movimentos urbanos, de maneira que se faz urgente a unificação de movi-
mentos. É preciso “unificar descontentamentos, lutas, reivindicações, anseios” (VAINER, 
2013, p. 36).
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Outrossim, impera no cotidiano da atuação política dos movimentos sociais o largo 
quadro de dificuldades contemporâneas de organização e mobilização das massas, 
adensado em um cenário de ampliação do desemprego, precarização do trabalho e 
agravamento da pobreza. Por certo, reconhecemos que a realidade está prenhe de 
focos de resistência classista, com diversos sujeitos coletivos empreendendo lutas 
concretas em prol dos interesses das classes subalternas. Todavia, não podemos 
negar que, nas últimas décadas, as transformações ocorridas no mundo do trabalho 
e na dinâmica de produção capitalista operaram alterações substantivas no seio da 
classe trabalhadora e produziram um cenário de inúmeras dificuldades para a or-
ganização política crítica e combativa (GUIMARÃES, 2015, 725).

Essencial para entender que as relações sociais no território são contraditórias e con-
flituosas do ponto de vista da contradição entre a cidade como valor de uso e a cidade 
como valor de troca na lógica de acumulação capitalista

Assim, é preciso que as classes trabalhadoras e os atores das lutas populares reconhe-
çam o seu papel determinante, haja vista que, na medida em que a cidade se constitui 
como um espaço de segregação socioespacial da população trabalhadora para locais des-
tituídos de serviços mínimos e de infraestrutura, o urbano se mostra um espaço impor-
tante para a luta de classes. Ou seja, o direito à cidade é um direito social e, conforme 
Maria Clariça Guimarães (2015, p. 734):

Articular e ampliar a luta pelo direito à cidade exige ações imediatas, mas também 
a capacidade política de estabelecimento de alianças dos movimentos urbanos com 
outros sujeitos individuais e coletivos, elemento fundamental na ação política dos 
movimentos sociais, abrindo os horizontes da luta por direitos em direção a lutas 
emancipatórias.

Logo, para que as lutas sejam mobilizadas, é preciso que haja um movimento com 
participantes trabalhando ativamente junto às bases, para que se tenha uma melhor pers-
pectiva acerca da luta. Nesse contexto, o trabalho de base é percebido como “o desafio de 
despertar nos indivíduos o encanto pelo movimento político, com esperança na organi-
zação coletiva e na possibilidade de construção de ações políticas democráticas” (GUI-
MARÃES, 2015, p. 728).

O estatuto da cidade e os planos diretores

A Constituição Federal de 1988 trouxe, pela primeira vez, um capítulo destinado à 
política urbana. Dessa forma, o texto constitucional tornou obrigatório o plano diretor 
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para todas as cidades com população superior a 20 mil habitantes. Acerca do que é um 
plano diretor, Flavio Vilaça (2011, p. 238) aduz:

Seria um plano que, a partir de um diagnóstico científico da realidade física, social, 
econômica, política e administrativa da cidade, do município e de sua região, apre-
sentaria um conjunto de propostas para o futuro desenvolvimento socioeconômico 
e futura organização espacial dos usos do solo urbano, das redes de infra-estrutura 
e de elementos fundamentais da estrutura urbana, para a cidade e para o municí-
pio, propostas estas definidas para curto, médio e longo prazos, e aprovadas por lei 
municipal.

Nesse ínterim, em 2001, veio o Estatuto da Cidade ampliou esta importância, ao esten-
der a obrigatoriedade do plano para as cidades que possuem áreas de relevante interesse 
turístico, as integrantes de áreas metropolitanas, além das que desenvolvem atividades 
de expressivo impacto ambiental de caráter regional ou nacional; consagrando o plano 
diretor como instrumento de planejamento e norteador da política de desenvolvimento 
e expansão urbana.

Ressalte-se, por fim, que o Estatuto das Cidades reforça a natureza democrática da 
política ao estabelecer que, no processo de elaboração do plano diretor, deverão ser 
garantidos pelos poderes legislativo e executivo a promoção dos seguintes institu-
tos: audiências públicas e debates com representantes das sociedades organizadas; 
publicidade das informações e documentos produzidos; e o acesso de qualquer in-
teressado a estas informações e documentos (MOREIRA, 2008, p. 8).

Contudo, tanto o capítulo da CF dedicado à política urbana, quanto o Estatuto da 
Cidade, mostraram-se textos de difícil aplicação, de forma que a eficácia do plano diretor, 
nos moldes atuais, é questionável. Diversos são os fatores que contribuíram para isso, 
dente os quais é possível citar a falta de vontade política nos municípios, a ausência de 
participação efetiva popular, a tímida participação dos setores econômicos.

Assim, o histórico demonstra que os planos diretores no Brasil são aplicados apenas 
a uma parte da cidade, de acordo com as circunstâncias, ignorando a maior parte da po-
pulação, que é a camada mais necessitada. Acerca do panorama, Helion Moreira (2008, 
p. 5) menciona que:

Daí decorre o aparecimento de um quadro de problemas de natureza variada, no 
qual de um lado surge uma pequena parcela do território contemplando padrões 
urbanísticos na forma das leis e, consequentemente, reconhecida pelo poder pú-
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blico com a presença dos serviços essenciais de infra-estrutura e investimentos 
públicos. De outro lado, um território ocupado de forma desordenada, irracional, 
marcado por processos de invasões graduais, com assentamentos irregulares sem 
condições urbanísticas e carentes de infra-estrutura básica, que foi e vêm sendo 
feitas sem qualquer preservação dos ecossistemas existentes, gerando graves pro-
blemas ambientas de difícil reversão.

Dessa forma, embora se tenha diversos planos diretos elaborados, bem como tratados 
e convenções assinados pelo governo do Brasil, muitos com força de lei, ainda se fazem 
presentes inúmeras desigualdades, um paradoxo do qual decorre a chamada crise urbana 
no país.

Muito desse cenário dicotômico existe porquanto as questões não sejam debatidas com 
a sociedade. Surge aí a desarmonia entre a cidade real e a cidade legal, haja vista que o que 
foi feito não atenderá expectativas de quem planejou, e muito menos as necessidades de 
quem habita a cidade. Sobre o tema, Raquel Rolnik (1998, p. 2), brilhantemente, aduz:

Este é, sem dúvida, um dos aspectos mais interessantes da lei. Aparentemente, esta 
funciona como uma espécie de molde da cidade ideal ou desejável. Mas no caso de 
São Paulo, e da maioria das cidades Latino-Americanas, a legislação urbana regula 
apenas uma pequena parte do espaço construído, uma vez que a cidade não é re-
sultado da aplicação inerte do modelo contido na lei. A cidade real é consequência 
da relação que a legalidade urbana estabelece com o funcionamento concreto dos 
mercados imobiliários que atuam na cidade.

Assim, a lei se torna um instrumento para manter e fortalecer o poder dos não ne-
cessitados, com a sua aplicação arbitrária, transformando a cidade em um espação de 
segregação e exclusão. Ou seja, o que se tem são planos diretores com aplicação limitada, 
que servem apenas como um instrumento político de caráter normativo. 

A elaboração de tais planos, de forte concepção tecnocrática, realizados predomi-
nantemente por escritórios profissionais especializados, preparam pacotes de pro-
posições totalmente dissociados da realidade do município ou com o Estatuto. E 
mais grave, o município compra um plano pronto, só para cumprir a formalida-
de, feitos para favorecer interesses privados em detrimento do coletivo. São planos 
desconectadas com as lógicas e práticas reais, ignorando os conflitos a realidade 
das desigualdades, apresentando estratégias de regulação urbanística como objetos 
puramente técnicos (MOREIRA, 2008, p. 13).
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Destarte, o plano diretor é um mecanismo que visa o combate à discrepância social 
presente nas cidades, garantindo, assim, a efetividade dos direitos mínimos dos cidadãos. 
Contudo, para tanto, faz-se necessária uma transformação no modelo atual, para que se 
tenha uma legislação comprometida, justa e não-excludente, dando-se maior ênfase ao 
social, partindo do real e não de modelos abstratos.

Assim, o plano diretor passa a ser concebido como uma forma de pacto entre os ci-
dadãos e setores da sociedade, perdendo o caráter tecnocrático que tem base no modelo 
ideal de cidade, em vez do modelo real (ROLNIK, 2003 apud BASSUL, 2004, p. 124).

Movimentos urbanos e o plano diretor participativo: vetor de concretização da cida-
dania

A partir da análise do processo de urbanização no Brasil, bem como dos movimentos 
urbanos e do surgimento do plano diretor, denota-se que há uma íntima relação entre tais 
institutos, haja vista que, do exercício destes, decorre o direito à cidadania e, consequen-
temente, o direito à cidade.

Contudo, conforme fora aludido, o processo de urbanização, embora tenha se dado 
num contexto republicano, trouxe consigo resquícios da colonização, resultando em um 
quadro de crise urbana.

Dessa forma, embora a previsão legal acerca da urbanização tenha sido uma conquis-
ta, faz-se necessário mais do que isso. É preciso que a política urbana seja pensada envol-
vendo o direito e a vida digna, sendo esta uma tarefa interdisciplinar, que deve envolver 
os mais diversos atores sociais, respeitando, assim, suas singularidades.

Ou seja, o plano diretor precisa atender as dimensões políticas, social, econômica, 
cultural, físico-territorial e ambiental. E, para tanto, deve-se pensar na importância da 
gestão urbana participativa, permitindo a conquista da real cidadania e a defesa de pa-
drões mínimos de qualidade de vida.

Nesse contexto, Sonia Nahas de Carvalho (2001, p. 4) afirma que “o planejamento 
urbano é o objeto de uma proposta social que visa transformar a sociedade, garantir o 
bem-estar dos cidadãos ou, naquilo que interessa, garantir o acesso ao uso da cidade, qual 
seja o direito à cidade”. Ou seja, o plano urbano é um lugar de luta, em que se confrontam 
interesses divergentes, para que se chegue a um consenso.

Dessa forma, o exercício da cidadania está intimamente ligado aos movimentos so-
ciais, entrelaçando-se com o acesso à cidade. A cidadania é um vetor de construção de-
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mocrática, de transformação social; e a gestão participativa é uma forma de materializa-
ção da cidadania. Nesse contexto, o plano diretor como existe atualmente é ineficaz para 
tanto. 

Para a construção do plano diretor, a administração pública municipal tem o dever 
de promover o debate, por intermédio de audiências públicas na forma descentra-
lizada, com vistas a agregar o maior número possível de representação e partici-
pação social no processo. Apesar da gestão participativa estar prevista no Estatuto 
da Cidade, disciplinada em se Capítulo IV, muitas cidades brasileiras elaboraram 
e aprovaram os seus planos diretores, nas câmaras Municipais, sem a participação 
legítima de grupos menos favorecidos na política pública local (MOREIRA, 2008, 
p. 14).

Dessa forma, no cenário atual, faz-se necessária uma consciência de classe, uma or-
ganização do podes político das classes populares, para que a efetivação dos planos dire-
tores participativos sirva como instrumento de promoção do direito à cidade para todos.

Para haver a efetiva participação cidadã é necessário que ocorra a articulação de 
instâncias, de atores, de interesses (particulares e coletivos) e entre a participação 
da população e representação política. Nesse sentido, a tarefa de promover tais ar-
ticulações, cabe a todos os atores sociais e requer algumas condições básicas, das 
quais se destacam a qualidade da informação, a existência de recursos econômicos 
e a motivação destes atores. É importante ressaltar que o Plano Diretor, muito mais 
que texto técnico, é um instrumento político, cujo maior valor é a transparência da 
política urbana. Na medida em que se tornam públicas, as diretrizes e prioridades 
de desenvolvimento e expansão urbana, a sociedade pode intervir e participar da 
gestão pública (FRANÇA, 2006, p. 4).

Assim, um plano com diretrizes claras, que não seja um documento padronizado e 
que seja um mecanismo de implantação de uma gestão democrática, permitindo que a 
população contribua para sua elaboração, se mostra necessário. Esse modelo permite a 
conquista real da cidadania e a defesa de padrões aceitáveis de qualidade de vida. Nesse 
ínterim, é essa a concepção de planejamento participativo, com a atuação dos mais diver-
sos atores sociais.

Ademais, a participação popular deve se dar não apenas na âmbito da elaboração, 
mas também do monitoramento do plano, que ocorre em duas dimensões: “por um lado, 
acompanhar o cumprimento das determinações do plano e do orçamento anual (ações, 
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prazos, prioridades). Por outro lado, acompanhar o impacto do plano na dinâmica de 
desenvolvimento da cidade e no alcance dos seus objetivos, para subsidiar a sua revisão e 
a elaboração dos Planos Plurianuais.”

Como aponta Rolnik (2010, p. 25), não está em jogo apenas a troca dos parâmetros 
de regulação urbanística, mas a própria redefinição dos papéis e campos de atuação dos 
diferentes atores envolvidos, ou seja, o processo deve ser vivido não como mudança de 
parâmetro técnico ou troca no grupo de poder, mas como transformação social; com a 
valorização dos movimentos urbanos na construção da cidadania.

Considerações finais

Com a análise crítica do território, buscou-se compreender o direito à cidade, haja 
vista ser aquele um espaço de ação, levando em consideração não só a materialidade geo-
gráfica, mas também conjuntamente a ela, a ação humana na sua forma social, politica e 
jurídica.

Dessa forma, percebemos a importância dos movimentos sociais urbanos no proces-
so de urbanização, bem na construção do direto à cidadania, de forma que, tem-se que 
o exercício da cidadania decorre diretamente da participação popular no exercício dos 
direitos estabelecidos na Carta Magna, havendo a necessidade da mobilização de lutas 
para tanto.

Nesse toar, é possível notar que foi da construção da cidadania que decorreu a previ-
são na Constituição Federal de 1988 de um capítulo específico destinação à urbanização. 
Desse capítulo, sobreveio o Estatuto das Cidades, do qual decorre a necessidade dos pla-
nos direitos nos municípios.

Contudo, embora haja tal previsão, ainda temos no Brasil uma democracia limitada, 
tendo em vista que a ineficácia dos planos, de forma que o direito à cidade tornou-se um 
privilégio dos mais abastados, existindo, assim, a chamada cidade legal e cidade real. Ou 
seja, temos planos que servem apenas como instrumento político, com uma aplicabili-
dade inócua.

Dessa forma, faz-se necessária uma mudança, haja vista que o plano diretor deve ser-
vir como instrumento de combate à desigualdade social. Para tanto, é preciso passar da 
concepção de um plano diretor tecnográfico, para um plano com uma gestão participa-
tiva, que preze pelo concreto, para que atenda as reais necessidades da população; garan-
tindo, assim, a efetivação da cidadania.
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Introdução

Na década de 1990, no contexto dos dilemas políticos pós-experiências socialistas, 
Fraser teorizava em torno de uma proposta bidimensional de justiça em que os movi-
mentos sociais deveriam lutar tanto por políticas econômicas de redistribuição, quanto 
por políticas culturais de reconhecimento. A preocupação de Fraser, naquele momento, 
era que as lutas, as mobilizações sociais por redistribuição, típicas dos movimentos so-
ciais igualitários do século XX, estavam sendo suplantados pelo paradigma do reconhe-
cimento no campo das lutas sociais. Esta questão Fraser expôs em seu texto clássico From 
Redistribution to recognition? Dillemmasof justice in a Post-Socialist Age em que propõem 
aos novos movimentos sociais a incorporação das duas esferas- redistribuição e reconhe-
cimento- no repertório das lutas sociais. 

A partir de meados dos anos 2000, Fraser apresentou um modelo tridimensional de 
justiça. Além da integração da redistribuição e do reconhecimento postulou que os mo-
vimentos sociais deveriam incorporar-se à luta política, deveriam ter voz e espaço na 
representação política. O debate sobre representação política está presente em sua obra, 
Escalas de Justiça, que defende uma paridade nas decisões através da representação polí-
tica das demandas dos movimentos sociais em contextos democráticos. 

Os movimentos sociais no Brasil têm se pautado nos últimos 20 anos por esse debate 
iniciado na teoria crítica de Fraser. A questão que se coloca é como os chamados novos 
movimentos sociais no Brasil têm incorporaram o paradigma tridimensional de justiça 
de Nancy Fraser. Com base nessa provocação este capítulo propõe uma breve reflexão 
sobre como a proposta tridmensional de justiça de Fraser incorporou-se na atuação e na 
ação dos grupos em suas lutas pela ampliação de direitos nas últimas duas décadas no 
Brasil. 

Considera-se que a tríade reconhecimento, redistribuição e representação política 
apresentaram-se para esses grupos parcialmente, sendo a luta por reconhecimento pre-
dominante, em detrimento da redistribuição e, principalmente, da representação políti-
ca. Ou seja, enquanto o argumento pelo reconhecimento, em especial na sua dimensão 
cultural, teve ampla aceitação e reprodução pelos novos movimentos sociais, as questões 
relacionadas à redistribuição ficaram num segundo plano, assim como essas lutas não se 
refletiram na esfera da representação política formal, como se verifica, por exemplo, nas 
lutas relacionadas às questões territoriais e identitárias, como a dos povos quilombolas e 
da juventude negra. 
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O paradigma da redistribuição/reconhecimento/representação nos novos movi-
mentos sociais

Fraser, em seu texto clássico Da redistribuição ao reconhecimento? Dilemas da justiça 
na era pós-socialista (1995), publicado oito anos antes do debate travado com Honneth, 
reproduzido no livro Redistribuição ou reconhecimento? Uma controvérsia político-filo-
sófica (2003), expõe sua crítica aos novos movimentos sociais e propõe uma conciliação 
entre demandas por reconhecimento com as de redistribuição. 

A autora parte da crítica aos novos movimentos sociais, surgidos no fim do século 
XX, que abandonaram as reinvindicações redistributivas em prol do reconhecimento das 
identidades culturais. A luta por reconhecimento, nesse sentido, segundo Fraser, foi à 
tônica dos conflitos políticos pós-experiências do socialismo real. Portanto, as demandas 
pelo reconhecimento das diferenças, em que a identidade do grupo suplanta o interesse 
de classe como mobilização política, é o combustível de grupos engajados em torno de 
conteúdos relativos à raça, gênero, sexualidade, nacionalidade, etc. Assim, para Fraser 
(1995) o reconhecimento cultural tomou o lugar das demandas por redistribuição so-
cioeconômica como remédio para as injustiças sociais nas democracias globalizadas.

A proposta de Fraser foi de apresentar uma teoria crítica do reconhecimento, em que 
articule, além do reconhecimento das políticas culturais da diferença, a política social da 
igualdade. Seu argumento é que, em sociedades altamente desiguais, realidade da maio-
ria dos países, não basta apenas, para que haja justiça, a luta pelo reconhecimento das 
diferenças, é preciso políticas de redistribuição (Fraser, 1995).

Fraser pondera sobre a possibilidade do diálogo entre essas duas demandas nos re-
pertórios dos novos movimentos sociais, uma vez que, a princípio, deve-se questionar: 
‘[...] qual a relação entre as lutas por reconhecimento, voltadas para remediar a injustiça 
cultural, e a luta por redistribuição, voltadas para compensar a injustiça econômica?”, as-
sim como “[...] que espécie de interferências mutuas podem brotar quando os dois tipos 
de reinvindicação são feitos simultaneamente? (FRASER, 1995, p. 232). 

Essas questões, conforme Fraser, se colocam por que se trata de dois conceitos de con-
teúdos distintos. Enquanto o reconhecimento destaca a especificidade de algum grupo, 
inclusive criando essa diferença performaticamente,a redistribuição visa abolir os arran-
jos econômicos que definem as especificidades dos grupos, ou seja, objetiva promover o 
que Fraser chamou de desdiferenciação das coletividades. 

Entretanto, em sociedades desiguais, dificilmente as pessoas, os grupos, terão uma ou 
outra demanda, na maioria das vezes sofreram tanto de injustiças de reconhecimento, 
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quanto de redistribuição. Portanto, isso é o que Fraser coloca como dilema da redistribui-
ção/reconhecimento, em que “pessoas sujeitas à injustiça cultural e à injustiça econômica 
necessitam de reconhecimento e redistribuição.” (FRASER, 1995, p. 233). 

Essas coletividades que demandam os dois tipos de justiça são aquelas que Fraser 
conceitua como tipos híbridos, bivalentes, que combinam elementos da classe explorada, 
com características dos grupos desprezados culturalmente. Segundo Fraser

Coletividades bivalentes, em suma, podem sofrer da má distribuição socioeconô-
mica e da desconsideração cultural de forma que nenhuma dessas injustiças seja 
um efeito indireto da outra, mas ambas primárias e co-originais. Nesse caso, nem 
os remédios de redistribuição, nem os de reconhecimento, por só, são suficientes, 
coletividades bivalentes necessitam dos dois. (FRASER, 1995, p. 233).

Como comunidades bivalentes Fraser cita aquelas recortadas por questões de gênero 
e/ou de raça. As comunidades bivalentes pautadas pela raça, por exemplo, demandam de 
remédios de redistribuição e de reconhecimento. De redistribuição porque as pessoas de 
cor exercem as ocupações de mais baixa remuneração na divisão do trabalho no sistema 
capitalista, situação que é decorrente do colonialismo e da escravidão, e

[...] além disso, a raça também estrutura o acesso ao mercado de trabalho formal, 
constituindo vastos segmentos da população de cor como subproletariado ou sub-
classe, degradado e supérfluo que não vale a pena ser explorado e é totalmente 
excluído do sistema produtivo. O resultado é uma estrutura econômica-política que 
engendra modos de exploração, marginalização e privação especificadamente mar-
cados pela raça (FRASER, 1995, p. 235).

Portanto, essas coletividades sofrem injustiças distributivas que demandam soluções 
em termos de redistribuição. A solução, segundo Fraser, seria os movimentos sociais 
lutarem pela abolição da categoria de raça na divisão do trabalho capitalista. Entretanto, 
enquanto uma coletividade bivalente, os movimentos antirracistas também têm de en-
frentar as injustiças culturais, decorrentes do eurocentrismo, que privilegia os traços, a 
cultura branca. Segundo Fraser a

[...] a depreciação se expressa numa variedade de danos sofridos pelas pessoas de 
cor, incluindo representações estereotipadas e humilhantes na mídia, como crimi-
nosos, brutais, primitivos, estuprador, etc; violência, assédio e difamação em todas 
as esferas da vida cotidiana, sujeição as normas eurocêntricas que fazem com que as 
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pessoas de cor pareçam inferiores ou desviantes e que contribuem para mantê-las 
em desvantagem mesmo na ausência de qualquer intenção de descriminar; a dis-
criminação atitudinal; a exclusão e/ou marginalização das esferas públicas e centros 
de decisão; e a negação de direitos legais plenos e proteções igualitárias. (FRASER, 
1995, p. 236).

Fraser chama a atenção que os movimentos antirracistas têm a sua frente, dentro da 
discussão entre reconhecimento e redistribuição, um dilema de difícil solução, uma vez 
que a lógica da redistribuição é eliminar a distinção de raça e a do reconhecimento é va-
lorizar a especificidade do grupo. 

As soluções, segundo Fraser, que os movimentos sociais oscilam, entre uma ou outra, 
em graus diferenciados, é a afirmação ou a transformação. Os remédios afirmativos são 
aqueles voltados para a correção dos efeitos desiguais dos arranjos sociais, mas que não 
transformam a estrutura social. Os remédios transformativos, por sua vez, visam corrigir 
os efeitos desiguais por meio da transformação da estrutura que gera a desigualdade. 

Fraser situa as ações afirmativas que visam atenuar as injustiças culturais dentro do 
que chamou de multiculturalismo “mainstrean”, em que “propõem compensar o desres-
peito por meio da revalorização das identidades grupais injustamente desvalorizadas, en-
quanto deixa intacto os conteúdos dessas identidades e as diferenciações grupais subja-
centes a elas” (FRASER, 1995, p. 237). Já as ações transformativas visam a desconstrução 
“[...] por meio da transformação da estrutura cultural-valorativa subjacente” através da 
desestabilização das “[...] identidades e diferenciações grupais existentes, esses remédios 
não somente elevaram a autoestima dos membros presentemente desrespeitados; eles 
transformaram o sentido do eu de todos.” (FRASER, 1995, p. 237).

As ações afirmativas ou transformativas relacionadas a injustiça econômica produzem 
outros resultados. Segundo Fraser, as afirmativas podem estigmatizar as pessoas ou criar 
injustiças de reconhecimento na medida em que visam atenuar as desigualdades através 
de políticas redistributivas que não transformam a estrutura social. As transformativas, 
por sua vez, “[...] reduzem a desigualdade social, porém sem criar classes estigmatizadas 
de pessoas vulneráveis vistas como beneficiárias de uma generosidade especial.” (FRA-
SER, 1995, p. 238). Nesse sentido, ao transformar a estrutura social promovem reciproci-
dade e solidariedade nas relações identitárias, e, deste modo, ajudam a “compensar algu-
mas injustiças do reconhecimento.” (FRASER, 1995, p. 238). 

Na década de 2000, época que Fraser considera como da política pós- westifaliana, 
inaugurou-se o período de contestação da hegemonia americana, do neoliberalismo, e 
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do aprofundamento da globalização. Nesse contexto, segundo a autora, os paradigmas 
estabelecidos se desestabilizaram, e as reclamações por justiça distanciaram-se da nor-
malidade. Dentre as reclamações, destacam-se aquelas por redistribuição socioeconô-
mica, por reconhecimento legal ou cultural e por representação política. O lado positivo 
desse contexto, segundo a autora, é a possibilidade de contestar as injustiças, em especial 
aquelas de reconhecimento, redistribuição e de representação política, dado que

[...] a justiça contém uma dimensão econômica, enraizada na política econômi-
ca, cuja injustiça associada é a má-distribuição, ou a desigualdade de classes. Por 
outro lado, da perspectiva de movimentos multiculturais, a justiça engloba uma 
dimensão cultural, enraizada na ordem do status, cuja injustiça correspondente é o 
não-reconhecimento ou o status hierárquico. [...] finalmente, através da lente dos 
movimentos de democratização, a justiça inclui uma dimensão política, enraizada 
na constituição política da sociedade, cuja injustiça é o da má-representação ou a 
falta de expressão política”. (FRASER, 2013, p. 750)

Conforme Fraser essas seriam as três escalas de justiça correspondentes ao conteú-
do da justiça (o quê). Portanto, a justiça é um conceito multidimensional que engloba, 
principalmente, essas três dimensões, de redistribuição, reconhecimento e representação. 
Entretanto, a autora chama a atenção que, sem uma base comum, um princípio unifica-
dor das escalas de justiça não é possível avaliar as implicações multidimensionais das 
contestações e reinvindicações sociais. 

Esse princípio unificador, para Fraser, seria a “paridade participativa”, em que todos 
participariam com igualdade na vida social. A autora, entretanto, reconhece a série de 
obstáculos à concretização da paridade de participação. Conforme Fraser 

[...] as pessoas podem ser impedidas de participar efetivamente por estruturas eco-
nômicas que lhes rejeitam os meios necessários para interagir com outros como 
iguais; nesse caso, sofrem de injustiça distributiva ou má-distribuição. Na segunda, 
as pessoas podem ser impedidas de interagir em termos de paridade de hierarquias 
institucionalizadas ou valor cultural que lhes nega a posição necessária, nesse caso, 
eles sofrem de desigualdade em termos de status ou mal reconhecimento. Na ter-
ceira, pessoas podem ser impedidas de praticar uma participação plena por regras 
estabelecidas, negando-lhe a igualdade em deliberações públicas e na tomada de 
decisões democráticas; nesse caso, eles sofrem de injustiça política ou má represen-
tação. (FRASER, 2013, p. 752).
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Portanto, para se pensar em justiça social, é necessário que se preste atenção em dois 
tipos de reivindicações sociais – a redistribuição e o reconhecimento (FRASER, 2000; 
2003) – para que haja a inclusão política dos grupos sub-representados nos processos 
democráticos, especialmente quando estes grupos são minoria ou estão sujeitos a desi-
gualdades estruturais (YOUNG, 2000; 2006) ou culturais. Em última instância, trata-se 
de qualificar uma questão que muitas vezes, nos trabalhos sobre os fenômenos políticos, 
fica obscurecida ou implícita, que é a questão do poder. 

Young (2000) e Fraser (2013), mesmo que de maneiras diferentes, chamam a atenção 
para uma questão que é fundamental: a necessidade de incluir a diversidade nos diver-
sos espaços de representação política. Esses espaços devem ser capazes de reproduzir 
a pluralidade existente na sociedade como um todo. Para Young (2000), a distinção 
perante o Estado e a autonomia da sociedade civil possibilitam a criação de esferas 
públicas, lócus do discurso político e da capacidade de influência nas políticas públicas4. 
Os movimentos sociais deveriam trabalhar buscando maior justiça e bem-estar social 
e multiplicar as ligações entre a sociedade civil e o Estado. Fraser e Young acordam que 
o conceito de injustiça envolve duas questões:1. Dominação, em que persistem condi-
ções institucionais que inibem ou impedem a participação nas decisões e processos, 
negando, assim a autodeterminação dos povos e; 2. A opressão, refletida em processos 
sistemáticos que impedem que as pessoas aprendam e usem as habilidades expressivas, 
de comunicação, ou que inibem a capacidade de julgamento, subtraindo assim a possi-
bilidade do autodesenvolvimento (YOUNG, 2000). 

Young, assim como Fraser, defende a necessidade da representação política dos mo-
vimentos sociais, uma vez que a democracia comunicativa precisa perceber e incorporar 
as diferenciações dos grupos sociais, porque o processo democrático é inclusivo não sim-
plesmente porque inclui formalmente todas as pessoas de um mesmo modo, mas porque 
atende às relações sociais que posicionam diferentemente as pessoas e condicionam suas 
experiências, oportunidades e conhecimento da sociedade (YOUNG, 2000). Portanto, a 
autora defende, ainda, que as posições na estrutura social, tais como classe, gênero, raça 
e idade, condicionam as vidas individuais, pelas possibilidades de permissão e restrição 
de ação, inclusive possibilitando relações de superioridade e respeito entre pessoas. Ne-
nhuma delas, contudo, determina identidades individuais. Sujeitos não são apenas con-
dicionados por suas posições nas relações sociais estruturadas, ou seja, sujeitos também 

4 O que é necessário para avançar na discussão é não descolar a sociedade civil da própria “sociedade”, do cenário 
onde se forma a sociedade civil, que não pode ser entendida como um mundo associacional solidário, sem lutas pelo 
poder, em meio às poderosas estruturas de poder do Estado e do mercado. (PINTO, 2005).
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são agentes. Ser um agente quer dizer poder tomar as possibilidades e restrições que 
condicionam sua vida e fazer algo sobre elas da sua forma. A diferença de grupo social é 
um recurso na comunicação democrática que objetiva a justiça social. Ela permite-nos 
notificar relações estruturais de dominação e subordinação entre grupos que levantam 
importantes questões de justiça para os indivíduos(YOUNG, 2000). 

Reconhecimento, redistribuição e representação na democracia brasileira.

Chalmers et al (1997) abordam a questão da necessidade de se pensar a redefinição da 
representação política que vem acontecendo nos últimos anos, especificamente em paí-
ses da América Latina, baseados na reorganização e reinserção dos setores populares no 
processo político. Sinalizam e detectam importantes movimentos expressivos em direção 
a novas e diferentes estruturas de representação popular, caracterizados como “redes as-
sociativas”, as quais estão transformando a representação popular. Mesmo que muitas 
pessoas pobres estejam ligadas, evidentemente, à política através de práticas clientelistas 
e estruturas estatais corporativistas, formas inéditas de relacionamento entre movimen-
tos populares e a política têm sido percebidas, redefinindo e recompondo velhas formas. 

As redes associativas não são inerentemente mais democráticas que as velhas formas, 
mas têm mais potencial para vir a ser. Elas têm capacidade de se tornarem dominantes 
porque a força pública produzida por elas é poderosa. Essas redes conectam atores sociais 
ao Estado através de laços interpessoais, interorganizacionais ou midiáticos. Assim, essas 
novas formas de ação política desenvolvidas pelos atores sociais reconfiguram a cena 
política, fazendo com que haja a necessidade de inclusão destes novos atores no debate(-
CHALMERS et Al, 1997). 

Phillips (2001), analisando a questão da exclusão política de alguns grupos nos me-
canismos representativos tradicionais, oferece um caminho interessante para entender a 
relação representante/representado e os limites da representação, buscando um sistema 
mais justo que incorpore tanto ideias, quanto presença. Segundo ela, a democracia liberal 
sempre viu a representação como sendo uma questão de ideias (considera a representa-
ção tanto mais adequada quanto melhor reflete as opiniões, preferências dos votantes). 
As características pessoais dos representantes raramente entram na discussão: “damos 
nosso apoio àqueles partidos que melhor convém aos nossos interesses, pois apenas a 
compreensão mais idealizada das ideias políticas poderia separá-las de todos os aspectos 
da existência material.” (PHILLIPS, 2001, p.268). 
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Pode-se, portanto, assegurar que essa seria uma visão de uma boa representação: a 
preocupação com o programa e com as ideias compartilhadas entre representantes e re-
presentados. De outro lado, cada vez mais é afirmada a necessidade da presença física dos 
grupos excluídos nos locais de decisão. Continuando, ela sugere, como Pitkin já assinala-
va, que uma ênfase excessiva sobre quem está representando desvia o olhar para questões 
mais urgentes sobre o quê os representantes realmente fazem. Representar significa agir 
em prol dos interesses dos representados. Neste sentido, 

os representantes podem e quase certamente vão divergir daqueles em nome de 
quem eles agem, não somente em suas características sociais e sexuais, mas também 
no entendimento de onde estão os verdadeiros interesses de seus constituintes. O 
que confere representatividade é a condição de responsividade.(PHILLIPS, 2001, 
p.271).

Porém, para a autora, esta perspectiva, apesar de interessante, não contempla o sen-
timento de exclusão política sentido por grupos definidos por seu gênero, etnia, ou raça. 
A política de ideias está sendo desafiada por uma política de presença. Esta constante 
demanda por igualdade política reforça a discussão sobre a separação entre quem e o quê 
está sendo representado, bem como uma subordinação do primeiro ao segundo conduz 
ao desafio de uma política alternativa à política de ideias: a da presença. Esta demanda 
tem emergido constantemente dos novos movimentos sociais, articulada à construção 
de uma identidade coletiva (PHILLIPS, 2001). A autora sustenta que é através de uma 
combinação entre ideias e presença que se podem depositar as melhores esperanças para 
encontrar um sistema justo de representação.

A representação também se explica por uma questão de política de reconhecimento 
e de redistribuição, como reiterado por Nancy Fraser, uma vez que muitos grupos estão 
se mobilizando para entrar no debate público, visando acabar com as injustiças sofridas 
por eles. Na medida em que se têm lutas por justiça advindas de diferentes grupos sociais 
excluídos, com uns lutando por maior reconhecimento, outros por maior redistribuição 
e alguns por ambos, torna-se fundamental problematizar a questão da representação.

A questão de quem representa o quê e a quem, assim como a incorporação do paradig-
ma do reconhecimento e da redistribuição através dos movimentos sociais na representa-
ção política no Brasil, ainda estão em aberto. Uma breve pesquisa na base de artigos cien-
tíficos do Scielo mostra uma série de análises sobre redistribuição e reconhecimento em 
vários movimentos sociais, como aqueles com recorte de gênero e de raça, por exemplo.  
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Encontra-se também a questão da redistribuição e reconhecimento em pesquisas sobre 
os beneficiários de programas sociais, como Bolsa Família e PROUNI. Entretanto, numa 
breve lida nesses trabalhos5 percebe-se a preponderância do repertório do reconheci-
mento em detrimento da redistribuição e, principalmente da representação. 

A questão do reconhecimento e redistribuição no movimento de juventude negra 

O movimento da juventude negra no Brasil, assim como o movimento quilombola, 
ganhou maior reconhecimento a partir dos anos 2000, com a entrada dos governos pe-
tistas na presidência do país. A abertura de espaços participativos para a proposição de 
políticas para a juventude, desde o primeiro governo Lula, e de ocupação estratégica em 
espaços com poder de decisão por membros dos movimentos da juventude permitiram a 
inserção das demandas específicas do movimento de juventude negra (GOMES, MOU-
RA e SILVA, 2016). 

A luta por reconhecimento, então, aparece como central nesse contexto e resulta da 
comprovação, através de dados estatísticos, da mortalidade de jovens negros nas perife-
rias das grandes cidades brasileiras. O Mapa da Violência 2016 – pesquisa longitudinal 
que acompanha os índices de homicídios notificados a partir do Ministério da Saúde 
no Brasil com publicações desde 1998 - considerando todo o conjunto da população, o 
número de homicídios por arma de fogo cresceu de 6.104 em 1980 para 42.291 em 2014. 
Quando verifica especificamente os jovens, de 15 a 29 anos, detecta-se que o crescimento 
é ainda maior, saindo de 3.159 em 1980 para 25.255 em 2014, demonstrando 699,5% de 
aumento em homicídios por arma de fogo. Os jovens representam cerca de 26% da po-
pulação brasileira, porém suas mortes atingem 58% do total. Da parcela de jovens mortos 
estima-se que aproximadamente 75% são negros e negras, sendo a sua maioria, mais 
de 90%, do sexo masculino (WAISELFISZ, 2016). Conforme destacam Gomes, Moura 
e Silva,

Várias associações e organizações nacionais e internacionais há tempo chamam a 
atenção para esse problema social e o argumento central de movimentos sociais é 
que este tipo de violência tem cor/raça, classe, condição socioeconômica, gênero e 
território. (GOMES, MOURA e SILVA, 2016, p.3).

5 Por exemplo, o artigo de FIOREZE, Cristina; BERTOLIN, Júlio César; BERTOLIN, Bruna. Redistribuição e reco-
nhecimento no Prouni: uma análise de justiça social à luz de Nancy Fraser. Educação (Porto Alegre), v. 38, n. 3, p. 
404-414, set.-dez. 2015; e RABELO, Maria Mercedes. Redistribuição e reconhecimento no Programa Bolsa Famí-
lia: a voz das beneficiárias. Porto Alegre: FEE, 2014. 
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O movimento de juventude negra, assim, tem como marca a diversidade das lutas e 
das formas de lutas, que passa em grande parte pela questão do reconhecimento da dife-
rença e das múltiplas identidades juvenis e do direito de viver, de forma diferente, essas 
identidades e a experiência de ser jovem e negro. A organização política da população 
negra em movimentos sociais e os espaços destinados ao debate sobre juventude contri-
buíram para direcionar o olhar à juventude como um grupo distinto e complexo, que não 
deve ser visto como um grupo problemático, mas como uma faixa etária que apresenta 
problemas específicos e necessita de políticas públicas também específicas (SPOSITO, 
2003). 

O I Encontro Nacional da Juventude Negra (ENJUNE) ocorreu no ano de 2007 e re-
uniu cerca de 700 pessoas, entre delegados, representantes da juventude do Movimento 
Negro Brasileiro, palestrantes, observadores, entre outros participantes. O documento 
a que se refere às resoluções do I ENJUNE trata-se do relatório final do encontro, onde 
apresenta como prioridade o combate às altas taxas de mortalidade da juventude negra, 
por meio da campanha “Contra o Genocídio da Juventude Negra”. Segundo um repre-
sentante do movimento negro6, a partir do I ENJUNE, “a juventude negra passa a ser 
um ator juvenil estratégico, influenciando em espaços de participação, na construção de 
pautas importantes, e na elaboração de políticas públicas de juventude.” O ENJUNE se 
apresenta:

Como uma proposição, feita por jovens militantes do movimento negro, como um 
momento de convergência entre os grupos e indivíduos, uma oportunidade de aná-
lise das ações do movimento negro brasileiro e de construção de novas perspectivas 
no panorama étnico/racial. O Encontro se consolidou como um espaço nacional 
que se mostra como ferramenta reivindicatória e de intervenção efetiva rumo à 
construção de novas perspectivas de atuação social por jovens militantes do movi-
mento negro. (ENJUNE, 2007, p. 5).

Esse I Encontro foi fundamental para o direcionamento da I Conferência de Juven-
tude, realizada em 2008 e que teve como temas “Juventude: Democracia, Participação e 
Desenvolvimento Nacional de Juventude” e “Desafios e Prioridades para as Políticas Pú-
blicas de Juventude”. Foram elencadas 70 resoluções e 22 prioridades para a juventude que 
nortearam a criação de políticas públicas voltadas para esse segmento.

6 Entrevista realizada em outubro de 2016, como parte de uma pesquisa sobre movimentos sociais e os movimentos 
negro e de juventude.
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A situação dos jovens negros e negras foi eleita como a principal prioridade dentre as 
22 aprovadas nessa I Conferência, em que a Prioridade 1 aborda a questão das políticas 
públicas para a juventude negra e reivindica, especificamente: 

Reconhecimento e aplicação, pelo poder público, transformando em políticas pú-
blicas de juventude as resoluções do 1º Encontro Nacional de Juventude Negra 
(ENJUNE), priorizando as mesmas como diretrizes étnico/raciais de/para/com as 
juventudes. (SNJ, 2008, p. 18).  

Percebemos, portanto, que a priorização do movimento de juventude negra acontece 
dentro do campo das reivindicações por reconhecimento, mas que não está deslocada 
da busca por redistribuição e pela representação política em vários espaços não só nos 
conselhos e conferências, mas também nos espaços do Legislativo brasileiro.  Essa últi-
ma, ainda é uma luta constante nas mobilizações do movimento, mas que esbarra nas 
dificuldades de entrada nesse espaço pela forma como o jogo político eleitoral acontece 
hoje no Brasil. 

Retomando a ideia de Fraser de que “justiça, hoje, requer tanto redistribuição quanto 
reconhecimento; nenhum deles, sozinho, é suficiente” (FRASER, 2007, p.103), entende-
mos que o movimento de juventude negra contesta, na prática, as duas formas de injus-
tiça compreendidas pela autora: a socioeconômica, enraizada na estrutura político-eco-
nômica da sociedade (exploração; marginalização econômica; privação); e a cultural ou 
simbólica, arraigada em padrões sociais de representação, interpretação e comunicação 
(dominação cultural, não-reconhecimento e desrespeito). 

As lutas por reconhecimento dos movimentos quilombolas

No que concerne ao movimento quilombola, dos três conceitos de justiça mencio-
nados por Fraser, o que se encontra mais instrumentalizado, porque tem o conteúdo 
mais compreendido pelos quilombolas, é o do reconhecimento. Desde a promulgação da 
Constituição Federal de 1988 e de seu artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias que agentes externos às comunidades quilombolas as assessoram com rela-
ção aos benefícios que o mencionado artigo constitucional, juntamente com Decreto nº 
4887/2003asseguram a todas as comunidades remanescentes de quilombo.

Agentes das pastorais católicas, ONGs, Ministério Público e outros elementos exter-
nos às comunidades quilombolas são os principais responsáveis pelo fato de as antigas 
comunidades negras rurais, terras de preto ou qualquer outra nomenclatura que definia 
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estas comunidades antes da aprovação da Constituição Federal de 1988 reivindiquem 
seu reconhecimento como comunidade remanescente de quilombo. Contudo, o reco-
nhecimento é apenas o primeiro passo para o processo, geralmente, muito longo, que se 
conclui com o título de propriedade coletiva da terra para a associação que representa os 
quilombolas. 

Resumidamente, o mencionado processo ocorre da seguinte forma. Uma comunida-
de afrodescendente é contatada por um agente externo e, após muitas reuniões, decide-se 
por reconhecer-se como remanescente de quilombo. Não raro, esta decisão pode desa-
gradar alguns quilombolas que por um motivo ou por outro não aceitam a identidade 
quilombola que a maioria decidiu por assumir. Dificilmente se consegue obter unani-
midade ao final dessas discussões preliminares. As feridas que se formam ao longo desse 
processo demoram a cicatrizar, sobretudo porque, como mostra Fraser (2007) a decisão 
majoritária a favor de assumir-se a identidade quilombola, uma identidade de grupo é 
fruto de uma pressão moral que submete as vozes contrárias a esta nova identidade e 
tenta homogeneizar o que não é homogêneo, simplificar o que não pode ser simplificado. 

O próximo passo é a criação de uma associação quilombola que reivindicará a Fun-
dação Cultural Palmares o reconhecimento deste novo estatuto por meio de um docu-
mento (Certidão de Autorreconhecimento) que certifica aquela comunidade enquanto 
quilombola. Até este ponto o processo se desenrola com rapidez. De posse desta certidão 
a comunidade solicita a intervenção do INCRA. Este providenciará um Relatório Téc-
nico de Identificação e Delimitação (RTDI) que visa a identificar os limites geográficos 
da terra reivindicada. Quando pronto, o INCRA publica o RTDI, dando um prazo de 
noventa dias para que os interessados possam contestar o RTDI junto à Superintendência 
Regional do INCRA. Se há contestação, o processo se perderá no emaranhado proces-
sual da justiça e poderá se arrastar por muitos anos. Ao fim desta fase, se os quilombolas 
ganharem o processo na justiça, a presidência do INCRA publica uma portaria na qual 
reconhece os limites do território quilombola que pode ser aquele que os quilombolas re-
conhecem como seus limites “históricos” ou não, pode ser uma área menor do que aquela 
reivindicada. Após esta etapa, se há imóveis privados dentro da área em questão, a Pre-
sidência da República edita um decreto de Desapropriação por Interesse Social. Vencida 
esta etapa o INCRA titulará a terra mediante a outorga de título coletivo, imprescritível 
e pró-indiviso - o que significa que todos os quilombolas exercem, ao mesmo tempo e 
sobre toda a propriedade, os poderes de fato, utilizando-a ou explorando-a – à comuni-
dade, em nome da associação quilombola local legalmente constituída. Este território 
não pode ser vendido nem penhorado.
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A grande maioria das comunidades certificadas ainda não chegou à fase final des-
te processo que é a titulação, seja porque o proprietário da terra recorre da sentença 
judicial ou utiliza dos meandros processuais para atrasar a decisão final, seja porque 
a propriedade original pertence à comunidade porque foi adquirida no passado por 
antepassados comuns. Neste caso existem herdeiros diretos (filhos, netos bisnetos) que 
possuem pequenas propriedades fruto de partilhas realizadas por seus antepassados 
consanguíneos comuns. Quando isso ocorre existem moradores que de seu só possuem 
suas moradias e um pequeno quintal que não é suficiente para o plantio de subsistência. 
Os pequenos proprietários, neste caso, não compreendem bem o que significa a pro-
priedade coletiva e acham que perderão sua propriedade sem receber nada em troca.

Como mencionado mais acima, o reconhecimento enquanto comunidade quilombo-
la é o menos problemático, mesmo assim ainda surgem alguns problemas. É mais comum 
o reconhecimento territorial, que pode vir acompanhado da dificuldade em assumir-se 
um reconhecimento identitário e cultural enquanto quilombola. Em uma comunidade 
quilombola no interior de Alagoas havia duas associações com objetivos diferentes: a 
associação dos produtores de leite do quilombo, mais antiga, que se ocupava dos interes-
ses desses produtores, e a associação quilombola, criada a partir do contato com agentes 
externos, responsável por representar os quilombolas junto ao Governo Federal. Ambas 
associações eram presididas pela mesma pessoa. Durante conversa, o entrevistado re-
petia toda hora “porque os quilombolas”, “os quilombolas” e isso gerou certo incômodo 
no interlocutor que, lá pelas tantas, perguntou ao entrevistado se ele também não era 
quilombola. Este parou surpreendido pela pergunta e respondeu que era, sem, contudo, 
esconder seu incômodo. Esta entrevista ocorreu em 2015, apenas quatro anos após a cer-
tificação desta comunidade enquanto comunidade quilombola. Portanto, percebe-se que 
para alguns quilombolas sua nova identidade ainda não estava completamente absorvida 
e instrumentalizada.

A redistribuição já é mais difícil de ser instrumentalizada pelos quilombolas. A come-
çar pela dificuldade em compreender o conceito propriedade coletiva. Contudo, o mais 
grave é desconhecimento pelas comunidades menos organizadas das políticas e ações 
públicas voltadas exclusivamente ou primordialmente para estas comunidades. Em 2004 
o Governo Federal lançou o Programa Brasil Quilombola/PBQ que congrega uma série 
de ações a cargo de vários ministérios voltadas para as comunidades quilombolas. Estas 
ações estão englobadas na Agenda Social Quilombola e divididas em quatro eixos prin-
cipais: acesso à terra; infraestrutura e qualidade de vida; inclusão produtiva e desenvol-
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vimento local; direitos e cidadania. Poucas comunidades conhecem o PBQ e a Agenda 
Social Quilombola. Isto advém de duas causas básicas que são o baixo nível educacional 
da população quilombola que apresenta dificuldades na interpretação de texto escrito e 
na compreensão dos conceitos presentes nestas políticas públicas, de difícil compreensão 
até para quem possui vários anos de estudo; a dificuldade do Governo Federal em comu-
nicar-se diretamente com as populações alvo destas políticas. Como resultado, nem os 
quilombolas conhecem os direitos que têm, nem o Governo Federal consegue informá-
-los eficientemente sobre estes direitos.

A dificuldade apresentada no que concerne à operacionalização da redistribuição 
pelas comunidades quilombolas é ainda maior quando se trata de operacionalizar sua 
representação. A frequência nos eventos onde ocorrem discussões de temas importantes 
para as comunidades quilombolas é pequena. É difícil motivar os representantes legais 
das comunidades a participarem de conselhos, seminários e reuniões amplas. Quando 
alguns mostram o desejo de ir, necessitam do apoio das prefeituras locais no que tange 
ao deslocamento. Muitos prefeitos dificultam ou simplesmente se recusam a providenciar 
transporte para que as lideranças quilombolas possam se deslocar até o local onde esses 
encontros ocorrerão. 

Mesmo a nível local, concorrer a cargos políticos locais, por exemplo, o conceito re-
presentação/representatividade não é bem compreendido. Em outro quilombo no sertão 
de Alagoas uma jovem liderança local, que fora o presidente da associação quilombola 
até 2015, mostrava-se decepcionado com os outros moradores do quilombo, uma comu-
nidade onde moram cerca de duzentas famílias, localizada em um município com cerca 
de 7.800 moradores. Esta jovem liderança havia concorrido à câmara de vereadores do 
município e não havia sido eleito, mesmo o quilombo concentrando cerca de 10% da 
população de todo o município o que poderia assegurar-lhe uma eleição relativamente 
fácil. A população quilombola não viu nele alguém que pudesse representá-la ou não 
achou importante ter um representante do quilombo entre os vereadores do município. 
Mas a questão não se limitou a isso. Indagado por qual partido ele havia se candidatado 
ele respondeu que por um partido que representa as oligarquias locais. Isso significaria 
que a jovem liderança não conseguiu interpretar corretamente qual o partido que me-
lhor representaria seus interesses ou que esta jovem liderança procurou acercar-se dos 
poderosos locais para deles conseguir, de uma maneira pragmática, benfeitorias para sua 
comunidade?

Nem sempre, contudo, ter um representante local atrai benfeitorias para a comu-
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nidade quilombola. No primeiro quilombo citado mais acima mora o vice-prefeito do  
município. Contudo, a população quilombola local critica sua inércia no que concerne 
aos interesses da comunidade. Antes de eleger-se vice-prefeito ele já havia sido vereador 
e muito pouco havia feito por sua comunidade. 

Estes fatos mostram a crise de representatividade presente no modelo vigente no Bra-
sil. A quem os representantes representam de fato? Na hora de concorrer a um cargo ele-
tivo que objetivos busca a pessoa que concorre? Como a população, seja ela quilombola 
ou não, pode e deve atuar para exercer o controle sobre seus representantes?

Considerações Finais

Esta breve reflexão revela a dificuldade que os chamados Novos Movimentos Sociais 
tiveram e tem em termos da incorporação do modelo tridimensional de Justiça defen-
dido por Nancy Fraser na Democracia brasileira. Entretanto, nos últimos 20 anos, em 
especial a partir das iniciativas dos governos dos Partidos dos Trabalhadores, avançou 
bastante no debate sobre o reconhecimento e na sua inclusão em arenas decisórias e po-
líticas e programas públicos. 

A luta por reconhecimento verifica-se, como demonstrado, nos movimentos de ju-
ventude negra e no movimento quilombola, dentre outros, apesar das especificidades 
de cada um. Mesmo sendo grupos com grande demanda por redistribuição e represen-
tação essas questões ainda estão a margem nos seus repertórios de lutas. Portanto, os 
movimentos sociais devem, para lutar efetivamente por justiça na democracia brasileira, 
repensar a articulação entre essas demandas. 

Com relação ao movimento de juventude negra, a questão do reconhecimento apare-
ce como central dentre o modelo defendido por Fraser.  A juventude negra, especialmen-
te nos anos 2000, vem desenhando novas possibilidades de políticas públicas específicas 
para esse grupo, como por exemplo, a criação do Plano Juventude Viva, em 2011, motiva-
do essencialmente pela luta do movimento de juventude negra. No campo da representa-
ção percebe-se a fragilidade da distribuição igualitária entre negros e brancos no sistema 
eleitoral brasileiro, mostrando ainda uma dificuldade de inserção de temáticas relevantes 
para serem discutidas e aprovadas. Ainda que dentro da burocracia estatal, a partir de 
2003, tenha havido um aumento de ativistas desses movimentos, isso não significou rea-
lizações práticas da luta contra o racismo institucional. A questão da redistribuição ainda 
permanece um desafio uma vez que a juventude negra, conforme apontado anteriormen-



Direitos Humanos na Democracia Contemporânea: velhos e novos embates

104

te, é a que mais sofre com as desigualdades sociais no contexto brasileiro.
Entre os quilombolas, a questão do reconhecimento é que se encontra mais operacio-

nalizada. Contudo, é importante enfatizar que o reconhecimento quilombola tem duas 
vertentes: uma relacionada ao território e outra relacionada à identidade e à cultura. A 
questão referente ao território, por se referir diretamente à possibilidade de maior con-
trole sobre a reprodutibilidade econômica, encontra-se mais assimilada do que àquela 
relacionada à identidade. No que concerne à redistribuição, este é um conceito onde se 
percebe maior dificuldade de assimilação seja no que se refere à distribuição da terra, seja 
no que se refere às ações de governo e políticas públicas que propiciariam a redistribuição 
de bens e serviços. A dificuldade maior ocorre pelo desconhecimento destas políticas 
públicas e ações de governo causada, sobretudo, pela dificuldade que o agente público 
encontra em informar seu público alvo, somada às dificuldades causadas pela baixa es-
colaridade dos quilombolas. Por fim, a operacionalização do conceito representativida-
de entre populações quilombolas ainda encontra-se muito longe do aceitável, devido ao 
desconhecimento, à “falta de intimidade” entre essas populações e seus direitos básicos e 
entre essas populações e mecanismos de ação e controle democráticos.
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Introdução

Esse artigo3 apresenta resultados da análise realizada sobre a atuação das Associa-
ções Comunitárias de Moradores no planejamento urbano de Arapiraca, especialmente 
nos processos relacionados à construção e revisão decenal do Plano Diretor. Procurou-se 
perceber se a atuação das Associações comunitárias de moradores4 e da sua federação, a 
FACOMAR (Federação das Associações Comunitárias de Moradores de Arapiraca), foi 
relevante e decisiva nos processos de construção e revisão decenal do Plano Diretor de 
Arapiraca?

Nesse sentido, o estudo procura compreender a importância da participação popular 
no planejamento urbano e dos movimentos sociais como defensores dos interesses da 
coletividade; discorre sobre o desenvolvimento de projetos sociais pelas associações co-
munitárias e seu caráter reivindicatório e contestatório; analisa a atuação das associações 
comunitárias, seus limites e avanços, a gestão de seus projetos sociais e os conflitos com 
o Poder Público.

Para o levantamento dos dados foi realizada uma pesquisa qualitativa com a análise 
dos documentos disponibilizados pela Prefeitura Municipal de Arapiraca e pela FACO-
MAR. Estes documentos se referem aos vídeos integrais das cinco audiências públicas 

1 Mestre em Direitos Humanos pela Universidade Tiradentes (UNIT). Professor da Universidade Estadual de Ala-
goas (UNEAL). E-mail: tiagosvicente@hotmail.com.
2 Professora Titular da Universidade Federal da Bahia (UFBA), do Departamento de Ciência Política e do Programa 
de Pós Graduação em Ciências Sociais. E-mail: victoria@ufba.br.
3 Parte dos dados apresentados neste artigo fazem parte da pesquisa do autor Tiago Soares Vicente, realizada no 
Mestrado em Direitos Humanos da Universidade Tiradentes, concluída em fevereiro de 2018.
4 Entendida como a organização dos moradores de uma determinada região com o objetivo de discutir e reivindicar 
junto ao poder público melhorias nas condições de vida, principalmente em relação à demanda por infraestrutura, 
equipamentos urbanos e serviços sociais.

ASSOCIATIVISMO E PARTICIPAÇÃO: 
AS ASSOCIAÇÕES COMUNITÁRIAS DE 

MORADORES NO PLANEJAMENTO 
URBANO DE ARAPIRACA/AL

7
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realizadas para revisão do Plano Diretor (entre janeiro e junho de 2016), registro de as-
sinaturas de presença dos participantes, relatório técnico-comunitário do Plano Diretor 
de 2006, registros fotográficos, respostas a consultas oficiais, entre outros documentos. A 
pesquisa qualitativa contou ainda com o auxílio da internet como fonte para encontrar 
notícias relacionadas à atuação das associações comunitárias no período de 2006 a 2016. 

No primeiro tópico do presente trabalho é realizada uma explanação acerca da parti-
cipação popular no planejamento urbano, sua importância, sua previsão legal, seus ins-
trumentos, como as audiências públicas e os conselhos. É analisada também as razões 
para a burocratização da participação no planejamento urbano, como a cisão entre uma 
visão técnica e comunitária de cidade, assim como o conflito resultante de dois modos 
distintos de usufruir e planejar a cidade: o modo capitalista5 e o modo coletivista6.

No segundo tópico, é apresentado o surgimento do associativismo urbano no Bra-
sil, especificamente do associativismo comunitário, o seu fortalecimento em razão das 
limitações impostas aos tradicionais movimentos sociais, como os sindicatos, e a sua 
assunção de responsabilidades sociais diante da reforma do Estado brasileiro ocorrida 
nos anos de 1990.

No terceiro e último tópico, é analisada a atuação das associações comunitárias no 
planejamento urbano de Arapiraca, sua origem e organização/conformação, os relatórios 
produzidos para o processo de construção do Plano Diretor de 2006, seu enfraquecimen-
to no período entre 2006 e 2016.

Participação no planejamento urbano

O planejamento urbano é um campo multidisciplinar que busca entender a cidade 
através de seus processos sociais (muitas vezes conflituosos) e formular ações que possam 
solucionar os problemas urbanos para construção de uma cidade mais igualitária e aces-
sível a todos os seus moradores. O seu instrumento básico é o Plano Diretor, instrumento 
técnico e legal, segundo a Resolução n.º 34/2005 do Conselho Nacional das Cidades, que 
deve conter no mínimo: ações e medidas para assegurar o cumprimento das funções 
sociais da cidade e da função social da propriedade urbana; objetivos, temas prioritá-
rios e estratégias para o desenvolvimento da cidade e para a reorganização territorial do  

5 Para o modo capitalista, a cidade é considerada uma mercadoria, objeto de exploração econômica, a gestão pública 
deve pautar sua atuação para atender aos interesses do mercado pela maximização dos seus lucros (SANTOS, 1993).
6 Para o modo coletivista, a cidade é considerada espaço para realização de direitos e os seus recursos devem ser 
usufruídos equitativamente pela população, como acesso aos equipamentos e serviços públicos (HARVEY, 2012).



Direitos Humanos na Democracia Contemporânea: velhos e novos embates

108

município; e instrumentos7 da política urbana previstos pelo artigo 42 do Estatuto da 
Cidade de 2001.

A Constituição Federal de 1988 e Estatuto da Cidade de 2001 (que regulamentou os 
Artigos 182 e 183 da Constituição) significaram uma ruptura no modo de planejar das 
cidades brasileiras. Até então, o planejamento urbano reduzia-se basicamente no acesso 
à habitação8, como por exemplo a política do Serviço Federal de Habitação e Urbanis-
mo (SERFHAU), criado na ditadura militar, que vinculava o repasse de determinados 
recursos federais à existência de Planos Diretores (CYMBALISTA, SANTORO, 2009). O 
planejamento urbano nunca foi assumido como uma política de Estado, não havia um 
projeto que articulasse a regulação do solo urbano, a habitação, a mobilidade, o sanea-
mento ambiental, o zoneamento, etc. (SANTOS JÚNIOR, 2007). Os Planos Diretores 
eram produzidos com base num modelo hierárquico e autoritário, em que os técnicos 
(considerados os únicos capazes de apresentar boas soluções) transcreviam nos planos os 
objetivos políticos dos gestores públicos, principalmente para terem acesso aos recursos 
financeiros oferecidos pelos programas do governo central (MENEZES, 2008). Esse mo-
delo de planejamento excluía a possibilidade de participação da população na identifica-
ção dos problemas e na apresentação de soluções; a ruptura com este modelo autoritário 
ocorreu com o Estatuto da Cidade de 2001.

Com o Estatuto da Cidade é que o planejamento e gestão urbana adquire uma nova 
configuração: ao invés de produzido de forma autoritária, ele será realizado democratica-
mente, através de instrumentos de participação popular. 

O Artigo 43 dispõe que a cidade deve ser gerida democraticamente, com a utilização 
dos instrumentos: a) órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual 
e municipal: os mais difundidos órgãos colegiados de política urbana no Brasil são os 
denominados “Conselho da Cidade” ou “Conselho de Desenvolvimento Urbano”. No ní-
vel nacional, o ConCidades (Conselho das Cidades) foi criado em 2004 e regulamentado 
pelo Decreto n.º 5.790/2006, definido como órgão colegiado de natureza deliberativa e 
consultiva, responsável por propor as diretrizes gerais para a formulação e implementa-
ção da Política Nacional de Desenvolvimento Urbano, como também incentivar a criação 

7 Parcelamento, edificação ou utilização compulsórios do solo urbano; Direito de preempção; Outorga onerosa do 
direito de construir; Operações Urbanas Consorciadas; Transferência do Direito de construir; sistema de acompa-
nhamento e controle do Plano Diretor.
8 Isso gerou distorções no atendimento às necessidades das populações urbanas: é que o acesso à habitação consistia 
num autofinanciamento, sendo necessário que o adquirente provasse sua capacidade de pagamento, o que acabou 
por prejudicar as pessoas com baixa renda, já que não conseguiam provar que suportariam o pagamento da dívida, 
revelando-se uma política urbana excludente (HOLZ, MOTEIRO, 2008).
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e fortalecimento dos Conselhos nos níveis regionais, estaduais, municipais e distrital; b) 
debates, audiências e consultas públicas: no Estatuto da Cidade há previsão expressa de 
realização de audiência púbica para aprovação do plano plurianual, da lei de diretrizes 
orçamentárias e do orçamento anual (obrigatoriamente pela Câmara Municipal de Ve-
readores), nos processos de implantação de empreendimentos ou atividades com efeitos 
potencialmente negativos e, principalmente, na elaboração do Plano Diretor e fiscaliza-
ção de sua implementação; c) conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos ní-
veis nacional, estadual e municipal: o Decreto n.º 5.790/2006 regulamenta a Conferência 
Nacional das Cidades, que ocorrem a cada três anos e são precedidas de conferências 
municipais e estaduais, e tem entre seus objetivos o fomento à participação social na for-
mulação de proposições da Política Nacional de Desenvolvimento Urbano; d) iniciativa 
popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano.

No Artigo 40, § 4º, acerca da elaboração dos Planos Diretores, o Estatuto da Cidade 
dispõe que o Poder Público (Executivo e Legislativo) deverá garantir a promoção de au-
diências públicas e debates com a participação da população e de associações represen-
tativas dos vários segmentos da comunidade; a publicidade quanto aos documentos e in-
formações produzidos; o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações 
produzidos. Essa previsão estatutária de participação na elaboração dos Planos Diretores 
busca romper com uma visão exclusivamente técnica de planejamento urbano e “permi-
tir que os novos planos diretores sejam capazes de expressar pactos a respeito das regras 
do jogo de produção da cidade, obtidos durante os debates realizados e envolvendo o 
maior número possível de atores” (ALFONSIN, 2016, p. 274).

Nestes espaços deliberativos, os movimentos sociais, especialmente as associações co-
munitárias de moradores, assumem papel decisivo na luta por uma cidade mais justa e 
includente, são porta-vozes dos anseios comunitários, e sua atuação contrapõe os interesses 
econômicos que aprofundam as desigualdades sócio espaciais, revelando os conflitos até 
então ocultos e fazendo emergir novos atores sociais (LÜCHMANN, 2014). 

As Associações Comunitárias de Moradores assumiram no período pós-ditatura mili-
tar um importante protagonismo na luta por direitos, pela melhoria das condições de vida 
das comunidades. Os diversos espaços públicos deliberativos criados a partir da Consti-
tuição Federal de 1988, nos três níveis de governo, como os Conselhos e as Conferências, 
passaram a admitir as associações comunitárias como legítimos representantes da popu-
lação. Esse reconhecimento de legitimidade ocorreu pelo caráter reivindicatório que as 
associações de moradores sempre evidenciaram, conforme será tratado no item a seguir.
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Associativismo comunitário no Brasil 

O movimento comunitário tem suas origens na década de 1940, mas é na ditadura 
militar que sua atuação ganha destaque. Isso porque muitos dos tradicionais movimen-
tos sociais, como os sindicatos, passaram à clandestinidade ou sofreram intervenções 
dos militares; sem a tutela dos tradicionais movimentos sociais, a população precisou se 
reorganizar em outros modelos de movimentos e nesse cenário surgiram as associações 
comunitárias de moradores. Essa reorganização social é resultado da aglutinação dos 
moradores de áreas pobres, carentes de serviços urbanos básicos, com objetivo de rei-
vindicar um maior investimento do Poder Público em políticas sociais e infraestrutura 
urbana (FREIRE, 2005). Em 1982, foi fundada a Confederação Nacional das Associações 
de Moradores (CONAM), com o objetivo de organizar as federações estaduais e munici-
pais das associações comunitárias (CINTRA, 2018).

Para alguns autores, nos anos 1980 no Brasil, no processo de redemocratização sur-
giram nas políticas públicas muitas formas de participação com um “repertorio amplio y 
heterogéneo de instituciones (...) con distintos diseños, procesos y potenciales de radicaliza-
ción democrática”. Esses autores destacam  elementos que hoje é motivo de grande debate 
pelos estudiosos dos movimentos sociais, ao dizerem que a proliferação das instituições 
participativas podem ter vários motivos, onde estão presentes atores e práticas do terreno 
institucional e da sociedade civil, no sentido utilizado por Cohen y Arato,  “como una 
dimensión distinta de las esferas sistémicas del Estado y del mercado en la que se inscribem 
lós movimientos sociales y las asociaciones” (BRASIL; CARNEIRO, 2011, p. 72).

As associações comunitárias tem na territorialidade o seu principal elemento de 
identificação. Numa simples definição, elas são a organização dos moradores de uma 
determinada região (bairro, vila, etc.) com o objetivo de discutir e reivindicar junto ao 
poder público melhorias nas condições de vida, principalmente em relação à demanda 
por infraestrutura, equipamentos urbanos e serviços sociais. As atividades desempenha-
das pelas associações comunitárias são basicamente de dois tipos: as atividades de caráter 
reivindicatório, direcionadas ao poder público, visando demandar ou denunciar obras e 
serviços urbanos; e atividades de caráter assistencial, por meio de projetos de assistência 
e de prestação de serviços sociais, mediante parcerias com o poder público ou entidades 
privadas (LÜCHMANN, 2014). 

Após a Constituição de 1988, as associações também vêm assumindo atividades de 
representação popular junto aos espaços institucionais criados pela legislação a partir de 
1988. Com o texto constitucional, o município foi elevado à condição de ente federado, 
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sendo-lhe atribuída maior autonomia e responsabilidades (que anteriormente eram de 
outros entes federativos) na execução de políticas públicas. A legislação brasileira passou 
a criar mecanismos para uma gestão pública local com controle social, como a previsão 
de conselhos gestores das mais diversas políticas públicas, como saúde, educação, assis-
tência social, direitos da criança e do adolescente, entre outros. No planejamento urbano, 
como já comentado, o Estatuto da Cidade (lei n.º 10.257/2001) estabeleceu que as cidades 
devem ter uma gestão democrática, inclusive com órgãos colegiados de política urbana.

Carlos e Silva (2006) afirmam que as associações comunitárias sofreram transforma-
ções em suas práticas, privilegiando mais a realização de projetos sociais e parcerias com 
o poder público, do que atividades de pressão e contestação. Ao optar pelas parcerias em 
detrimento da reivindicação, as associações comunitárias podem ser levadas a sua situa-
ção de dependência econômica do poder público, que pode inibir uma atuação combati-
va das associações na defesa dos interesses dos moradores.

O planejamento urbano é um campo de intensas lutas, em que interesses econômicos 
constantemente conflitam com interesses de moradores e comunidades. As comunidades 
quase sempre estão em desvantagem financeira e técnica, além da desvantagem política, 
visto que o poder econômico geralmente exerce forte influência sobre o poder público. 
Nos Conselhos de política urbana essas desvantagens são expressas em pelos menos dois 
problemas, o da implementação e o da desigualdade: o problema implementação refe-
re-se às ações e discursos desenvolvidos pela elite político-econômica, com o objetivo 
de impedir a participação e integração dos grupos desfavorecidos, onde poderiam ter 
voz e voto em processos decisórios; o problema da desigualdade refere-se à desigualda-
de socioeconômica, que deixa um abismo sobre a compreensão de conceitos, leis, entre 
outras questões que são dificultadas pelo acesso à informação e conhecimento formal 
(MARQUES, 2015).  

Os movimentos sociais, como as associações comunitárias ou temáticas, possivel-
mente podem neutralizar esta desvantagem, ao estabelecerem formas de atuação que 
revelem as desigualdades urbanas, reivindiquem a atuação do poder público em favor 
da coletividade e promovam na comunidade uma educação política para atuação nos 
espaços públicos. No próximo tópico, será analisada a atuação das associações comuni-
tárias no planejamento urbano de Arapiraca, especialmente no período de construção e 
revisão do Plano Diretor. 
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Do protagonismo ao declínio participativo das associações de moradores no planeja-
mento urbano de Arapiraca

As primeiras Associações comunitárias de moradores de Arapiraca9 surgiram no fim 
da década de 1960, principalmente na área rural, impulsionadas pela monocultura do 
fumo10. As primeiras Associações tinham como objetivos, entre outros, uma aproxima-
ção maior entre os plantadores de fumo, uma integração cultural entre os moradores das 
comunidades e uma busca por melhorias na infraestrutura da cidade. Em 1987, foi fun-
dada a FACOMAR (Federação da Associações Comunitárias de Moradores de Arapira-
ca), com o objetivo de aglutinar as associações representativas das comunidades urbanas 
e rurais11, especialmente estas últimas que começavam a sofrer com as consequências do 
declínio da cultura fumageira (FACOMAR, 2003; 2018).

No fim da década de 1980 e início de 1990, Arapiraca foi atingida por uma forte crise 
econômica, decorrente do declínio da cultura do fumo, e teve o seu êxodo rural, que le-
vou sua população urbana a crescer consideravelmente, saindo de 87.174 habitantes dos 
anos 1980 para 152.354 habitantes no fim da década de 1990, um crescimento de 74% 
(ARAPIRACA, 2012). Esses agricultores que saíram da zona rural instalaram-se em mo-
radias precárias, proliferando-se as favelas na cidade, num quadro de crescente violência, 
com aumento de 50% das ocorrências nos cinco bairros mais populosos, aumento de 36% 
do atendimento no Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e Adolescente, crescimento 
assustador (mais de 400%) de pessoas com doenças sexualmente transmissíveis, dentre 
outras consequências urbano-sociais que foram devastadoras para a cidade de Arapiraca, 
que não estava preparada para tais repentinos fatos (NARDI, 2004). 

As Associações comunitárias, então, tornaram-se legítimos representantes da popu-
lação, principalmente a mais carente, que via nelas a possibilidade de busca por melhoria 
da qualidade de vida, com um mínimo de dignidade, principalmente em questões bá-
sicas, como a instalação de postos de saúde, creches e escolas, serviços de coleta de lixo, 
iluminação pública, condições de moradia, etc. Isso fortaleceu as associações comuni-
tárias, que principalmente na década de 1990 e início da década de 2000 teve atuação 
destacada e combativa na defesa das comunidades (ARAPIRACA, 2005; NARDI, 2004).

9 O município de Arapiraca/AL é a maior cidade do interior de Alagoas, com população estimada em mais de 234 
mil habitantes e com área total de 345,655 km².
10 Que levou a cidade de Arapiraca a ser conhecida nacionalmente como a “capital do fumo”, por ser uma das maio-
res cidades produtoras de fumo do Brasil.
11 Atualmente são 105 Associações filiadas, sendo 61 na zona rural e 44 na zona urbana, representando diretamente 
mais de 25 mil filiados.
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Em 2003, a FACOMAR, em parceria com a prefeitura, mobilizou toda a sua estrutura 
organizacional para produção de um relatório com um diagnóstico urbano e rural da 
cidade12, que consistia num levantamento das demandas, reivindicações e necessidades 
das comunidades, e contou com a participação direta de 7.350 (sete mil trezentos e cin-
quenta) pessoas, com assembleias em 101 comunidades. Os relatórios produzidos pela 
FACOMAR foram a base do Diagnóstico Técnico-Comunitário, produzido em 2005 para 
o primeiro Plano Diretor de Arapiraca, implementado em 2006. 

Esse envolvimento ativo das Associações comunitárias (principalmente da FACO-
MAR) teve forte repercussão na construção do Plano Diretor de Arapiraca de 2006, o 
que facilitou o trabalho do Poder Público, que além de encontrar um relatório detalhado 
de todas as 101 comunidades urbanas ou rurais de Arapiraca, também encontrou uma 
sociedade civil mobilizada e capacitada para debater o Plano Diretor. Isso refletiu num 
número de pouco mais de 2 mil participantes nas audiências públicas e oficinas do pro-
cesso de construção do Plano Diretor de 2006, além do protagonismo da FACOMAR nas 
discussões, propostas e, principalmente, na realização da leitura comunitária da cidade 
de Arapiraca (ARAPIRACA, 2005).

Em 2016, a prefeitura de Arapiraca deflagrou o processo de revisão decenal do Plano 
Diretor, já que o Estatuto da Cidade exige uma revisão legal a cada dez anos. Diferente-
mente do processo de construção do Plano Diretor de 2006, as Associações comunitárias 
estavam desmobilizadas e enfraquecidas, enquanto movimentos de contestação e reivin-
dicação, para participar da revisão decenal. Foram realizadas cinco audiências públicas, 
sendo que houve representante da FACOMAR em apenas uma delas, e ainda assim não 
realizou qualquer proposta ou intervenção. Na fase de leitura da cidade13, a FACOMAR 
não participou, visto que a prefeitura não realizou as oficinas comunitárias previstas no 
12 A metodologia utilizada para os diagnósticos foi a seguinte: inicialmente, a FACOMAR realizou dois seminá-
rios com os presidentes das associações comunitárias (um seminário para a área rural e outro para a área urbana), 
visando prepará-los para que pudessem mobilizar seus associados e para conhecerem a proposta do Diagnóstico 
Comunitário; em seguida, foi elaborado o calendário das assembleias rurais e urbanas; nas assembleias, uma equipe 
formada por representantes da FACOMAR, auxiliada por técnicos da Prefeitura, faziam uma breve explanação do 
diagnóstico como ferramenta de gestão pública, e após a explanação, os presentes eram divididos em grupos para 
trabalhar temas específicos; após os estudos em grupos, todos voltavam ao grande grupo, ouviam o relato da história 
da comunidade e dos temas estudados, promoviam-se discussões e elegiam-se prioridades; o material resultante das 
assembleias foi consolidado pela FACOMAR e apresentando individualmente a cada Presidente de Associação para 
que fossem feitas eventuais correções; por fim, o material corrigido foi enviado à prefeitura para a devida publicação 
e divulgação (FACOMAR, 2003).
13 O processo de construção do Plano Diretor envolve basicamente três etapas: a primeira é a fase de leitura da 
cidade, que é um diagnóstico que deve ser realizado a partir de oficinas técnicas (pelos técnicos como urbanistas, 
engenheiros, sociólogos, etc.) e comunitárias (pela população); a segunda é a fase de propostas, realizadas em audiên-
cias públicas; e a terceira é a produção da redação final do anteprojeto de lei a ser enviado e aprovado pela Câmara 
de Vereadores.
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cronograma inicial da revisão decenal, tampouco deu publicidade aos documentos pro-
duzidos e compilados nas oficinas técnicas. A FACOMAR também não possuía, até 2016, 
nenhum diagnóstico atualizado sobre a cidade de Arapiraca que pudesse subsidiar os tra-
balhos da revisão do Plano Diretor; o último diagnóstico foi produzido em 2003, como 
já relatado neste artigo.

Algumas questões podem ser analisadas como possíveis causas do enfraquecimento 
das Associações comunitárias. A primeira delas refere-se à interferência da política par-
tidária nas disputas internas da FACOMAR. A princípio não há problema numa relação 
mais aproximada entre partidos políticos e as associações comunitárias14; no entanto, em 
Arapiraca aparentemente houve uma desvirtuação dos propósitos das associações ao se-
rem utilizadas como plataforma partidária, em detrimento dos interesses e ações em prol 
das comunidades. A interferência partidária resultou numa cisão da FACOMAR, inicia-
da ainda em 2004, com a criação de outra federação de associações: a União das Asso-
ciações de Moradores de Arapiraca (UNAMAR). A UNAMAR não conseguiu perdurar, 
teve poucas adesões de Associações e, ainda assim, muitas dessas também continuaram 
filiadas à FACOMAR, que continuou como a principal federação (NARDI, 2010). Esta ci-
são foi motivada por questões partidárias, relacionadas às eleições municipais de 200415: 
enquanto a UNAMAR mantinha relações diretas com a oposição local, a FACOMAR 
manteve o apoio do grupo situacionista16, que governou Arapiraca até 2016. Nesse perío-
do, os principais líderes da FACOMAR estabeleceram uma relação muito próxima junto 
ao grupo situacionista, em certos momentos chegaram a assumir uma postura de defesa 
e lealdade ao grupo político17.

Uma outra questão a ser analisada como possível causa do enfraquecimento, é que as 
Associações não conseguiram conciliar a sua condição de movimento sociopolítico de 

14 Inclusive Boaventura de Sousa Santos (2007) defende a aproximação entre partidos políticos e movimentos sociais 
como uma das vias para construção de um novo modelo democrático, uma nova cultura política, que está baseada 
numa relação de complementariedade entre os institutos da democracia representativa e da participativa.
15 Nas eleições de 2004, o prefeito eleito Luciano Barbosa (2004) teve o apoio dos principais líderes da FACOMAR, 
enquanto que o candidato derrotado e oposicionista Dudu Albuquerque (PSB) teve o apoio das principais lideranças 
da UNAMAR.
16 O grupo político referido esteve no poder local por 20 anos. Em 1996 e 2000 foi eleita a médica Célia Rocha 
(então no PSDB); em 2004 e 2008 foi eleito o engenheiro Luciano Barbosa (PMDB); em 2012, Célia Rocha (PTB) 
voltou a ser eleita prefeita. No entanto, em 2016, o candidato do grupo situacionista, Ricardo Nezinho (PMDB), que 
obteve 40.130 votos, foi derrotado pelo candidato oposicionista Rogério Teófilo (PSDB), que obteve 40.389 votos, 
uma diferença pequena de 259 votos. Resultado das eleições de 2016 disponíveis em: http://g1.globo.com/al/alagoas/
eleicoes/2016/apuracao/arapiraca.html.
17 Em evento realizado no fim de dezembro de 2014, o presidente da FACOMAR, Braz Antônio de Farias, se dirigiu 
à então prefeita Célia Rocha da seguinte forma: “Seu governo tem feito muita coisa; quem diz o contrário é a oposição 
e quem não ama Arapiraca”. A então prefeita respondeu agradecendo a lealdade da FACOMAR à sua gestão. Disponí-
vel em: http://web.arapiraca.al.gov.br/2014/12/prefeita-celia-rocha-prestigia-evento-comunitario.
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reivindicação e contestação com a execução de seus projetos sociais e parcerias com o 
poder público, que se intensificou no período de 2006 a 201618. Alguns projetos eram vin-
culados a políticas públicas do governo federal ou estadual, que tinham as Associações 
comunitárias como agentes intermediadores; um recente exemplo é o Programa do Leite, 
que em 2016 beneficiava diretamente quase 6 mil19 famílias de baixa renda, recaindo so-
bre as Associações comunitárias a responsabilidade pelo cadastramento e distribuição do 
leite. Outros projetos dependiam do auxílio financeiro principalmente do poder público, 
que fez com que as associações comunitárias deixassem de lado o viés reivindicatório, 
evitando o estabelecimento de conflitos, diante do receio de alguma represália por par-
te gestores em relação aos recursos financeiros; dentre os exemplos de projetos tem-se: 
construção de cozinhas comunitárias, realização de festas e jogos comunitários, ofereci-
mento de cursos profissionalizantes à juventude, etc.

Neste mesmo período (2006 a 2016), os problemas urbanos da cidade de Arapiraca 
proliferaram-se, como a ampla demanda por serviços de infraestrutura, equipamentos 
públicos, necessidade do esgotamento sanitário, crescimento urbano desordenado, es-
peculação imobiliária, explosão de loteamentos clandestinos, segregação socioespacial, 
escassez de recursos naturais, aumento da frota de veículos, crescente necessidade do 
transporte coletivo, entre outros. Muitos desses problemas estão diretamente relaciona-
dos à não efetivação de diversas diretrizes postas no Plano Diretor de 2006, sendo a prin-
cipal delas a não implementação do Conselho da Cidade, que o próprio texto do Plano 
Diretor tinha criado, inclusive com composição (as Associações comunitárias tinham 
dois assentos permanentes), atribuições e recomendações. Assim, desde 2006 não houve 
controle social, acompanhamento e fiscalização das disposições do Plano Diretor (por 
exemplo, na execução das intervenções urbanísticas em algumas localidades da cidade). 
A prefeitura não implementou o Conselho da Cidade, nem houve pressão das Associa-
ções comunitárias nesse sentido.

O declínio participativo das associações comunitárias tornou incompleto e deficiente 
o diagnóstico produzido sobre a realidade urbana de Arapiraca para a revisão de seu  

18 Em solicitação feita para a presente pesquisa, a FACOMAR foi questionada sobre as áreas de atuação no período 
de 2006 a 2016. Em resposta, a federação listou 19 ações que alega ter realizado no período, sendo 03 ações relaciona-
das a auxílio técnico às associações filiadas, 15 ações relacionadas a projetos e parcerias nas áreas cultural, esportiva, 
econômica, social e jurídica, e apenas 01 ação relacionada à atuação enquanto movimento reivindicatório, que se 
refere à participação (formal) nos Conselhos de políticas públicas instalados na cidade. Dentre as ações de projetos 
e parcerias sociais, tem-se: realização de campeonatos comunitários de futebol; realização da Justiça Itinerante, em 
parceria com uma faculdade particular de Direito; parcerias com bancos no financiamento de projetos agrícolas; 
oferecimento de cursos profissionalizantes; distribuição de leite e cestas básicas; entre outros.
19 Informação disponível em: http://web.arapiraca.al.gov.br/2016/05/programa-do-leite-beneficia-mais-de-54-mil-
-familias-arapiraquenses.
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Plano Diretor. O diagnóstico ficou reduzido à análise técnica20 e não explicitou os confli-
tos existentes entre os interesses privados e os interesses da coletividade, o que favorece 
a manutenção do status quo e a persistência dos problemas urbanos. Com o diagnóstico 
produzido sem a participação popular, as audiências públicas21 da revisão decenal possi-
velmente serviram apenas para legitimar as diretrizes genéricas fixadas pelo poder públi-
co, fortemente influenciadas pelos interesses privados.

Um movimento comunitário forte e combativo como foi a FACOMAR até o início 
dos anos 2000, contribuiu para a construção e consolidação de uma democracia delibe-
rativa de âmbito local. Segundo Lüchmann (2011), as associações preenchem de forma 
substantiva os requisitos fundamentais para o estabelecimento de uma sociedade demo-
crática, seja pela sua capacidade de defender as demandas comunitárias, seja pela promo-
ção de processos de educação política, por denunciar as relações de poder, ou ainda por 
promover e ocupar os espaços de cogestão de políticas públicas. 

A participação ativa das Associações comunitárias no início dos anos 2000 exemplifi-
ca a sua capacidade de exercer pressão sobre o poder público em prol do atendimento das 
demandas dos moradores. Diversas reivindicações das comunidades foram contempla-
das no texto do Plano Diretor de 200622, evidenciando a efetividade deste envolvimento 
das associações. A participação no referido período também demonstrou que as asso-
ciações conseguiram promover uma educação política, revelada tanto no aspecto quan-
titativo (relativo ao número de participantes), quanto no aspecto qualitativo (relativo às 
intervenções e propostas da população durante as discussões). 

Entretanto, no processo de revisão do Plano Diretor em 2016 a FACOMAR não con-
seguiu exercer a mesma influência e manter o protagonismo participativo. Faltou uma re-
vitalização das associações comunitárias no período pós-2006, que conseguisse articular 

20 A análise técnica utilizou outros documentos produzidos sobre a cidade de Arapiraca, como o Plano Decenal 
de 2012. O Plano Decenal foi um plano de desenvolvimento, de caráter sugestivo e não vinculativo, com propostas 
para o desenvolvimento urbano, econômico, social, ambiental, etc., durante um período de 10 anos. Foi realizado 
pela prefeitura ao longo de 2011, com 27 reuniões públicas (segmentadas e temáticas) e que contaram no total com 
aproximadamente 700 pessoas, em sua grande maioria de servidores da própria prefeitura.
21 Apesar da irrelevância da atuação das Associações Comunitárias, outros movimento sociais estiveram represen-
tados e contribuíram proveitosamente para um debate qualitativo. Ocorre que estes movimentos eram temáticos e 
limitaram suas intervenções aos eixos de seus interesses. 
22 Por exemplo, na área de mobilidade (previsão de criação de um plano de mobilidade urbana, reutilização da linha 
férrea, desenvolvimento de um sistema cicloviário, etc.), de saneamento ambiental (implantação de um sistema de 
esgotamento sanitária, criação do Plano de Gestão e Saneamento Ambiental, etc.), de moradia (criação do escritório 
público de arquitetura e engenharia, recuperação urbanística e regularização fundiária dos assentamentos habitacio-
nais precários e irregulares, etc.), além de projetos urbanísticos, como a urbanização de áreas adjacentes aos riachos 
que cortam a cidade.
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a gestão e prestação de serviços com a combatividade que essas associações historica-
mente manifestaram, na defesa dos interesses comunitários.

Nesse sentido, Tarow (1997, apud TATAGIBA, 2011, p. 176) sugere que:

Os movimentos tenderiam a seguir uma dinâmica que vai da confrontação à coo-
peração, e que o desenvolvimento com dinâmicas institucionalizadas trás evidentes 
riscos para os movimentos. Ao adotar o caminho institucional e estabelecer com-
promisso em suas reivindicações, os compromissos reduzem a incerteza de suas 
táticas, com prejuízo sobre a capacidade de animar seguidores e manter atenção 
das elites.

Também para elucidar esse quadro apresentado, onde é constatado dois desenhos 
participativos de ciclos de protesto (o de 2006 e o pós 2006 até 2016) e suas mudanças, é 
importante trazer Castagnola (2008), quando diz que é necessário pensar que 

La maduración de MS implica una capacidad de cumplir una estratégia en dos planos 
(presión + gestión) y, paralelamente, desarrollar capacidad de “entrar” y “salir de la 
esfera política. Esto es fundamental para un movimiento social logre mantener már-
genes de autonomia respecto de lós mediadres políticos y pueda realizar um aporte 
efectivo de inovación en los niveles que he definido. (p.77).

Embora as associações comunitárias tenham sofrido algumas transformações na sua 
prática, tendo principalmente caracterizado um quadro mais de parceria e gestão do que 
reivindicatório e combativo, grande parte das demandas da sociedade civil por melhoria 
nas condições de vida ainda são mediadas pelas associações comunitárias, o que possi-
velmente indica que estas ainda possuem relevância na resolução dos males sociais e no 
acesso a políticas públicas (CARLOS; SILVA, 2006). 

A FACOMAR ainda possui uma significativa representatividade, com mais de 25 mil 
filiados em suas associações comunitárias, além da população não filiada (não quantifi-
cada) que de alguma forma é alcançada pelas atividades das associações. A FACOMAR 
também possui assento em diversos Conselhos gestores de políticas públicas, mesmo que 
apenas formalmente, como o de Segurança Pública, Saúde, Trânsito, Assistência Social, 
Tutelar da Criança e do Adolescente, Educação, Alimentação Escolar, dentre outros, a 
maioria deles instituídos até o início dos anos 2000, e possui uma estrutura organizacio-
nal e física que permite desenvolver uma atuação ativa em defesa da cidade, das comuni-
dades (FACOMAR, 2018).
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Acreditamos assim, que as reflexões de Castagnola (2008) podem jogar luz para a 
compreensão do caso Arapiraca aqui apresentado, quando ele se refere as múltiplas for-
mas de participação social e política e também em relação a aprendizagens compartilha-
das e a formação de identidades individuais e coletivas que resultam deste exercício de 
auto governo. 

E para completar essa ideia, MISCHE (2008, 2003, apud TATAGIBA, 2011, p. 174) 
observa que:

A análise dos repertórios de ação dos movimentos exige sensibilidade aos dilemas 
táticos e estratégicos impostos pelas mudanças conjunturais e/ou pela configuração 
estrutural dos campos em disputa, assim como para a natureza cultural dos pro-
cessos pelos quais os atores definem as questões em jogo e os campos em disputa, 
conformando suas identidades a partir dos seus múltiplos pertencimentos e dos 
compromissos, muitas vezes contraditórios, que eles geram.  

A tradição associativa, o perfil da sociedade civil, o contexto institucional resultante 
da articulação entre a população e o poder público, são apontadas por Brasil e Carneiro 
(2011) como algumas das variáveis potenciais democratizantes de inclusão política, ne-
cessárias para compreender as instituições participativas. 

Considerações finais

Este artigo buscou argumentar acerca da importância da participação ativa dos mo-
vimentos sociais, especificamente das associações comunitárias, nas instituições parti-
cipativas de planejamento urbano, como os Conselhos e Audiências Públicas do Plano 
Diretor. Para isso, foi analisada a atuação das Associações comunitárias de moradores da 
cidade de Arapiraca, através de sua federação, a FACOMAR, nos processos de construção 
do Plano Diretor de 2006 e de sua revisão em 2016. No período de 2006 a 2016 foi identi-
ficado um declínio de participação das associações comunitárias, enquanto movimentos 
reivindicativos e contestatórios, ao tempo que se dedicaram mais ao desenvolvimento 
de projetos e parcerias, principalmente com o poder público. Trata-se de um esforço 
de pesquisa, ainda inicial, do qual resultam conclusões preliminares e a necessidade de 
um maior aprofundamento na investigação da atuação das associações comunitárias na 
cidade de Arapiraca.
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Introdução

O crescimento e a evolução urbana do século passado provocaram um desenvolvi-
mento não planejado. A maior parte da população passava a não estar mais no meio 
rural, e sim nas cidades e metrópoles do país. Vários foram os motivos, a escassez, os 
latifúndios, a crise econômica, milhares de pessoas iam em busca de uma vida melhor, e 
o meio urbano mostrava-se como a promessa de prosperidade. 

Porém, a maior parte dessa grande migração foi absorvida pelas periferias, e a desi-
gualdade socioespacial e exclusão já existente, aprofundou-se mais ainda. A cidade legal 
nesse contexto ficou cada vez mais restrita para essas pessoas, envolvidas então pela ci-
dade real. 

Seguindo os pressupostos da Geografia Crítica, busca-se compreender o espaço geo-
gráfico de maneira consciente, utilizando conhecimentos de outras áreas para tentar re-
velar a real questão urbana e sua dimensão social, explicitada pelas formas de organiza-
ção do transporte publico urbano. 

A relevância do estudo parte da questão do Direito à cidade como um Direito Huma-
no, presente na Declaração Universal dos Direitos Humanos e também na Constituição 
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Mediadora Judicial pelo Tribunal de Justiça do Estado da Bahia. Graduada em Direito pela Universidade do Estado 
da Bahia. E-mail: cmscerqueira@yahoo.com.br
3 Bacharel em Ciências Jurídicas pela Universidade Tiradentes - UNIT - 2012. Professional Coach e Analista Com-
portamental pelo Instituto Brasileiro de Choaching - IBC – 2016. Mestrando em Direitos Humanos pelo PPGD da 
Universidade Tiradentes - UNIT – 2018. Bolsista PROSUP/CAPES-SE. Email: rhuan.m@hotmail.com.br 
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Federal Brasileira. Dele, dependem outros direitos humanos e fundamentais, de caráter 
civil, político e social. 

A Geografia Crítica admite o espaço não como um agente passivo, mas sim como 
resultante da ação humana, em um determinado tempo e território. Assim, um indicador 
de características de determinada sociedade em determinado período.

 Desta forma, por meio da análise de linhas do transporte público da cidade de Ara-
caju, pretendeu-se evidenciar o Direito ao acesso à cidade, assim como potencial fator de 
segregação socioespacial. 

O método utilizado para a pesquisa é de natureza teórica e dialógica, onde partiu-se 
do pensamento e contribuição de vários autores que contribuíram na análise do espaço 
geográfico da cidade de Aracaju. 

Os objetivos foram: 1) Compreender como os conceitos de cidade real e cidade legal 
podem evidencias as segregações socioespaciais; 2) Realizar uma analise comparada a 
distribuição de linhas de transporte público urbano e contradição urbana em bairros da 
cidade de Aracaju; e 3) Produzir um relatório de análise teórica abstraído das questões 
suscitadas, confirmando a hipótese levantada de que o sistema de transporte público ur-
bano aracajuano mantém e fortalece a segregação socioespacial mais do que promove o 
acesso à cidade de forma igualitária.

Sendo assim, a complementaridade entre a área dos Direitos Humanos e a Geogra-
fia Crítica pôde ser útil para fazer revelar algumas das contradições do espaço urbano 
da capital sergipana, principalmente quando se observa a implementação da política de 
mobilidade urbana.

A “evolução” urbana no Brasil pela perspectiva da cidade legal e cidade real 

No cenário pós Segunda Guerra Mundial, o crescimento urbano proporcionado pela 
migração de pessoas do campo para as cidades, ocasionou uma acelerada evolução urba-
na no Brasil, entre as décadas de 50 e 70 (PAVIANI, 2010). 

Segundo Paviani (2010), essa evolução foi acompanhada pela concentração popu-
lacional principalmente em grandes cidades e de uma elevada desigualdade socioespa-
cial. Ele ainda acrescenta que as metrópoles brasileiras se constituíram sob problemáticas 
como a exclusão e desigualdade social que se agravaram pela “omissão e a falta de políti-
cas de médio e longo prazo para enfrentar o crescimento urbano e a redução da exclusão 
socioespacial por parte de sucessivos governos” (PAVIANI, 2010, p. 227).
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O crescimento urbano das metrópoles nessa época privilegiou, sobretudo, a expansão 
periférica, onde não houve um planejamento capaz de pensar na necessidade da oferta de 
postos de trabalho e serviços urbanos que pudessem atender à nova demanda. Portanto, 
foi um crescimento caracterizado pelo desemprego, déficit habitacional, má-distribuição 
de renda, criminalidade e violência (PAVIANI, 2010).

Dessa maneira, pode-se observar que a segregação socioespacial se mostra como uma 
característica comum às metrópoles brasileiras, que desde o início apresentaram pro-
blemas em atender a demanda social e possibilitaram a materialização de uma “cidade 
legal” e uma “cidade real”, separadas por um abismo humano, ou melhor, desumano, de 
desigualdade. 

Por cidade legal, compreende-se a parte hegemônica e capitalista da cidade, ou seja, 
uma parte que concentra a maior parte dos investimentos públicos e privados. Ao con-
trário da cidade real, ou ilegal, dominada pela precariedade, “feita de forma ilegal, sem 
a participação dos governos, sem recursos técnicos e financeiros significativos. Ou seja, 
trata-se de um imenso empreendimento, bastante descapitalizado e construído com téc-
nicas arcaicas, fora do mercado formal” (MARICATO, 2001, p. 37). 

O fato de que as áreas periféricas e mais pobres das metrópoles aumentaram mais do 
que a região central (MARICATO, 2001), atentam para a reflexão de que a parcela da 
cidade real ou ilegal pode constituir na verdade a maior parte das cidades e metrópoles.

Vainer (2013), acrescenta que,

A cidade neoliberal aprofundou e agudizou os conhecidos problemas que nossas ci-
dades herdaram de quarenta anos de desenvolvimentismo excludente: favelização, 
informalidade, serviços precários ou inexistentes, desigualdades profundas, degra-
dação ambiental, violência urbana, congestionamento e custos crescentes de um 
transporte público precário e espaços urbanos segregados (VAINER, 2013, p. 39)

Maricato (2001) expressa a ideia de que apesar da urbanização estar em parte ligada 
a uma consequente modernização na sociedade, não há uma quebra com o cenário de 
problemas sociais de outrora no campo, onde “o processo de urbanização recria o atraso 
através de novas formas” (MARICATO, 2001, p. 15). Exige-se, assim, novas formas e 
desafios de planejamento urbano brasileiro, diferentes do planejamento de outrora, ba-
seadas no que Maricato (2001) chama de “ideias fora do lugar”.

É importante ressaltar que a segregação e exclusão socioespacial urbana não começa-
ram apenas a partir da metade do século XX, como esclarece Maricato (2001):
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As reformas urbanas, realizadas em diversas cidades brasileiras entre o final do 
século XIX e início do século XX, lançaram as bases de um urbanismo moderno “à 
moda da periferia”. Realizavam-se obras de saneamento básico para eliminação das 
epidemias, ao mesmo tempo em que se promovia o embelezamento paisagístico e 
eram implantadas as bases legais para um mercado imobiliário de corte capitalista. 
A população excluída desse processo era expulsa para os morros e franjas da cidade 
(MARICATO, 2001, p. 17). 

O que houve a partir a segunda metade do século XX é que agora a maior parte da 
população estava nas cidades, e não mais no campo. É a partir de então, agravada pela 
crise econômica dos anos 80 e 90, que “a concentração da pobreza é urbana”, o que Ma-
ricato (2001) denomina de “tragédia urbana brasileira”. Contudo, o que chama de “tra-
gédia urbana brasileira” se enraíza desde a formação da sociedade brasileira, destacando 
episódios como a privatização da terra e a emergência do trabalho livre no século XIX 
(MARICATO, 2001, p.23).

A desigualdade social no Brasil, materializada pela exclusão espacial, portanto, não 
surge em um determinado momento, mas está diretamente ligada à própria construção 
histórica da sociedade, que os ideais da modernidade por si só não foram capazes de 
romper com os contrastes econômicos e sociais antigos.

Todas essas questões produzem o que Maricato (2001) chama de “bombas socioeco-
lógicas”, alimentadas pela desigualdade de renda, o desemprego, condições de moradia 
e urbanísticas ruins e violência. Sobre as bombas socioecologicas é possível imaginar o 
espaço onde emergem, na cidade real:

[...] concentração territorial homogeneamente pobre (ou segregação espacial), 
ociosidade e ausência de atividades culturais e esportivas, ausência de regulação 
social e ambiental, precariedade urbanística, mobilidade restrita ao bairro, e, além 
dessas características todas, o desemprego crescente que, entre outras consequên-
cias, tende a desorganizar núcleos familiares e enfraquecer a autoridade dos pais, 
essa é a fórmula das bombas socioecológicas (MARICATO, 2001, p. 36)   

A questão do transporte público urbano, geralmente contraditória, ou seja, de alto 
custo e qualidade baixa, serve para reforçar a materialização da segregação socioespacial 
dentro das cidades, que parece pertencer apenas a uma pequena parcela de pessoas, estas 
na cidade legal, em detrimento da grande maioria da cidade real, que apesar de terem 
nascido ou viverem ali lhes é negado a condição justa do pertencimento. 
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Transporte público urbano rodoviário e acesso à cidade 

O planejamento do transporte público urbano no fim do século XX e início do século 
XXI presenciou a influencia norte-americanas, voltando toda a lógica para o transporte 
rodoviário que atualmente constitui o modelo hegemônico atual do Brasil, o que incenti-
vou o uso de carros, principalmente particulares (FREITAG, 2006).

A realidade urbana, as formas de morar, trabalhar e se divertir não seguiram o 
modelo racionalista dos franceses e sim o modelo de planejamento urbano, tão 
criticado por Jane Jacobs (1961), a primeira a notar que a lógica do capital, da pro-
priedade e territórios urbans e o uso do automóvel são incompatíveis com a prática 
da cidadania e do bem-viver. O modelo americano infiltrou todas as esferas da vida 
urbana brasileira, como a cultura do shopping center desenhado para substituir as 
antigas galerias que haviam encantado Benjamin em Paris. Os shoppings viraram 
os palacetes do consumo, da exposição das mercadorias, dos estacionamentos pa-
gos mas seguros, dos locais de diversão. Significam a morte do pequeno comércio, 
do botequim da esquina, da vida de bairro. (FREITAG, 2006, p. 132)

Esse planejamento foge à cidade real, em que o poder público tem pouco ou nenhum 
controle sobre o espaço, em que há a escassez de equipamentos e serviços públicos con-
cretizados pelo planejamento urbano da cidade legal. A isso Freitag (2006) chama de 
“cidades partidas”, onde uma parte vive o modelo urbano americano e a outra em um 
espaço não legalizado, carentes de soluções para problemas da época colonial.

Davis (2006) ressalta o contraste desta realidade quando diz que “em toda parte do 
Terceiro Mundo a escolha da moradia é um calculo complicado de considerações ambí-
guas” (DAVIS, 2006, p. 39). O Terceiro Mundo também representa, com rigor, a realidade 
da periferia urbana brasileira. Ou seja, o local em que se vive determina muitos atributos 
da vida urbana, que concentram questões como saúde, educação, segurança, qualidade 
da moradia, transporte e o custo, sobretudo financeiro, de todos esses fatores. O proble-
ma é que nem sempre, ou quase nunca, essa escolha representa algo tomado por autono-
mia do sujeito, e sim por questões socioeconômicas. 

Entender de que maneira é oferecido o serviço público na cidade é primordial para 
entender como ele pode proporcionar o direito à cidade. Além da cidade ser uma cons-
trução social, um espaço coletivo, que pressupõe direitos básicos e igualitários para o 
pleno funcionamento da cidadania. 

É de suma importância destacar a diferença entre o transporte público urbano e mo-
bilidade urbana, no sentido em que esta segunda se dá por meio da primeira. Ou seja, 
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a mobilidade urbana é proporcionada pelo transporte público urbano. Dentre as várias 
formas, para este estudo, aborda-se o transporte público urbano rodoviário e seu poten-
cial no que diz respeito ao direito à cidade.  

O plano municipal de mobilidade da cidade de Aracaju destaca em seus princípios e 
objetivos proporcionar acesso amplo, democrático e universal aos espaços públicos, de 
maneira igualitária no uso do sistema, orientado para inclusão social (PLAMOB, 2015). 
Outro objetivo importante é na contribuição da redução de desigualdades sociais, sendo 
consolidado por meio de uma gestão democrática. Nos objetivos políticos e estratégicos 
do plano, é citada a questão da necessidade do transporte público na realização dos direi-
tos básicos de cidadania (PLAMOB, 2015). 

Por cidadania, utiliza-se o conceito de Pinsky (2013), quando explica que esta, a ci-
dadania, é formada pelos direitos civis, políticos e sociais, e onde a ideia de cidadania 
também interage com o tempo e espaço, ou seja, é provisória, não limitada. 

Dessa maneira, para entender as dinâmicas impostas pela segregação socioespacial, 
dentro do contexto de cidade legal e cidade real, é necessário estudar e compreender o 
espaço geográfico, por meio de uma Geografia Crítica, ou seja, uma visão mais holística 
do espaço geográfico. 

Direito à cidade como um Direito Humano: O novo olhar da Geografia Crítica

O artigo XIII da Declaração Universal de Direitos Humanos, de 1948, diz que “todo 
ser humano tem direito à liberdade de locomoção”, ou seja, do direito de ir e vir. Dentro 
das cidades e metrópoles o meio mais usual de locomoção é o veículo particular ou o ôni-
bus, pelo transporte público urbano. Porém, de que maneira são pensadas e distribuídas 
as linhas e percursos? A que necessidades atendem? 

A Carta Mundial pelo Direito à cidade, lançada em 2006, como documento resultante 
do Fórum Social Mundial ocorrido no ano anterior na cidade de Porto Alegre, diz que “o 
Direito à Cidade é definido como o usufruto equitativo das cidades dentro dos princípios 
de sustentabilidade, democracia, equidade e justiça social”.  O documento refere-se ao 
Direito à Cidade como parte dos Direitos Humanos, pois integra de maneira interdepen-
dente os direitos civis, políticos, econômicos, sociais, culturais e ambientais, aos quais 
integra também o transporte público e a mobilidade urbana, que deve ser uma garantia 
acessível, social, ambiental e financeiramente (BRASIL, 2005). 

A Geografia crítica é uma das bases principais do presente trabalho por entender que 
no estudo do espaço geográfico, outras áreas do conhecimento se fazem necessárias para 
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a interpretação dos fenômenos e contextos, como a Sociologia e o Direito. Contextos 
esses que segundo Santos (2006) são móveis, jamais inertes no tempo, em permanente 
construção, já que o espaço é não é um agente passivo. 

O tempo e espaço geográfico são dois pressupostos básicos da Geografia crítica, que 
apesar de serem categorias distintas, interagem, influenciam, constroem e completam um 
ao outro (SANTOS, 2006). A constante remodelação do espaço, que é fruto das ações hu-
manas, ao decorrer do tempo é capaz de traçar dados e características de uma sociedade 
em determinada época. E construção do espaço, no caso aqui das cidades e metrópoles, 
e em especial da cidade de Aracaju, é fundamental para tentar compreender o presente 
momento histórico, assim como refletir sobre soluções para os possíveis obstáculos so-
ciais que possam ser identificados.

Santos (1978) expressa que as ações humanas constroem o espaço social, por meio da 
utilização de um certo território e em um determinado tempo. As ideias território e es-
paço são diferentes no sentido em que território é delimitado, fixo, e o espaço geográfico 
está em constante mutação, uma categoria mais complexa. 

(...) O espaço por suas características e por seu funcionamento, pelo que ele oferece 
a alguns e recusa a outros, pela seleção de localização feita entre as atividades e en-
tre os homens, é o resultado de uma práxis coletiva que reproduz as relações sociais. 
(SANTOS, 1978, p. 171).

O Direito à cidade envolve uma ampla gama de conceitos e teorias, que vão muito 
além dos que foram tratados agora no presente trabalho. O Direito à cidade como um 
Direito Humano engloba muitos outros direitos, e adentra também no rol de direitos 
fundamentais de cidadania e dignidade da pessoa humana, por meio do artigo 1º da 
Constituição Federal Brasileira (BRASIL, 1988).

Apesar disso, o exposto até agora nos permite compreender o foco do presente tra-
balho, na questão de evidenciar o Direito Humano de acesso à cidade de Aracaju pelo 
transporte público urbano, partindo da concepção de cidades legal e cidade real, a fim de 
evidenciar o contexto socioespacial atual.

Análise da mobilidade pública de Aracaju-SE a partir das linhas que abastecem os 
bairros Farolândia e Santa Maria

Neste tópico buscamos revelar o contraste entre a cidade Legal e a cidade Real araca-
juana. Para tal, realizamos uma análise das linhas de ônibus urbano que abastecem dois 
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bairros distintos da capital sergipana:  Farolândia e Santa Maria. O primeiro deles é um 
bairro de classe média da zona sul da cidade e o segundo, um bairro da zona de expansão. 

Partindo dos conceitos de cidade legal e cidade real, e das implicações que os mesmos 
trazem no que se refere ao alocamento do aparato estatal, neste caso, no que se refere ao 
sistema de transporte público urbano, através dos ônibus urbanos, analisamos as linhas 
de ônibus que têm como ponto de partida e/ou destino final estes bairros em específico, 
independente do percurso que realizem. Neste sentido a escolha dos bairros foi estratégi-
ca, visto que possuem os denominados “finais de linha”, pontos finais das rotas de ônibus 
urbano, significando que há ali um aparato estatal específico para a captação e distribui-
ção das linhas de ônibus urbano, diferindo-os de outros bairros cujas linhas apenas fazem 
passagem. 

Tendo em vista as limitações de aprofundamento deste trabalho, em nossa análise 
levamos em consideração apenas as linhas que têm como ponto de partida e/ou destino 
final estes bairros, não nos profundando nas demais que por eles façam passagem. Ao 
analisar estas linhas levamos em consideração os pontos da cidade aos quais elas condu-
zem seus usuários, a fim de identificar a quais setores da capital os usuários das linhas de 
um e de outro bairro têm acesso considerando servir-se de uma única linha de ônibus 
(sem que tenham de trocar de ônibus nos terminais de integração), e considerado seu 
trajeto sempre no sentido de que partem dos bairros em análise. A partir desta análise 
pudemos identificar o quão acessível a capital aracajuana é para a população de um e de 
outro bairro, considerando que cada um deles é representante de um aspecto da cidade: 
Farolândia, representando a cidade legal, e Santa Maria, a cidade real. 

Bairro Santa Maria

Este bairro, resultado do processo de conurbação entre a Capital e o povoado Terra 
Dura, este existente desde o final do século XIX, ainda possui predominância de carac-
terísticas rurais, apesar da longevidade de seu surgimento. No ano de 2010 a população 
do bairro era de aproximadamente 33.475,00 (trinta e três mil quatrocentos e setenta 
e cinco) habitantes (POPULAÇÃO, 2018a). Tal concentração se deveu ao recebimento 
constante de pessoas que vinham ali residir ao serem desalojadas de assentamentos ir-
regulares por toda a cidade por força da atuação estatal. Sem nos aprofundar na análise 
das características do bairro em si mesmo, fica suficientemente evidenciada a ausência 
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de aparatos estatais que satisfaçam as necessidades da população local, caracterizando, 
assim, a cidade real. 

O bairro Santa Maria possui 04 (quatro) linhas de ônibus que partem de seu “final de 
linha” ou têm o mesmo como destino final. São elas: 004 - SANTA MARIA / MERCADO, 
070 – SANTA MARIA / CAMPUS, 403 SANTA MARIA / DIA e 505 SANTA MARIA / 
ZONA SUL. 

A linha 004 - SANTA MARIA / MERCADO liga o bairro Santa Maria ao centro da 
capital. Passa por diversos pontos relevantes da cidade, tais como o Terminal de integra-
ção do DIA (Distrito Industrial de Aracaju), Shopping Jardins, Parque Augusto Franco 
(Parque da Sementeira), Centro histórico e Mercados. “Possui alta demanda por ser tron-
co-diametral tendo um tempo de espera entre 10 e 20 minutos nos dias uteis e sábados. 
Possui uma frota de 19 carros [...]” (PORTAL BUS, 2018). 

A segunda linha, a 070 – SANTA MARIA / CAMPUS conta com uma frota de 4 ôni-
bus (PORTAL BUS, 2018), atravessa a cidade através de uma das principais avenidas da 
cidade, ligando o Santa Maria ao Campus da Universidade Federal de Sergipe, na cidade 
de São Cristóvão. Durante o percurso passa por locais como o Terminal de integração 
do DIA (Distrito Industrial de Aracaju), pelo Campus da Faculdade PIO X, Maternidade 
Nossa Senhora de Lourdes e Terminal Rodoviário Gov. José Rollemberg Leite (SMTT, 
2018). 

Os 2 ônibus da linha 403 SANTA MARIA / DIA possuem um tempo médio de espera 
de 30 minutos nos horários de pico (PORTAL BUS, 2018). Trata-se de uma linha de baixa 
demanda, destinando-se a alimentação das demais linhas com destino ao Bairro Santa 
Maria, “saindo do Fim de Linha do bairro Santa Maria, a linha passa pela Prainha, UPA 
(Unidade de Pronto Atendimento ) Fernando Franco, Av. Heraclinton Rollemberg e Ter-
minal DIA” (PORTAL BUS, 2018). Seu mérito se encontra em ser uma alternativa para 
a população do bairro Santa Maria se deslocar rumo ao Terminal de integração do DIA 
(Distrito Industrial de Aracaju), de onde podem tomar outra linha de ônibus. 

Por fim, a 505 SANTA MARIA / ZONA SUL é a única de linha de ônibus urbano a 
partir do bairro Santa Maria em direção à zona Sul da cidade. Sem passar por locais de 
grande relevância, conecta o Santa Maria ao terminal zona Sul, que fica nas cercanias da 
Orla de Atalaia, região turística da capital (SMTT, 2018). “Com uma demanda baixa a 
linha é operada de domingo a domingo e conta com 2 ônibus para suprir um itinerário 
de 1h de viagem em ida e volta”(PORTAL BUS, 2018).
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Bairro Farolândia

Inicialmente cabe esclarecer que há uma confusão entre o que seja o Bairro Farolândia 
e o Conjunto Augusto Franco. O bairro se desenvolve a partir do Conjunto residencial  
Mar Azul (à época, um conjunto residencial de classe média alta) e do conjunto resi-
dencial Augusto Franco. Assim que as linhas de ônibus que se destinam ao bairro são 
nominadas como “Augusto Franco”, como é comumente conhecido o bairro. Este desen-
volvimento tem início a partir da inauguração do Campus da Universidade Tiradentes 
naquela área. Em 2010 o bairro possuía uma população de aproximadamente 38.257,00 
(trinta e oito mil duzentos e cinquenta e sete) habitantes (POPULAÇÃO, 2018b) desta-
cadamente universitária, de classe média e classe média alta, residentes em condomínios 
prediais, face a presença do referido campus da Universidade Tiradentes. A Farolândia 
é abastecida com os mais variados serviços, incluindo hipermercados, mercearias, lojas 
de roupas, farmácias, escolas, academias, uma infinidade de bares e restaurantes, além 
de contar com uma delegacia plantonista, unidades de saúde familiar e uma unidade do 
Hospital Municipal de Pronto Socorro. A maioria de suas ruas são calçadas ou asfaltadas 
e gozam de sistema de esgotamento sanitário. 

Tal como o fizemos com o bairro santa Maria, não nos aprofundaremos na análise do 
bairro Farolândia em si mesmo, visto que o descrito acima se presta a o evidenciar como 
sendo pertencente à Cidade Legal. 

Do “final de linha” do bairro Farolândia partem apenas 03 (três) linhas de ônibus que 
o têm como ponto de partida e/ou destino final, sendo as seguintes: 

702 AUGUSTO FRANCO / BEIRA MAR, 001 AUGUSTO FRANCO / BUGIO, 703 
AUGUSTO FRANCO / SIQUEIRA CAMPOS. 

A linha 702 AUGUSTO FRANCO / BEIRA MAR “tem demanda média e é operada 
de domingo a domingo contando com 7 ônibus para suprir uma viagem de cerca de 1:15h 
em ida e volta” (PORTAL BUS, 2018). A linha circula por boa parte do bairro Farolândia, 
permitindo o trânsito dentro do próprio bairro e também que se possa tomar o ônibus 
de diferentes pontos, sem que, necessariamente, se tenha de o tomar no “final de linha”. 
Em seu itinerário, ainda dentro do bairro ele contempla locais como a Unidade de Saúde 
Familiar, a unidade do Hospital Municipal de Pronto Socorro, Correios, duas feiras livres, 
além de escolas municipais, estaduais e particulares. Saindo do Bairro, a partir do ponto 
de coleta junto ao campus da Universidade Tiradentes, a linha segue pela Av. Beira Mar, 
passando por locais como o Parque dos Cajueiros, Parque Augusto Franco (Parque da 
Sementeira), Shopping Riomar, Calçadão da 13 de Julho, Calçadão Praia Formosa, Sede 
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da Advocacia Geral da União, Sede da OAB/SE, INSS - Instituto Nacional de Seguro 
Social, Museu da Gente Sergipana, Assembleia Legislativa de Sergipe e Centro histórico.

Uma das mais extensas linhas de ônibus, ligando a zona sul à zona norte da cidade, 
a 001 AUGUSTO FRANCO / BUGIO conta com “uma frota total de 34 ônibus, sendo 
a linha com a maior quantidade de ônibus” (PORTAL BUS, 2018) com espaçamento de 
4 minutos de um ônibus para outro no horário de pico e de 8 minutos nos horários de 
menor movimento (SMTT, 2018) sendo a linha de maior demanda do sistema de ônibus 
urbano. Além de circular dentro do bairro Farolândia ela percorre as principais avenidas 
da cidade, perpassando pelo Terminal de integração do DIA (Distrito Industrial de Ara-
caju), Centro histórico, Hospital São José, Hospital Santa Isabel, Escola Estadual jornalis-
ta Paulo Costa e Escola Estadual Desembargador João Bosco de Lima.

A última das três linhas que partem do bairro Farolândia, a 703 AUGUSTO FRANCO 
/ SIQUEIRA CAMPOS é uma “linha é de alta demanda e operada de domingo a domin-
go e conta com 8 ônibus para suprir um itinerário de 1:50h de viagem em ida e volta” 
(PORTAL BUS, 2018). O itinerário contempla locais como correios, unidades de saúde 
familiar, clínicas particulares e a praça Olímpio Campos.

Entre o real e o legal: uma perpectiva do transporte público aracajuano
Da análise dos itinerários das linhas de ônibus dos bairros Santa Maria e Farolândia se 

apercebe que, embora o Santa Maria esteja, quantitativamente, melhor provido de linhas 
de ônibus urbano que dela partem ou a ela se destinam, tais linhas oferecem acesso a 
menos espaços da cidade que as linhas que partem do bairro Farolândia. 

Essa mobilidade restrita representa a tese de Santos (1990) apud Maricato (2002) de 
que a periferia urbana constitui um exílio, pois enquanto o acesso do bairro Farolândia 
até outros pontos da cidade ocorre de forma quantitativamente mais diversificada, o bair-
ro Santa Maria vê-se exilado, tendo acesso a lugares pontuais, como outros terminais de 
integração – o que não deixa de ser mais um obstáculo para a população.

Assim, cada uma das três linhas que partem do “final de linha” da Farolândia desti-
na-se a áreas da cidade com alta concentração de aparatos estatais e têm também muitos 
destes aparatos dispostos ao longo de seu percurso. Já as linhas que partem do Santa 
Maria destinam-se a áreas nas quais, ou se encontra um único aparato estatal de destaque 
(070 – SANTA MARIA / CAMPUS), ou há pouca concentração destes aparatos (004 - 
SANTA MARIA / MERCADO).

Há nessa análise, de uma pequena parte do todo, que a mobilidade pública aracajua-
na responde ao grupo social, especialmente aos usuários das linhas de ônibus do bairro 
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Santa Maria, com segregação socioespacial. Essa realidade se dá desde a emergência do 
trabalhador livre, quando uma nova dimensão de cidade começa, com exclusão social, a 
se configurar (MARICATO, 2002).

O percurso realizado pelas linhas do bairro Santa Maria não permite acessar grande 
parte dos aparatos de lazer da cidade, ou o fazem de forma limitada. Já as linhas que  
partem do bairro Farolândia contemplam boa parte dos espaços públicos de lazer da 
cidade (Calçadões, parques e praças). Também é possível notar que os usuários das li-
nhas do bairro Farolândia podem acessar mais facilmente serviços como correios, INSS, 
justiça ou hospitais, o que não ocorre com os usuários das linhas do bairro Santa Maria. 

Essa configuração reflete o modelo americano de urbanização explicado por Freitag 
(2006), o qual é hegemônico no Brasil e incompatível com a prática de cidadania e do 
bem viver. Esse modelo favorece o transporte rodoviário urbano desde a segunda meta-
de do século XX, desenvolvendo congestionamentos e multiplicidade do uso de carros 
particulares.

No modelo acima, o culto à vida consumista é relativizado e as obras e projetos se 
voltam para interesses da classe alta, em detrimento da classe baixa, a qual se torna cada 
vez mais excluída com habitações ilegais, ausência de Estado e deficiência no transporte 
público. 

O modelo por si só não é suficiente para responder a problemática em que se encontra 
a urbanização brasileira, no caso em especial de Aracaju-SE, outras questões como desi-
gualdades, ausência de garantias sociais estatais, colonialismo e escravismo corroboram 
a dificuldade de acesso à cidade (MARICATO, 2002 e FREITAG, 2006). É o que aponta 
Maricato (2006, p. 30): “Essa desigualdade não surge simplesmente da restruturação pro-
dutiva e do recuo das políticas sociais como sucede em muitos países centrais.”

O estudo das linhas acima reproduz a imagem da cidade americanizada e repartida, 
onde se desenvolvem estratégias de mobilidade mais eficazes para a classe mais alta eco-
nômica e socialmente. Em uma observação dos dados, entende-se que o acesso à cidade 
está mais na posse dos que vivem ou acessam o bairro Farolândia do que os que vivem e 
acessam o bairro Santa Maria. Conforme demonstrado no tópico anterior, o acesso aos 
aparatos estatais dispostos ao longo da cidade que as linhas de ônibus de um e outro 
bairro possibilitam são qualitativa e quantitativamente dissonantes. 

Em suma, sem nos aprofundarmos em uma discussão da perspectiva do Materialismo 
Histórico, conclui-se que as linhas do bairro Santa Maria se prestam a alimentar os polos 
consumidores de mão de obra, enquanto as linhas do Bairro Farolândia permitem que 
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seus usuários acessem produtos e serviços variados. Os moradores da cidade real são 
relegados aos “bastidores” do funcionamento da cidade, enquanto a população da cidade 
Legal, goza efetivamente dos aparatos estatais.

O Direito à Cidade é definido pela Carta Mundial pelo Direito à Cidade como o usu-
fruto equitativo de um meio urbano, levando-se em conta a prática dos seguintes prin-
cípios: sustentabilidade, justiça social, equidade e democracia. O que não se percebe na 
resposta das análises acima, no setor de transporte público aracajuano. A denominada 
cidade legal está em contradição com a cidade real, culminando em consequências que 
abrangem outros setores essenciais para o desenvolvimento e/ou manutenção da digni-
dade humana como, por exemplo, acesso à saúde, à educação e ao lazer.

O levar e trazer de pessoas são ações com destino certo: outros serviços que permitem 
o acesso a outros direitos humanos. A mobilidade, portanto, e em especial, para aqueles 
que moram em regiões distantes do centro consumidor e de serviços, é atriz central na 
cena cotidiana do Direito à Cidade, ainda mais no que diz respeito a uma cidade onde 
a forma de vida americanizada e o capital dominam o modelo urbano, expandindo os 
contrastes sociais.

Considerações finais

A qualidade de vida urbana está associada a um Direito à Cidade concreto e de fácil 
acesso pela população de qualquer centro urbano, sempre reconhecendo as peculiarida-
des, cultura e costumes de cada grupo social que comunga de um mesmo ambiente.

A relação com a cidade resume e apresenta o modo como a população está conseguin-
do garantir os outros Direitos Humanos – educação, transporte, lazer, saúde etc.

Nesse contexto, a urbanização como fenômeno que mantem e atualiza a cidade, a 
depender de como é desenvolvido, afeta o alcance desses direitos acima elencados e de 
tantos outros. Assim, um modelo como o nosso, o “american way of life”, baseado no alto 
nível de consumo e interesses meramente econômicos, não corrobora o todo social, pois 
limita-se a desenvolver aqueles que já tem maior facilidade de conseguir capacidades e 
liberdades humanas. Ademais, esse modelo de vida e de urbanização ajuda na segregação 
socioespacial, pobreza e exclusão. Ele acentua as desigualdades historicamente existentes 
e fabrica outras, especialmente através do consumo.

O que observamos ao desenvolver esse artigo, é que podemos demonstrar a materiali-
zação de deficiências no Direito à Cidade, no caso, Aracaju-SE, a partir de um olhar sobre 
um recorte da sua mobilidade pública, através da análise de algumas linhas de ônibus.



Volume II

135

As linhas de ônibus escolhidas foram eleitas de forma que se pudesse comparar duas 
regiões distintas socioeconomicamente: o bairro Santa Maria, periferia não abastada e o 
bairro Farolândia, abastado e mais central.

A análise demonstrou que o acesso do bairro mais central às outras regiões da cidade 
evidencia uma contradição com relação ao outro bairro, periférico. Essa contradição é 
social, espacial e econômica, evidencia o modelo americano, as consequências do escra-
vismo e do colonialismo que perpetuam ao longo do tempo e se materializam no meio 
urbano e no não acesso à cidade.

Assim, mesmo que de maneira breve, o artigo buscou evidenciar o contraste entre a 
Cidade Real e a Cidade Legal na capital sergipana, tendo, para isso, se servido de uma 
alígera análise de linhas do sistema de transporte público urbano, visto que a mobilidade 
urbana é a chave para facilitar e/ou alcançar outros direitos: bem-estar social, lazer, cul-
tura, saúde e educação são alguns exemplos. Assim, nessa análise, a divisão entre Cidade 
Legal e Cidade Real pode ser demonstrada.

O nosso recorte analítico nos permitiu confirmar a hipótese de que o sistema de 
transporte público urbano aracajuano, notadamente o sistema de ônibus urbano, se pres-
ta mais a manter e fortalecer a segregação socioespacial que a promover o acesso à cidade 
de forma igualitária. 

A mobilidade é tão importante quanto qualquer outro direito humano, porém diante 
da vida urbana de hoje, ela se torna essencial. Assim, o transporte público deve estar 
acessível a todas e todos, e ainda, deve respeitar as peculiaridades das pessoas, sejam elas 
culturais, físicas ou de qualquer outro aspecto que esteja relacionado ao ser humano. A 
questão urbana é complexa e um olhar sobre o transporte público só apresenta uma parte 
do problema, mas já contribui para o reconhecimento de parte da deficiência urbana.

A cidade é espaço de liberdades e lutas, e centro social de garantias humanas, ela faz 
parte do complexo desenvolvimento humano individual e coletivo dos povos, portanto 
ela deve ser atualizada, preservada e dinamizada, com vistas à boa saúde ambiental e ao 
bom desenvolvimento tecnológico, científico, econômico e humano. 
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Introdução
O presente artigo versa sobre a população em situação de rua, destacando sua origem, 

as diferentes formas de denominação, os processos vivenciados pelos sujeitos que nela 
se encontram, e os serviços especializados. A pretensão é apresentar algumas reflexões 
sobre as políticas, os serviços socioassistenciais para a população estudada, enfatizando a 
sua vinculação com o desenvolvimento do capitalismo.

Inicialmente são focalizados alguns apontamentos sobre a origem da população em 
situação de rua de modo geral e no Brasil, as concepções, características e o processo de 
exclusão social vivenciado por esse segmento. Em seguida, são abordadas as políticas 
públicas específicas para pessoas em situação de rua, as legislações que regulamentam 
essas políticas, assim como os tipos de serviços especializados preconizados na Tipifi-
cação Nacional de Serviços Socioassistenciais. Em sequência, são apresentadas algumas 
instituições de Aracaju que oferecem serviços à população em situação de rua previstos 
na Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais.

1Artigo elaborado a partir do Trabalho de Conclusão de Curso de autoria de Ákilla Taylane Brito dos Santos e Rosa 
Angélica dos Santos, defendido junto ao Departamento de Serviço Social da Universidade Federal de Sergipe, sob a 
orientação de Maria da Conceição Vasconcelos Gonçalves.
2 Graduada em Serviço Social pelo Departamento de Serviço Social da Universidade Federal de Sergipe. E-mail: 
akilla.santos@tce.se.gov.br 
3 Graduada em Serviço Social pelo Departamento de Serviço Social da Universidade Federal de Sergipe, mestranda 
vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Serviço Social pela mesma Universidade. Membro do “Grupo de 
Estudos e Pesquisas em Fundamentos, Formação em Serviço Social e Políticas Sociais - GEPSSO”. E-mail: rosaange-
lica32@hotmail.com 
4 Assistente Social, Docente do Departamento de Serviço Social e do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social 
da Universidade Federal de Sergipe, Doutora em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 
Líder do “Grupo de Estudos e Pesquisas em Fundamentos, Formação em Serviço Social e Políticas Sociais - GEPS-
SO”. E-mail: licavasconcelos@gmail.com 

POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE  
RUA: POLÍTICAS E SERVIÇOS

9

mailto:akilla.santos@tce.se.gov.br
mailto:rosaangelica32@hotmail.com
mailto:rosaangelica32@hotmail.com
mailto:licavasconcelos@gmail.com


Direitos Humanos na Democracia Contemporânea: velhos e novos embates

138

Origem da população de rua 

A origem da população de rua está associada ao período da Antiguidade, mas, alguns 
autores marxistas discutem a temática abordando a origem a partir da transição do feu-
dalismo para o capitalismo, com ênfase no período da Revolução Industrial. Pode ser 
visto em Costa (2005) que a população em situação de rua não é exclusiva do Brasil e nem 
da sociedade moderna. Desde a Antiguidade, havia registro de mendicância e vadiagem, 
no entanto, elas eram denominadas de formas diferentes em cada época, mas morar na 
rua esteve sempre relacionado ao espaço urbano.

A civilização grega e o Império Romano também geravam pessoas vivendo nas 
ruas; na Idade Média, há notícias, inclusive, de uma certa “profissionalização” da 
situação de rua. Já, na Era Industrial, sabe-se que teria havido repressão genera-
lizada à difusão de atividades ligadas à vagabundagem e à mendicância. (COSTA, 
2005, p. 05). 

Com base na teoria marxista, o surgimento da população de rua está associado à pobre-
za no final do período feudal e início do capitalismo na Europa, ou seja, ao surgimento das 
cidades pré-industriais. Com fundamento na análise de Marx (2014) a transição do feuda-
lismo para o sistema econômico capitalista trouxe novas configurações nas relações sociais 
e trabalhistas. O estudo de Silva (2009), com base nessa perspectiva teórica, relaciona a 
população de rua à categoria “trabalho” para situar o contexto de origem desse segmento. 

As condições históricas da origem do fenômeno estão no que Marx (2014) chama 
de “acumulação primitiva”5,  base para a produção capitalista. Foi nesse contexto que 
ocorreu tanto a expropriação dos trabalhadores do campo quanto à dos camponeses. 
Antecedente a esse momento histórico, as pessoas compartilhavam da terra, usufruíam 
dos benefícios oriundos desta, tais como a lenha, o combustível e a pastagem de gados 
(SILVA, 2009). 

Em meados do século XVI, quando se iniciou, de fato, a era capitalista, ocorreu a 
expropriação dos camponeses e do produtor rural, privando-os e expulsando-os de suas 
terras. Esses acontecimentos estavam associados ao “[...] florescimento da manufatura de 
lã, com a elevação consequente dos preços da lã, impulsionou diretamente essas violên-
cias na Inglaterra.” (MARX, 2014, p. 840).

A Igreja Católica tinha participação na propriedade feudal. Os moradores das terras 

5 Marx (2014, p.836) define como: “[...] o processo histórico que dissocia o trabalhador dos meios de produção. É 
considerada primitiva porque constitui a pré-história do capital e do modo de produção capitalista.”.
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da Igreja eram pobres e, por lei, “[...] tinham direito a parte do dízimo da Igreja” (SILVA, 
2009, p. 94). Uma reforma no século XVI resultou em saques dos bens da Igreja, assim 
como a privatização das terras do Estado e da Coroa. Com isso, as terras foram roubadas, 
anexadas ou vendidas a preços baixos. De acordo com a autora, “[...] esses e outros pro-
cessos de expropriação por meio da violência e fraudes constituíram a chamada acumu-
lação primitiva, que expulsou os trabalhadores rurais de suas terras.” (SILVA, 2009, p. 94). 

Os camponeses expropriados de suas terras se viram obrigados a trabalhar nas fábri-
cas, sendo forçados a vender a única mercadoria que lhe restou: a sua força de trabalho. 
No sistema capitalista de produção há a separação da força de trabalho e a propriedade 
privada dos meios de produção. Com isso, o homem é obrigado a vender sua força de 
trabalho para sobreviver. Devido a essa situação, muitos trabalhadores saíram do cam-
po em busca de trabalho nas cidades, nas áreas de concentração das indústrias. Alguns 
trabalhadores foram absorvidos no mercado de trabalho, já outros não, mas ambos se 
aglomeravam nos arredores das cidades. Aqueles que não conseguiam emprego ou não 
se adaptavam à indústria nascente passaram a mendigar ou se tornaram vagabundos, 
ladrões, marginalizados reforçando as condições para o pauperismo6.

Essa situação fez surgirem, nos séculos XV e XVI, legislações rígidas que reprimiam a 
vadiagem (SILVA, 2009; MARX, 2014), e foram denominadas por Marx de “Leis Sangui-
nárias.”7 As leis elaboradas nos países da Europa obrigavam  os trabalhadores a aceitarem 
trabalhos sob diversas condições e baixos salários.  Marx (2014) cita algumas leis que   
só permitiam a mendicância aos esmoleiros velhos e incapacitados para os trabalhos; 
já  os aptos  eram submetidos ao açoitamento e,   além de terem parte da orelha cortada, 
sofriam encarceramento; e  caso descumprissem as ordens, poderiam ser executados. 
Aqueles  que perambulavam e mendigavam eram considerados malandros e vagabundos 
(MARX, 2014). Outras leis semelhantes perduraram durante muito tempo. Na França, 
por exemplo, no século XVII, os homens com idade de 16 a 60 anos que não exerciam 
nenhuma profissão e nem possuíam meios de subsistência eram mandados às galés.

Assim, a população rural, expropriada e expulsa de suas terras, compelida à vagabun-
dagem, foi enquadrada na disciplina exigida pelo sistema de trabalho assalariado,  
por meio de um grotesco terrorismo legalizado que empregava o açoite, o ferro em 
brasa e a tortura. (MARX, 2014, p. 858-859). 

6 Entende-se o pauperismo em linhas gerais como as condições precárias de vida em que sobrevive a população não 
absorvida pelo mercado de trabalho, ou seja, a superpopulação relativa.
7 Em toda a Europa Ocidental, no fim do século XV e ao longo do século XVI, vigorou uma legislação sanguinária 
contra a vadiagem. Essa legislação teve início na Inglaterra no reinado de Henrique VII  (MARX, 2014, p. 856).
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A expropriação dos camponeses foi a base, ou seja, constituiu-se nas condições his-
tóricas que originaram o pauperismo e sustentaram a acumulação primitiva. Para Silva 
(2009), o fenômeno da situação de rua situa-se no pauperismo generalizado que ocorreu 
na Europa Ocidental no final do século XVIII. 

O desenvolvimento do capitalismo impõe novas formas de reprodução através das 
relações de trabalho. A população sobrante tornou-se num exército industrial de reserva, 
caracterizando a vagabundagem “[...] e a reprodução do fenômeno da população em si-
tuação de rua vincula-se ao processo de acumulação do capital, no contexto da produção 
contínua de uma superpopulação relativa, excedente a capacidade de absorção pelo capi-
talismo.” (SILVA, 2009, p. 97).

Alicerçado nas características, no histórico de reprodução, nas condições sociais 
e no contexto em que é inserida a população em situação de rua, pode-se dizer que 
esse fenômeno assemelha-se às particularidades do pauperismo,8 quando se relaciona 
na perspectiva do trabalho na condição de superpopulação relativa,9 ou seja, a classe 
trabalhadora não absorvida para o mercado de trabalho,   e passa a constituir o exército 
industrial de reserva. A população de rua está incluída no quadro da superpopulação 
relativa porque se apresenta ora de forma estagnada – exercendo atividades em ocu-
pações irregulares, com condições de vida abaixo da média –, ora flutuante – aqueles 
que vezes são atraídos e vezes são repelidos pelo mercado de trabalho – ou ora latente 
– constituem os trabalhadores que migram constantemente em busca de mercado de 
trabalho (SILVA, 2009).

Após essa breve consideração do surgimento da população em situação de rua, na 
perspectiva da teoria marxista, e de alguns apontamentos relacionados ao processo que 
sucedeu a situação de rua, faz-se algumas reflexões, a partir de outros autores, sobre a 
origem desse segmento. 

Os primeiros vestígios de população habitando nas ruas remontam à Grécia Antiga 
em decorrência da “[...] decomposição da sociedade arcaica, a consolidação de proprie-
dade privada e a expropriação de terras comuns.” (SIMÕES JUNIOR, 1992). Daí houve 
um êxodo dessa população despossuída para as cidades, originando, assim, os primeiros 

8 Silva (2009, p.100), tendo como referência Marx, define o pauperismo como “[...] a parte da superpopulação rela-
tiva composta dos aptos para o trabalho, mas que não são absorvidos pelo mercado; dos órfãos e filhos de indigentes 
e dos incapazes para o trabalho (as pessoas com deficiências incapacitadas para o trabalho, pessoas idosas, enfermos 
etc.). É a camada da superpopulação relativa que vive em piores condições.”.  
9 Na concepção de Marx (2014), a superpopulação relativa se apresenta sob variadas matizes. Todo trabalhador 
parcialmente empregado ou desempregado compõe a superpopulação relativa, e esta se apresenta em três formas: 
estagnada, flutuante e latente, como visto acima.
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grupos de mendicantes urbanos. Em Roma, a população de rua teve origem em conse-
quência de: 

[...] despejos rurais, vítimas de guerras, exércitos dissolvidos, todo um contingente 
de população sem-terra e sem ofício, de mutilados, de doentes, que se desloca para 
a cidade sem outra alternativa a não ser a mendicância, a vadiagem ou a práticas de 
atividades consideradas marginais. (SIMÕES JUNIOR, 1992, p. 21).

Segundo Nogueira (2008), em termos de representação e de conceito, a pobreza foi 
marcada em dois momentos históricos: no período Medieval e no período da Revolução 
Industrial. No período Medieval, os considerados miseráveis eram denominados viga-
rista, vagabundo, andarilho e mendigo, geralmente reconhecido como “amálgama social 
de fatores negativos”. Houve também, segundo a autora, os chamados “falsos pobres” e 
os considerados criminosos. Eles eram enjeitados por negar a família, o Estado, as leis e 
a própria sociedade. 

Durante a Idade Média, no século XII, existiram as ordens religiosas mendicantes, sob o 
apoio da Igreja, uma organização hierarquizada que desfrutava da isenção de impostos. As 
pessoas inseridas nessas ordens exerciam a mendicância em locais públicos, os frades faziam 
pregações e também se constituíam em canais de evangelização. A miséria não se resumia 
às ordens, e os mendigos realizavam a mendicância em outros locais  (NOGUEIRA, 2008). 

Nessas ordens, os pobres não possuíam bens em comuns, sendo regrado pela pobreza 
individual; dessa maneira, tinham permissão para a mendicância nos locais públicos. 
Com a facilidade de conseguir esmolas, através das ordens religiosas mendicantes, mui-
tos se utilizavam dessa prática para mendigar, o que culminou, no século XVI, no cres-
cimento das ordens. Logo, fora condenada pela Igreja, porque os indivíduos utilizavam 
esses artifícios para cometer furtos e roubos. Sendo esse último episódio mais constante 
“[...] em função das transformações socioeconômicas vivenciadas pela Europa a partir do 
processo de industrialização.” (NOGUEIRA, 2008, p. 20). 

No período da Revolução Industrial, com o advento do capitalismo, a pobreza era 
advinda do processo de industrialização em consequência da não absorção dos traba-
lhadores pelo mercado de trabalho. Os andarilhos e mendigos foram objetos de ação da 
Igreja. Ainda assim, em países onde o desenvolvimento econômico foi mais avançado, o 
Estado atendia os “sobrantes”, ou seja, aqueles que não foram absorvidos pelo mercado 
de trabalho. Em consonância com os estudos de Nogueira (2008), esses acontecimentos 
ocorreram nos países da Europa. 
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Abordagem da população em situação de rua no brasil

Para falar sobre o Brasil, faz-se necessário lembrar que até 1888 a escravidão estava 
presente na sociedade. O escravo era uma propriedade do seu senhor, e nunca visto como 
sujeito de direitos. A escravidão no Brasil garantiu a produção em larga escala para man-
ter o mercado europeu. A promulgação da Lei Áurea aboliu a escravidão, no entanto os 
escravos, em sua maioria, não foram inseridos no mercado formal brasileiro por falta de 
adaptação ao trabalho assalariado (CERQUEIRA, 2011). 

Com o fim do período escravocrata e por não ter trabalho para todos, os negros liber-
tos, marginalizados pela sociedade passaram a mendigar. No entanto, a mendicância era 
legitimada por ser uma possibilidade de sobreviver numa sociedade pós-escravocrata.

Impedido de fazer parte da ordem social de uma forma que não fosse na condição 
de escravo, negros libertos e desclassificados se vêem na possibilidade de construir 
sua inserção nos espaços da anti-ordem. Assim, foi sendo construída toda uma 
“ideologia da vadiagem” e da “humanidade inviável.” (NOGUEIRA, 2008, p. 21).

Com isso, o homem pobre livre e os negros libertos foram estigmatizados como per-
tencentes a outra humanidade, no entanto, essas condições a que foram submetidos re-
sultaram da forma de desenvolvimento da sociedade brasileira. 

Assim, a mudança da escravidão para o trabalho livre fez parte de um processo am-
plo de reestruturação econômica e social, e também refletiu o aprofundamento da 
inserção da economia brasileira no contexto mundial. Por muito tempo, boa parte 
da mão-de-obra recém-liberta permaneceu nas propriedades rurais sob baixíssima 
remuneração. (CERQUEIRA, 2011, p. 69).

A abolição da escravatura “lançou as ruas milhares de ex-escravos”, que, sem empre-
go, sem moradia e sem perspectiva de vida, “[...] vagavam pelas cidades, praticando a 
mendicância, cometendo pequenos furtos ou submetendo-se a condições deploráveis de 
trabalho.” (CERQUEIRA, 2011, p. 69-70).  Naquela época, o ex-escravo não era o único 
nessa condição, estavam na mesma situação os brancos pobres e os imigrantes que che-
gavam ao país. 

No Brasil, houve a prática sanitária-higienista, uma intervenção dos médicos sanita-
ristas com a ajuda do Estado. Como a cidade do Rio de Janeiro aglomerava vários corti-
ços que acomodavam pessoas de diversos níveis sociais, diziam que esses espaços eram 
suscetíveis à propagação de epidemias, sendo necessária a intervenção sanitária-higienis-
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ta, contudo, a lógica era não apenas proteger essa classe das doenças, mas pensando na 
saúde e bem-estar das elites. 

No tratamento da população em lócus, Cerqueira (2011, p. 72) destaca duas estra-
tégias sobre essa prática nessa perspectiva. A primeira  buscou afastar “[...] das áreas 
centrais, os pobres, mendigos e negros, juntamente com seu estilo de vida [...]”, sendo 
que para isso, “[...] era necessário proporcionar a essas áreas um tratamento estético e 
paisagístico que pressupunha a inexistência de pobreza”. A segunda estratégia “[...] tinha 
a intenção velada de acabar com os cortiços para utilizar tais espaços na construção de 
novos empreendimentos imobiliários mais lucrativos.” (IBIDEM, IDEM). 

Durante o século XIX, têm-se registros de leis penais aplicadas aos indivíduos que 
praticavam a vadiagem e a mendicância, penalizando-os  com trabalho forçado e prisão. 
São elas, o Código Penal do Império – 1830 (Art. 295-296) e o Código Penal da Repúbli-
ca – 1890 (Art. 391-395). A prática da vadiagem e mendicância vai de encontro “[...] aos 
bons costumes e ao valor do trabalho por parte do segmento e a necessidade de proteger 
a sociedade.” (GOMES; SANTOS, 2014). Nos séculos XX e XXI, os mendigos passaram 
a ser designados como população de rua e, tornaram  a se constituir  “[...] personagem 
do cotidiano das grandes cidades.” (NOGUEIRA, 2008, p. 22). Desde a década de 1970 
até os dias atuais vêm sendo realizados estudos sobre essa população com análise teórica 
direcionada à categoria trabalho. 

Simões Junior (1992) faz alguns apontamentos sobre o aumento dessa população no 
Brasil, nos países da Europa e Estados Unidos, estabelecendo uma relação com a crise 
econômica que diminuiu o número de doações e provocou o corte de verbas públicas 
destinadas aos abrigos, desativando-os gradativamente. Aliado à crise, o desemprego 
contribui para aumentar o número de pessoas nas ruas. No Brasil, esse fenômeno tor-
nou-se  evidenciado a partir da década de 1970, apesar de ter sempre existido pessoas 
vivendo nas ruas. É própria de cada época histórica a utilização de uma nomenclatura 
para designar a pessoa de rua, quais sejam: mendigos, vagabundos, incapacitados, dentre 
outros. 

Para Simões Junior, o agravo do aumento de pessoas nas ruas foi consequência do 
primeiro  Plano Econômico do Governo Collor, em 1990, tendo a construção civil o 
setor mais atingido,   quando houve a “[...] paralisação dos investimentos e dos projetos 
em curso e consequentemente um grande número de trabalhadores sendo dispensados.” 
(SIMÕES JUNIOR, 1992, p. 13). A maioria dos operários, geralmente, deixava suas fa-
mílias nas cidades de origem e ficava nas cidades onde trabalhava. O autor destaca o  
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crescimento dos cortiços que, com o aumento dos aluguéis e a ida de muitas famílias da 
classe média para esse tipo de habitação coletiva, acabou ficando mais difícil de o traba-
lhador desempregado alugar um cômodo. Assim, a única saída foi dividir o espaço das 
ruas com os habituais moradores: os mendigos, alcoólatras e outros. “A rua transformou-
-se então para esses operários de construção civil, na sua única alternativa de moradia.” 
(SIMÕES JUNIOR, 1992, p. 13). Nos anos seguintes, a recessão conduziu outros grupos 
trabalhadores desempregados a irem para as ruas. 

Assim, pode-se dizer que o processo de rualização da população em situação de rua 
no Brasil não é diferente do que aconteceu nas sociedades capitalistas da Europa, como 
mencionado por Karl Marx. As configurações e as épocas foram diferentes, mas o indica-
dor desse fator é um só: o desenvolvimento acelerado do capitalismo. 

Concepção da população em situação de rua

A população em situação de rua é entendida como um grupo heterogêneo que possui 
em comum a falta de moradia, de trabalho, a fragilização ou rompimento dos vínculos 
familiares e que utiliza espaços públicos como praças, marquises para abrigar e tirar seu 
sustento. Na caracterização da população em situação de rua, percebe-se que não é ape-
nas um fator que a caracteriza, mas diversos fatores, como por exemplo, a heterogeneida-
de de pessoas, de situações, as origens, os interesses, os vínculos sociais e perfis. 

Uma concepção que passou a ser comum para designar esse segmento é o conceito do  
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome (MDS)  que diz:

Grupo populacional heterogêneo, caracterizado por sua condição de pobreza extre-
ma, pela interrupção ou fragilidade dos vínculos familiares e pela falta de moradia 
convencional regular. São pessoas compelidas a habitar logradouros públicos (ruas, 
praças, cemitérios, etc.), áreas degradadas (galpões e prédios abandonados, ruínas, 
etc.) e, ocasionalmente, utilizar abrigos e albergues para pernoitar. (BRASIL,  2008, 
p. 8).

O termo para população em situação de rua utilizado pelas Nações Unidas é o home-
less, designado para caracterizar não apenas os que vivem nas ruas, mas também os que 
possuem habitações precárias, que não atendem as necessidades mínimas de habitabili-
dade. (VIEIRA et al., 2004, p. 47-48). Já Reis (2011, p. 24) considera o termo população 
“em situação de rua”  uma condição social produzida pela sociedade capitalista no pro-
cesso de acumulação do capital.
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Em consonância com Vieira et al. (2004), existem três tipos de população em situação 
de rua. São eles: ficar na rua, estar na rua e ser de rua. A autora faz um comentário sobre 
o estar na rua entrelaçado com duas situações: o alongamento da ausência de trabalho e a 
constância em dormir nas ruas. Nessas situações, novas relações são estabelecidas, novos 
costumes são incorporados e novos códigos são criados. Também podem ser adquiridos 
novos referenciais de vida, valores sociais, diferentes dos que possuíam quando estavam 
no seio familiar. 

Diferentemente dos que passam pela rua circunstancialmente, os que já moram 
nela possuem um modo de vida próprio, ou seja, desenvolvem formas específicas 
de garantir a sobrevivência, de conviver e ver o mundo. Tem sobre a cidade um ou-
tro olhar, atribuindo novas funções aos espaços públicos, às instituições. (VIEIRA 
et al., p.96).

Ainda sobre esses tipos de população de rua, “ [...]estar em situação de rua ou habitar 
a rua é diferente de ser da rua” (VIEIRA et al. 2004, p. 96). É necessário ver essa perspec-
tiva como um estado momentâneo e prezar numa perspectiva de superação através das 
políticas públicas.

O processo de exclusão vivenciada pela população em situação de rua

Os avanços da globalização e da tecnologia com vistas ao progresso da sociedade ca-
pitalista deixam consequências difíceis de serem revertidas com ações não advindas do 
Estado. A reprodução social, o aumento da desigualdade social e a escassez de garantias 
sociais são decorrentes do desenvolvimento capitalista. 

Segundo Barbosa (2008, p. 143), a modernidade trouxe uma “[...] disparidade na 
apropriação dos bens produzidos [...]”, sendo assim, a falta da equidade na distribuição 
de riqueza produzida gera conflitos que precisam ser solucionados no âmbito das políti-
cas sociais. Nessa perspectiva, a população de rua seria um segmento destituído da sua 
condição humana resultante  das disparidades gigantescas de desigualdade e exclusão 
que não permitem a realização de um projeto de futuro.

A desestabilização da condição social e a fragilidade aguda da população causam a 
exclusão social e a falta de proteção trabalhista (TRUBILHANO, 2011). A redução da 
atuação do Estado é um processo mundial, principalmente nos países em que as desi-
gualdades sociais são gritantes e as condições sociais das pessoas são diferentes. Pode-se 
situar o Brasil como exemplo da pouca atuação do Estado no meio social, um país que 
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acompanha as orientações dos organismos internacionais e  no qual as “[...] políticas 
sociais implantadas por governos diferentes mostravam a tendência de enfrentar os pro-
blemas sociais como um fator isolado, o que não trouxe resultado na condição de vida da 
população.” (TRUBILHANO, 2011, p. 09).

A pessoa em situação de rua passa pelo processo de desfiliação, marcada pela ruptura 
dos laços.   Por não conseguir manter-se nas relações com os compromissos sociais e de 
trabalho, é afastada, marginalizada, despossuída de direitos e estigmatizada socialmente 
como: vagabunda, coitada, mendiga, geralmente termos que designa atributo depreciativo.

Assim, o morador em situação de rua desfiliado, estigmatizado, sofre um processo 
de desumanização. Passa a ser um não igual ou parte não integrante da mesma 
espécie, simplesmente não é visto, passa a ser um nada e desse nada a sua existên-
cia torna-se um nada, sem estímulo para buscar um novo caminho, preferindo a 
rua como moradia fazendo suas regras pessoais, indiferente à violência presente 
em seu dia-a-dia. Nestes casos, geralmente rejeitam o apoio ofertado, já que não 
conseguem mais se ajustar à sociedade, nem mesmo conseguem dormir em uma 
cama. Preferem a escolha mais dolorida, sofrida frustrante, mas de maior “liberda-
de”. (GERGUL, et al., 2008, p. 03).

A instabilidade da economia traz reflexos no modo de vida das pessoas, principal-
mente quanto aos direitos sociais, porque é através das políticas sociais que a população 
tem acesso aos mínimos sociais. A população de rua está, com certeza, inserida no limite 
extremo da pobreza, marcada pela falta de bens, perda de status e pertencimento social. 
Esse segmento vivencia o resultado das desigualdades sociais exposta pela sociedade ca-
pitalista.

De acordo com Vieira et al. (2004), a desigualdade social e a pobreza se modificam no 
tempo. Isso quer dizer que não permanecem a mesma desde o período medieval e que 
também não são produtos da sociedade moderna. Elas são construídas historicamente 
pelas condições sociais postas a humanidade. 

O sistema capitalista, quando mantém postos de trabalhos marcados pelo desenvolvi-
mento tecnológico, deixa de fora boa parcela da classe trabalhadora, e, em consequência 
disso, na ausência de trabalho, não há como consumir as mercadorias. O capital sabia-
mente impõe uma condição de trabalho no qual o homem não percebe que, em troca da 
venda da força de trabalho, é necessário consumir mercadorias para sua sobrevivência. 

Para entender o processo real em que essa população está inserida e os aspectos que 
permeiam a realidade desses sujeitos, é necessária a compreensão histórico-dialética do 
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movimento das relações sociais, entender como se dá esse movimento, para, assim, enten-
der a   inclusão dessa população na sociedade. Como bem menciona Reis (2011, p.16) “[...] 
estar na rua é uma condição social que só pode ser compreendida em sua essência, quando 
se apreende esse processo social que ‘empurra’ milhares de pessoas a essa condição.”

Algumas pesquisas têm sido realizadas em alguns estados e cidades com o objetivo 
de definir estratégias de ação para esse segmento, com destaque para  as cidades de Belo 
Horizonte, Porto Alegre, São Paulo, além de municípios dos estados do Rio de Janeiro 
e Pernambuco. Essas pesquisas contribuíram muito no sentido de mostrar quem é essa 
população, que ela é real e que merece atenção especial do Estado, por estar na condi-
ção de miserabilidade social ou enquadrada na extrema exclusão social. Através dessas 
iniciativas tem sido possível fazer aproximações mais consistentes acerca de conceitos e 
processos sociais que envolvem a população em situação de rua. 

Políticas públicas para população em situação de rua

A população em situação de rua passou a ser preocupação do poder público e vista 
como foco de políticas sociais no Brasil, quando da aprovação da Constituição Federal de 
1988 que trouxe o reconhecimento dos direitos sociais. A Constituição Federal de 1988 
também foi um marco importante ao assegurar a Assistência Social como política pública 
e formadora do tripé da Seguridade Social, disposta no seu art. 194  (BRASIL, 1988).

O marco legal da Assistência Social é a Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) de 
1993, que objetiva a garantir a proteção a quem dela necessitar, sem prévia contribuição, 
estabelece as diretrizes de funcionamento, os níveis de proteção, os serviços, os benefí-
cios, os programas, os projetos e a organização do sistema descentralizado e participativo 
da política. 

No ano de 2004 houve a iniciativa do Ministério do Desenvolvimento Social e Com-
bate à Fome (MDS) de assumir o compromisso na formulação de políticas públicas dire-
cionadas à população em situação de rua, em decorrência da pressão dos movimentos. O 
atendimento a essa população está inserido na Política Nacional de Assistência Social  na 
condição de Proteção Social Especial, priorizando serviços que possibilitem a reconstru-
ção de seus projetos de vida e visando a condições de acesso à cidadania, como sujeitos 
de direito. 

No ano seguinte, ocorreu  o “I Encontro Nacional sobre População em Situação de 
Rua”, realizado em parceria com a Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS), e 
movimentos sociais de população em situação de rua, tendo como objetivo discutir es-
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tratégias, identificar as dificuldades e desafios e apresentar propostas de formulação de 
políticas públicas direcionadas a esse segmento. Como resultado houve a alteração do ar-
tigo 23 da Lei Orgânica de Assistência Social através da Lei nº 11.258/2005 para inclusão 
da formulação de programas de amparo a esse público, ocasião em que foi acrescentada 
a responsabilidade do poder público municipal na prestação dos serviços e programas 
de atenção à população em situação de rua, garantindo o acesso aos direitos básicos no 
acesso à cidadania (BRASIL, 2005). Dessa forma, esse segmento deve ser considerado 
como portador de direitos. 

Como ponto de partida do “I Encontro Nacional”, discutiu-se a realização de um es-
tudo quantitativo que permitisse a caracterização desse público a fim de orientar a ela-
boração e a implementação das políticas públicas, que resultou no “I Censo e Pesquisa 
Nacional sobre a População em Situação de Rua”  realizado entre os anos de 2007 e 2008.

Através da Portaria nº 381, de 12 de dezembro de 2006, do Ministério do Desenvolvi-
mento Social e Combate à Fome, foi definido o cofinanciamento dos serviços continua-
dos de acolhimento institucional para a população em situação de rua nos municípios 
com mais de 300 mil habitantes, obedecendo alguns critérios estabelecidos pela própria 
Portaria e em consonância com o art. 23 da LOAS, no que se refere aos serviços socioas-
sistenciais de forma continuada que visem à melhoria da população, ressalvando o item 
II, que destaca as pessoas que vivem em situação de rua (BRASIL, 1993).

A Política Nacional para a Inclusão Social da População em Situação de Rua (2008) 
foi resultado do debate e reflexões do Grupo de Trabalho Interministerial, instituído em 
2006, composto pelos seguintes ministérios: das Cidades, do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome, da Educação, da Cultura, da Saúde, da Justiça, do Trabalho e Emprego; 
além da Secretaria Especial de Direitos Humanos e Defensoria Pública da União; partici-
param também o Movimento Nacional de População de Rua,  a Pastoral do Povo da Rua e  
o Colegiado Nacional dos Gestores Municipais da Assistência Social. O documento teve 
como objetivo orientar a construção e execução de políticas voltadas a esse segmento, 
considerado historicamente a margem da sociedade.

A importância dessa política está baseada em,

[...] estabelecer diretrizes e rumos que possibilitem a (re)integração destas pessoas 
às suas redes familiares e comunitárias, o acesso pleno aos direitos garantidos aos 
cidadãos brasileiros, o acesso a oportunidades de desenvolvimento social pleno, 
considerando as relações e significados próprios produzidos pela vivência do espa-
ço público da rua. (BRASIL,   2008, p. 04).
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E ao mesmo tempo da efetivação das políticas públicas

[...] que concretizem direitos conquistados historicamente pelo protagonismo da 
população–alvo e de seus aliados, combatendo injustiças sociais praticadas contra 
setores pauperizados e estigmatizados da população. Trata-se, portanto, do estabe-
lecimento e da manutenção da inclusão social, que requerem do Estado a provisão 
de um padrão mínimo de bem–estar, e da garantia perene destes direitos sociais. 
(BRASIL, 2008, p. 06).

A instituição da Política Nacional para a Inclusão Social da População em Situação 
de Rua é um avanço muito significativo para o segmento, considerando que o problema 
de pessoas nas ruas não é recente. Dessa maneira, o poder público tem a obrigação de 
manter serviços e programas de atenção à população de rua na garantia da dignidade e 
da concretização dos mínimos sociais.

Na visão de Dantas (2012, p. 38), a Política Nacional

[...] pretende assegurar a população em situação de rua o acesso às políticas públi-
cas de saúde, de educação, de previdência social, de assistência social, de trabalho, 
de renda, de moradia, de cultura, de esporte e de lazer. Além disso, cria canais de 
comunicação para o recebimento de denuncias de violência contra essas pessoas.

Assim sendo, a política estrutura-se em dois eixos:

[...] o primeiro, relativo à verticalidade federativa, conjuga as ações municipais, es-
taduais e federais, que devem trabalhar em complementaridade para atender às de-
mandas da população.  O segundo eixo diz respeito à interdisciplinaridade e inter-
setorialidade na atuação para a população em situação de rua. São imprescindíveis 
os trabalhos conjuntos das diversas pastas governamentais, além de instituições ou 
de movimentos da sociedade civil organizada (BRASIL, 2008, p. 07).

O Decreto nº 7.053 de 23 de dezembro de 2009 institui a Política Nacional e o Comitê 
Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da referida política. O Comitê tem a 
finalidade de acompanhar, desenvolver entre outras medidas, as ações de enfrentamento 
a situação de rua, assim como defender, colaborar e executar de acordo com o estabeleci-
do na Política Nacional para Inclusão da População em Situação de Rua (BRASIL, 2009b).

O “II Encontro Nacional sobre População em Situação de Rua” ocorreu em maio de 
2009, em Brasília, ocasião em que se discutiu, defendeu e consolidou a Política Nacional. 
Nesse evento, o representante do Movimento Nacional da População de Rua (MNPR) en-
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fatizou que a cidade pioneira em estabelecer uma política específica para esse segmento 
foi a cidade de São Paulo, inclusive criando uma lei própria, apesar de não ser cumpri-
da pelo município. Outro elemento muito importante na implementação dos serviços 
voltados à população em situação de rua foi a Resolução nº 109 de 2009, que trata da 
Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, aprovado pelo Conselho Nacional de 
Assistência Social (BRASIL, 2009a). 

O “III Encontro Nacional sobre População em Situação de Rua”, organizado pelo 
MNPR, aconteceu no dia 22 de outubro de 2015, em Brasília. No evento foram elabora-
das propostas encaminhadas à Conferência Nacional dos Direitos Humanos, aos minis-
térios e ao Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da Política.

Os usuários da assistência social descritos na LOAS (BRASIL, 1993) são pessoas ou 
grupos que estão em situação de vulnerabilidade social e risco. Nesse contexto, a popula-
ção em situação de rua é identificada na Política Nacional de Assistência Social, aprovada 
pela Resolução 145 do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS): como “[...] fa-
mílias e indivíduos com perda ou fragilidade de vínculos de afetividade, pertencimento 
e sociabilidade” (BRASIL, 2009a, p.104). De acordo com a lei, na sociedade brasileira, a 
violação de direitos é induzida pelas diversas situações socioeconômicas, agravando-se 
na população desprovida de emprego e com baixas rendas. Os segmentos mais afetados 
são principalmente 

[...] crianças, adolescentes, jovens, idosos e pessoas com deficiência, além da gera-
ção de outros fenômenos como, por exemplo, pessoas em situação de rua, migran-
tes, idosos abandonados que estão nesta condição não pela ausência de renda, mas 
por outras variáveis da exclusão social. (BRASIL, 2009a, p. 108).

Os segmentos acima  referidos  constituem o público alvo da Proteção Social Espe-
cial (PSE), destinada às pessoas que tiveram seus direitos violados ou que a convivência 
familiar põe em risco sua proteção e desenvolvimento, ou seja, o ambiente familiar não é 
propício ao desenvolvimento social, bem como a não garantia da proteção. Já para a po-
pulação de rua, de acordo com o  CNAS: “[...] serão priorizados os serviços que possibili-
tem a organização de um novo projeto de vida, visando criar condições para adquirirem 
referências na sociedade brasileira, enquanto sujeitos de direito”. (BRASIL, 2009a, p.109).
Serviço especializado para população em situação de rua

Os serviços especializados para a população em situação de rua estão referenciados na 
Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais e com as formas de Proteção Social 
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estabelecidas pela Política Nacional de Assistência Social (PNAS).   A PNAS  (BRASIL, 
2004) configura duas formas de Proteção Social dentro da assistência: a Proteção Social 
Básica (PSB) e a Proteção Social Especial (PSE). A primeira tem o objetivo de prevenir as 
situações de riscos, por meio do acompanhamento de famílias e indivíduos. As ações são 
focadas na construção de autonomia e emancipação social das famílias, desenvolvendo 
atividades com a finalidade de romper   o ciclo da pobreza e atuar de forma preventiva 
para evitar a violação dos direitos. A segunda oferece atendimento a indivíduos que tive-
ram seus vínculos familiares rompidos ou   estão em situação de risco pessoal ou social.

São serviços que requerem acompanhamento individual e maior flexibilidades nas 
soluções protetivas. Da mesma forma, comportam encaminhamentos monitora-
dos, apoios e processos que assegurem qualidade na atenção protetiva e efetividade 
na reinserção almejada. (BRASIL, 2004, p. 37).

Na Proteção Social Especial de Média Complexidade tem-se a oferta de serviços de 
atendimento as famílias e indivíduos, com os direitos violados, mas sem o rompimen-
to dos vínculos familiares e comunitários, enquanto a Proteção Social Especial de Alta 
Complexidade que garante serviços de proteção integral: moradia, alimentação, higieni-
zação e trabalho protegido para indivíduos que estão sem referência ou ameaçados, com 
a necessidade de ser retirados do núcleo familiar. 

De acordo com o MDS, o serviço especializado para pessoas em situação de rua é 
ofertado para os indivíduos que utilizam as ruas como espaço de moradia e sobrevivên-
cia. A finalidade é assegurar o atendimento e atividades direcionadas para o desenvolvi-
mento de novas relações sociais, na perspectiva do fortalecimento dos laços familiares e 
na construção dos novos projetos sociais.

Na Proteção Social Especial de Média Complexidade deve ser ofertado o serviço es-
pecializado para pessoas em situação de rua e o serviço especializado em abordagem 
social. O ambiente deve ser munido de um espaço físico adequado, de recursos materiais 
permanentes e de consumo necessários ao desenvolvimento do serviço, de recursos hu-
manos assim como de trabalho e de ações essenciais ao serviço.

Aos usuários deve ser assegurada a segurança de acolhida (refere-se à dignidade, à pre-
servação da integridade e da identidade do usuário, ter acesso adequado à  alimentação, 
ter os danos minimizado em causa de violência durante a vivência institucional); segu-
rança de convívio ou vivência familiar, comunitária e social (ter assegurado o convívio 
familiar e comunitário); segurança de desenvolvimento de autonomia individual, fami-
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liar e social (construção de projetos pessoas, desenvolvimento da autonomia, acesso ao 
sistema de proteção integral, entre outros).

As instituições que prestam os serviços para pessoas em situação de rua devem ofere-
cer espaços para guarda de pertences dos usuários, higiene pessoal, alimentação, provi-
são de documentação civil, a utilização do endereço como referência para o usuário e a 
alimentação do sistema de registro dos dados, a fim de que as famílias possam localizar e 
até mesmo, proporcionar um melhor acompanhamento do trabalho social.

O serviço especializado da Proteção Social Especial de Alta Complexidade abrange o 
Serviço de Acolhimento Institucional e o Serviço de Acolhimento em República. O Ser-
viço de Acolhimento Institucional é provisório e destinado a acolher pessoas do mesmo 
sexo ou famílias. Segundo as Orientações Técnicas do MDS,  o acolhimento  é previsto 
para “[...] pessoas em situação de rua e desabrigo por abandono, migração e ausência de 
residência ou pessoas em trânsito e sem condições de auto-sustento (sic).” (MINISTÉRIO 
DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME, 2011, p. 41).

São considerados serviços especializados no atendimento da população em situação 
de rua, de acordo com as orientações do MDS: a busca ativa e inclusão no cadastro único; 
serviços de acolhimento contemplando os abrigos e casa de passagem; serviço especiali-
zado em abordagem social.

O órgão executor das políticas destinadas à população em situação de rua é o Centro 
de Referencia Especializado para População em Situação de Rua (Centro Pop), equipa-
mento de Unidade Pública da Assistência Social que oferece serviços especializados para 
população em situação de rua e Serviço Especializado em Abordagem Social. Constitui 
uma unidade que abrange a Proteção Social Especial de Média Complexidade. O Centro 
Pop é espaço de referência para o convívio grupal, social, e desenvolvimento de relações 
de solidariedade, afetividade e respeito, além de desenvolver ações que tem a finalida-
de de recompor os vínculos sociais e familiares, proporcionando vivencias que estimu-
lam a autonomia (MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À 
FOME, 2011).

O Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) também realiza 
o serviço especializado para população em situação de rua de abordagem social, com 
vistas a prevenir situações de risco social e pessoal, possibilitar, através do trabalho em 
rede, a construção do processo de saída das ruas. 

Nos municípios que não contam com o Centro POP em função da baixa ou quase 
nenhuma demanda, a pessoa em situação de rua pode ser acompanhado pelo Serviço de 
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Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI), ofertado pelo 
CREAS. No entanto, deve “[...] promover o acompanhamento especializado a esse seg-
mento, em articulação com o Serviço Especializado em Abordagem Social e os Serviços 
de Acolhimento.” (MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À 
FOME, 2011, p. 41). 

Através da pesquisa realizada no TCC foram mapeadas as seguintes instituições em 
Aracaju: Centro Pop, Casa de Passagem Estadual, Casa de Passagem Acolher, Centro de 
Acolhimento Mão Estendida (CEAME) e Jesus Meu Abrigo.

Constatou-se ainda que, em Aracaju, foi instituído, em junho do ano de 2015, o “Pro-
grama Consultório na Rua” vinculado à Secretaria Municipal de Saúde. O serviço foi 
criado com o objetivo de dar assistência médica para pessoas que estão em situação de 
rua. A equipe é composta por um médico, um enfermeiro, uma assistente social, um psi-
cólogo e auxiliares de enfermagem. Segundo informações no site da Prefeitura Municipal 
de Aracaju, a sede do Consultório fica na Unidade de Saúde da Família Maria do Céu, por 
concentrar um maior número de pessoas em situação de vulnerabilidade social. 

O Centro Pop do município de Aracaju é a porta de entrada do usuário, e oferta ser-
viços especializados para esse segmento, possui a missão de assegurar o desenvolvimento 
de sociabilidades, o fortalecimento de vínculos interpessoais e/ou familiares, como tam-
bém, oportunizar a construção de novos projetos de vida para a população em situação 
de rua do município. Quando o Centro Pop foi inaugurado  era denominado “Centro 
de Referência Especializado da Assistência Social” (CREAS Pop), no entanto, devido à 
inviabilidade de realizar o Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e 
Indivíduos (PAEFI) a esse público, houve a diferenciação do serviço. O MDS, através de 
uma avaliação, definiu que esse público é muito difícil de trabalhar devido à fragilidade e/
ou rompimento dos vínculos familiares. O PAEFI tem o objetivo de fortalecer os vínculos 
e, como a pessoa em situação de rua transita muito, fica inviável realizar esse trabalho,  
dessa forma o acompanhamento é feito ao indivíduo.

Os serviços especializados ofertados para pessoas em situação de rua na instituição 
são: higienização pessoal, guarda-volumes, lavanderia, refeitório, lanches. O usuário 
também tem acesso gratuito ao “Restaurante Popular Padre Pedro”, localizado no centro 
da cidade de Aracaju. 

Considera-se a situação de rua como sendo de vulnerabilidade extrema porque o su-
jeito, para chegar à situação de rua, passou por uma série de complexidades. São diversos 
os fatores que determinam a situação de rua tais como: vínculos rompidos com as famí-
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lias, vivência de violência no território, violação dos direitos, tráfico e conflito de drogas. 
As pessoas que se inserem nesse contexto passam por várias situações vulneráveis que 
as impedem de retornar para o seu território. São situações variáveis e complexas, mas 
a situação é entendida como o nível mais alto de vulnerabilidade, pois estão expostos a 
riscos sociais e pessoais.

Estar em situação de rua constitui-se no critério básico de entrada e permanência em 
instituição que oferta serviço especializado. O documento intitulado “Orientações Téc-
nicas: Centro de Referência Especializado para População em Situação de Rua e Serviço 
Especializado para Pessoas em Situação de Rua” serve para orientar a gestão do Centro 
Pop  em nível nacional bem como a oferta do serviço nos municípios. Segundo  o Cader-
no de Orientações, a população em situação de rua não necessariamente precisa dormir 
nas ruas. Isto é, são considerados também os que utilizam as ruas como espaço de sobre-
vivência, mas têm local para dormir. Pessoas que trabalham com reciclagem, flanelinhas, 
é um público do Centro Pop. Ainda tem aqueles que moram nas ruas, utilizando-as como 
espaço de sobrevivência e de moradia. No entanto, a vulnerabilidade maior é quem está 
na rua e demanda um atendimento de alta complexidade (MINISTÉRIO DO DESEN-
VOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME, 2011).

O Centro Pop encaminha os usuários para: instituições de saúde, Núcleo de Apoio ao 
Trabalhador, Tribunal de Justiça, Corregedoria do Tribunal de Justiça. Na Corregedoria 
é solicitada a 2ª via de certidão de nascimento, mas, em geral, é feito ofício diretamente 
para os cartórios, pois são mais rápidos que a Corregedoria. Para ter acesso à Justiça, o 
público-alvo vai acompanhado do educador social e os mesmos vão buscar a segunda via 
de documentos.

Considerações finais

O presente estudo possibilitou o conhecimento de alguns aspectos da temática. Os 
elementos sinalizados durante o artigo permitem situar a inserção  da  população dos 
moradores de rua na sociedade capitalista, assim como o papel das políticas públicas na 
colaboração da reconstrução da cidadania.

O breve histórico do fenômeno de pessoas em situação de rua mostrou que esse públi-
co nunca tinha sido alvo de ação pública do Estado, apenas com a instituição da Política 
Nacional de Assistência Social, houve possibilidades de atuação voltadas à população 
em situação de rua e, portanto foi necessária a alteração da Lei Orgânica de Assistência 
Social. 
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A configuração do perfil da população em situação de rua sofreu mudanças ao longo 
das décadas, enquanto no período da acumulação primitiva, nos séculos XV e XVI era  
vista como mendigos, aleijados, vagabundos, entre outros, hoje   é vista  como pessoas 
que estão fora do mercado de trabalho formal, o motivo maior de encontrá-los na rua 
está associada à ausência de trabalho. 

Observa-se que os serviços especializados para população em situação de rua pre-
vistos na Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais estão sendo ofertados nas 
instituições, como orientam as normas. Pode-se dizer que a articulação entre os serviços 
e políticas públicas possibilita o acesso à cidadania e facilita a construção da autonomia 
do usuário, bem como favorece sua reinserção comunitária e/ou familiar. 

As fragilidades dos serviços e das instituições estão em: disponibilizar um número li-
mitado de vagas impossibilitando o acesso de outros usuários no serviço no momento da 
demanda; o quadro reduzido da equipe técnica, que acaba inviabilizando a realização de 
atividades e oficinas. Dessa forma, as fragilidades mencionadas dificultam na efetivação 
de fato do que propõe a Política Nacional que tem por objetivo orientar a construção e a 
execução das políticas públicas. A política é calcada no princípio da garantia e promoção 
da cidadania e dos direitos humanos. 

O dado positivo e que facilita a construção da autonomia do usuário é a articulação 
com os serviços prestados pelas demais redes: saúde, trabalho, justiça e Ministério Públi-
co, tirando a centralidade da política de assistência social. 

A implementação dessa política significou e significa um avanço enorme, vista como 
pontapé inicial e sustentação legal na construção das políticas para essas pessoas, articu-
lando algumas esferas do governo e da sociedade civil. O desafio ainda está posto, visto 
que precisa da adesão de todas as esferas do governo no enfrentamento à situação de rua.

Considera-se que as reflexões expostas neste artigo podem motivar o interesse de 
diferentes sujeitos em realizar futuras pesquisas. 
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Introdução

Em meados da primeira década do século XXI, surgiu um novo fenômeno social no 
Brasil, que levou a movimentos denominados rolezinhos, que são eventos organizados 
em sua maioria por jovens, grande parte moradora dos bairros pobres e periféricos das 
grandes cidades, que se reúnem em grande número nos espaços públicos destinados à 
coletividade, a exemplo de shoppings centers localizados em bairros nobres das capitais 
brasileiras. Entretanto, essa reunião não tem sido bem aceita pelos empresários e donos 
de lojas, uma vez que não aumenta o consumo dos produtos estrategicamente expostos 
em suas vitrines, levando a uma reação jurídica por parte dos empresários, que recorre-
ram ao Poder Judiciário no intuito de reprimir tais manifestações, principalmente em 
razão do impacto no lucro.

Por meio deste trabalho, são expostas reflexões sobre a relação de tal fenômeno com a 
violação de direitos humanos, especialmente um direito de primeira geração, consistente 
na decisão intangível, por parte do cidadão, quanto a ir, vir e permanecer nos espaços 
públicos, garantida a todos pela Constituição Federal de 1988 e por diplomas normativos 
internacionais. Nesse sentido, a partir da análise do art. 5º e do seu inciso XV, garanti-
dores da liberdade de ir e vir busca verificar o grau de violação de direitos em razão dos 
jovens serem proibidos de ingressar em locais públicos, notadamente shoppings centers 
das grandes metrópoles brasileiras, conforme notícias divulgadas pela imprensa.

Utiliza-se metodologia analítica e indutiva, a partir de revisão bibliográfica relacio-
nada ao tema, tendo por referencial teórico obras que adotam perspectivas críticas li-
gadas aos direitos humanos e à sociologia, além de analisar tais fatos com base em deci-
sões proferidas pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, envolvendo demandas  
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ajuizadas pelos empresários inicialmente contra os organizadores e, no segundo mo-
mento, de forma mais efetiva, a rede social Facebook, que tiveram por destinatário, na 
verdade, os jovens que possuíam perfis em tal serviço e precisavam utilizar a ferramenta 
tecnológica para mobilizar os participantes e viabilizar os eventos.

Breves notas conceituais sobre os rolezinhos

Para melhor entendimento do tema, imperioso discorrer de forma breve sobre o con-
ceito de rolezinhos e seus personagens principais, relacionando-os com o direito fun-
damental à liberdade de ir e vir. Conforme os estudos de Machado-Pinheiro e Scalco 
(2014), há uma participação de um determinado público neste fenômeno, qual seja, “ado-
lescentes das periferias urbanas que se reúnem em grande número para passear, namorar 
e cantar funk nos shopping centers de suas cidades.” (MACHADO-PINHEIRO; SCAL-
CO, 2014, p. 2). Ainda de acordo com o entendimento das autoras referidas, o presente 
fenômeno alcançou o seu auge entre dezembro de 2013 a janeiro de 2014, corroborando 
com os ânimos exaltados presentes nas manifestações do mês de junho de 2013.

Tais manifestações se iniciam nas redes sociais, com mobilização realizada especial-
mente por meio do Facebook, sem pauta ou reinvindicação específica, ficando sempre 
latente a ideia de que os jovens de baixa renda, por não disporem de equipamentos pú-
blicos de lazer na localidade em que residem, partiam para espaços comerciais com o 
intuito de dar publicidade a tal fato (TEIXEIRA; GOMES, 2016). Os participantes são, 
na maioria , pessoas pobres que residem nas “grandes periferias,  sem espaços de lazer e 
de cultura, penalizados por serviços públicos ausentes ou muito ruins como saúde, esco-
la, infra-estrutura sanitária, transporte, lazer e segurança” (BOFF, 2014). Mesmo assim, 
segundo Leonardo Boff, eles têm acesso à televisão e à sua publicidade sedutora voltada 
a “um consumo que nunca vão poder realizar. E sabem manejar computadores e entrar 
nas redes sociais para articular encontros. Seria ridículo exigir deles que teoricamente 
tematizem sua insatisfação” (BOFF, 2014).

O local mais comum de tais reuniões, portanto, é o shopping center, espaço público 
supostamente destinados a toda coletividade. Entretanto, existe uma ressalva a ser feita, 
posto que os reais destinatários do usufruto desse “espaço de lazer”, como empresários e 
donos de lojas a ele se referem, fazem parte de um grupo seleto de pessoas, que possuem 
determinadas características tanto socioeconômicas como raciais. É necessário ressaltar 
que a mídia e a própria repulsa social muitas vezes associa o rolezinho a prática de arras-
tões, sendo esses últimos uma reunião de pessoas, e aqui pode ou não haver adolescentes, 
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que buscam praticar roubos e furtos contra uma determinada coletividade. Fica notória, 
portanto, a equivocada percepção da Sociedade brasileira em relação aos adolescentes 
das classes menos abastadas, na medida em que realiza uma associação apressada entre 
pobreza, juventude, prática criminosa e delinquente, revelando o caráter injusto e segre-
gacionista (BOFF, 2014).

Na época em que mais se repetiam, tais eventos não ocorreram em uma localidade 
específica, uma única cidade ou estado, ao contrário, sucedeu nos shoppings das mais va-
riadas cidades do país. Todavia, como era previsto, a reunião de adolescentes provenien-
tes da periferia não agradou aos frequentadores assíduos dos espaços, havendo também 
uma insatisfação dos donos das lojas e dos proprietários dos Shoppings Centers. Dessa 
forma, os adolescentes das classes mais humildes e sem poderio econômico não eram, e 
continuam não sendo, bem-vindos em tais espaços, na medida em que tal reunião não 
possuía a finalidade de consumir os produtos estrategicamente posicionados nas vitrines 
das lojas.

Foram adotadas estratégias jurídicas direcionadas à expulsão dos jovens, para higieni-
zar o ambiente, sempre com o intuito de direcioná-los ao seu “quarto de despejo” (JESUS, 
1960), expressão esta utilizada pela autora Carolina Maria de Jesus para se referir às fa-
velas, as quais considera como um Quarto de despejo, enquanto a parte nobre da cidade 
seria como uma Sala de estar repleta de lustres. Dessa forma, esses jovens não causariam 
maiores constrangimentos ou repulsa para aqueles que possuem os recursos financeiros 
necessários ao imprescindível consumo dos bens e serviços expostos em suas vitrines. Os 
proprietários de shopping center de Campo Grande, conseguiram uma medida liminar 
(SHOPPING, 2014) por meio da qual o Poder Judiciário proibiu a entrada dos jovens em 
suas dependências, decisão que foi cumprida com o auxílio da Polícia Militar, que se po-
sicionou nas principais entradas do centro comercial com o objetivo de impedir a entrada 
dos adolescentes no espaço de lazer. Na Decisão proferida, o magistrado entendeu que 
“o direito à livre manifestação, ou mesmo de reunião, no caso do ‘rolezinho’, deve ceder 
espaço para a preservação da segurança, ordem e paz públicas, aliadas ao direito de ir e 
vir e dos valores sociais do trabalho” (SHOPPING, 2014), desconsiderando que estes são 
intrínsecos ao ser humano e garantidos pela Constituição Federal de 1988.

Sociedade, consumo e segregação

Com a finalidade de refletir sobre o quadro de segregação entre ricos e pobres, que 
leva à proibição da entrada dos adolescentes que residem em bairros periféricos nos  



Direitos Humanos na Democracia Contemporânea: velhos e novos embates

162

espaços de lazer destinados à elite, como shoppings centers, cumpre abordar a questão 
em torno do consumo e sua relação com a liberdade de ir e vir. Pelizzoli (2002) fala sobre 
o conceito de “darwinismo socioeconômico”, que se refere ao ensinamento de Charles 
Darwin quanto à sobrevivência dos organismos e dos animais mais fortes sobre outros 
tidos como mais fracos e inaptos, relacionando tal conceito com questões socioeconô-
micas intrínsecas a uma sociedade extremamente consumista, marca do atual mundo 
cosmopolita. Analisando o atual padrão de consumo, cada vez mais inatingível, Pelizzoli 
(2002) sustenta que apenas os indivíduos mais aptos em recursos socioeconômicos so-
breviverão em detrimento dos demais.

Logo, perceptível que a sociedade brasileira, a exemplo de toda a sociedade ociden-
tal, vive de acordo com um padrão de consumo cada vez mais elevado, em que há o 
sobressalto do ter em detrimento do ser, na medida em que ela representaria um sinal de 
competitividade, vista como “força propulsora da economia; veja-se a ‘abordagem agres-
siva’ dos negócios, a ‘exploração de novos mercados’, e outros termos; tal comportamento 
combinou-se com a exploração dos recursos naturais a fim de criar padrões de consumo 
competitivos e narcisistas” (PELIZZOLI, 2002, p. 34).

Outro conceito relacionado com o tema, trabalhados por Freitas Filho e Costa (2017),  
“establishment” ou “established”, diz respeito à pessoa que detém posições de poder e 
de prestigio e, por isso, é visto como referência para os demais, que não se encaixam no 
padrão ditado pelo modelo socioeconômico vigente. Assim, os indivíduos incluídos no 
conceito de “establishment” fazem parte de um grupo seleto de pessoas que ocupam uma 
posição hierarquicamente superior, vistos como referenciais a serem perseguidos fiel-
mente por todos os demais integrantes da Sociedade, das camadas mais ricas até os mais 
pobres. Aquelas pessoas que não compõem tal grupo são vistas como “outsiders”, grupo 
formado pelos indivíduos integrantes “de um conjunto difuso e pouco coeso socialmente 
que não se caracteriza como um grupo social fortemente demarcado” (FREITAS FILHO; 
COSTA, 2017, p. 323).

Por meio da união de tais raciocínios, possível concluir que, em uma sociedade cada 
vez mais capitalista, na qual comprar e, logo, possuir determinados bens está intrinse-
camente relacionado com o ser, trazendo a sensação de pertencimento a um padrão de-
terminado pelos meios de comunicação, o adolescente da periferia representaria o mais 
perfeito exemplo de “outsider” (FREITAS FILHO; COSTA, 2017). Sendo assim, quan-
do grupos de adolescentes decidem se reunir em um shopping center de uma capital 
brasileira são vistos como estranhos, aqueles que devem ser banidos. Unir ideias como 
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criminalidade e delinquência aos adolescentes que participam dos rolezinhos é apenas 
uma estratégia para justificar a sua remoção dos lugares que são reservados para o “esta-
blishment” (FREITAS FILHO; COSTA, 2017). A retirada dos adolescentes passa a figurar 
como medida urgente, a ser tomada de forma imediata, para que ocorra a tão esperada 
higienização do ambiente e a paz social volte a reinar, sem maiores prejuízos tanto para o 
grupo costumeiramente frequentador dos espaços, quanto para os empresários.

Sobre esse ponto, Bauman (1997) expõe que as sociedades tendem a produzir fanta-
sias sobre perigos que poderiam ameaçar a sua própria identidade, elaboradas com base 
no tipo de ordem social que se deseja reforçar. A concepção de força, em uma sociedade 
do consumo, que passa pelo ter, tende a gerar uma imagem com sinal invertido, qual seja, 
a daquele que não tem. Sendo assim, a partir de um imaginário de insegurança pública, 
reforçada pelo mesmo meio de comunicação que repete mensagens publicitárias ligando 
consumo a prazer, surge “a mentalidade de uma fortaleza sitiada” (BAUMAN, 1997, p. 
33) por aqueles que são a representação do fracasso, da falta do ter, que recebem salá-
rios insuficientes até para a aquisição de gêneros alimentícios saudáveis. Olhar para uma 
pessoa pobre, segundo tal raciocínio desenvolvido por Bauman (1997), basta para que o 
imaginário do medo seja despertado no inconsciente das pessoas mais ricas. Para que tais 
episódios, evidentemente desconfortáveis, não ocorra, “a fim de se tornar suportável a 
realidade diária, devem ser dominados, extraídos do cotidiano vivido e moldados em um 
corpo estranho, um inimigo tangível com que se possa lutar, e lutar novamente, e lutar 
sob a esperança de vencer” (BAUMAN, 1997, p. 33).

Quando os rolezinhos são proibidos pelo próprio Poder Judiciário, a pedido dos ricos 
empresários e, por consequência, veda-se o acesso de determinados lugares aos jovens 
pobres, nada mais ocorre, segundo Bauman (1997), do que uma reação da parcela da 
sociedade que teme pela sua própria sobrevivência. A mentalidade preconceituosa e se-
gregacionista surge para que não haja a repartição dos espaços públicos com os seres 
humanos que, por não estarem localizados dentro do padrão social, econômico e racial 
desejável. A reação parte, segundo o autor, de um inconsciente que atribui a eles o status 
de inimigos e, portanto, sua remoção é caso urgente, para que a paz social, decorrente de 
uma ilusória sensação de insegurança, possa prevalecer.

Violação do direito fundamental à liberdade de ir e vir

Possível identificar que os rolezinhos possuem pontos de intersecção com o direito 
de ir e vir, sendo este um direito humano previsto no âmbito internacional por meio de 
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Tratados e Convenções, aos quais o Brasil já manifestou sua adesão expressa em mo-
mentos anteriores, como também possui previsão em domínio nacional, a exemplo da 
Constituição Federal de 1988 e outros dispositivos legais brasileiros. Nesse sentido, surge 
o questionamento quanto ao exercício do direito de ir e vir dos adolescentes, provenien-
tes das periferias urbanas, nos espaços destinados a um público-alvo delimitado em raça, 
cor e classe, quando o texto constitucional enuncia, no art. 5º, caput, que “todos são iguais 
perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos es-
trangeiros residentes no país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade [...]” (BRASIL, 1988).

Ao analisar tal fragmento normativo, José Afonso da Silva (2014) afirma que existem 
duas posições distintas acerca da definição de liberdade e que ambas comungam no en-
tendimento da liberdade e sua relação com autoridade. De acordo com uma primeira 
corrente, a conceituação de liberdade em seu sentido negativo é a de uma resistência à 
opressão ou ao poder; enquanto a segunda vertente trata de uma acepção positiva, segun-
do a qual livre quem participa, seja da autoridade ou do poder. Assim, surge a indagação 
se os adolescentes participantes dos rolezinhos são de fato livres e se exercem efetiva-
mente tal direito, posto que, de acordo com a segunda vertente, não estão diretamente 
associados ao poder político, considerando não terem direito sequer à manifestação de 
sua forma de viver em espaços abertos ao público.

Silva (2014) sustenta ainda que a liberdade está associada com liberação, sendo esta 
uma função do Estado em livrar o cidadão dos obstáculos da vida, sejam econômicos, so-
ciais ou políticos, que impeçam a plena realização da personalidade humana. Utilizando 
esse raciocínio, é perceptível que a atuação do Poder Judiciário viola o direito à liberdade 
quando proíbe a entrada dos adolescentes nas áreas dos shoppings centers, sendo o mes-
mo um verdadeiro obstáculo para a ascensão do cidadão conforme construção teórica 
por ele desenvolvida. 

Ao relacionar democracia e liberdade, afirma que esta encontra naquela uma possi-
bilidade e expansão, pois é no ambiente democrático que o homem vai dispor, em maior 
amplitude, da “possibilidade de coordenar os meios necessários à realização da sua feli-
cidade pessoal. Quanto mais o processo de democratização avança, mais o homem vai se 
libertando dos obstáculos que o constrangem, mais liberdade conquista”. (SILVA, 2014, 
p. 72). Tal associação permite uma reflexão quanto ao processo democrático atualmente 
vivido na sociedade brasileira, com suas tendências segregacionistas em função da higie-
nização e da remoção das populações subalternas de espaços de lazer como o shopping 
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center. Fica reforçada, portanto, a afirmação recorrente da existência de um permanente 
“estado de exceção” (AGAMBEN, 2010).

Ainda quanto ao direito fundamental à liberdade de ir e vir, dispõe a Constituição 
Federal, em seu art. 5º, XV, que “é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair 
com seus bens.” (BRASIL, 1988).  Comentando tal dispositivo, Silva (2014) propõe a di-
ferenciação entre liberdade de locomoção e liberdade de circulação. Quanto à primeira, 
o autor refere-se ao direito de ficar ou de permanecer sem que haja autorização ou pri-
vação de sua liberdade. É o direito de se locomover em espaços públicos. Liberdade de 
circulação, para Silva (2014), seria o direito de circular nas vias públicas, havendo a pos-
sibilidade de o indivíduo se deslocar de um ponto ao outro da cidade, como também do 
território nacional, sem que haja interferências. Unindo esse raciocínio com o fenômeno 
dos rolezinhos, é perceptível que, quando os adolescentes das camadas mais humildes 
decidem reunir-se em grande quantidade nos shoppings centers das grandes cidades e 
são proibidos de entrar e até mesmo expulsos dos locais supostamente públicos, está ca-
racterizada uma violação às liberdades de locomoção e de circulação, ambas garantidas 
pelo art. 5º, XV, da Constituição Federal. 

A liberdade de locomoção encontra-se maculada uma vez que os personagens prin-
cipais dos movimentos foram, no episódio antes citado (SHOPPING, 2015), ocorrido no 
Município de Campo Grande, proibidos pelo Poder Judiciário de adentrar nos centros de 
compras, com atuação da Polícia Militar ordenada na mesma decisão. Sobre tal violação, 
Lynch (2009) afirma que o direito a locomoção é um direito fundamental, previsto no rol 
dos direitos individuais, e o seu contexto histórico possui raízes na época da escravidão, 
posto que os seres humanos escravizados eram reduzidos a objetos e não possuíam li-
berdade alguma. Silva (2014) corrobora tal entendimento ao mencionar que o legislador 
constituinte coloca a liberdade da pessoa física como a questão principal deste dispositi-
vo, uma vez que as constituições anteriores não traziam esta previsão.

Em episódio recente, no Município de Maceió, nova atuação da Polícia Militar ocor-
reu, no intuito de garantir a violação institucional da liberdade de adolescentes (PMs, 
2017), o que demonstrar persistir a postura de magistrados que utilizam artifícios jurí-
dicos para impedir eventos nos shoppings centers, reforçando a ideia de que os adoles-
centes da periferia estão ligados à criminalidade e à delinquência e pouco se encaixam 
no público alvo que os empresários e donos de lojas relacionam com o lucro e dispêndio 
de capital.
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Frear a penetração dessas pessoas nos templos do consumismo é fundamental para 
que não sejam rompidas “as barreiras do aparheid social” (BOFF, 2014). Por meio de tal 
comportamento, podem os adolescentes denunciar “um país altamente injusto (etica-
mente), dos mais desiguais do mundo (socialmente), organizado sobre um grave pecado 
social pois contradiz o  projeto de Deus (teologicamente)” (BOFF, 2014), o que, por moti-
vos óbvios, não interessa aos detentores do poder econômico. Possível concluir, portanto, 
pela ausência do pleno exercício desse direito fundamental em virtude da higienização 
realizada pelos empresários proprietários dos shoppings centers, que buscam sempre ali-
mentar uma sociedade cosmopolita baseada no consumo e segregação social.

Entretanto, necessário perceber que tais atitudes segregacionistas não são exclusivas 
da sociedade elitizada, na medida em que são referendadas pelo Poder Judiciário, en-
quanto aparato institucional utilizado para impossibilitar a entrada dos adolescentes das 
classes mais populares nos estabelecimentos comerciais. A aliança entre a minoria de-
tentora de capital e os magistrados, representantes do Judiciário, reflete a mentalidade 
preconceituosa da sociedade brasileira, que atribui aos adolescentes pobre características 
como as de vândalos ou de infratores apenas pela aparência, sem qualquer investigação 
ou dado de inteligência policial prévio. A presença de adolescentes pobres nos templos 
do consumo incomoda e, para os grandes empresários, devem eles ser removidos pron-
tamente, para que a paz do ambiente destinado ao lazer de quem pode comprar possa 
persistir e, com ela, vendas muito lucrativas.

Os  adolescentes pobres, portanto, são as verdadeiras vítimas dessa postura discrimi-
natória, por não lhes serem garantidos direitos constitucionalmente previstos, uma vez 
que serão impedidos de acessar áreas de lazer destinadas apenas à elite detentora de re-
cursos financeiros, colocando-os assim em uma posição marginalizada, na qual tudo que 
almejam lhes é negado, “por serem pobres, negros, mestiços sem olhos azuis e cabelos 
loiros” (BOFF, 2014).

Do interdito possessório à obrigação de fazer

Por meio da ferramenta de busca de jurisprudência do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, foram localizadas três decisões proferidas por esse Corte estadual, as quais trazem 
clara demonstração do quanto exposto até agora, considerando os fundamentos que de-
ram suporte às decisões colegiadas proferidas em recursos ajuizados pelos empresários 
com o intuito de inviabilizar os rolezinhos em seus estabelecimentos.
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A primeira delas (BRASIL, 2014A), tomada em 19 de maio de 2014, rejeitou recurso 
apresentado pelo Shopping Piracicaba contra decisão do Juiz de Direito que negara inter-
dito proibitório solicitado contra os organizadores do rolezinho marcado para as depen-
dências do referido centro de compras, ao argumento de que tal manifestação causaria 
tumulto e risco à ordem pública. Na fundamentação do voto proferido pelo relator, foi 
registrado que, a partir das provas juntadas aos autos, não se vislumbrava a alegada amea-
ça concreta de turbação ou esbulho, posto que as fotos juntadas pelos recorrentes e cópias 
da página mantida no Facebook apontavam para um evento pacífico, “em que somente 
nove pessoas tinham confirmado a presença [...]; não se justifica o temor de tumulto e 
aglomeração no local. [...] os elementos trazidos nos autos são frágeis a caracterizar a 
medida liminar pretendida” (BRASIL, 2014A).

Frustrada a tentativa de impedir que os rolezinhos ocorressem por meio de ordem 
expedida nos autos de ações fundadas na lesão à posse dos imóveis titularizados pe-
los empreendimentos comerciais, que têm sua razão de ser, justamente, no trânsito de 
grande número de pessoas que neles tem livre acesso, o que descaracteriza a alegação de 
turbação da posse, foi modificada a estratégia, para inviabilizar a mobilização dos jovens, 
por meio de ordem dessa vez voltada ao Facebook, para que se proceda à exclusão da 
página publicada pelos usuários organizadores.

Nessa linha, em 25 de novembro de 2014, foi proferida decisão (BRASIL, 2014B) em 
agravo de instrumento apresentado pelo Facebook, contra decisão proferida em ação de 
obrigação de fazer ajuizada pela Profitto Holding Participações S/A (Shopping Tambo-
ré), por meio da qual foi obtida ordem judicial para que as páginas dos organizadores 
fossem excluídas da rede social. Tal entendimento foi acatado pelos desembargadores, 
que argumentaram com base em suposta ausência de propósito pacífico do evento, com 
risco de provocação ou de incitação a crimes. Para o relator, embora assegurado constitu-
cionalmente o direito de reunião, este não pode ocorrer “com desrespeito à lei, com per-
turbação da ordem, e com desapreço ao direito dos demais membros da sociedade não 
participantes do evento, mas frequentadores do Shopping, com perturbação da atividade 
empresarial” (BRASIL, 2014B).

Concluiu-se, portanto, que diante do risco que representava o rolezinho para a paz 
dos habituais frequentadores do shopping, a utilização do Facebook deveria ser vedada 
aos organizadores, o que anulou a capacidade de mobilização e permitiu tranquilidade 
no desempenho da atividade comercial pelos lojistas, às custas do prejuízo sofrido pelos 
jovens que tiveram seu direito fundamental de ir e vir flagrantemente violado, sem que 
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tivessem sequer participado da relação jurídica processual, formada unicamente pelos 
empresários e pela empresa provedora do serviço de rede social, que se viu obrigada, por 
um Juiz de Direito e três Desembargadores, a proceder à “exclusão das manifestações do 
ambiente do site” (BRASIL, 2014B).

Tal estratégia jurídica de enfrentamento dos rolezinhos passou a ser utilizada de ma-
neira habitual pelos shoppings centers, levando a diversas liminares devidamente refe-
rendadas pelas cortes estaduais, sempre ao argumento de que as redes sociais não podem 
ser utilizadas de maneira a causar risco para a paz social. No âmbito da justiça paulista, 
o Tribunal proferiu decisão em apelação cível (BRASIL, 2016) interposta contra o Sho-
pping Center Mooca Empreendimento Imobiliário S/A e outros e julgada no dia 5 abril 
de 2016. O Facebook foi ao Tribunal de Justiça contra decisão do juiz de direito que, na 
linha do entendimento anteriormente exposto, ordenou que fossem retiradas do ar as 
páginas publicadas pelos organizadores de rolezinho programado para ocorrer naquele 
centro de compras.

Em sua argumentação, o relator procedeu à relativização tanto do direito fundamental 
à liberdade de ir e vir quanto da liberdade de manifestação do pensamento, afirmando que 
as páginas que foram retiradas do ar teriam por objetivo “incitar a prática de crime” (BRA-
SIL, 2016), razão pela qual teria decidido observando que tais liberdades deveriam ceder 
frente a “outros princípios também garantidos pela Constituição, como a reunião pacífica 
dos visitantes do Shopping e o desenvolvimento de atividade empresarial pelos autores, 
segundo o mecanismo constitucional de calibração de princípios” (BRASIL, 2016).

Interessante notar que a calibração referida no julgado nada mais é do que uma es-
tratégia argumentativa que viabiliza a adoção de medida judicial apta a impedir o gozo 
de direitos por parcela da sociedade que já sofre com todas as deficiências estatais, bem 
conhecidas desde os primeiros momentos da vida, por não estarem incluídos de fato no 
bonito pacto social previsto na Constituição Federal. Para Leonardo Boff, “não adianta 
termos uma ‘constituição cidadã’ que neste aspecto é apenas retórica, pois  implemen-
tou muito pouco do que prometeu em vista da inclusão social” (BOFF, 2014). O mesmo 
Poder Judiciário que, muitas vezes, julga improcedentes pedidos formulados em ações 
que buscam melhorias na estrutura de escolas e hospitais, firma jurisprudência contra o 
Facebook que, na prática, impede milhões de jovens de jovens de saciarem a fome, que 
não é apenas de comprar, mas “de reconhecimento, de acolhida na sociedade, de lazer, de 
cultura e de mostrar o que sabem: cantar, dançar, criar poemas críticos, celebrar a convi-
vência humana” (BOFF, 2014).
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Considerações finais

Os dispositivos constitucionais e os direitos fundamentais neles previstos, que asse-
guram que jovens se reúnam em locais públicos como shoppings centers, não atingem 
de forma igual aqueles que moram nos bairros nobres e os que pretendem se reunir a 
partir dos movimentos chamados rolezinhos, na sua grande maioria pessoas pobres que 
residem em bairros periféricos, ávidos por momentos de lazer que não podem ser des-
frutados nas proximidades de onde moram, ante a falta de investimento do Estado e a 
notória problemática da segurança pública.

Existe, portanto, uma destinação única para o grupo seleto pertencente a padrão eco-
nômico, social e racial dominante na atual sociedade. É perceptível que o direito de ir e 
vir, a liberdade de locomoção, como também de permanência, previstos na Constituição 
Federal de 1988, conforme antes exposto, não se aplicam aos adolescentes participantes 
dos rolezinhos, uma vez que tais eventos e seus participantes são associados, de forma 
leviana e despida de base empírica, à criminalidade e à delinquência, por ser marcante tal 
fundamentação nos julgados proferidos pelo Poder Judiciário, a partir de ilações formu-
ladas pelos representantes judiciais dos empresários.

Jovens da periferia são vítimas dessa mentalidade preconceituosa que leva à proibi-
ção, através bem projetada estratégia jurídica, até mesmo do uso de ferramentas tecnoló-
gicas que permitem a mobilização das pessoas interessadas em participar dos rolezinhos, 
a fim de frequentar espaços públicos não com o intuito de comprar, mas de conviver com 
outras pessoas da mesma classe e de classes sociais mais privilegiadas, apenas exercendo 
direitos humanos básicos, como o direito à igualdade e as diversas manifestações do di-
reito à liberdade, que cedem espaço, por meio da engenhosa “calibração de princípios” 
(BRASIL, 2016), ao lucro e à ilusória sensação de segurança das classes sociais mais ricas 
e, lamentavelmente, cada vez mais egoístas.
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Vera Núbia Santos1

Uma introdução necessária: muitos se perderam no caminho...

Compreender a formação em Serviço Social no cenário brasileiro atual constitui-se 
um importante aspecto que suscita como necessária a percepção e análise da Política de 
Educação Superior e os desafios que a consolidação das contrarreformas de Estado tra-
zem para a formação dessa profissão na atualidade. Isto posto, o texto parte do princípio 
que o momento atual no Brasil encerra um ciclo em que o desmonte da Educação Pública 
chegou ao ápice e há que se buscar novas formas de luta para o enfrentamento das maze-
las que o distanciamento do Estado na oferta e controle das políticas públicas trará para 
a garantia dos direitos de cidadania.

Não cabe individualmente a uma profissão enfrentar a luta, senão o conjunto dos tra-
balhadores nos mais vários segmentos em que se encontrem e que possam organizar-se 
coletivamente, pois o enfrentamento dá-se nas várias dimensões da organização da socie-
dade. Nesse sentido, percebe-se no Serviço Social uma importante contribuição a partir 
dos últimos 20 anos do século XX, em que a profissão desenvolveu-se como área do 
conhecimento reconhecida pelas agências de fomento e que, como afirma Mota (2013), 
permite uma interlocução com outras áreas estimulando a formação de massa crítica no 
campo da esquerda que permite pensar a profissão além do exercício profissional pauta-
do na intervenção – uma característica histórica do Serviço Social. Eis a hipótese:

[...] o Serviço Social brasileiro, ao se constituir numa área do conhecimento, adensa 
a sua intervenção na realidade através da construção de uma cultura intelectual, de 
cariz teórico-metodológico crítico, redefinindo a sua representação intelectual e 

1 Doutora em Serviço Social; Universidade Federal de Sergipe, docente da Graduação e Pós-Graduação em Ser-
viço Social nas disciplinas Cultura, Identidade e Subjetividade, Fundamentos Históricos e Teórico-Metodológicos 
do Serviço Social e Projeto Ético-Político e Instrumentalidade no debate contemporâneo do Serviço Social, E-mail 
venus_se@uol.com.br

FORMAÇÃO EM SERVIÇO SOCIAL 
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DA CONTRARREFORMA DA 
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social até então caracterizada, prioritariamente, pelo exercício profissional, no qual 
a dimensão interventiva tinha primazia sobre o estatuto intelectual e teórico da 
profissão. (MOTA, 2013, p. 18)

A maturidade intelectual2 da profissão responde a uma direção social construída pelo 
conjunto das entidades da área, num processo de ruptura com a hegemonia de um Ser-
viço Social conservador, presente na formação profissional no Brasil. Uma nova direção 
social hegemônica, consolidada nos anos 1990, particulariza o Serviço Social na contra-
mão da expansão do pensamento pós-moderno no final do século passado, tornando-se 
“um vasto campo de resistência teórico-político e ideológico” (MOTA, 2013, p. 19). Um 
dos aspectos dessa resistência pode ser observado no perfil do/a assistente social:

Profissional que atua nas expressões da questão social, formulando e implementan-
do propostas de intervenção para seu enfrentamento, com capacidade de promover 
o exercício pleno da cidadania e a inserção criativa e propositiva dos usuários do 
Serviço Social no conjunto das relações sociais e no mercado de trabalho. (BRASIL, 
2001, s/p)

A proposta de formação em Serviço Social no Brasil é fruto da articulação das três 
principais entidades da categoria Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço 
Social (ABEPSS), Conselhos Federal e Regionais de Serviço Social (Conjunto CFESS/
CRESS) e Executiva Nacional de Estudantes de Serviço Social (ENESSO). Essa articu-
lação, que tem por pano de fundo a defesa de uma formação comprometida com uma 
direção social fincada em princípios éticos que trazem como fundamento “a defesa de um 
projeto profissional vinculado a um projeto de sociedade no horizonte estratégico da am-
pliação dos direitos, na direção da emancipação humana” (ABEPSS, 2010, p. 2-3). Nesse 
sentido, a defesa intransigente dos direitos humanos, da justiça social, da democracia 
– entendida como socialização da riqueza produzida, da eliminação de todas as formas 
de preconceito, de um exercício profissional sem discriminação de quaisquer natureza 
(classe social, raça, etnia, gênero, geração, orientação sexual, religião, etc.), como afirma 
o Código de Ética do/a Assistente Social (CFESS, 2012), para além da interpretação do 
exercício profissional, passa a constituir-se em elemento central na formação em Serviço 
Social e da observação, análise e crítica da sociedade pelos profissionais.

2 Netto (1998a) destaca que o período da transição democrática no Brasil encontrou os docentes de Serviço Social, 
que, formados no calor da década de 1960, ingressaram nas universidades na década de 1970 com uma aproximação 
(ainda que) eclética à tradição marxista. A publicação do livro Relações Sociais e Serviço Social no Brasil, em 1982, é 
expressão dessa maturidade, consolidada na década de 1990.
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No que diz respeito à formação, há que se atentar para a Política de Educação Supe-
rior e seus impactos numa profissão que atua de forma central nas expressões da questão 
social. É uma formação baseada no que ABEPSS ressalta como “articulação entre univer-
sidade e sociedade e entre formação e exercício profissional, [...] interdisciplinaridade, 
unidade teoria-prática e indissociabilidade entre as dimensões teórico-metodológica, 
ético-política e técnico-operativa [...]” (SANTOS, 2017, p. 51), sem perder de vista a ar-
ticulação entre ensino, pesquisa e extensão, elementos centrais da formação universitária 
presentes nas Diretrizes Gerais para o Curso de Serviço Social (ABEPSS, 1996).

Em momento de recrudescência de um Estado minimalista, coroado com a Emenda 
Constitucional 95/2016, que alterou “o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias” 
e instituiu “um Novo Regime Fiscal” ao Estado brasileiro, cabe questionar: que entraves 
e desafios estão presentes na formação em Serviço Social num contexto de consolidação 
das contrarreformas de Estado no Brasil?

Faz-se necessário enfatizar que a crise política, social e econômica porque passa o país 
na atualidade, resposta das determinações da sociabilidade capitalista, evidencia a “redu-
ção acentuada do Estado na condução das políticas sociais [...e] reforça a contrarreforma 
na Educação Superior, [com] progressivo contingenciamento de recursos” (SANTOS, 
2017, p. 51). Dados do IPEA (2017) indicam que no período de 2014 a 2016 a execução 
orçamentária da Educação teve redução em quase todas as modalidades, que chegaram a 
uma variação negativa de até 70,2%, como o caso da modalidade “apoio à formação pro-
fissional, científica e tecnológica”, modalidade que está diretamente vinculada à Educação 
Superior. A exceção deu-se com os gastos relativos ao pagamento de pessoal.

Observe-se que há um acentuado processo de privatização da Política de Educação no 
Brasil em todos os níveis, e a instituição do Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), 
que embora um programa do Ministério da Educação (MEC) tem a programação finan-
ceira vinculada ao Ministério da Fazenda, tem caracterizado a privatização progressiva 
da Educação Superior no setor privado, com significativo repasse do dinheiro público, 
pois é uma outra modalidade da execução orçamentária que não teve redução no período 
indicado pelo IPEA.

Críticos da privatização apontam que a Educação tem servido à lógica do capitalismo 
e, com a expansão do setor de serviços, torna-se uma mercadoria disponível que muitas 
vezes não atendem ao que se constituiu como resultado de lutas sociais em benefício 
da sociedade, reduzindo a Educação Superior à mercadoria a ser adquirida no mercado 
(CASTRO, 2010), com estratégias que buscam o lucro a curto prazo (CARVALHO, 2013) 
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e que interfere sobremaneira na lógica da produção acadêmica – ou  melhor, na constru-
ção de um produtivismo científico no meio acadêmico (TREIN; RODRIGUES, 2011).

Observando os Censos da Educação Superior nos últimos anos, há que se destacar 
o acentuado crescimento da oferta na iniciativa privada em comparação à rede pública, 
ainda que o aumento das vagas nas instituições federais de ensino decorrente do Progra-
ma de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REU-
NI) e da implantação da educação superior nos Institutos Federais de Educação, Ciência 
e Tecnologia constitua-se uma realidade. Só para ilustrar, em 2011 “das 6.739.689 matrí-
culas [...] 1.773.315 (26,3%) realizaram-se em IES públicas e 4.966.374 (73,7%) em IES 
privadas” (AMARAL, 2016, p. 723); em 2016, do total de 8.399.289 matrículas, a inicia-
tiva privada detinha 6.116.768 (72,8%) e as instituições públicas chegaram a 2.282.521 
(27,2%), distribuídas em 2.407 instituições, sendo 2.111 (87,7%) privadas e 296 (12,3%) 
públicas (INEP, 2017). Ou seja, ainda que o REUNI tenha ampliado o número de vagas 
e de instituições de educação superior, a variação percentual não pode ser considerada 
significativa.

No caso do Serviço Social, há que se considerar o crescimento acentuado da oferta 
de vagas a partir dos anos 1990. Simões (2007) observa que no período 1995-2005 foram 
criados 142 novos cursos de Serviço Social no Brasil, sendo 127 na iniciativa privada e 
15 no setor público, com a predominância de cursos noturnos, e em número de cursos, o 
início da segunda década deste século chega ao número de 66 em instituições públicas e 
418 em instituições privadas. (ABEPSS; CFESS, 2011).

A proposta deste texto é elaborar algumas reflexões sobre esses aspectos e estabele-
cer uma relação com a formação profissional desencadeada no espaço da universidade 
pública e mais especificamente no Serviço Social. A escolha pelo espaço da universidade 
pública deve ser entendida no contexto da ampliação de cursos e vagas em Serviço So-
cial no Brasil, num processo contraditório de recrudescimento do Estado nas políticas 
sociais, ao mesmo tempo do avanço na oferta de cursos. Pode-se considerar o Serviço 
Social uma área estratégica uma vez que intervém na mazelas da questão social, campo 
que agudiza as relações sociais no começo do século XXI, em decorrência das mudanças 
no sistema capitalista.

Ao estimular esse debate, pretende-se compreender a contrarreforma do Estado e os 
desafios para uma profissão que tem como pressuposto a defesa da expansão da educação 
superior pública, gratuita e laica, como um determinante para superar uma sociedade em 
que as desigualdades de classes, raça, etnia, gênero, geração, orientação sexual, condição 
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física e religião ainda se constituem marcos que se contrapõem aos direitos humanos.
SERVIÇO SOCIAL NO CONTEXTO DA CONTRARREFORMA NA EDUCAÇÃO: 
não custa inventar uma nova canção...

Entendendo que a contrarreforma do Estado brasileiro atinge de forma central as 
políticas públicas, principalmente aquelas garantidas na Constituição de 1988, como as 
da Seguridade Social (Assistência Social, Saúde e Previdência Social) e Educação desde a 
década de 1990, observa-se que não se trata de um evento isolado e remete a um momen-
to de crise do capital, que “torna as políticas de Seguridade Social alvo de ‘reformas’ [...] 
em resposta a queda de taxas de lucro [...] para manter-se hegemônico” (MOTA, 2008, 
apud CISLAGHI, 2010, p. 15).

O direito à Educação como direito fundamental e de justiça social tem sido reconhecido 
mundialmente, principalmente nos países ocidentais, ao mesmo tempo em que ao colapso 
do Estado de Bem-Estar, modelo que sucedeu os anos pós-Guerra e que acentuou um cres-
cimento das políticas públicas por meio da intervenção do Estado, sucedeu uma economia 
globalizada, na qual, sob o apoio de organismos internacionais, os países em desenvolvi-
mento incorporam a adoção de mecanismos predatórios dos direitos conquistados.

No âmbito da universidade pública, observa-se que os documentos orientadores de 
organismos internacionais para a expansão da educação superior na América Latina de-
monstram a preocupação com a necessidade de ampliação e, ao mesmo tempo, orientam 
para “a instalação de processos permanentes de avaliação e de gestão ágil e flexível, a ado-
ção de uma política de financiamento que considerasse recursos tanto públicos quanto 
privados, bem como a meta para diversificar e ampliar a igualdade de oportunidades” 
(CASTRO, 2010, p. 195) na universidade.

Trata-se do que Chauí (1999; 2003; 2014) analisa criticamente como uma mudança 
de paradigma que a transforma numa universidade operacional, ou seja, compreendida 
na lógica de “uma organização social e não uma instituição social” (CHAUÍ, 2003, p. 6), 
uma vez que a Contrarreforma de Estado perpetrada na década de 1990 permitiu a im-
plantação na universidade da caracterização do capitalismo do final do século XX, que 
fragmenta todas as esferas da vida social, assim como o faz na esfera da produção.

No âmbito da “organização” universidade (aqui entendida na perspectiva da univer-
sidade operacional), dois aspectos devem ser considerados: autonomia e qualidade. Ao 
primeiro, considera-se a sua redução à gestão de recursos e no caso da qualidade, à pro-
dução para a modernização da economia e o desenvolvimento social (CHAUÍ, 1999). 
Nesse sentido,
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Uma organização difere de uma instituição por definir-se por uma outra prática 
social, qual seja, a de sua instrumentalidade: está referida ao conjunto de meios 
(administrativos) particulares para obtenção de um objetivo particular. Não está 
referida a ações articuladas às ideias de reconhecimento externo e interno, de legi-
timidade interna e externa, mas a operações definidas como estratégias balizadas 
pelas ideias de eficácia e de sucesso no emprego de determinados meios para al-
cançar o objetivo particular que a define. Por ser uma administração, é regida pelas 
ideias de gestão, planejamento, previsão, controle e êxito. Não lhe compete discutir 
ou questionar sua própria existência, sua função, seu lugar no interior da luta de 
classes, pois isso que para a instituição social universitária é crucial, é, para a orga-
nização, um dado de fato. (CHAUÍ, 2014, p. 2)

No contexto desse modelo de universidade, amplia-se, a partir de meados da primeira 
década do século XXI, o número de cursos de graduação e tecnológicos nas universida-
des públicas brasileiras. No caso do Serviço Social, já em 2013 o Censo da Educação Su-
perior apontava-o como um dos cursos com maior número de estudantes em instituições 
públicas e privadas (nas modalidades presencial e a distância), com o total de 173.758 
pessoas matriculadas dentre os 7.305.977 estudantes do ensino superior no Brasil (INEP, 
2014). O ranking universitário da Folha de 2017 apresentou 342 instituições que ofer-
tam o curso de Serviço Social no Brasil, sendo 281 privadas (https://ruf.folha.uol.com.
br/2017/ranking-de-cursos/servico-social/). Estas instituições são responsáveis por 658 
cursos de graduação, sendo 66 públicos e 592 privados e 610 na modalidade presencial e 
48 na modalidade a distância, conforme aponta o sítio emec.mec.gov.br3.

Apreender a lógica da educação superior como mercadoria disponível, assim como as 
demais políticas sociais, suscita compreender a relação com a direção social presente no 
projeto profissional do Serviço Social brasileiro e a formação preconizada nas diretrizes 
curriculares aprovadas no âmbito da ABEPSS, em 1996, que aponta como pressupos-
tos da concepção da formação profissional: 1) a apreensão do Serviço Social como uma 
profissão interventiva na questão social, que se particulariza nas relações sociais de pro-
dução e reprodução social no desenvolvimento do capitalismo monopolista; 2) a relação 
entre Serviço Social e questão social deve ser mediatizada por um conjunto de processos 
sócio-históricos, teórico-metodológicos [e, acrescenta-se, ético-políticos]; 3) uma neces-
sária inflexão na profissão que compreenda as requisições postas pelo reordenamento do 
3 Importa destacar que o registro de cursos e instituições difere porque o MEC registra como curso cada campus 
onde há oferta e cada turno ofertado. Assim, por exemplo, a Universidade Federal de Alagoas possui dois cursos de 
Serviço Social (Maceió e Arapiraca) e a Universidade Nove de Julho oferta dez cursos, sendo cinco na modalidade 
presencial na cidade de São Paulo e cinco na modalidade EaD em vários municipios.
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capital, que interfere na vida social; 4) a compreensão das conjunturas históricas e seu 
enfrentamento, de forma a se apropriar das lutas sociais (ABESS/CEDEPSS, 1997).

Essa concepção torna evidente a motivação para a análise recair na formação do as-
sistente social, que tem relação com uma multiplicidade de determinantes, entre eles, a 
defesa intransigente dos direitos sociais presente no projeto profissional da profissão e nas 
diretrizes curriculares que traçam as bases da formação. O Serviço Social é uma profissão 
interventiva inserida na divisão social do trabalho que lida diretamente com as diferentes 
expressões da questão social por meio de políticas públicas.

Uma vez que o Estado é o maior empregador de assistentes sociais no Brasil (CFESS, 
2005; IAMAMOTO, 2014), configura-se, daí, a importância da formação ressaltar aspec-
tos relativos ao manejo das políticas públicas, dentre eles aqueles relativos à apreensão 
das mudanças que interferem nas políticas como necessários para suscitar o acesso a 
direitos.

A formação, nesse sentido, deve estar sintonizada com o modelo de Educação Supe-
rior. Ao deparar com uma organização das Instituições de Ensino Superior (IES), não se 
pode perder de vista a limitação ao pleno desenvolvimento da formação preconizada. A 
crítica ao atual modelo de universidade (CHAUÍ, 1999) tem que ser feita em razão do 
que se preconiza nas diretrizes curriculares construídas pela ABEPSS: faz-se imperiosa 
a formação que se ampare nas três dimensões indissociáveis da formação em Serviço 
Social: 1) a dimensão teórico-metodológica; 2) dimensão técnico-operativa; e 3) dimen-
são ético-política, que permitem a apreensão crítica da dinâmica da vida social numa 
perspectiva de totalidade, com vistas  com vista a compreender o significado social da 
profissão e desvelar as demandas postas no cotidiano, com o compromisso de formular 
respostas profissionais  para o enfrentamento das expressões da questão social. 

Ao contrário do que pressupõe o modelo gerencial da formação universitária na atua-
lidade, de formação para o mercado, o projeto profissional do Serviço Social brasileiro 
volta-se para uma intervenção comprometida com uma nova ordem societária, numa 
expressa contraposição à ordem estabelecida, e característica da profissão no final do 
século XX, ainda que reconheça a importância de desvelar o mercado de trabalho como 
detentor do espaço onde se inserirão os profissionais. Trata-se de uma resposta ao avanço 
das lutas sociais contra a crise do socialismo e da ofensiva neoliberal, como analisa Netto 
(1998b). É uma ofensiva que altera o mundo do trabalho e todas as esferas.

[...]as alterações no “mundo do trabalho”, na esfera do Estado, nas políticas sociais, 
estabelecem novas mediações que se expressam nas condições objetivas (materiais e 
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espirituais) sobre as quais a intervenção se realiza e condicionam as respostas dos pro-
fissionais. Frente a estas transformações, a dimensão instrumental da profissão passa a 
necessitar de vínculos cada vez mais estreitos com um projeto ético-político em defesa 
dos direitos sociais e da democracia. (GUERRA, s/d, p. 1 – grifos no original)

O impacto dessas transformações incide diretamente na formação e exercício profis-
sional dos trabalhadores em geral, por apontar como necessárias as mudanças engendra-
das no interior do sistema capitalista, que mistificam “as vertiginosas alterações que se 
verificam na sociedade contemporânea [explicadas como] decorrentes da globalização, 
da crise do Estado, da crise da modernidade ou dos paradigmas” (KOIKE, 2009, p. 202). 
É um novo padrão societário que impõe novas formas de produzir que leva à consolida-
ção da sociabilidade do capitalismo reatualizado e que interfere também na educação.

O processo de adequação do sistema educacional às necessidades de resposta do 
capital à sua crise contemporânea se desenrola por dentro da contrarreforma do 
Estado, no contexto do ajuste neoliberal iniciado na América Latina nos anos de 
1970 e no Brasil, na década de 1990. (KOIKE, 2009, p. 205)

O desenrolar desse ajuste é estratégico para construir uma “ambiência cultural ne-
cessária a este período particular do capitalismo” (GUERRA, s/d, p. 13), defensora de 
um Estado minimalista, que reduz suas funções e amplia a regulação do mercado sobre 
a economia. A lógica mercantil esvazia a sua dimensão emancipadora e “subtrai o cará-
ter universalista da instituição universitária” (KOIKE, 2009, p. 208), mas no âmbito da 
formação em Serviço Social, com as suas particularidades históricas no Brasil, principal-
mente decorrentes do processo de reconceituação4 na América Latina, essa “formação 
profissional assume perspectiva distinta e colidente com as concepções hegemônicas de 
educação e de sociedade acima referidas” (KOIKE, 2009, p. 209).

Iamamoto (2009, p. 357-358) ressalta ser uma direção social tensionada por “[...] 
projetos partidários e políticos institucionais distintos, que presidem a estruturação le-
gal e a implementação das políticas sociais públicas desde o final dos anos oitenta, e 
convivem em luta no seu interior”, que mantém tensionada a defesa dos direitos sociais  
universais e a crescente mercantilização do atendimento às necessidades sociais. Para o 
Serviço Social, há que se ressaltar o sentido do avanço democrático com a Constituição 

4  Lopes (2016, p. 237) ressalta que “o Movimento de Reconceituação do Serviço Social na América Latina, defla-
grado em 1965, em meio aos movimentos por mudanças e a reação contrarrevolucionária, constitui-se um marco 
histórico nessa profissão. Desencadeou a crítica ao Serviço Social Tradicional e contribuiu para a construção da 
alternativa crítica de orientação marxista”
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de 1988 e a viabilidade do estímulo à participação nas lutas sociais.
É o alcance da participação que o sentido da formação preconiza, mas que se constitui 

um desafio da formação profissional, principalmente em razão do contínuo embate para 
assegurar as garantias constitucionais do acesso a políticas públicas em contraste com 
a adesão à proposta neoliberal que avança no país a partir da década de 1990, atinge a 
regulação do trabalho profissional e, consequentemente, a própria formação profissional. 
Guerra (s/d, p. 16) argumenta que

A refuncionalização do Estado engendra um reordenamento no mercado formal de 
trabalho dos assistentes sociais. De um lado, os três segmentos que tradicionalmen-
te contratam assistentes sociais, quais sejam, o setor público estatal, as empresas 
e as instituições sem fins lucrativos, produzem uma modificação nas formas de 
contratação, com a ampliação de vínculos de trabalho não estáveis. Com a institu-
cionalização das organizações sociais como responsáveis pela execução das políti-
cas sociais estabelece-se uma multiplicidade de vínculos de trabalho, flexibilizando 
os contratos, introduzindo os contratos por tempo parcial e contratação através 
de terceiros, reduzindo carga horária. As consequências: maior rotatividade dos 
profissionais, instabilidade, precarização das condições de trabalho, redução dos 
salários. Tudo isso porta a tendência a desqualificação do profissional e maior frag-
mentação da categoria.

Faz-se mister pensar os rebatimentos desse processo na formação profissional. Ob-
serve-se que ao mesmo tempo em que se destacam várias mudanças no mundo do tra-
balho, uma nova legislação para a educação, a Lei 9.394 (BRASIL, 1996), altera de forma 
significativa a organização da educação superior – só para citar dois aspectos: extinguiu 
a exigência de currículo mínimo na formação e consolida a classificação das instituições 
de ensino (universitárias e não universitárias). O INEP (2017) divulgou que do total da 
instituições de ensino superior no Brasil, apenas 197 são universidades – categoria ins-
titucional que deve desenvolver o tripé ensino-pesquisa-extensão e representam 8,2% 
das instituições e 53,7% das matrículas de graduação; as faculdades, maioria das IES no 
Brasil, representam 83,3% das instituições e são responsáveis por 26,7% das matrículas da 
graduação, mas não precisam desenvolver atividades de pesquisa e extensão.

Nesta classificação, no caso do Serviço Social, o curso é ofertado de forma preponde-
rante por faculdades, uma dificuldade quando se trata de atender às diretrizes curricula-
res da área, que prima pela indissociabilidade do tripé ensino-pesquisa-extensão na for-
mação acadêmico-profissional, com a qual a profissão mantém-se na contracorrente da 
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lógica gerencial implantada nas IES, principalmente as públicas. Mesmo com a expansão 
no setor público, com cursos em novas universidade como UFRB, UNILA, mas também 
universidades como UFBA, UNIFESP, UFRGS, UFV, a “onda” privatizante é significativa, 
principalmente pela modalidade a distância, em que embora haja em menor número de 
instituições/cursos ofertados, há um maior número de vagas, com sérias críticas já disse-
minadas no âmbito das entidades da categoria, ainda maiores que aquelas já apresentadas 
como limitadoras na modalidade presencial (que também possui críticas e necessidade 
de adequação às diretrizes da área), segundo apontam vários estudiosos da formação.

O processo de luta que, ressalta-se, não pode ser entendido como específico da ca-
tegoria profissional por se tratar de uma luta coletiva, requer atenção e exame contínuo 
da Política de Educação e a particularidade da Educação Superior, como pressuposto de 
uma formação qualificada para uma intervenção comprometida com a direção social da 
profissão, expressa no projeto profissional da categoria5.

Ao expressar a defesa da qualidade na formação em Serviço Social, as entidades da 
categoria expressam a defesa de uma educação pública, laica e socialmente referenciada, 
que, ao observar a relação Orçamento/Execução Orçamentária nos últimos anos, tem 
sido cada vez mais objeto de desmonte pelo Estado.

Dados da Auditoria Cidadã (https://auditoriacidada.org.br/) indicam que nos anos de 
2012, 2013, 2014 e 2015 a execução orçamentária do Ministério da Educação e do Minis-
tério da Ciência e Tecnologia somavam 3,68%, 4,08%, 4,01% e 4,18%, respectivamente. 
Quer dizer, como afirma o IPEA (2017, p. i-ii) ao analisar a proporção do PIB investida 
pelas três instâncias de governo,

[…] os dispêndios realizados por intermédio do Fundeb, MEC e Fies, chega-se à 
proporção de 3,5% no ano em questão. Portanto, considerando-se que a evolução 
do PIB no biênio 2015-2016 foi praticamente idêntica (-3,8% e -3,6%) e que a esti-
mativa dos investimentos públicos em educação como proporção do PIB não apon-
ta para crescimento em 2015 […]

Observe-se que em 2014, a Lei 13.005, de 25 de junho, é sancionada e aprova o Plano 
Nacional de Educação (PNE), o segundo na história do país em forma de lei6. Fruto de 

5 Direção social, projeto profissional e projeto ético-político podem ser entendidos como sinônimos no sentido de 
expressarem os caminhos escolhidos pelo Serviço Social brasileiro para compreender a profissão e as escolhas teóri-
ca, metodológica ética e política que se fazem hegemônicas na atualidade.
6 A Lei 10.172/2001 configura-se a primeira lei que tem como objeto o Plano Nacional de Educação no país. Sena 
(2014) traz um panorama histórico em que ressalta as diferenças entre as versões anteriores e aquelas em forma de 
lei, notadamente os aspectos técnicos e politicos da sua implantação.

https://auditoriacidada.org.br/
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uma luta histórica para garantir um planejamento adequado de recursos públicos para 
a Educação, o PNE institui metas e estratégias que atendam ao disposto no Art. 214 da 
Constituição Federal de 1988, seu objetivo precípuo: “articular o sistema nacional de edu-
cação”. Trata-se de uma peça importante que, em conjunto com as demais peças da legis-
lação, principalmente a Lei 9.394/1996, deve assegurar a educação como “direito de todos 
e dever do Estado e da família”, como expressa o Art. 205 da Constituição.

À conquista do PNE, contrapõe-se um conjunto de contrarreformas que impossibili-
tam atingir a maioria das metas indicadas. No caso da Educação Superior, apenas as me-
tas de titulação do corpo docente já foram atingidas e as de titulação mestres e doutores 
estão próximas do atingimento.

Num cenário de acentuada refração do papel do Estado nas políticas sociais, em es-
pecial na Educação, o ano de 2015 foi emblemático no sentido da luta dos servidores da 
educação federal contra o desmonte da educação pública. Observa-se que a adesão ao 
modelos de educação indicados pelos organismos internacionais não atende à realidade 
brasileira, como já se verifica em outros países latino-americanos, ao contrário, reforça 
as desigualdades existentes e, na esteira das contrarreformas na atualidade (fiscal e traba-
lhista já aprovadas em 2016 e 2017, e previdência em momento de luta política), aponta 
para o recrudescimento dos direitos sociais garantidos constitucionalmente e atingindo o 
acesso a direitos humanos em momento de agudo embate no âmbito das relações sociais.

O que se construiu no discurso de governo a partir de 2003 e posto à prova e, é um 
processo contraditório, com a expansão do setor público ao mesmo tempo em que se 
amplia desmesuradamente o setor privado, como adverte Martins (2013, p. 31)

Na contramão, o discurso do governo baseou-se na apresentação da parceria-pú-
blico-privada (PPP) como tábua de salvação para a sociedade. Aprofundou-se o 
imaginário da eficiência privada ao passo que se apresentava um estado suposta-
mente regulador e formulador de políticas. Dessa forma, ficaria difícil identificar 
os elementos de neoliberalismo presentes no discurso e na prática em curso nesta 
Reforma Universitária; afinal, se há ação estatal, estaríamos realmente lidando com 
um governo privatizante e de corte neoliberal? Essa ambiguidade que, por muito 
tempo gerou o benefício da dúvida em relação ao governo, cai por terra quando se 
verifica que a receita seguida pelo governo Lula era requentada: já havia sido indi-
cada pelo Banco Mundial desde os anos 1990, quando os ideólogos do Consenso de 
Washington apontavam para a América Latina, como única solução, um processo 
de privatização, dentre outras coisas, do sistema de ensino superior.
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Observe-se que esse modelo privatizante segue os moldes do financiamento estudantil, 
como orientação do Banco Mundial (CISLAGHI, 2010), que no caso dos Estados Unidos, 
por exemplo, foi responsável pela dívida no patamar de 70% do PIB brasileiro em 2016, ou 
seja, chegou a 1,3 trilhão de dólares. Kless e Edwards Jr. (2015, p. 13) ressaltam que

No início dos anos 1980, o BM e o Fundo Monetário Internacional (FMI) concluí-
ram que era inviável aos países em desenvolvimento aumentar impostos. Se não 
se podia aumentar os impostos ou os déficits, restava transferir a educação para  
outros setores. Essa política é, há trinta anos, a pedra angular do neoliberalismo 
(Psacharopoulos; Woodhall, 1985) e denominá-la “restrição orçamentária” para o 
setor público a ajudou a soar razoável. 

No Brasil, a onda se desenvolve em contrarreformas, iniciadas na década de 1990 e 
chega (talvez) ao ápice em 2016, com a EC 95, com a justificativa de ajustes nas contas 
públicas. Se o momento atual tem na PNE um instrumento legal para viabilizar o direito 
à educação como importante e garantido nos marcos da legislação, novos determinantes 
ajudam a tornar inviável a sua concretização.

À guisa de conclusão: a lição sabemos de cor...

Sabe-se que a década de 1990 no Brasil teve como marco gerencial do Estado a ade-
são ao modelo econômico neoliberal, o que afetou de forma direta a implantação e im-
plementação das políticas sociais, principalmente aquelas garantidas pela Constituição 
Federal de 1988. No campo da Educação Superior, deu-se como significativa a expansão 
do setor privado, em uma intensidade maior que na década de 1970. A partir da década 
de 2000, com a instituição do REUNI houve um avanço da oferta de ensino superior em 
instituições públicas, sejam universidades, sejam institutos federais principalmente, “mas 
o modelo de educação pública e gratuita para este nível de ensino não tem crescido no 
mesmo sentido da oferta no ensino privado” (SANTOS, 2016, p. 2).

Estabelece-se uma lógica na qual a perda de direitos garantidos na ordem constitu-
cional, frutos de luta da sociedade como resposta às demandas da classe trabalhadora, e 
as precárias condições de trabalho (avolumadas com a instituição da reforma trabalhista 
em 2017), apontam a importância cada vez maior de desvelar o invólucro que envolve 
as  novas determinações das relações sociais na sociedade. Para essa compreensão, faz-se 
mister uma formação profissional que possibilite a apreensão de elementos sócio-histó-
ricos, teóricos, metodológicos, políticos, éticos da necessária interpretação da sociedade.
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Nesse sentido, pensar a educação superior exige, primeiramente, entender o modelo 
de universidade hoje em voga no Brasil, particularmente as universidades públicas, que 
de instituições públicas transformaram-se em organizações (CHAUÍ, 1999) que passam 
a ser definidas por uma outra prática social.

A palavra de ordem é “instrumentalizar”, pensada como inscrição nos moldes ge-
renciais que leva às universidades a serem regidas pelas ideias de gestão, planejamen-
to, previsão, controle e êxito. Aqui não lhe compete discutir ou questionar sua própria 
existência, elemento fulcral quando se pensa em universidade, sua função, seu lugar no 
interior da luta de classes. Isto, “que para a instituição universitária é crucial, é, para a 
organização, um dado de fato em que a sua eficácia e o seu sucesso dependem de sua 
particularidade” (CHAUÍ,1999, s/n).

Os princípios de uma modernização conservadora próprios do contexto pós Guerra 
Fria, marcou a educação superior no Brasil e baseou-se num modelo estadunidense de 
já na década de 1960, com adoção de programas de colaboração que “vinham sendo de-
senvolvidos antes do Golpe e, embora com objetivos  frequentemente desvinculados da 
Guerra Fria, difundiram o modelo estadunidense de educação superior como o modelo 
por excelência para o Brasil” (LEHER; LOPES, 2008, p. 8), que, não se pode esquecer, se 
por um lado expressou formas de repressão que atingiram diretamente a comunidade 
universitária e reordenou seus interesses em face dos interesses do capital, também se 
constituiu um importante espaço de resistência (ALMEIDA, 2009).

Leher e Lopes (2008) e Almeida (2009) lembram ainda que com o incentivo à pri-
vatização a partir de 1968, universidade passa por processo de refuncionalização, que 
envolve o surgimento de novas instituições de ensino e a estruturação e hierarquização 
da carreira docente, ainda que em níveis diferenciados de contratos trabalhistas. Santos 
(2016, p. 5) ressalta que 

Nesse processo, consolida-se em finais do século XX o modelo de universidade 
operacional, um modelo que sustenta educação superior desde a década de 1990, 
em decorrência da opção do Estado brasileiro pelos princípios neoliberais e natu-
raliza-se como um espelho da forma atual do capitalismo.

Com esse modelo, desponta a inviabilidade no processo de formação de assegurar a 
necessária capacitação para compreender a totalidade da vida social, em razão da invasão 
pós-moderna no processo de conhecimento. Chauí (1999) argumenta que a ideia de uni-
versidade voltada diretamente para o conhecimento foi superada no Brasil pela universi-
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dade funcional, que se volta diretamente para o mercado de trabalho e hoje volta-se para 
si mesma, enquanto estrutura de gestão e de arbitragem de contratos.

O que se esperar dessa organização a não ser o que já se exacerba em pleno século 
XXI: a defesa do produtivismo científico; o excesso de carga horária em sala de aula, 
numa contraposição ao tripé ensino-pesquisa-extensão fundamental à educação supe-
rior; a subsunção da vida acadêmica a editais, numa forte incorporação da lógica de 
mercado ao processo de produção de conhecimento científico, como analisam Trein e 
Rodrigues (2011) e Leher e Lopes (2008)?

Martins (2013, p. 30), ao abordar as ações do presidente Lula que contrariavam os 
princípios do Partido dos Trabalhadores, indica que no caso da educação superior o dis-
curso para angariar apoio de grande parcela da população advinha da condução própria 
do governante uma vez que “as principais justificativas apresentadas pelo governo em re-
lação à Reforma Universitária vão no sentido de reconhecer e viabilizar um compromisso 
histórico das Universidade públicas com o desenvolvimento socioeconômico do país”.

É importante destacar que em estudo feito por Guimarães, Monte e Farias (2013), ao 
analisarem a evolução das instituições de ensino superior no período de 1995 a 2011, 
não se percebe essa relação, uma vez que os autores sinalizam que mesmo com cresci-
mento de instituições publicas nos governos Lula e Dilma, em termos absolutos houve 
um incremento da privatização da educação superior, de forma que entre 2002 e 2011 
o percentual de instituições privadas permanecessem no patamar de 88,0% do total de 
instituições superiores. 

As implicações desse modelo de universidade atinge diretamente o Serviço Social, por 
se tratar de uma profissão que, deliberada e prioritariamente, traz como projeto profis-
sional a opção por uma sociedade sem dominação de classes e cuja justiça social seja um 
dos elementos que conformem a formação profissional, numa clara rota de colisão com o 
modelo de educação superior em vigência, o que requer engajamento político.

Ao defender a atuação política como inerente ao projeto profissional de qualquer ca-
tegoria, Simionatto (2014, p. 16) ressalta o protagonismo da massa crítica do Serviço So-
cial junto aos movimentos sociais e o papel relevante das universidades “na compreensão 
das transformações sociais e nas formas de atuar sobre elas.

Manter-se nesse caminho é uma escolha que permite ir além da percepção do Serviço 
Social como profissão, faz-se necessária compreende-la como área de conhecimento que 
se mantém hegemonicamente na contracorrente do que se configura avanço no sistema 
capitalista. À implementação da formação em Serviço Social num contexto de contrarre-
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forma da Educação Superior no Brasil, e para não perder de vista um projeto profissional 
historicamente vinculado às lutas sociais, cumpre ressaltar: a lição sabemos de cor, só nos 
resta aprender.
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Introdução
Este capítulo busca apresentar a “abordagem estratégico-relacional” como alternativa 

teórica, meta-teórica e analítica de estudo das instituições públicas, considerando a in-
terdependência entre as macroestruturas e os microprocessos na sua composição. Para 
atingir tal objetivo consideramos imprescindível propor uma discussão sobre os pres-
-supostos das “teorias hegemônicas” utilizados na abordagem das instituições públicas; 
apresentar as principais contribuições, críticas e limitações da abordagem estratégico-re-
lacional e apontar agendas de pesquisa e direções metodológicas que, em parte, já foram 
ou são trilhadas por alguns pesquisadores. Não há pretensões de apresentar uma análise 
empírica, mas apresentar uma reflexão teórica baseada em revisão bibliográfica com foco 
na identificação dos pressupostos das diversas correntes teóricas, levantamento de méto-
dos e práticas, bem como as suas limitações. 

O capítulo está estruturado em três seções. Na primeira seção será apresentada uma 
breve explanação sobre postulações sobre as instituições públicas em teorias hegemôni-
cas predominantes no campo da Economia, especialmente com foco no individualismo 
metodológico. A seção seguinte se debruçará sobre a abordagem estratégico-relacional 
como alternativa para uma a análise mais ampla sobre as instituições públicas, partindo 
da ideia de Estado como relação social. Por fim, a terceira seção trará sugestões de agenda 
de pesquisa e direções metodológicas a serem desvencilhadas sobre a temática.
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O setor público nas “teorias hegemônicas”: Public Choice Theory, New Institutional 
Economics e individualismo metodológico e suas implicações

As teorias consideradas “hegemônicas” abordam o ordenamento da sociedade e a 
elaboração das políticas públicas a partir de pressupostos ideais, calcados na noção de 
individuo egoísta, cujas escolhas racionais seriam primordialmente orientadas por uma 
racionalidade estratégica, baseada no cálculo utilitário de consequências. Por essa pers-
pectiva, o ímpeto maximizador guiaria os indivíduos sob parâmetros de auto interesse e 
o agregado dessas racionalidades individuais seria o efetivo motor de transformação da 
sociedade. A totalidade das relações sociais seria compreendida por essas teorias como 
uma soma de estratégias individuais em constante processo de otimização de utilidade.  

Essas teorias hegemônicas têm como principais expoentes as escolas da Public Choice 
Theory e da New Institutional Economics, sendo a segunda uma espécie de derivação 
da primeira. Ambas as escolas estão fundamentadas no individualismo metodológico 
neoclássico, tomando-o enquanto pressuposto básico. Ainda que, em alguns casos seja 
flexibilizada a racionalidade instrumental (racionalidade limitada), persiste a orientação 
de explicar a realidade a partir dos seus microfundamentos e do cálculo utilitário de con-
sequências, supostamente realizado pelos indivíduos. Nesses termos, mais do que uma 
postura meramente analítica ou epistemológica, o individualismo metodológico conver-
te-se numa forma de se conceber a própria realidade, tomando-a como um agregado 
de racionalidades individuais, operantes por meio de mecanismos institucionais, instru-
mentalmente estabelecidos. 

Na literatura da Public Choice Theory, os indivíduos são os únicos responsáveis finais 
pela ação do grupo, justificando-se, sob essa perspectiva, a necessidade de considerar 
tal noção enquanto elemento central de análise, cujas decisões constituem o modelo de 
ação do setor público (BUCHANAN &TULLOCK, 1993). A composição dos arranjos 
institucionais, por essa perspectiva, não chega a rejeitar completamente a influência da 
sociedade ou da comunidade, mas concebe que os valores, mesmo que sociais ou comu-
nitários, são expressos, unicamente, pela figura do indivíduo, enquanto ser homogêneo 
(BUCHANAN, 1985). Negligenciado a fundação histórico-concreta do Estado, a escola 
aposta na legitimação estatal a partir de alterações eficientes na sociedade feitas pelo “ela-
borador da norma”, o qual deveria se antecipar aos cálculos utilitários, hipoteticamente 
feitos pelos indivíduos.

Buscando superar algumas das críticas e limitações dirigidas a esses pressupos-
tos, as teorias hegemônicas voltam suas atenções para a abordagem das “instituições”,  
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flexibilizando assim a sua abordagem, ao conceber o processo de construção social 
como um processo de institucionalização (REIS, 2010). Nesse sentido, sem abrir mão do 
individualismo metodológico neoclássico, a New Institutional Economics ganha proe-
minência, em face da Public Choice, no cerne das teorias hegemônicas da economia do 
setor público3. 

As transformações conjunturais ocorridas nos países centrais no curso das décadas 
de 1980 e 1990 fizeram emergir questionamentos baseados na constatação da chamada 
“informação imperfeita” e dos “mercados incompletos”. Tais questionamentos trariam 
uma flexibilização dos pressupostos neoclássicos, dentre os quais o da escolha racional, 
passando a levar-se em consideração a influência exercida pela ação de um indivíduo 
sobre a dos demais (externalidades sobre a ação do outro). A incompletude do mercado 
e a noção de informação imperfeita trouxeram uma ampliação no nível de desconfiança, 
demandando, por conseguinte, a busca por soluções de cunho mais cooperativo, na me-
dida em que o mercado desregulado havia se mostrado ineficiente. 

Face à essa flexibilização, sem abandonar a concepção de indivíduo maximizador de 
utilidade, as teorias hegemônicas passaram a buscar novas soluções e formas de interven-
ção, dada a constatação das chamadas “falhas de mercado” (AFFOONSO, 2003). Como 
antídoto para os efeitos predatórios dos comportamentos egoístas, as instituições – no 
caso, os governos - emergem desta vez como mecanismos de indução dos atores indivi-
duais, tratadas agora no campo teórico como elemento central de análise. As instituições 
passam a ser vistas como formas estratégicas de articulação de comportamentos eficientes, 
reduzindo-se os custos de transação inerentes à conciliação das preferências individuais.    

A flexibilização trazida pelo novo institucionalismo consiste numa atenuação das or-
todoxias do individualismo metodológico, sob diferentes formas, no cerne das diversas 
disciplinas4 (THÉRET, 2003). Tais concessões garantiram a sobrevivência dos postulados 
neoclássicos no contexto contemporâneo (GOMES, 2004; MEDEIROS, 2001). A coorde-
nação dos atores consistiria, a partir de então, num processo de definição das “regras do 
jogo” no nível constitucional na tentativa de neutralizar os conflitos por meio da consti-
tuição de normas, articuladas sob um espírito estratégico.
3 Aborda-se aqui o neo-institucionalismo fincado sobre os pressupostos da escolha racional. Para uma classificação 
das diversas formas de neo-institucionalismo, recomenda-se o estudo de Hall e Taylor (2003).
4 Théret (2003) percorre os desdobramentos do novo institucionalismo no âmbito da Ciência Política, da Economia 
e da Sociologia, constatando que as principais distinções entre as várias formas assumidas por essa corrente inde-
pendem da disciplina onde se localizam. Na verdade, as variações, nesse sentido, gravitam em torno de duas grandes 
oposições, a saber: 1) o peso atribuído à gênese das instituições, aos conflitos de interesse e de poder, ou à coordena-
ção entre os indivíduos; e 2) o papel que imaginam desempenhar as instituições em relação ao comportamento dos 
atores, à racionalidade instrumental calculadora, ou às representações e a cultura



Volume II

193

A partir disso, uma abordagem crítica desses pressupostos sugere a problematização 
da sua percepção de realidade e dos contornos estratégicos imprimidos aos arranjos ins-
titucionais sob os quais se reproduzem as políticas.

Douglas North, o principal expoente da New Institutional Economics, iniciou a ana-
logia das instituições enquanto “regras do jogo”. No trabalho Structure and Change in 
Economy History (1981), o autor esboça os primeiros passos da sua teoria, mediante a 
análise histórica da formação e da evolução das instituições, em algumas sociedades10. 
Entretanto, é somente na sua obra, Institutions, Iinstitutional Change and Economic Per-
formance (1990), que North consolidará sua agenda de investigação acerca das institui-
ções, arguindo a necessidade de serem estas incluídas nos modelos de desenvolvimento 
econômico, haja vista a sua importância na elevação da produtividade e no aumento do 
excedente da riqueza social. 

North denuncia a ausência de uma análise institucional, por parte dos neoclássicos, 
rejeitando o antigo conceito de homem econômico e trazendo a concepção de agentes 
enquanto seres dotados de uma racionalidade limitada, incapazes de conhecer e de pro-
cessar todas as informações necessárias à tomada de decisão (escolha racional). 

A incerteza, decorrente da informação imperfeita e dos mercados incompletos, vai 
ganhar centralidade no modelo de North (GALA, 2003), sendo as instituições apontadas 
como mecanismos de redução do nível de desconfiança, induzindo a tomada de decisões, 
políticas e econômicas, eficientes. O Estado passa a assumir papel de notada relevância, 
instituindo, sob essa perspectiva, as necessárias regras do jogo, assegurando a sua trans-
parência e cumprimento. O ente público é tomado como força coercitiva, capaz de mo-
nitorar os direitos de propriedade e fazer cumprir os contratos acordados, diminuindo, 
dessa forma, os custos de transação, decorrentes da incerteza (GOMES, 2004).

A função de reduzir as incertezas inerentes ás trocas humanas são então atribuídas 
às instituições, as quais deveriam ter a sua arquitetura estrategicamente desenhada, pois 
o problema não se resumiria somente à questão da racionalidade instrumental, mas, es-
pecialmente, às próprias características da transação e os eventuais prejuízos à efetiva 
maximização, ensejando o esforço na redução de tais custos. Diante disso, elementos 
como as ideologias, por exemplo, são incorporados ao escopo de realidade, admitindo-se 
a sua eventual interferência na modelagem do processo político, o que, na opinião do 
autor, consistiria numa disfunção severamente crítica ao desenvolvimento das trocas e 
responsável pelas ineficiências. As “regras do jogo” de uma sociedade, portanto, seriam 
o constrangimento instrumental-humano destinado à estruturação da interação entre os 
agentes (NORTH, 1993).
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Muito embora seja possível identificar certa flexibilização dos pressupostos neoclássi-
cos, abarcando os corpos políticos, econômicos e sociais no escopo de análise das teorias 
hegemônicas, a concepção de North segue reduzindo todo esse conjunto a um só agente 
(ou “jogador”):  a figura do “empresário individual”, o qual determinaria estrategicamen-
te a sua conduta a partir de, apenas, dois estímulos: as variações dos preços relativos e dos 
gostos e preferências. Dessa forma, North (1990) sucumbe ao reducionismo econômico, 
evidenciando a prerrogativa da Nova Economia Institucional de defender a tomada das 
instituições como elementos centrais de redução das incertezas e dos obstáculos às tran-
sações econômicas (GOMES, 2004).

Ainda que incorporadas as instituições, a concepção de realidade soba a qual e funda 
a New Institutional Ecnomics permanece com os pés fincados no individualismo meto-
dológico, na medida em que considera tais arranjos um modo de induzir comportamen-
tos estratégicos baseados na mesma racionalidade individual, mercantil e maximizadora, 
adotadas por indivíduos hipoteticamente homegênoeos. Assim, mesmo relativizando 
a noção de racionalidade instrumental (racionalidade limitada), conserva o hábito de 
explicar a realidade a partir dos microfundamentos da ação estrategicamente orientada 
para a maximização.

O individualismo metodológico persiste, então, enquanto forma, não só de análise, 
mas de concepção da própria realidade, nesses termos, percebida enquanto um mero 
agregado de racionalidades individuais, operantes em meio aos mecanismos institucio-
nais, instrumentalmente estabelecidos. 

A abordagem estratégico-relacional - O Estado como relação social 

Discutidas algumas das limitações inerentes às teorias hegemônicas da economia do 
setor público - as quais subsidiam boa parte do referencial teórico e analítico utilizado na 
investigação das políticas públicas -, cumpre trazer aqui caminhos alternativos que, embo-
ra não estejam livres de limitações, destinam-se a ampliar o escopo de abordagem das po-
líticas públicas, seja em termos da sua concepção ou da própria análise e implementação.

Para além do individualismo metodológico, que concebe o real enquanto um agrega-
do de racionalidades individuais, organizadas de modo mais ou menos eficiente em meio 
às estruturas institucionais, pode-se conceber a realidade das políticas públicas enquanto 
uma totalidade concreta de relações e determinações diversas. Por essa perspectiva, a 
racionalidade está presente também na dimensão macro das estruturas sociais, em con-
dicionamento recíproco com o cálculo dos agentes individuais. 
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A mediação entre a estrutura e a agência é composta pelas instituições que, em sua 
materialidade, vão sedimentando seletividades estratégicas, estruturalmente inseridas 
em seus aparatos. Por esse ângulo, a materialidade institucional do Estado vai privile-
giando determinados formatos organizativos, priorizando alguns interesses e marginali-
zando outros. 

Conceber o real enquanto totalidade concreta de relações de determinações diversas 
significa, no âmbito das políticas públicas, conceber o aparato institucional do Estado 
como produto e produtor de um contexto historicamente condicionado. O movimento 
contraditório material dessa realidade, por sua vez, traduz os fundamentos de um modo 
de produção e reprodução social específicos. 

Assim, a investigação dos mecanismos encarnados na própria materialidade institu-
cional do Estado emerge como um interessante ângulo de abordagem sobre o seu papel 
na sociedade. Os formatos organizativos intrínsecos à arquitetura estatal e às políticas 
públicas revelam concretamente, traços estratégicos da coerência estrutural instaurada 
em meio às relações de produção e distribuição.

A obra de Marx não chegou a trazer um tratado especificamente voltado para a abor-
dagem do Estado. Entretanto, o estatuto ontológico marxiano possibilitou a diversos teó-
ricos5 dessa corrente se debruçarem sobre a dinâmica de funcionamento da máquina 
pública, enquanto parte integrante do modo capitalista de produção.

Dentre os pensadores dedicados a tal esforço, existem aqueles que conceberam o Es-
tado por uma perspectiva “estratégico-relacional”, tomando-o propriamente como uma 
“relação social”, articulada em meio a conjunturas concretamente específicas. Alguns de-
les são Nicos Poulatzas, Calus Offe e Bob Jessop, os quais, dentro das categorias predo-
minantes ao tempo da sua produção intelectual, dedicaram-se aos contornos estratégicos 
assumidos pelas instituições públicas no âmago da sua reprodução social.

Por essa perspectiva, os processos estruturais historicamente contingentes são con-
siderados de suma importância no condicionamento da coisa pública, assumindo um 
papel fundamental na compreensão das políticas concretas implementadas pelo Estado. 
Não se trata, por outro lado, de um Estado meramente reativo, posto como reflexo do 
modo de produção. Muito embora uma percepção instrumentalista e estruturalista do 
Estado, por vezes, pareça um caminho viável de abordagem, o estatuto marxiano previu 
a estrutura econômica e a superestrutura como elementos simultâneos e reciprocamente 
condicionados, e não como sequenciais com a determinação única do segundo pelo pri-

5 Além dos teóricos aqui citados, vale mencionar pensadores como Gramsci, Miliband, Altvater e Laclau, dentre 
outros.
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meiro (GOLD et. e al., 1985; HARVEY, 2007). Esse processo de interação dialética entre a 
totalidade da formação social e a composição da máquina pública vai ser atualizado por 
Jessop mediante o que vai chamar de interdependência constitutiva entre o econômico e 
o extra-econômico.

Guardadas as suas diferenças, tais teóricos concebem o Estado para além de um mero 
instrumento de dominação política. Em sua percepção, os meios de nominação esta-
riam, em realidade, inscritos na própria materialidade institucional do Estado, em seus 
contornos estratégico-relacionais intrínsecos. Tais contornos, por sua vez, viriam sendo 
inscrito em meio à mediação entre as pressões estruturais e a orientação decisória das 
ações individuais.  

A Strategic-Relational Approach – SRA 

A Strategic-Relational Aprooach traz em seu escopo meta-teórico a interdependên-
cia constitutiva entre o momento estrutural presente nas relações sociais e a tomada de 
decisão pelos agentes, sejam eles individuais ou coletivos. Essa construção surge da ne-
cessidade de uma análise conjuntural capaz de abarcar determinado contexto em sua 
particularidade histórico-concreta, sem desconsiderar nem as pressões estruturais dos 
macroprocessos nem os cálculos estratégicos dos agentes.

A SRA propõe uma relativização das categorias estrutura e agência para além do 
que prevê a sociologia convencional. Essas categorias eram abordadas a partir de uma  
dicotomia dualista irreconciliável na qual, na melhor das hipóteses, a estrutura social 
(ora tida como emergente), seria restritiva e determinante, independentemente dos agen-
tes e ações sujeitas a restrições. A ação social poderia então ser governada, reproduzindo 
estruturas de modo repetitivo, dissociado de contextos e orientações estratégicas par-
ticulares. Essa contraposição entre estrutura (enquanto regras e recursos) e ação (com 
conduta concreta), ainda que comporte certa recursividade entre ambas, permaneceria 
abstrata e atemporal (JESSOP, 2010; 2001).

Ao contrário de uma relação mecânica entre estrutura e agência, a dualidade genuína 
pode ser percebida por meio da relativização dialética entre essas categorias analíticas. 
Por essa perspectiva, as estruturas sociais podem ser estudadas em termos “estratégico-
-relacionais”, abarcando as seletividades estratégicas estruturalmente inscritas; e anali-
sando também a ação, segundo a orientação estrutural estrategicamente calculada. As-
sim, embora as restrições estruturais operem seletivamente, não são incondicionais ou 
absolutas. Tais constrangimentos são específicos do ponto de vista espacial, temporal e da 
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própria estratégia da agência. Os agentes são reflexivos e, portanto capazes de reformular 
suas estratégias dentro dos limites da sua identidade e interesse, envolvendo-se em cálcu-
los a partir de cada situação emergente (JESSOP, 2010; 2001).

Figura 01: Abordagem Estratégico-Relacional

Fonte: JESSOP (2010, p. 41).

Após apresentar seu esquema da relação estrutura-agência para além de uma teoria 
estruturalista, Jessop (2010) traz quatro observações importantes ao seu entendimento. 
Primeiro, a noção de que o momento “estrutural” nas relações sociais agora seria com-
preendido dentro de um contexto espaço-temporal que não pode ser alterado indivi-
dualmente por um agente ou um conjunto de agentes. Já o momento “conjuntural”, por 
sua vez, privilegiaria determinado contexto estratégico espaço-temporal que pode ser 
modificado.

Segundo, os agentes podem seguir diferentes tipos de estratégias de alianças e mo-
dificar o impacto seletivo sobre si mesmos e sobre os outros, em meio às restrições e 
oportunidades estruturais.

Terceiro, considerando os atores como sujeitos reflexivos, que exercem seus cálculos 
estrategicamente orientados em meio às complexidades estruturais-conjunturais, a SRA 
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observa que os mesmos aprendem com tais experiências, podendo (re) formular suas 
estratégias, criando novos recursos, regras e conhecimentos. Tais iniciativas tendem a 
rearticular as restrições e oportunidades estratégicas, podendo transformar, relativamen-
te, as estruturas sociais.

Quarto, se as estruturas são vistas como complexos relativizados e relacionais de res-
trições e oportunidades, a análise do poder envolverá a atribuição de responsabilidade 
sobre atos específicos realizados por agentes específicos, em horizontes espaço-temporais 
também específicos. Portanto, se o poder envolve a produção de efeitos de um agente, 
tona-se essencial a identificação dos constrangimentos estruturais e das oportunidades 
conjunturais incidentes sobre os agentes e suas ações. O escopo de propagação do poder 
variará conforme a rigidez espaço-temporal da conjuntura em que os agentes particula-
res “fizerem a diferença” e do campo dos seus possíveis efeitos sobre o tempo e o espaço 
sociais.

Em resumo, para essa abordagem, as estruturas não existem fora dos horizontes es-
paciais e temporais específicos de ação, por sua vez, perseguidos por atores sociais con-
cretos, atuando isolada ou conjuntamente. Do mesmo modo, os agentes sempre atuam 
em contextos particulares, condicionados pelo acoplamento entre materialidades ins-
titucionais específicas e a interação entre outros atores sociais (JESSOP, 2010, p. 43;  
2001).

Tomadas como forma de mediação entre estrutura e agência, as instituições assu-
mem significativa relevância, seja enquanto objeto de investigação ou como instrumento 
de administração dos processos sociais. Nesses termos, a SRA volta-se para a análise 
das chamadas “seletividades estratégicas” incrustadas na materialidade institucional do  
Estado. A investigação das instituições públicas, por essa perspectiva, centra seus esfor-
ços nas matrizes espaço-temporais seletivamente privilegiadas ou preteridas numa dada 
conjuntura. A composição da arquitetura institucional do Estado vai sendo permeada, 
nesse processo, não somente pelo condicionamento recíproco entre agência e estrutura, 
mas também por fatores discursivos e tecnológicos, enquanto dimensões relevantes na 
análise dessas interações.

O retorno das instituições como objeto relevante de investigação significa também a 
sua não naturalização. Os arquétipos institucionais devem ser analisados, com base nessa 
perspectiva, dentro de um contexto espaço-temporal específico no qual as instituições 
se relacionam concretamente com a sociedade. É nesse momento que a SRA de Jessop o 
diferencia basicamente dos seus precursores. 
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Críticas e elucidações 

Dentre as críticas direcionadas à abordagem proposta por Jessop, destacam-se algu-
mas feitas mesmo por aqueles que concordam com sua perspectiva em alguns pontos6. As 
principais críticas podem ser sintetizadas em duas questões: a chamada “falta de agência”, 
como se sua obra tendesse ao estrutural-funcionalismo, abordando de modo mecanicista 
as transformações sociais; e a acusação de determinismo econômico, como se a esfera 
econômica determinasse unilateralmente a politica.

Embora seja acusado de estrutural-funcionalismo, Jessop se diferencia dessa corrente 
na medida em que aponta a necessidade de se dissolver as leis abstratas e unitárias de 
movimento do capital – e, potencialmente, construídas pela própria lógica do capital – 
por uma ampliação do escopo de abordagem para a incorporação de lógicas de funciona-
mento mais concretas e mais contingentes (JESSOP, 1985).

Essa abordagem considera serem os determinantes estruturais insuficientes para a de-
finição de um modelo analítico concretamente aplicável, uma vez que os parâmetros abs-
tratos, isoladamente, não possuem uma coordenação muito rígida entre si. Torna-se im-
portante conhecer como os agentes formulam suas estratégias, uma vez que, embora em 
muitos casos afigure-se como preceito organizativo predominante, não existe uma única 
forma de reprodução do capital. As possibilidades de reprodução não são condicionadas 
somente pelo âmbito estrutural, mas também no nível da agência em suas orientações 
decisórias. Daí a necessidade de análises mais substantivas sobre o Estado, investigando a 
interdependência constitutiva entre as políticas públicas implementadas, a correlação de 
forças presente na sociedade e consolidação do projeto hegemônico estrutural.

Nesse movimento de ampliação do escopo analítico para fatores não estritamente 
funcionais, Jessop traz a interdependência constitutiva entre a forma econômica e a ex-
tra-econômica, na medida em que a primeira depende relativamente da segunda para se 
reproduzir (JESSOP, 2000a; 2000b; 2007; 2008; 2010).

A tendência autodestrutiva do sistema capitalista, em suas contradições e ciclos de 
crise, demanda a constituição de aparatos de dispositivos extra-econômicos capazes de 
regular e/ou conter tais disfunções. O condicionamento reciproco o econômico e o ex-
tra-econôomico se desdobra na medida em que a acumulação de capital se converte num 
princípio organizativo predominante, capaz de influenciar estrategicamente a conforma-
ção da própria sociedade em si. Desse modo, têm-se a capacidade estrutural estratégica 

6 Em investigação sobre a relação entre o político e o econômico na obra de Jessop, Loureiro (2013) destaca os pontos 
de convergência e as críticas de Ceny (2006) e Hay (2004).
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de um sistema imprimir o seu padrão de racionalidade e seletividade sobre outros siste-
mas. Por exemplo, uma dada estratégia de acumulação pode definir um certo modelo de 
crescimento econômico, por sua vez, dotado de diversas pré-condições extra-econômicas 
necessárias à sua aceitação, reprodução e legitimação (JESSOP, 2000a; 2000b; 2007; 2008; 
2010).

Essas interações, em meio à competitividade estrutural sistêmica em cada contexto, 
vão inserindo modos de adequação institucional e sedimentando tendências de privilé-
gio da forma mercantil, mediante a forma organizativa adotada pelo Estado e regulamen-
tada por ele. Nesse sentido, os arranjos institucionais assumidos pelo Estado vão sendo 
gradualmente permeados por lógicas organizativas cuja matriz se direciona seletivamen-
te a uma racionalidade mercantil. Nessas matrizes, as estratégias de atuação ultrapassam 
a mera orientação calculista dos agentes individuais ou coletivos. Seus traços condensam 
também estratégias de ordem estrutural, particularizadas na conjuntura.

Agendas de pesquisa e direções metodológicas
A abordagem estratégico-relacional das instituições, em especial do Estado, vem sen-

do exercitada empiricamente em diversas sessões temáticas da realidade. O próprio Jes-
sop (2010) aponta o necessário direcionamento de pesquisas mais substantivas a esse res-
peito. Dentre os estudos empíricos realizados a partir dessa abordagem, vale mencionar 
alguns, divididos por Loureiro (2013) em quatro dimensões. 

Tabela 01: Estudos Empíricos – SRA

a) Forma como o estado busca garantir as condições de acumulação 
(política econômica)

Wisen e Brand (2011) Estados atuam na promoção da concorrência, culminando em 
menos espaços para a participação popular

Hirsch e Kannankulam 
(2011)

reorganização das estruturas de classe em escala global (novos 
aparatos e novas formas de governança global)

Harmes (2006) e 
Demirovis (2011)

governo multinível e mecanismos de governança imunes à 
pressões populares

Cerny (2006; 2009; 
2010)

Estados orientados na condição de promoverem a 
competitividade
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b) Participação do Estado na reprodução da força de trabalho como mercadoria

Cerny (2010) mercantilização do maior número possível de relações sociais 
(re-regulamentação)

Zysman e Breznit (2012) diversidade do processo produtivo e especialização regional 
(não significa desregulamentação)

Brenner (2004; 2003) governança urbana e competitividade global  
(estratégias empreendedoras “glocalizantes”)

c) Reformulação espacial do Estado

Brenner (2004; 2003) estratégias de reconfiguração espacial do Estado 
(reescalonamento)

Oosterlynck (2010) determinações politico-hegemônicas do reescalonamento 
estatal na Bélgica

Wissen (2009) relativização da escala e regulação da propriedade intelectual  
e de material genético

Harmes (2006) governo multinível e o poder de pressão que a ameaça de fuga 
de capital provoca

Barrow (2005) continuação da prevalência do Estado-nação  
(mediação de interesses dos EUA)

Hirsch (2003); Hirsch e 
Kannankulam (2011)

internacionalização da lei e dos aparatos estatais   
(falta de legitimidade na regulação global)

Demirovis (2003; 2011) metagovernança multiescalar e Estado 
transnacional em rede

Heig (2011) Estado mexicano como competitivo e palco de disputa entre 
projetos hegemônicos 

d) Forma predominante de coordenação das relações sociais

Barrow (2005) estreitamento das fronteiras entre Estado e organizações 
privadas

Brenner (2004) novas formas de governança e PPPs

Cenny (2009; 2010)
governança multinível e o crescimento do número de 

instituições públicas e privadas envolvidos na formulação e 
implementação de políticas

Demirovis (2003; 2011); 
Hirsch (2003) modificação das formas de governança e o papel das ONGs

Fonte: com base em Loureiro (2013).

Notados os estudos empíricos a partir dessa abordagem, os esforços mais recentes 
nesse sentido caminham para a construção de um quadro meta-teórico capaz de subsi-
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diar análises empíricas em diversos campos do conhecimento. 
Com objetivos pré-disciplinares, Moulaert, Jessop e Mehmood (2016) buscam aperfei-

çoar a metodologia de análise do desenvolvimento socioeconômico em diferentes escalas 
espaciais. As discussões sobre a interação estrutura-agência, com ou sem a mediação das 
instituições, vai passando então pela interdependência recíproca entre elementos que com-
põe o chamado de modelo ASID: agency (A), structure (S), institutions (I) e discoure (D).  

Por essa perspectiva, a agência diz respeito ao comportamento individual e/ou coleti-
vo, cujas ações efetivamente fazem a diferença no mundo social, sejam mediadas ou não 
por discursos e instituições, em diferentes combinações.

A estrutura, por sua vez, é tomada como um momento da realidade social e/ou natu-
ral, definida entre os diferentes poderes de transformação e correlação de forças existen-
tes. A estrutura não pode ser modificada imediatamente pela agência.

As instituições consolidam um conjunto relativamente duradouro de restrições estru-
turais e oportunidades conjunturais, como, por exemplo, práticas organizacionais, regras, 
convenções, etc. A identificação das suas matrizes espaço-temporais consiste num dos 
meios mais eficazes de se reconhecer as seletividades estratégicas inscritas na sua mate-
rialidade.

O discurso, por seu turno, é concebido como produção intersubjetiva de sentidos e 
significados, enquanto um momento essencial da “ação”, dos constrangimentos estrutu-
rais e das oportunidades conjunturais. Sua disposição e propagação variam conforme a 
identidade dos agentes, os valores, os interesses, as estratégias, táticas e os horizontes es-
paço-temporais em que atua. A construção do imaginário econômico e político vai sendo 
sedimentada  e ressignificada a partir dos seus dispositivos.

Ao passo em que as instituições mediam a dialética estrutura-agência, desenhando 
seletivamente as oportunidades e ações dos atores (individuais ou coletivos), as ações 
engendradas pela agência podem incluir a conservação, transformação ou dissolução das 
próprias instituições, ou seja, age-se “por meio” e/ou “sobre” as instituições.

Essa ação estratégica vai sendo construída mediante práticas semióticas e extra-se-
mióticas na composição do “imaginário” econômico e político; das identidades; e inter-
subjetividades. O desenho institucional e/ou organizacional vai sendo estrategicamente 
constituído em meio a tecnologias discursivas7, em grande parte, marcadas pela venera-
ção acrítica de termos como “governança”, “competitividade” e “eficiência”, como se fos-
sem um fim em si mesmos na concepção das políticas públicas e suas institucionalidades. 
7 Refere-se aqui aos mecanismos de variação, seleção e retenção discursiva, abordados pela semiótica (MOULAERT, 
et. al., 2016) 
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Frente a essas reflexões, o modelo ASID presta-se a analisar as relações sociais em 
seus níveis micro, meso e macro, identificando as diferentes matrizes espaço-temporais, 
privilegiadas em cada contexto particular.  
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Introdução

O artigo em apreciação é de caráter teórico e analítico, pois se propõe, de um lado, 
a dar conta de uma reflexão teórica que organiza um conjunto muito determinado da 
literatura marxista para entender a política urbana no atual estágio de desenvolvimento 
do Estado Capitalista a ser ilustrado pelo Plano Nacional de Desenvolvimento Urbano 
(PNDU). A PNDU foi aqui relacionada com as contribuições teóricas atuais sobre Direi-
tos Humanos e da Geografia Crítica na perspectiva do acesso ao direito de mobilidade 
urbana por meio de um transporte público de qualidade (metrô, ônibos, etc) como um 
direito fundamental e inviolável. 

Em resumo, a proposta a seguir trata de uma determinada perspectiva teórica marxis-
ta considerada essencial para o exercício da crítica sobre a política urbana representado 
pelo PNDU4 proposta pelos governos do Partido dos Trabalhadores- PT (2003 a 2016). 
1 Doutor em Serviço Social pela Universidade Federal do Rio de Janeiro-UFRJ. Professor adjunto e vice-diretor do 
Instituto de Ciências Humanas-IH da Universidade de Brasília-UnB.
2 Mestre em Política Social pela Universidade de Brasília- UnB e Professora Universitária.
3 Graduado em Administração pela Universidade de Brasília – UnB e em Direito pelo Centro Universitário Unipro-
jeção. Servi¬dor público do Tribunal de Justiça do Distrito Federal.
4 A Política Nacional de Desenvolvimento Urbano- PNDU foi criada em novembro de 2004 e se constitui como 
produto do que foi discutido nas “conferências municipais, realizadas em 3.457 dos 5.561 municípios do país, cul-
minando com a Conferência Nacional, em outubro de 2003, e que elegeu o Conselho das Cidades e estabeleceu os 
princípios e diretrizes da PNDU” (PNDU, 2004, p. 02).  A referida política afirma estar “em consonância com o Con-
selho das Cidades, formado por 71 titulares que espelham a diversidade de segmentos da sociedade civil” (PNDU, 
2004, p. 02). Defende também que o  Conselho das Cidades se propôs a elaborar “propostas de políticas setoriais de 
habitação, saneamento, transporte e mobilidade urbana, trânsito, planejamento territorial e a PNDU” (PNDU, 2004, 
p. 02). Nesse sentido, a PNDU traz em seu bojo o dito “compromisso” do governo do PT iniciado com o presidente 
Lula com problemas urbanos históricos e atuais ao ambiente saudável e à mobilidade com segurança, quais sejam: 
falta de planejamento; reforma fundiária; controle sobre o uso e a ocupação; acesso à moradia digna; à terra urba-
nizada; à água potável. Esse tal “acordo” iniciado com o governo do PT promete ampliar investimentos nos setores 
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Esse problema de pesquisa originou-se da necessidade de considerar a Política Nacional 
de Mobilidade Urbana- PNMU em conjunto com as reflexões dos Direitos Humanos e da 
Geografia Crítica mediante o método do materialismo histórico-dialético. O artigo visa 
contribuir para o acervo da literatura crítica marxista, da PNMU e dos Direitos Huma-
nos- DH e da Geografia Crítica. Portanto, visa relacionar cinco categorias de análise, a 
saber: Marxismo Urbano, Política Nacional de Mobilidade Urbana, Política Nacional de 
Desenvolvimento Urbano, Direitos Humanos e Geografia Crítica. 

O artigo está exposto em 3 (três) sessões. Na sessão 01 (um) “A relação intrínseca e ne-
cessária entre a Política Urbana –PU, Direitos Humanos- DH e a Geografia Crítica” tratou 
da relação e da necessidade de aproximação dessas áreas do conhecimento para se pensar 
a PNMU como forma de superar essa especificidade de desigualdade social no urbano. 

Na sessão 02 (dois) “O há por trás da dita “crise” do transporte público brasileiro” e 
quais serias as medidas necessárias para melhoria da PNMU?,” foi realizada uma discus-
são à luz do materialismo histórico dialético que permitiu apontar e revelar as questões 
estruturais e de fundo que sustentam historicamente a propagada “crise” do transporte 
público brasileiro”.

A terceira e última sessão intitulada: “Se há o diagnóstico da problemática da PNMU, 
representada pelo transporte público brasileiro na PNDU, porque nada é feito mediante 
gestão e recursos necessários para mexer nas estruturas dessa aparente “crise”?, houve o 
esforço evidente de revelar o real  compromisso do governo do PT que é o de  depen-
der dos investimentos privados para o financiamento da política urbana no país com o 
objetivo direto de angariar e maximizar lucros para a classe dominante, nesse caso, os 
empresários detentores do transporte público urbano. 

A relação intrínseca e necessária entre a Política Urbana –PU, Direitos Humanos- DH 
e Geografia Crítica-GC mediada pelo Materialismo Histórico Dialético- MHD

As mediações essenciais no exercício incessante de interpretar a Política Urbana-PU5 

da habitação e saneamento ambiental e adequar programas existentes às características do que a PNDU denomina 
“déficit habitacional e infra-estrutura urbana”. Ou seja, o governo do PT reconhece que “os imensos desafios urbanos 
do país precisam ser encarados como política de Estado” (PNDU, 2004, p. 02).
5 Na visão de Lojkine (1997) a Política Urbana é considerada como elementos essenciais e constitutivo da reprodução 
do capital na sua fase monopolista, onde o Estado ampliado possui caráter contraditório na medida em que promove 
coerção e consenso na ocupação do espaço urbano. O autor aplica o método históricoestrutural na medida em que 
compreende as políticas urbanas na sua complexidade e contradição e elaborando as necessárias mediações para 
concebê-la em sua funcionalidade ao sistema capitalista: Políticas urbanas são “contratendências” produzidas pelo 
próprio modelo de produção capitalista para regular, atenuar os efeitos negativos – no nível do funcionamento global 
das formações sociais- da segregação e da mutilação capitalistas dos equipamentos urbanos (LOJKINE, 1977, p. 191). 
Longe de suprimir a contradição entre meios de reprodução do capital e meios de reprodução da força de trabalho, 
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numa perspectiva crítica a fim de capturar a essência dos fenômenos surgem no século 
XIX por Marx e Engels e se desenvolvem com mais refinamento no século XX, sendo 
reproblematizadas e reatualizadas no século XXI. As mediações elaboradas por esses au-
tores rompem com as visões anteriores que ficavam apenas no aparente, além de serem 
as únicas capazes de revelar os limites e possibilidades da política urbana, visto que con-
sidera o caráter histórico e as determinações do sistema capitalista. 

Para Marx e Engels a cidade não é concebida como um objeto particular de análise, 
mas como uma dimensão presente, real e objetiva no processo de gênese, consolidação e 
desenvolvimento da sociedade burguesa. Nessa perspectiva, a crítica do capitalismo é o 
caminho que guia a necessidade histórica de sua superação. E essa crítica é baseada nos 
pilares sobre os quais se ergue: a perspectiva da revolução, o método dialético e a teoria 
do valor trabalho. 

Além desse pilar de sustentação imprescindível, Marx toca no ponto crucial da de-
sigualdade social no urbano que é a origem da propriedade privada. Tais elaborações 
foram organizadas com base nos seus rascunhos “Grundrisse (2011)” onde ele associa a 
transição da propriedade coletiva para a propriedade privada, formas que antecederam a 
produção capitalista (MARX, 2011, p. 388-423) como produto histórico, ao surgimento 
da possibilidade de apropriação privada do excedente (com o desenvolvimento das forças 
produtivas materiais) através da exploração do trabalho alheio:

[...] Nas diversas formas em que o trabalho se relaciona com suas condições de pro-
dução como sua propriedade, a reprodução do trabalhador não é posta de modo 
algum por mero trabalho, mas o pressuposto de seu trabalho. Na propriedade fun-
diária isso é evidente; no sistema corporativo também tem de ficar claro que o tipo 
particular de propriedade constituída pelo trabalho não se baseia sobre o mero 
trabalho ou troca de trabalho, mas sobre uma conexão objetiva do trabalhador com 
uma comunidade e com condições dadas que ele encontra, e das quais parte como 
sua base. Elas são igualmente produto de um trabalho, do trabalho da história uni-
versal; do trabalho da comunidade – de seu desenvolvimento histórico, que não 
parte do trabalho dos indivíduos singulares nem da troca de seus trabalhos. [...] 
Uma situação em que simplesmente seja trocado trabalho por trabalho – seja na 
forma viva imediata, seja na forma de produto – supõe a dissociação do trabalha-

a política urbana vai exacerbá-la, tornando-se um instrumento de seleção e de dissociação sistemática dos diferentes 
tipos de equipamento urbano, de acordo com o seu grau de rentabilidade e de utilização imediata para o capital. 
Contradição reforçada no estágio monopolista pelo fracionamento da classe capitalista e refletida no nível estatal 
pela constituição do que chamamos uma política “monopolista”, ou seja, a instauração de instrumentos jurídicos, 
ideológicos e financeiros a serviço exclusivo da fração monopolista do capital. (LOJKINE, 1977, p. 193).
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dor de seu vínculo originário com suas condições objetivas, motivo pelo qual, por 
um lado, o trabalho aparece como mero trabalho, e, por outro, seu produto, como 
trabalho objetivado, ganha diante dele uma existência completamente autônoma 
como valor. A troca de trabalho por trabalho aparentemente, a condição da pro-
priedade do trabalhador funda na ausência de propriedade do trabalhador como 
base do trabalho (MARX, 2011, p. 424-425).

Engels (2008, p.70) analisa de forma bastante crítica à situação da classe trabalhadora 
no seu tempo denunciando a precariedade dos bairros desorganizados e carentes de in-
tervenções estatais. Esses lugares têm “as piores casas na parte mais feia da cidade; quase 
sempre, uma longa fila de construções de tijolos, de um ou dois andares, eventualmente 
com porões habitados e em geral dispostas de maneira irregular” (ENGELS, 2008, p. 70).

Nesses bairros, ainda, “as ruas não são planas nem calçadas, são sujas, tomadas por 
detritos vegetais e animais, sem esgoto ou canais de escoamento, cheias de charcos es-
tagnados e fétidos” (ENGELS, 2008, p. 70). Suas casas estão mal localizadas, são mal 
construídas, mal conservadas, mal arejadas, úmidas e insalubres; seus habitantes são 
confinados num espaço mínimo e, na maior parte dos casos, num único cômodo vive 
uma família inteira; o interior das casas é miserável: chega-se mesmo à ausência total dos 
móveis mais indispensáveis (ENGELS, 2008, p. 115). Nesse sentido, com base em Engels 
(2008), em síntese, pode-se afirmar que: 

As grandes cidades são habitadas principalmente por operários, já que, na melhor 
das hipóteses, há um burguês para dois, muitas vezes três e, em alguns lugares, qua-
tro operários; esses operários nada possuem e vivem de seu salário, que, na maioria 
dos casos, garante apenas a sobrevivência cotidiana (ENGELS, 2008, p. 115). 

O pensamento originado em Marx e Engels, mesmo em seu tempo e inconclusivos, 
propuseram quanto ao urbano a base crítica sob a qual autores do século XX, conside-
rados os fundadores da 1ª geração do neomarxismo francês, continuassem a elaborar as 
mediações necessárias para a ultrapassagem fenomênica da questão urbana que insistia 
em permanecer. 

Esse foi o contributo capaz de gerar, em meados do século passado, uma reviravolta 
da orientação teórica (ou uma ultrapassagem teórica) sobre a interpretação da cidade e 
o processo de urbanização. Esse processo de ultrapassagem teórica se deu na Europa, 
sobretudo na França, e tomou a forma de um questionamento sobre o saber hegemônico 
explicativo da época que era a histórico e/ou acrítico em relação à manifestação no terri-
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tório da relação capital/trabalho, e que por assim ser, não ultrapassava a superficialidade 
do fenômeno urbano, limitando-se a análises rasas presas ao aparente. 

Esse processo de renovação da produção teórica sobre o urbano ficou conhecida 
como a “nova sociologia urbana”, por contrapor-se à produção teórica da escola de Chi-
cago. Esses novos estudos trouxeram à tona um problema que a Escola de Chicago não 
tratou: como se manifestam os problemas de segregação socioespacial impulsionados 
pela lógica interna do capital? 

Souza (2005), sobre essa “polêmica teórica”, aponta em sua obra “Uma crítica francesa 
do espaço urbano” um recorte do itinerário acadêmico de alguns dos seus principais in-
térpretes com o intuito de discutir seus pontos de convergência e divergência em relação 
aos fundamentos marxistas: 

Esses autores lançaram as primeiras luzes (ainda na passagem da primeira para a 
segunda metade do século passado) sobre a lógica do capital na sua ambição de 
abstrair novos sentidos espaciais da moderna urbanidade. Tais abordagens são im-
prescindíveis para uma perspectiva de análise crítica, competente e não fetichizada, 
do espaço urbano (SOUZA, 2005, p. 50). 

A relação entre Direitos Humanos e Políticas Urbanas (Mobilidade [Transporte Pú-
blico])

A mobilidade urbana mediante transporte público de qualidade deve ser compreen-
dida e defendida pelo poder público e Movimentos Sociais Urbanos- MSU’s como um 
valor humano. Essas capacidades são valores gerais que guiam as pessoas na satisfação de 
suas necessidades e são imprescindíveis a uma vida com igualdade. 

A mobilidade corresponde, ainda, à capacidade de mover-se livremente independen-
temente das características corporais das pessoas, da renda ou da composição espacial 
das cidades (NUSSBAUM, 2000, p. 37). Esse marco conceitual, segundo Pires (2013, p. 
75) “valoriza a igualdade das pessoas ao deslocar-se com proteção e segurança, não con-
siderando apenas o deslocamento com o uso das máquinas de transporte ou influenciado 
pela renda”. Ainda segundo a autora Pires (2013, p. 85): 

As capacidades comparam-se às liberdades substantivas de cada pessoa para ter a 
vida que valoriza: não é a apenas a escassez de renda que gera pobreza ou exclusão 
social, mas também a privação de capacidades. É fundamental desenvolver o po-
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tencial humano, as capacidades das pessoas, por meio da ampliação das escolhas 
disponíveis — garantindo também o acesso ao saneamento, à água tratada, aos ser-

viços de saúde e aos meios de transporte, entre outros (PIRES, 2013, p. 85). 

O direito ao transporte se insere entre os direitos fundamentais, por vezes proferidos 
nos documentos internacionais como Direitos Humanos, os quais constituem, possivel-
mente, o mais importante conteúdo material das constituições democráticas de Estados 
de Direito. 

Em uma perspectiva de construção histórica dos direitos humanos, o direito ao trans-
porte representa um avanço importante, sobretudo, para a ampliação do que se entende 
como direitos fundamentais. Tais direitos, na concepção jusnaturalista, “se caracterizam 
por serem inatos, absolutos, invioláveis (intransferíveis) e imprescritíveis” (SILVA, 2012, 
p.181). Não obstante, segundo o professor José Afonso da Silva (2012, p.181), “é possível 
reconhecer outras características desses direitos, tais como a historicidade, inalienabili-
dade, irrenunciabilidade” (SILVA, 2012, p. 181). 

Em suma, os direitos fundamentais do homem são:

O conjunto de faculdades e instituições que, em cada momento histórico, caracte-
rizam as exigências da dignidade, da liberdade e da igualdade humana, as quais de-
vem ser reconhecidas e positivadas pelos ordenamentos jurídicos em nível nacional 
e internacional (LUÑO apud MORAES, 2011, p.90). 

A Constituição Federal de 1988 – CF/88 foi a primeira constituição brasileira a tra-
tar da política urbana, nos artigos 182 e 183 (Anexo I). A Carta Política instituiu a res-
ponsabilidade do município pela gestão do transporte coletivo, do sistema viário e de 
circulação, atribuindo, simultaneamente, à União o dever de instituir as diretrizes para a 
política de desenvolvimento urbano (art. 182) e para os transportes urbanos (inciso XX 
do art. 21) (IPEA, 2012). Em um Estado “submetido aos limites de uma constituição, é 
menos provável a ocorrência de atos de violência arbitraria e tirânica de um governante” 
(FRIEDRICH, 1975, p.65).  

A Emenda à Constituição nº 90 de 2015, de autoria da Deputada Federal Luiza Erun-
dina (PSOL/SP), colocou o direito ao transporte no rol dos direitos fundamentais sociais, 
dando nova redação ao artigo 6º da Constituição que passou a vigorar com a seguinte 
redação:

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, 
o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à in-
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fância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.   (BRASIL, CONS-
TITUIÇÃO, 1988, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015)

Portanto, pode-se afirmar, categoricamente, que a PNMU deve ser realizada respei-
tando todos os direitos humano e, nesse caso, principalmente, o direito imprescindível 
de mover-se livremente apesar das peculiaridades corporais das pessoas, da renda ou da 
composição espacial das cidades. 

Entretanto, isso só será possível se as contribuições da geografia crítica e dos Direitos 
Humanos guiadas pelo materialismo histórico dialético for exercida, a contento, pelos 
movimentos sociais urbanos- msu´s e pelo poder público, a fim de que a lei urbana ins-
crita na CF/88 deixe de ser apenas “letra morta” e seja exercida e direcionada a quem 
delas é de direito: a classe trabalhadora habitante de áreas afastadas e carentes ou poço 
assistidas de todas as políticas públicas brasileiras. 

Geografia crítica: quais suas contribuições nesse debate?

A geografia crítica também possui contribuições densas acerca do entendimento da 
cidade como um espaço de profundas desigualdades que precisam ser superadas, de for-
ma efetiva, a fim de garantir os direitos fundamentais humanos, de ir e vir, de mobilidade 
urbana de moradia e de todas as políticas urbanas de qualidade respeitando os direitos 
fundamentais da vida e da cidadania. 

Rolnik (1997), adensando esse debate, afirma que há uma estrutura poderosa que 
institucionaliza a legalidade urbana. Segundo a autora, é esse conjunto de leis, decretos 
e normas urbanísticas e de construção que regulam a produção do espaço e da cidade. 
Ainda segundo ela, o Estado, ao estabelecer formas permitidas e proibidas, “acaba por 
definir territórios dentro e fora da lei, ou seja, confira regiões de plena cidadania e regiões 
de cidadania limitada” (RONILK, 1997, p. 13). 

Em vista disso, percebes-se que são muitos os mecanismos pelos quais a cidade re-
produz a desigualdade social, “explicitando a ausência do direito a cidade, na apropriação 
desigual dos espaços na lógica entre legislação urbana, serviços públicos e obras de infra 
estrutura” (MARICATO, 2013, p. 89).

Davis (2006) discute, então, em sua obra “Planeta Favela”, o processo de favelização a 
nível mundial, desde os países mais pobres aos mais ricos. O autor associa esse processo 
à urbanização irregular que ocorre de forma horizontalizada: “O crescimento horizontal 
há muito deixou de ser um fenômeno distintamente norte-americano, se é que já foi. A 
horizontalização das cidades costuma ser tão espantosa quanto seu crescimento popula-
cional” (DAVIS, 2006, p. 46). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc90.htm


Direitos Humanos na Democracia Contemporânea: velhos e novos embates

214

Assim, nas cidades de crescimento desordenado do Terceiro Mundo, “periferia” é 
um termo extremamente relativo e específico de um momento: a orla urbana de 
hoje, vizinha de campos e florestas ou desertos, pode amanhã tornar-se parte de 
um denso núcleo metropolitano. [...] o desenvolvimento da orla das áreas urbanas 
do Terceiro Mundo assume duas formas principais: assentamento de invasores. [...]. 
Ambos geram paisagens “faveladas” com grande percentual de habitações abaixo 
do padrão e construídas pelo próprio morador, com pouco fornecimento de infra- 
estrutrutura. (DAVIS, 2006, p. 47). 

Paviani (2010) também tece considerações importantes sobre a urbanização brasi-
leira a qual, segundo ele, provocou várias conseqüências como uma grande evolução 
urbana, concentração da população em grandes cidades, e uma “elevada desigualdade  
socioespacial, sobretudo, após a II Grande Guerra Mundial” (PAVIANI, 2010, p. 227). 
Contribuindo para tal afirmação a tabela a seguir ilustra a evolução da população e o 
índice de urbanização no Brasil entre os anos de 1940 e 2010.

Tabela 01: Evolução da população e o índice de urbanização no Brasil entre os anos 
de 1940 e 2010.

Fonte: (PAVIANI, 2010, p. 76)

As cidades em condição desordenada e com as expressões da questão social agudi-
zadas são marcadas historicamente e progressivamente pela pobreza do século XXI, a 
qual representa na atualidade “a mais acabada materialização territorial e espacial das 
contradições do sistema produtor de mercadorias” (BURNETT, 2012, p. 101). É nesse 
sentido que se situa a pobreza urbana que encontra respaldo para sua explicitação em 
Santos (1996, p.11) ao afirmar que:

O problema da pobreza ganhou, em nossos dias, uma atualidade incontestável por 
duas grandes razões: em parte pela generalidade do fenômeno que atinge a todos 
os países subdesenvolvidos, mas também pelo fato de que a urbanização galopante 



Volume II

215

que esses últimos conhecem é acompanhada pela expansão, a um rito igual, de 
expansão da pobreza, mesmo que esta se apresente de forma particular e específica 
em cada país e nas diferentes cidades de um mesmo país (SANTOS, 1996, p. 11).

Nesse sentido, a pobreza urbana se trata de um fenômeno global, uma vez que está sub-
metida à lógica da acumulação capitalista que abarca todos os espaços da vida social mun-
dialmente, considerando que se trata não apenas de um sistema econômico, mas de uma 
relação social que encontra na desigualdade e na contradição capital x trabalho a sua supre-
macia. E é no compasso do seu desenvolvimento que cada vez mais são maiores e exponen-
ciais os ganhos desse sistema irracional, opressor e que nega a própria existência humana.

Nessa acepção, o período neoliberal desenvolve mais ainda os problemas urbanos 
oriundos da desigualdade social e do desenvolvimento excludente propiciado pelo sis-
tema capitalista aprofundando “a favelização, informalidade, degradação ambiental, vio-
lência urbana e espaços urbanos segregados” (VAINER, 2013, p. 37).

O há por trás da dita “crise” do transporte público brasileiro” e quais serias as medi-
das necessárias para melhoria da PNMU?

os objetivos da Política Nacional de Mobilidade Urbana são a integração entre 
transporte e controle territorial, redução das economias da circulação e a oferta 
de transporte público eficiente e de qualidade” (p.63). [...] o acesso democrático 
à cidade e ao transporte público e a valorização da acessibilidade universal e dos 
deslocamentos de pedestres e ciclistas. As ações e programas que a política prevê 
se superpõem nestes campos de reflexão sobre a produção do espaço urbano como 
lentes em busca de um foco, que é a sustentabilidade da mobilidade urbana (p. 63).  
[...] A mobilidade urbana sustentável se define por quatro práticas: o planejamento 
integrado de transporte e uso do solo urbano; a atualização da regulação e gestão 
do transporte coletivo urbano; a promoção da circulação não motorizada e o uso 
racional do automóvel. (PNDU, 2004, p. 63, grifo nosso).
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Gráfico 1 - Número de meses de trabalho necessário para comprar um metro qua-
drado

Fonte: Moura (2017, p. 78)

Como se pode constatar no gráfico acima, é notório que não houve (mesmo em 10 
anos da PNDU) o incentivo e valorização do transporte público, o que provocou e im-
pulsiona cada vez mais o aumento na frota de automóveis e motocicletas que gera gra-
ves problemas a cidade, tais como: poluição sonora, aquecimento global, (decorrente da 
emissão de gases de efeito estufa), acidentes graves (que é um dos maiores motivos de 
morte da população brasileira), sem falar nos gastos destinados aos acidentes que, segun-
do o estudo intitulado “Sistema de Informações da Mobilidade Urbana - Relatório 2013”, 
feito pela Associação Nacional de Transportes Públicos (ANTP), chegam à 17,07 bilhões 
de reais por ano, sendo que 61% corresponde a acidentes envolvendo o transporte indivi-
dual e consideravelmente menos relacionado ao transporte coletivo que é 39%.

A ANTP traz mais dados interessantes sobre a calamidade do trânsito brasileiro, tais 
como, por exemplo, o desperdício de energia, desse modo, segundo a ANTP “são con-
sumidas 369 Grama Equivalente de Petróleo (GEP) por dia na realização da mobilidade 
urbana, sendo 75,60% no transporte individual e 24,40% no transporte coletivo” (ANTP, 
2013, p. 234). Os dados mostram que a poluição produzida pelo transporte individual 
custa à sociedade o dobro da produzida pelo transporte público. No caso dos Poluentes 
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Locais,essa relação passa de cinco vezes. Na mobilidade urbana, são emitidas 527 mil 
toneladas/ano de poluentes locais, sendo 59% atribuída ao transporte individual, seguida 
pelo ônibus com 22% e moto com19%. A emissão de poluentes de efeito estufa – gás car-
bônico (CO2) - corresponde à média de 802 gramas por habitante por dia, sendo que os 
municípios maiores emitem cerca de duas vezes mais poluentes por habitantes do que os 
municípios menores. Tais dados podem ser contemplados com o gráfico abaixo:

Gráfico 2 - Custos indiretos do transporte.

Fonte: Moura (2017, p. 28).

Gráfico 3- Distribuição da População Brasileira por modo de transporte

Fonte: Moura (2017, p. 28).
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Tabela 2 - Modo de transporte, custo e capacidade. 

Fonte: Moura (2017, p. 94).

Com base na tabela acima e nas contribuições de Vasconcellos (1998, p. 58), “a prio-
ridade ao transporte coletivo no uso do espaço viário tem duplo objetivo: aumentar a 
eficiência da circulação urbana, a justiça e a equidade na apropriação da cidade pela  
população”. Os dados confirmam a assertiva desse autor, pois, evidencia que a ocupação 
média de um automóvel é de 1,5 pessoa enquanto que a capacidade de transporte de um 
ônibus é de 75 lugares, ou seja, se houvesse mais incentivo fiscal na melhoria desse trans-
porte público se economizaria nas ruas o espaço de 50 carros.

Uma medida mais eficiente seria implementar linhas de interligação mais eficientes 
e que contemplem lugares mais afastados dos centros urbanos, pois esses são locais que 
são habitados pela classe trabalhadora, visto que são expropriadas do direito de morar em  
lugares nobres das cidades por seu preço inacessível. Concomitantemente, as ocupações 
de emprego da classe trabalhadora, quando conseguem se inserir no mercado de traba-
lho, são localizadas nos centros urbanos.

Uma solução viável, tento em vista os limites de uma sociedade de classes, e que não 
foi proposta pela PNDU é a promoção de novas, e em maior de quantidade, linhas de 
integração de metrô entre todas as zonas da cidade, principalmente as habitadas pela 
classe trabalhadora que por uma determinação do sistema capitalista são cada vez mais 
afastadas dos seus locais de trabalho. 

Nessa perspectiva, o metrô, conforme o gráfico acima, é mais eficiente para o trans-
porte da classe trabalhadora, tendo em vista a maior rapidez na mobilidade urbano se 
considerado com as outras opções de transporte. Além disso, o metrô possui maior capa-
cidade de pessoas o que diminui os impactos de poluição do meio ambiente e, por fim, o 
ganho de tempo (menos sobretrabalho) por parte da classe trabalhadora. 
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Assim sendo: sistemas de transporte de alta capacidade, baixo consumo energético e 
baixo potencial poluidor, como os trens e metrôs, requerem concentração de viagens e, por-
tanto, alta densidade de ocupação ao longo das linhas, o que, do ponto de vista do modelo 
de cidade, é bastante distinto da necessidade de levar cotidianamente multidões dispersas 
a seus locais de trabalho e devolvê-las a suas casas no final do dia (ROLNIK, 2008, p. 97)  

Gráfico 4 - Tempo gasto por habitante, por município e por modo de transporte

Fonte: Moura (2017, p. 94).

Com base no gráfico acima e de acordo com pesquisa realizada pelo Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplicada- IPEA a partir de dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD/IBGE) de 2012, foi verificado que “apesar de ter melhorado a renda e 
aumentado a posse de veículos automotores, a população pobre ainda enfrenta os maiores 
problemas de mobilidade urbana nas grandes cidades brasileiras” (IPEA, 2012, p. 134.).

Ainda segundo o IPEA (2012, p.157) “entre as pessoas com renda per capita de meio 
a 1 salário mínimo, 17% passam mais de uma hora no deslocamento casa/trabalho, en-
quanto o percentual registrado para famílias mais ricas (acima de 5 salários mínimos) 
totaliza 11%”. 

A superação da crise no transporte público só será resolvida quando a passar a ser 
totalmente gerida pelo Estado em conjunto com os MSU´s, numa perspectiva emancipa-
tória, justa e igualitária.

No entanto, tendo em vista os limites de uma sociedade de classes, o Estado, nesse 
contexto, deve exigir o aumento da responsabilização dos donos das empresas de ônibus 
para com a população usuária. Ou seja, exigir que diminuam seus lucros para que os cus-
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tos que oneram a classe trabalhadora caiam consideravelmente, pois atualmente a maior 
parte da responsabilidade com relação ao transporte público na cidade são asseguradas 
às agências privadas, o que justifica a ineficiência, precariedade, desigualdade de acesso 
(determinadas pelos locais de moradia), redução da oferta x número da população desse 
serviço, dentre outros fatores. 

Portanto, é inviável, nessa conjuntura, garantir um transporte público integrado, sus-
tentável, com qualidade e que promova o acesso gratuito ou pelo menos com preços mais 
justos, com mais qualidade e equidade, além de garantir plenamente o “acesso democrá-
tico à cidade e ao transporte público e a valorização da acessibilidade universal” (PNDU, 
2004, p. 63) tal como prometeu a PNDU.

Essa inviabilidade fica muito clara quando se compreende que a política de mobilida-
de urbana, assim como todas as outras, obedecem aos ditames do capital e a sua lógica 
mercadológica intensificadas mais ainda nesse contexto econômico, e que têm como úni-
co objetivo favorecer a maximização de seus lucros em detrimento dos direitos da classe 
trabalhadora. 

Se há o diagnóstico da problemática da PNMU, representada pelo transporte público 
brasileiro, na PNDU porque nada é feito mediante gestão e recursos necessários para 
mexer nas estruturas dessa aparente “crise”? 

Nesse trecho, fica evidente o compromisso do governo do PT em depender dos inves-
timentos privados para o financiamento da política urbana no país.

É preciso lembrar que é importante para a Política Nacional de Desenvolvimento 
Urbano a ampliação dos investimentos públicos por meio das Parcerias Públi-
co-Privadas, conforme projeto de lei em debate no Congresso Nacional neste 
ano de 2004. As Parcerias Público-Privadas constituem uma alternativa im-
portante de financiamento da infra-estrutura em transportes, saneamento e 
habitação, e o Ministério das Cidades já estuda algumas possibilidades. Esses 
recursos, no entanto, deverão complementar o papel insubstituível do poder públi-
co em sua responsabilidade de atender à população mais vulnerável, que não tem 
condições de pagar o preço do mercado pelos serviços. (PNDU, 2004, p. 64, grifo  
nosso).

Ou seja, um real compromisso com os preceitos do neoliberalismo que defende a par-
ceria público-privada.  Assim, resgata-se a tarefa primordial do Estado neoliberal que é:
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criar e preservar uma estrutura institucional apropriada, [...] garantir direitos de 
propriedade individuais e para assegurar, se necessário pela força, o funcionamento 
apropriado dos mercados, além disso se não existirem mercados estes devem ser 
criados, se necessário pela ação do Estado. Mas o Estado não deve se aventurar para 
além dessas tarefas. As intervenções do Estado nos mercados (uma vez criados) 
devem ser mantidas num nível mínimo, porque, de acordo com a teoria, o Estado 
possivelmente não possui informações suficientes para entender devidamente os 
sinais do mercado (preços) e porque poderosos grupos de interesse vão inevitavel-
mente distorcer e viciar as intervenções do Estado (particularmente nas democra-
cias) em seu próprio beneficio (HARVEY, 2012, p.12).

Quando se levam em consideração casos empíricos sobre a política urbana, princi-
palmente a do transporte público, há a percepção clara que as benesses do Estado cor-
rem soltas para as empresas de empresas de ônibus, indicando que o Estado é mínimo 
para as políticas sociais e máximo para o capital (PERONI, 2003), na medida em que 
há a redução de gastos em custeio das obras, o que implica na redução de empregos ou 
congelamento de salários dos trabalhadores, além de provocar mais ainda o corte de in-
vestimentos estatais em defesa dos direitos sociais, tais como transporte público gratuito, 
educação, saúde, habitação popular, etc. 

Nesse raciocínio, contribui Netto (2006, p. 34) ao afirmar que “[...] a desqualificação 
do Estado tem sido, como se sabe, a pedra-de-toque do privatismo da ideologia neolibe-
ral: a defesa do ‘Estado Mínimo’ pretende fundamentalmente o ‘Estado Máximo’ para o 
Capital” (NETTO, 1996, p.100).

Diante do exposto, é necessário não perder de vista que enquanto não se atingir e des-
truir os interesses dos privilegiados, nunca haverá a garantia plena dos direitos da classe 
trabalhadora, mas apenas os mínimos sociais para manter a classe trabalhadora a serviço 
do patronato. Portanto, o problema aqui não é “falta”, “insuficiência” ou “ineficácia” de 
um ou de outro planejamento urbano e sim o seu vínculo orgânico com a hegemonia 
dominante que tende a permanecer mediante a correlação de forças no Estado e que só 
será superada mediante a luta de classes com a vitória da classe trabalhadora. 

Considerações Finais

Considerando a política urbana representada pela PNDU como ponto de partida e 
como expressão da singularidade diante a generalidade colocada pelo sistema econômi-
co vigente, fica evidente que esse período significou um aumento expressivo do capital 
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monopolista em detrimento dos objetivos da PNDU. Ou seja, há o livre desenvolvimento 
econômico, mas sem combinação alguma com o desenvolvimento social. Além disso, há 
uma captura mais expressiva do fundo público destinado para a área social pelo o capital 
nacional, representado pelas empresas de ônibus.

Trata-se de um percurso que aponta a direção da financeirização da política urbana 
e, consequentemente, da Política Nacional de Mobilidade Urbana- PNMU, na medida 
em que a lógica universal dos direitos que pautam uma política pública baseada numa 
perspectiva de direitos da maioria dos habitantes da cidade  passa cada vez mais a ser 
voltada aos interesses de uma pequena parcela que determina o processo de transfor-
mação da política urbana para ser, cada vez mais, mais fragmentada, setorializada, com-
pensatória, etc. 

Villaça (1996, p. 2) considera que “o espaço urbano tende então a produzir e a repro-
duzir a estrutura gerada pelos interesses das burguesias, pois ela, para esse fim, controla 
o mercado, o Estado e a ideologia”. Nesse sentido, fica evidente que a desigualdade de 
acesso a bens e serviços da cidade como o transporte público de qualidade, consiste num 
fator que vai além de questões espaciais. 

Esse grave contexto se maximiza no capitalismo dependente, onde os trabalhadores se 
deparam com maiores dificuldades para a reprodução da vida devido à superexploração 
da força de trabalho gerada pelo sistema capitalista vigente. As formas de apropriação 
do espaço segue semelhante ao processo que ocorre nos países centrais onde milhões de 
pessoas vivem em condições sub humanas intitulado como “processo de favelização do 
mundo” por Davis (2006, p.111).

O transporte público, como valor de uso, cede cada vez mais espaço para a sua redu-
ção à lógica do capital (transporte mercadoria/valor de troca), tendo em vista a lógica 
desse sistema que é invadir todas as dimensões da vida humana, além de impedir ou  
dificultar a crítica social para a mudança e superação. 

Compreender a mobilidade urbana por seu valor de uso (segurança, agilidade, linhas 
integradas com acessibilidade e respeito dos direitos humanos fundamentais e inviolá-
veis) - pelo seu valor de troca que é o de pagar para ter o direito de ir precisa ser questio-
nada e superada, pois sabe-se que essa lógica é necessária para a engrenagem do sistema 
mediante a perpetuação do mercado das empresas de transporte público e a maximiza-
ção de seus lucros. 

A fim de superar esse grave contexto de desigualdade urbano mediante a ausência 
ou carência de transporte público de qualidade, é necessário acumular forças contra-
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-hegemônicas mediante a atuação dos MSU’s e pressionar o capital para a diminuição 
de seus ganhos a partir da mobilidade urbana. As frações burguesas representadas pe-
las empresas de transportes urbanos devem ser consideradas como uma das responsá-
veis pela desigualdade socioespacial e situadas no outro lado da luta de classes, a classe  
hegemônica.

Buscando contribuir para esse processo de superação do sistema econômico vigente 
e a condução da política urbana pelos MSUS’s, cabe às áreas de conhecimento que discu-
tem o direito à cidade, tais como Direitos Humanos, Geografia Crítica e Serviço Social, 
pensar e intervir sobre a realidade urbana e sobre políticas sociais urbanas, tais como a da 
mobilidade, estabelecendo um vínculo orgânico com as lutas sociais da classe trabalha-
dora, contribuindo para universalizá-las em interesses ético-políticos. Portanto, a esfera 
da política é um “dos processos de superação de uma práxis de mera recepção passiva, 
imediata e subalterna da vida social para uma forma de práxis ativa, propositiva e que se 
orienta para a universalidade” (DURIGUETTO, 2007, p. 65).

Diante dos argumentos expostos, constata-se que o problema de pesquisa, que era o 
de desnudar a política urbana com novas abstrações analíticas fundamentadas na crítica 
marxista, representada pela PNDU e que integrou um processo intenso de movimento do 
abstrato ao concreto e do concreto ao abstrato, foi alcançado com êxito.
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